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Atos do Poder Legislativo

Parágrafo único. Nos próxirnos dez anos, os recursos orçamentários destinados ao
Programa de Crédito Edutativo não poderão ser inferiores aos aplicados em 1991, corrigidos na
mesma proporção do índice de crescimento do Orçamento da União.

An. 6° O caput do art. 26 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorarcom a seguinte redação:

"Art. 26. Constitui receita da Seguridade Social a renda líquida dos
concursos de prognósticos, excetuando-se os valores destinados ao Programa
de Crédito Educativo."

Art 7° Os juros sobre o Crédito Educativo não ultrapassarão anualmente a seis por

Arh 8° (VETADO).

Arh 9° O contrato de que trata esta Lei estabelecera as condições de transferéncia
dos recursos por parte da Caixa Econômica Federa/ e as garantias relativas em caso de atraso dos
repasses, estando, em função deste último aspecto, as instituições de ensino impedidas de:

I - suspender a matrícula do estudante;

51- cobrar mensalidades do estudante, mesmo como adiantamento.

Parágrafo único. Havendo atrasos superiores a birita dias-nos repasses dos valores
devidos pela Caixa Econômica Federal ou qualquer instituição conveniada, os pagamentos serão
efetuados com correção nos mesmos índices cobrados dos beneficiados pelo Programa.

An, 10. Enquanto não forem fixadas as novas diretrizes do Programa e
regulamentada esta Lei, continuarão em vigor os critérios c resoluções já definidos pe/o Poder
Executivo.

Art. II. Esta Lei entra em vigor na dadta de sua publicação/

Arh 12. Revogam-se as disposições em contrário.

cento.

LEI N9 8. 936 , DE 25 DE JUNII0 DE 1992

Institucionaliza o Programa de Crédito
Educativo para estudantes carentes.

República.
Brasília, 25 de	 junho	 de 1992 171 . da Independência e 104. da

O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 1° Fica instituído o Programa de Crédito Educativo para estudantes do curso
universitário de graduação com recursos insuficientes, próprios ou familiares, para o custeio de
seus estudos.

Art. 2° Poderá .ser titular do benefício de que trata a presente Lei o estudante
comprovadamente carente e com bom desempenho acadêmico, desde que atenda à regulamentação
do programa.

§ 1° A seleção dos inscritos ao benefício de que trata esta Lei será feita pela direção
da instituição de ensino superior, juntamente com a entidade máxima de representação estudantil
da entidade.

§ 2° O financiamento dos encargos educacionais poderá variar de trinta carola c
cinquenta por cento do valor da mensalidade.

An. 3° O Ministério da Educação fixará, num prazo de noventa dias, as diretrizes
gerais do Programa e será o responsável pela sua supervisão.

Art. 4° A Caixa Economica Federal será a executora da presente Lei, consoante
regulamentação do Banco Central do Brasil, no que tange Os normas operacionais e creditfcias,
podendo partilhar seu Programa de Crédito Educativo com outros bancos ou entidades, mediante
convênios.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 5° Os recursos a serem alceados pela executora do Programa de bancos
conveniados terão origem:

I - no orçamento do Ministério da Educação;

11- na destinação de parte dos depósitos compulsórios, segundo política monetária do
Banco Central do Brasil; 	 •

- na totalidade do resultado líquido de três edições extras de loterias administradas
pela Caixa Económica Federal;

IV - reversão dos financiamentos concedidos e outras origens.

FERNANDO COLLOR
José Goldemberg

DECRETO DE 25 DE JUNHO DE 1992

Dispõe sobre o ajuste dos
valores trimestrais de
dotações estabelecidas pelo
Decreto no 475, de 13 de
março de 1992, e suas
alterações e dá outras
providãncias.

O PRESIDENTE MA REPOBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição,

DECRETA:

Art. lo Os limites da programação orçamentária trimestral, de
que tratam os Amenos ao Decreto no 475, de 13 de março de 1992, ficam
ajustados na forma do Anexo a este—Decreto.

Parágrafo único. Os ajustes das dotações orçamentárias a g.e
se refere este artigo serão compensados no terceiro e quarto
trimestres, observando-se o limite das disponibilidades do Tesouro
Nacional.

MINn
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Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Mensagem n° 240/92

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Eme/e/mia que, nos termos do parágrafo 1° do artigo 66 da
Constituição Federal, decidi velar parcialmente o Projeto de Lei n° 3.278, de 1989 (n° 123/91 no
Senado Federal), que "Institucionaliza o Programa de Crédito Educativo para estudantes carentes".

As disposições ora vetadas são as seguintes:

Paraartafo unico do art. 4°

"Art. 4° 	

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil baixará, no prazo de noventa dias, a
regulamentação desta Lei e poderá fixar as normas complementares que se fizerem
necessarias à insplantação do Programa."

EnklLoIveto

O parágrafo inquina-se da eiva de inconslitucionalidade, porquanto visa a introduzir
em lei ordinaria delegação de competència nomsativa ao Banco Central — matéria específica do
Sistema Enanceiro Nacional, por isso regulável tão .somente mediante lei complementar, de acordo
com o art. 192 da Constituição Federal

"Art. 8° A concessão dos empréstimos de que trata esta Lei não dependerá de
garantias pessoais ou reais, exceto as de seguro de crédito estipuladas pelo Banco Central do
Brasil com um fundo de risco de irás por cento sobre o valor dos empréstimos."
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ANEXO I

NATUREZA

ACR2N2

VALOR

250.900

0101....70421.20011 :COORDENACAO E 1MNUTENCAO DOS SERVICOS
IADMINISTNATIvOS 749,U

4599.51

11 1.1.0211.7a.21.2.110.9075 ':=WANUTENCAO DOS SERVICOS ADNINIS-

1

190.06.
150.04.

250.900
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Razões do veto

O fundamento do mesmo do veto anterior.

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar em parte o projeto em
causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Brasflia, 25 de junho	 de 1992.

FERNANDO COLLOR

MENSAGEM

N's 241 e 242, de 25 de junho de 1992. Comunica à Câmara dos Deputados e ao Senado
Federal, respectivamente, que se ausentará do País no período de 25 a 28 de junho do
corrente ano, para comparecer à 2' Reunião do Conselho do Mercado Comum, na cidade
de Las Leiiás.

N°245, de 25 de junho de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional de projeto de lei
que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério da Economia, Fazenda e Plabelamento, crédito especial até o limite de
Cr$ 5.701.136.000,00, para os fins que especifica".

SECRETARIA -GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

PORTARIA 59 6, DE 25 DE JUNHO DE 1992

Autoriza a realização de alterações nos
Quadros de Detalhamento de Despesa (QDD).

O SECRETÁRIO-GERAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso de suas
atribuições e da delegação de competência de que trata a Portaria n° 129, de 17 de fevereiro de 1992,
do Senhor Ministro da Eemiomta, Fazenda e Planejamento resolve:

Art. 1° Fica promovida na forma dos Anexos 1 e II a esta Portaria, a alteração do
Quadro de Detalhamento de Despesa do Gabinete da Presidência da República.

ArL 2° Esta Podaria entra em vigor na data de sua publicação.

a) sua condição de empresa brasileira 	 de	 capital	 nacional,
constituída como sociedade anônima de capital aberto (ou fechado), 	 emConformidade com o disposto no ant. 12 da Lei n4 9.218/91i

h) sua atividade como p rodutora de bens e serviços de Infor-mática, com faturamento bruto p roveniente da comercialização (deduzi-
dos os tributos incidentes nessa comercialização) desses bens e servi-
ços superior ao faturamento bruto decorrente da c00ercial4zação de tu-danos demais bens e serviços p roduzidos (deduzidos os tributos 	 Inci-dentes nessa comerdalização) no . exerdclo soda? de 1991.

c) seu com p rometimento	 para	 aplicar	 em	 pesquisa	 edese nvolvimento, conforme disposto no art. 11 da Lei 	 nu 8.248/91,durante o exercido social de 1992:

(1) seu comp romisso em enviar p osteriormente à SOT/PR ore q uerimento p ara habilitação, conforme roteiro a ser especificadopela SOT/PR, no p razo de 30 dias a partir da sua p ublicação no DiárioOficiai da União.

publica,a,y. t. 22	 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

110110 JAGUARIBE op MATTOs

(Of. 09 126/925

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis

PORTARIA 09 67-0, DE 25 DE JUNHO DE 1992

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVE/S - /BANA, no uso das atribuições quelhe são conferidas pela Lei 09 7735, de 22.02.89 c o Inciso XIV, do
Art. 83 do Regimento Interno, tendo em vista o disposto no Decreto NO
98.914, de 31.01.90 e o que consta do Processo n9 1371/90-SUPES/GO,
resolve:

Art. 19 - Reconhecer oficialmente, mediante registro co
mo Reserva Particular do Património Natural, de interesse público, eEcaráter de perpetuidade, a área de aproximadamente 2.178 ha (dois mil
cento e setenta e oito hectares) conforme descrita no Processo tdo1371/90-SUPES/GO, parte integrante do imOvel . denominado FAZENDA PALMEI
RAS, localizada no Município de Palmeiras de Goiãs, no Estado de Goiã-de propriedade de FLAUZINA MARTINS REZENDE,

Art. 20 - Caberá ao proprietário do imóvel o cumprimen-
to de todos os dispositivos legais contidos no Decreto 09 98.914, de
31.01.90, promovendo a averbaçao de uma das vias do Termo de Compromis
ao co Cartório do Registro de Imóveis competente e.dando-lhe a devida —publicidade, nos termos dos Artigos 49 e 59 do mencionado Decreto.

Art. 39 - Verificado qualquer dano é' moa, ora reconhe-
cida, o proprietário do imóvel é obrigado a permitir e favorecer a sua
regeneraçao, sem prejuízo da apuração de responsabilidade administrati
va, civil e penal.

Art. 49 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

MARIA TERESA JORGE PERUA

publicação.

PORTARIA N9 68-N, DE 25 DE JUNHO DE 1992

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATIIRAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições que 	 lhe
são conferidas pela Lei 09 7.735, de 22 de fevereiro de 1989 e o Inciso
XIV, do art. 83 do Regimento /ntezmo, tendo em vista o disposto no De
creta no9 98.914, de 31 de janeiro de 1990, e o que consta do Proceas5
09 305/91-90PES/AL.zesolve:

Art. 19 Reconhecer oficialmente, mediante registro como Reserva
Particular do Patrimônio Natural, de interesse público, emearáter de
perpetuidade, a área de 115 ha (cento e quinze hectares) conforme des
crua no Processo 59 305/91-SUPES/AL, parte integrante do imóvel denotei
nado .VERA CRUZ" no Município de Chã Preta, no Estado de Alagoas, Fria.
priedade de MAURO TEIXEIRA DE VASCONCELOS,

CR& 1.1100.08

ál=
VALOR

100.049
159.4.11

100.090
15,940

TOTAL 250.000

SECRETARIA DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA

PORTARIA Ne 372, DE 24 DE JUNHO DE 1992.
O Secretário de Blindo e Tecnologia de Prealdinclo da Repú-

blica, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no
art. 72 da Lei 112 8.248, de 23 de outubro de 1991, resolve:

Art. 12 As sociedades anônimas p rodutoras de bens e serviços
de informática, interessadas na captação de recursos, 	 nos termos doincentivo p revisto no art. 72 da tal na 8.248/91, relativo a	 deduçãodo imposto de renda devido corres p ondente ao p ortada-case de 1991, de-verão re q uerer sua habilitação, em caráter p rovisória, mediante	 enca-minhamento á SOT/PR de declaração do seu re p resentante	 legai	 confir-mando:

Art. 29 Caberá ao proprietário do imóvel o cumprimento da todos
os dispositivos legais contidos no Decreto 59 98.914, de 31 de janeiro
de 1990, promovendo a averbação de uma das vias do Termo de Compromisso
no Cartório do Registro de /móveis competente e dando-lhe a devida pu
blicidade, nos termos dos artigos 49 e 59 do referido Decreto.

Art. 39 Verificado qualquer dano à área ora reconhecida,o pra
prietário do imóvel é obrigado a permitir e favorecer a sua regeneração,
sem prejuízo da apuração de responsabilidade administrativa, civil e pe
nal.

Art. 49 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,
e revoga a de 09 211, de 08.04.85 do ex-IBDF.

MARIA TEREZA JORGE PADUA

rtrrilti59
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PORTARIA 59 69-5, DE 25 DE JUNHO DE 1992

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuiçóes que lhe
são conferidas peia Lei n9 7.735, de 22 de fevereiro de 1989 e o Inciso
XIV, do art. 83 do Regimento Interno, tendo em vista o disposto no Decre
to 09 98.914, de 31 de janeiro de 1990, e o que consta do Processo nr)
2014/90-SUPES/RJ. iesolve:

Art. 19 - Reconhecer oficialmente, mediante registro como Re
serva Particular do Património Natural, de interesse público, em caráter
de perpetuidade, a área de 19.964 ha (dezenove hectares e novecentos e
sessenta e quatro ares) conforme descrita no Processo n9 2014/90 SUPES
- RJ, área total do imóvel localizado no município de São Conrado, no.Es
tudo do Rio de Janeiro, de propriedade do CEFLUSMME-Centro Eclético
Fluente inc Universal S. Mota Melo.

Art. 29 - Caberá ao proprietário do imóvel o cumprimento de
todos os dispositivos legais contidos no Decreto n9 98.914, de 31 de ia
neiro de 1990, promovendo a averbação de uma das vias do Termo de Cumpro
nisso no Cartório do Registro de Imóveis competente e dando-lhe a devida
publicidade, nos termos dos artigos 49 e 59 do referido Decreto.

Art. 39 - Verificado qualquer dano à área, ora reconhecida, o
proprietário do imóvel é obrigado a permitir e favorecer a sua regenera-
ção, sem prejuízo da apuração de responsabilidade administrativa, civil
e penal.

Art. 49 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica

MARIA TERESA JORGE PADUA

PORTARIA N9 70-N, DE 25 DE JUNHO DE 1992

A PRESIDEM/E DO INSTITUTO BRASILEIRO DO NE10 ANBIENTE E DOS
RECURSOS raarmtias RENOVÁVEIS - /BANA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela Lei n9 7.735, de 22 de fevereiro de 1989 e o Inci
so XIV, do art. 83 do Regimento Interno, tendo em vista o disposto ncl)
Decreto 98.914, de 31 de janeiro de 1990, e o que consta do Processo
n9 559/92 -SUPES/SC. resolve)

Art. 19 - Reconhecer oficialmente, mediante registro como Re
serva Particular do Património Natural, de interesse público, em cajá.
ter de perpetuidade, a área de aproximadamente 590,6 ha (quinhentos e-
noventa hectares e seis ares) conforme descrita no Processo 09 559/92-
SUPES/SC, parte integrante do imóvel denominado FAZENDA PALMITAL, loca
lizada no município de Itapoá, no Estado de Santa Catarina, de propria.
dade do Sr. NATANOEL MACHADO e esposa.

•
Art. 29 - Caberá ao proprietário do imóvel o cumprimento de

todos os dispositivos legais contidos no Decreto n9 98.914, de 31 de ja
nutro de 1990, promovendo a averbação de uma das vias do Termo de Com
promisso no Cartório do Registro de Imóveis competente e dando-lhe a de
vida publicidade, nos termos dos artigos 49 e 50 do referido Decreto.

Art. 39 - Verificado qualquer dano à área, ora reconhecida, o
proprietário do imóvel é obrigado a permitir e favorecer a sua regenera
cão, sem prejuízo da apuração de responsabilidade administrativa, civil
e penal.

Art. 49 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica

MARIA PERDOA JORGE PADUA•

PO0TARIA'B9 71-5, DE 25 DE JUNHO DE 1992

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - 'DAMA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 24, da Estrutura Regimental anexa ao Decreto
n9 78, de 05 de abri/ de 1991, e art. 83, inciso XIV, do Regimento In
terno aprovado pela Portaria/GM/n9 445, de 16 de agosto de 1989,

	

Considerando o falecimento do Administrador do Criadouro	 82
nhor Pedro Ivo Campos,

Considerando o pedido de baixa do Registro do criadouro peia
familia do Senhor Pedro Ivo Campos, resolve:

I - Cancelar o registro de Criadouro, com finalidade exclusiva
mente cultural e cientifica, concedido ao Senhor Pedro Ivo Campos, ata
vás da Portaria 09 0335/88-P, de 23 de Dezembro de 1988, publicada no
Diário Oficial da União 09 245, de 27 de Dezembro de 1988, seção I, pá
gine 25645, Processo n9 03648/88-DE//BDF/SC.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

III - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a
Portaria 59 0335/88-P, de 23 de Dezembro de 1988.

MARIA PERDIA JORGE PARIA
(Of. 09 603/92)

vão.
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Ministérios
Ministério da Justiça

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

PORTARIA N9 284, DE 25 DE JUNHO DE 1992

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTERIO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto na Portaria MEFP no 124, de 10.02.92, a subdelegação
de competencia de que trata a Portaria n. 87, de 18.02.92, do
Ministério da Justiça, e considerando os termos do art. 49, da Lei no
8.211, de 22.07.91, resolve:

Promover, na forma dos Anexos I e II desta Portaria,
a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, publicado em
conformidade com a Portaria MEFP no 201, de 09.03.92.

GLÁUCIA MARIA GONÇALVES FERRER

cOuloci ESPEC/F2GAÇÀO NATUREZA FOCE VALOR

3490.39 250 4.000.000

30203.110660375.2404.0003. Execução dos Serviços
de Fiscalização em Me
trologia e	 Qualidade
Industrial 4.000.000

3490.39 250 4.000.000

.	 TOTAL 4.000.000

(Of.	 0/09)

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS
DA CIDADANIA E JUSTIÇA

RETIFICAÇÃO

Na Portaria no 22, de 04 de maio de 1992, publicada no
Diério Oficial de 20 do mesmo mós e ano, Sacão I , onde se lé: 100 TA-
BELIONATO DE PROTESTO DE LETRAS E TITULOS,... leia-se: 100 CARTÓRIO DE
PROTESTO DE LETRAS E TITULOS....

I)epartainento cie Classificação Indicativa
PORTARIAS DE 23 DE JUNHO DE 1992

CÓDIGO ESPECIFICAC2r0 NATUREZA FONTE VALOR

•
MINISTRAI° DA JUSTIÇA 4.000.000

INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA. NORMALIZA
COO E QUALIDADE INDU-g
TRIAL 4.000.000

30203.110660375.2404 Execução dos Serviços
de Fiscalização em Me
trologla e	 Qualidade
Industrial 4.000.000

3440.39 250 4.000.000

30203.1/0660375.2404.0003 Execução dos Serviços
de Fiscalização em Me
trologia e	 Qualidade
Industriai 4.000.000

3440.39 250 4.000.000

TOTAL
	

4.000.000

Cr$ 1.000,00

ANEXO II
	

FISCAL
NeDuçAo

CÓDIGO E SPECIFICAÇÃO NATUREZA PONTE VALOR

MINISTRAI° DA JUSTIÇA

iNSTITUTO NACIONAL DE

4.000.000

METAOLOCIA, NORMALIZA
CÃO E QUALIDADE INDIg
TRIAL 4.000.000

30203.110660375.2404 Execução dos Serviços
de Fiscalização em Ne
trologia e	 Qualidade
Industrial 4.000.000

A Diretora Substituta do Departamento de Classificação Indicativa da Secretm
ria Nacional dos Direitos da Cidadania e Justiça do Ministério da Justiça, no uào de
suas atribuições, e tendo co vista o disposto nos artigos 21 inciso XVI e 220 6 32 in
ciso I, da Constituiçao Federal, resolve:

Nu 1857- Classificar, para televisão, o filme "EXPRESSO PARA 6 INFERNO", título erigi
nel "MANAS TRAIU", da Viacom Video Audio Comunicações Ltda., gênero: drama guerra,cm
mo PROGRAMA NAS RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INNADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HO
DOS.

021elleo%luirg20:Ogggn%leeele e tees5e.501e 

Nu 1858- Classificar, para televisão, o filme "CAMORRA", titulo original "CAMORRA",da
Viacom Vídeo Judio Comunicações Ltda., gênero: drama suspensa, como PROGRAMA NAS RECO-
MENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES 055 21 HORAS.

justificação da impropriedade: violência e suspensa.
(Protocolo MJ n 2 08000-000124/90).

N. 1859- Classificar, para televisão, o filme "ATRAÇA0 FATAL", título original
"FATAL ATTRACTION", da Netwcirk Distribuidora de Filmes S/A., gênero: drama, como PRO -
GRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: insinuaçOes de sexo e situn8és ofensivas aos
valores eticos.

(Protocolo MJ nu 08000-000246/90).

Nu 1860- Classificar, para televisão, o filme "QUEMANDO TUDO", titulo original 	 "DP
IN SMOKE", da Network Distribuidora de Filmes S/A. gênero: drama, como PROGRAMA 116.0
RECOMENDADO PARA MENORES DE 18 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 23 HORAS.

justificação da impropriedade: situações ofensivas aos valores éticos e consm
mo de drogas.

(Protocolo MJ nu 08000-000247/90).
•

Nu 1861- Classificar, para cinema, o Inliku: e o filme de.produção nacional "SEXO Et
TICO NA ILHA DO GAVIAO", produzido por R.S. Prado Produçao e Distribuidora Cinemato -
gráfica Ltda. e distribuido pelo Studio Ocidental Filmes do Brasil,gênero:erótice poz
nográfico, como INADEQUADOS PARA MENORES DE 18 ANOS.

justificação da impçrápriedade: sexo explicito.
(Protocolo MJ nu 08000-000382/90).

N2 1862- Classificar, para cinema, o trailer e o filme de produção nacional "ME .LEVE
PRA CAMA*, produzido e distribuido por Brazillan Produtora e Distribuidora de Filmes
Ltda., género: erotico pornográfico, como INADEQUADOS PARA MENORES DE 18 ANOS.

justificação da impropriedade: sexo explicito.
(Protocolo MJ nu 08000-000384/90).

N. 1863- Classificar, para cinema, o filme "O dITIMOSOLTEIRO", título original
"MORTA W1NNING", da Fox Film do Brasil 5/A., gênero: comédia dramática, como /NDEQUA-
DO PARA MENORES DE 14 ANOS.

justificação da impropriedade: desvirtuamento de valores éticos.
(Protocolo MJ nu 08000-000412/90).

Nu 1864- Classificar, para cinema, o trailer do filme "O ÚLTIMO SOLTE/RO", titu/o oni
ginal "MORIM WINN/NG", da Fie Film do Brasil S/A., gênero: comédia dramática,na seguift

te CATEGORIA: LIVRE.
(Protocolo MJ nu 08000-000412/901.
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Na /865- Classificar, para cinema, o filme "ENCRENCAS NO HOSPITAL", titulo original
"TUMMY TROUBLE", da Warner Dras. (South) Inc., gênero: desenho animado, na seguinte CA
TEGOR/A: LIVRE.

(Protocolo MJ n9 08000-000413/90).

11 2 1866- Classificar, para cinema, o filme 'AO CAIR DA NOITE', título original "AT THE
CLOSE OF N1GHT", da Fox Film do Brasil S/A., gênero: drama guerra, como INADEQUADO PA
RA MENORES DE 14 ANOS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ na 08000-000414/90).

02 1867- Classificar, para cinema,. o IriLLIAr do filme MO CAIR DA NO/TE", título °Há.
nal "AT THE CLOSE OF NIGHT", da Fox File do Brasil S/A., gênero: drama guerra, na 41
guinte CATEGORIA: LIVRE.

.	 (Protocolo MJ 11 2 08000-000414/90).

N e 1868- Classificar, para cinema, o trailer e o filme 'ORGASMOS DIABOLICOS DE UMA Ri
TICEIRM, título original "DELICIOSO", da.Argofilms do Brasil Ltda.,geherweróticó por
nográfico, como INADEQUADO PARA MENORES DE 18 ANOS.

justificação da improprieda: sexo explícito.
(Protocolo MJ ns 08000-000415/90).

N 2 1869- Classificar, para cinema, o trailer e o filme "ORGASMOS SELVAGENS", título
riginal "HOT STUFF", da Argofilms do Brasil Ltda., genero: erótico pornográfico, como
INADEQUADOS PARA MENORES DE 18 ANOS.

justificação da impropriedade: sexo explicito.
(Protocolo MJ ne 08000-000416/90).

N 2 1870- Classificar, para cinema, o filme de curta matracam de produção nacional "LAA
PIM/ - CAPITÃO)ALASARTE", produzido por Octávio Bezerra e distribuido por Wilson O.
Lins Filmes, gênero: documentário, na seguinte CATEGORIA: LIVRE.

(Protocolo MJ n2 08000-000423/90).
•

02 1871- Classificar, para cinema, o trailer  e o filme "TARADAS DA GARGANTA	 PROFUI
DA -	 título original "EATEN ALUE", da Argofilms do Brasil Ltda., gênero: erOtico
pornografico, como INADEQUADOS PARA MENORES DE 18 ANOS.

justificação da impropriedade: sexo explícito.
(Protocolo MJ na 08000-000424/90).

02 1872- Classificar, para cinema, olertieofilme 'MANDAMENTOS EROTICOS PARTE 111
título originaltA TASTE OF PINO, Argofilms do BYasil Ltda., gênero: erótico porno-
gráfico, como INADEgUADOS PARA MENORES DE 18 ANOS.

justifióaçao da impropriedade: sexo explícito.
(Protocolo MJ na 08000-000425/90).

02 1873- Classificar, para cinema, o filme de curta metragem de produção nacional "Kbli
TURA TA M RUA", produzido por Octívio José Nogueira Bezerra Cavalcanti e distribuido
por Wilson B. Lins Filmes, ganem: documentário, na seguinte CATEGORIA: LIVRE.

(Protocolo MJ na 08000-000507/90).

14 2 1874- Classificar, para televisão, o filme "A ILHA DOS MONSTROS", título 	 original
"TWELIGHT PEOPLE", da Worldvision Filmes do Brasil Ltda., gênero: suspenso, como 	 pn,
GRIMA do RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 'HORAS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ na 08000-000554/90).

N 2 1875- Classificar, para cinema, o filme 'CRIMES E PECADOS', título original "CRIMES
AND MISDEMEANORS" da Fox Film do Brasil S/A., gênero: comédia dramática, como /NADE -
QUADO PARA MENORES DE 14 Amos.

justificação da impropriedade:insinuaçóes de sexo.
(Protocolo MJ 02 08000-000678/90).

Na 1876- Classificar, para cinema, o trai/er do filme 'CRIMES E PECADOS", titulo origi
mal "GUMES ARO MISDEMEANORS", da Fox Film do Brasil 5/A., gênero: comédia dramática,
na seguinte CATEGORIA: LIVRE.

(Protocolo MJ 14 2 08000-000678/90).

N 2 1877- Classificar, para cinema, o trailer e o filme 'MINHA ME E UM LOBISOMEM. tj
tala original 'MV MOMO A WEREWOLF", da Fox Film do Brasil S/A., gênero: comédia, na
seguinte CATEGORIA: LIVRE.

(Protocolo MJ ns 08000-000679/90).

Na 1878- Classificar, para cinema, o:121.•• e o filme "ELAS NE QUEREM", título origi
nal "ME AOS HIM", da Fox Film do Brasil 5/A., gehero: comédia, como INADEQUADOS PARA
MENORES DE 14 ANOS.

justificação da impropriedade: desvirtuamento de‘valores éticos.
(Protocolo MJ ne 08000-000680/90).

02 1879- Classificar, para cinema, o filme 'INOCENTE 011 CULPADO', título original
"CRIMINAL LAW", da Fox File do Brasil S/A., gênero: drama suspense,como INADEQUADO PA
RA MENORES DE 14 ANOS.

justificação da impropriedade: violência, tensão e sexo.
(Protocolo MJ na 08000-000681/90).

N 2 1880- Classificar, para cinema, o trailer do filme "INOCENTE OU CULPADO', título
original "CRIMINAL LAW", da Fox Film do Brasil S/A., gênero: drama suspensa, na seguin
te CATEGORIA: LIVRE.

(Protocolo MJ n a 08000-000681/90.

Na 1881- Classificar, para televisão, o filme "AEROPORTO INTERNACIONAL', título origj
mal "INTERNATIONAL AIPORT", da TVSBT Canal 11 do Rio de Janeiro Ltda., gênero: aven-
tura, para VEICULA& EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE. .

(Protocolo MJ na 08000-000682/90).

Na 1882- Classificar, para cinema, o.U2újsm: e o filme 'UNA DUPLA QUASE PERFEITA", ti
talo original "TURNER AND HOOCH", da Warner Bros. (South) Inc., gênero: policial, na
seguinte CATEGORIA: LIVRE.

(Protocolo 83 na 08000-000683/90).

112 1883- Classificar, para televisão, o filme "PROJETO FILADELFIA", título original
"PHILADELPHIA EXPERIMENT", da 1VS8T Canal 11 do Rio de Janeiro Ltda., genero:aventura,
para WICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ na 08000-000684/90).

112 1884- Classificar, para televisão, o filme %AI CRIME POR DIA", título original
"GIDEON OF SCOTLAND YARD", da Columbia Cri-Star Filme of Brasil Inc., gênero:policial,
como PROGRAMA NÃO RECOMENDABO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HO
DAS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ n e 08000-000685/90).

0 2 1885- Classificar, para televisão, o filme "RODOLFO VALENTINO", título 	 original
"VALENTINO", da Columbia Tri-Star Filmo of Brasil Inc., gênero: drama, para 	 VEICULA
00 EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ na 08000-000586/90).

0 2 1886- Classificar, para televisão, o filme "UM CERTO CAPITÃO LOCKHART", título orj.
ginal "THE MAN FRUA LARAMIE", da Columbia Tri-Star Filmo of Brasil Inc., genero: 	 wek
tem, como PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA	 ANTES
DAS 21 HORAS.

justificação da impropriedade: violência.
(Protocolo MJ n2 08000-000690/90).

N. 1887- Classificar, para televisão, o filme "SONHO DE AMOR", título original
"SONO WITHOUT END", da Columbia Tri-Star Filmo of Brasil Inc., gênero: drama,para VEI-
COLAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.,

(Protocolo MJ 11 2 08000-000691/90),

AN 1888- Classificar, para televisão, o filme 4'0 PIOR CAL1MMBEQUE 130 MUNDO",	 título
original "THE WACKIEST SHIP IN THE ARMY", da Columbia Tri-Star Files of Brasil 	 Inc.,
gênero: aventura, para VEICULAÇÃO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE.

(Protocolo MJ n 2 08000-000692/90).

Na 1889- Classificar, para televisão, o filme "A NORA DO D/080", título original "THE
DEVIL AT FOUR O'CLOCK", da Columbia Tri-Star Fi/ms of Brasil Inc., gênero: drama/aven-
tura, como PROGRAMA MO RECOMENDADO PARA MENORES DE 14 ANOS. INADEQUADO PARA ANTES DAS
21 HORAS.

4ggCcolg%12iNrOgrOg6r/90r °.5

Na 1890- Classificar, para televisão, o filme "A IMAGEM DO MEDO", titulo 	 original
"A REFLECT1ON OF FEAR", da Columbia Cri-Star Files of Brasil Inc., genero: drame/sus -
pease, como PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PARA MENORES DE 18 ANOS. INADEQUADO PARA 	 ANTES
DAS 23 HORAS.

justificação da impropriedade: tensão e suspensa.
(Protocolo MJ n2 08000-000694/90).

MORNA 141100 MENDES FRAGA
(Of. nó 74/92)

Departamento de Estrangeiros

Divisão de Permanência de Estrangeiros
DESPACHOs 00 CHEFE

Permanõncias definitivas deferidas

PROCESSO NO 08505-031.387/91-32 - MARY PIERRE SANSON
PROCESSO N. 08505-011.503/91-89 - JOSE LUIS LONGE OLMOS
PROCESSO NO 08460-004.429/91-71 - MARIA INES MERELES GARCIA

Prorrogações de registro provisório defeyidas

Prorro gação de reg isto Provisório deferida, com o registro condicionado
à comprovação, junto à Policia Federal, do recolhimento da taxa re gula-
mentar, no valor de cri 697,59 (por pessoa).

PROCESSO NO. 08444-001.356/91-28 - SERAFIN CAYETANO SPERANZA, até
03/04/93

- FLAMINI° CAMPANA, até 06/03/930
- TIMOTIO APARICIO SARAVIA SOUZA, até

18/04/93
- JORGE DANIEL PINTOS SILVEIRA,	 até

18/04/93
- LUIS OMAR CHILINDRO, até 113104/93
- MARIA REI. CARMEN SANCHEZ ANZA, até

20/04/93
- MARIA ELINA SOLER CABALLERO, 	 até

10/04/93
• SYLV/E soRAssn CASSUTO, até 14/02193
- JUAN CARLOS TRESKOW ARROW, 	 até

07/04/93
- MARIO ALBERTO CERDA, até 13/04/93
- MICHEL AZIZ NADER, até 05/0t/93
- TONS 0710 NADER, até 05/01/93
- SUADAS CHUOUIMIA IBANEZ e VIRGINIA CAL

DERON CHUOIHM/A, até 19/01/93

AnnnEssn N2 8505-06.886/91-09 - GUILLERMINA TERESITA BARTOLOMEI DE IA
CRUZ, até 03/03/93

PROCESSO NO 0505-07.515/91-90 - MARIA LOURDES MARISCAL RIMAS,	 até
13/03/93

PROCESSO NO 8505-07.856/91-75 - PENO JUS LEE, WANG LEI JIUAN e PENO
WOAN JOANG, até 25/04/930

PancEssn NO 8505-08.852191-50 - SUNG HO KIM, SUA AO RIM HONG. VOTO JUNG
RIR e SEOUNG Hnne ((IR, até.16/03192

PROCESSO Ne 0505-08.538191-95 - MOON SUNG HWANG, até 13/03193
PROCESSO N2 8505-08.896/91-25 - COAR EEI HEE, até 24104/93
PROCESSO Ne 8505-09.t82/9t-34 - FRANCISCO IGNACIO LUOUE, até 10103/93
PROCESSO NO 8505-10.125/91-06 - 06(00 'KJ WANG, até 27/03/93
pnonEsso NO 8505 10.564/91-38 - HECTOR HOMERO OLHAGARAY CHAMOUS e MARIA

ISABEI MIRANDA MINIOZ, até 28/03193
PROCESSO NO 8909 . 11 033191-17 - CHAU voNs NON e son vouNs NOH CAOS, até

04104193

PROCESSO NO 8255-t3.305/91.-16
PROCESSO N2 8432 000218/91-33

PROCESSO NO 8432-000274/91-12

PROCESSO NO 8432.000278/91-65
PROCESSO NO 8441-0001.98/9t-19

pRocEssn NO 8460-05.806/9t-90

PROCESSO NO 8460-000984/91-61
PROCESSO N2 8465.000049/91-67

prmcssso N2 0492-000547/91-70
PROCESSO NO. 8505-000444/96-50
PROCESSO N2 8505 000445/91-12
PROCESSO NO 8505-01.965/91 98

Original com Defeito
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PROCESSO NO 8505-11.127/91-69 - ZHOU RINS, até 05/04193 	
RETIFICAÇA0PROCESSO NO 8505-11.609191-A8 - ELIZABETH 	 ASCENCID	 CHUOIUMIA,	 até

04/04/93
PROCESSO NO 8505-11.802/91-99 - JORGE REBOIEDO WE1GUENS, até 07/04/93
PROCESSO NO 0505-U.997/91 . 19 - ARGEL MORALES CARDENAS, até 05/04/93
PROCESSO NO 0505-12.849/91-59 - MARCE1O SANCHE2 SENF e GOJLIERMINA SAN-

CHEZ SERE, até 06/04/93
PROCESSO NO 8505-13.016/91-79 - YEOUNG CURSO, até 11104/93
PROCESSO NO 8505-13.09619t-16 SOVARAS ALI NASSEREDDINE, até 11/04/93
PROCESSO NO 8505-13 028/91-14 - EASAN TEJERINA CAIDERON, até 26104/93
PROCESSO NO 8505-13.846/91-04 - YOUNG ILL RANG CH01, até 05104/93
pnnréssn us 8505-13 867/91-76 - SERGIO OBRAVAM NABALON SALAZAR, até

2t/04/93
purEssn NO 8505-14.356/91-62 - NICOIAS GEORGES NICO1AS e LODO MAI-

LAH. até 21/04/93
PROCESSO NO 8505-14.54A/91-84 - MARCO ANTONIO CANAVIR1 	 silvo,	 até

23/04/93

PROCESSO NO 8444-001.969191-47 - CARLOS WALTER CANEJO PISAR/ até
12/04193

PROCESSO NO 8444-001.991191-04 - FLOR DE LIS OLIVEIRA. até 12/04/93
PROCESSO NO 8444-001.996/91-10 - BARTOLONE HECTOR PIAGGIO, até 12/04/93
PROCESSO NO 8444-002.000/91-75 - ANTONIO JULIO TUDUR/, JORGE ANTONIO

TUDURI, até d2104/93
PROCESSO NO 8444-002.026/9/-69 - JUAN ROY SILVEIRA ALVEZ, até 12/04/93
PROCESSO N2 8444-002.071/91-13 - TERENCIO DENERVAL	 BENITEZ,	 até

11/04/93
PROCESSO NO 8444-002.099/91-32 - DANIEL CIRILO QUINTANA RAMELA, até

19/04/93
PROCESSO NO 8444-002.552191-00 - ADOLFO GUILLERMO MAIER RUTENSERG, MO-

NICA BARILI, MARIANA PAULA MAIER RU-
TENBERG, MONICA VALERIA MA/ER RUTEN-
BERG, MERCEDES ALEJANDRA MAIER RUTEN-.
BERG, até 12/04/93

PROGESSO NO 8444-003.424/91-57 - SELMA VARELA PINTOS VAZOUEZ, 	 até
03/08/93

PROCESSO NO 8460-005.742/91-17 - MARIA ELENA OLIVARES ILLESCA, 	 até
07/04/93

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N . 10-03
INTERESSADOS: CCCPMM e a Empresa Casarano Edificações Ltda.
ASSUNTO:	 Dispensa de licitação

Reconheço a dispensa de licitação para construção de um Cen-
tro Comunitário para complementar a obra do Empreendimento Iguaçu, 	 em
Case de construção, no valor de Cr$ 77.775.087,06 (Setenta e sete 	 mi-
lhães, setecentos e setenta e cinco mil, oitenta e sete cruzeiros e
sela centavos), com fundamento no inciso V do art. 22 do Decreto-Le1 n.
2300/86. O presente processo foi submetido a apreciação da Assessoria
Juridica desta Autarquia, que eMitiu parecer favorável.

À consideração do Presidente da CCPM$1, para ratificação.

Rio de Janeiro-RJ, 24 de junho de 3.992

DALTRO DE ASSIS FELISARDO
Capitão-de-Mar-e-Guerra (IM)

Ordenador de Despesas

No Diário uficial
NOs .6073 e 6074 de 22 de malo de 1992, 	

da União, Sacão 1, Pagina

Leia-se:

PROCESSO NO 08360-007.071/90-95 - ANTHONY MCDONALD PYLE,
PROCESSO NO 082(10-004.510/91-/4 - STEVEN CHARLES JACOBSON, BARBARA JEAN

JACOBSON, até 19/09/92
PROCESSO NO 08354-002.397191-50 - AQUILINA DA CRUZ PIMENTE 20/01/93

No Diário Oficial da Unau, Sacão 1, página
n2 6374 do 22 de maio de 1992,

Leia-se:

PROCESSO NO 08444-001.796/91-21 - ANA MARIA PRIORE BASTOS, ROBERTO GI-
MENEZ SANCHES, JAVIER GIMENEZ PRIORE,
MARIANA GIMENEZ PRIORE, MARIA GABRIE-
LA GIMENEZ PRIORE, até 11/05/93

NO 6815 de 01 de j unho 1992,

Leia-se:

PROCESSO NO 08505-013.639/91-41 - / MIM, até 21/04/93
PROCESSO Ne 013505-015.407/91-37 - MARGARITA CONDOR/ SANCHEZ, 	 até

26104/93
(Of. n9 68/92)

DEPARTAMENTO DE ?cem RODOVIÁRIA FEDERAL
DESPACHO DO DIRETOR

Ratifico nesta data, e aliás parecer da Consultoria Jurídica do Minis
'bário da Justiça, as -aquisições dê combustível, efetuadas junto a Pã
trobrãs Distribuidora S/A - com Dispensa de Licitação - amparada no
Inciso X, combinado com o Parãgrafo Onico do Art. 22 do Decreto-Lei
ne 2.300186.

10 Superintendõncia - GO/TO
Processo nO 08.662.000.451/92
NOTA Cl ng 420/92
VALOR: Cr$ 23.000.000,00

100 Superintende:teia - BA
Processo no 08.655.000.138/92
NOTA Cl! ng 422/92
VALOR: Cr$ 54.000.000,00

130 Superintendéncia - AL
Processo 50 08.670.000.286/92
NOTA CJ nO 421/92
VALOR: Cr$ 21.313.700,00

Ministério da Marinha

DIRETORIA GERAL DO PESSOAL
Caixa de Construções de Casas para o Pessoal do

Ministério da Marinha
DESPACHOS

No Diário Oficial da União. Seção E, pagina

PROCESSO NO 8505-14.616/91-01 -

PROCESSO NO 8505-14.715/91-63 -
PROCESSO NO 8505-14.904/91-36 -

PROCESSO NO 8505-15.003/91-06 -

PROCESSO NO 8505-15.144/71-20 -

PROCESSO NO 8505-/5.387/91-21 -
PROCESSO N2 B506-01.046/91-41 -

JAIME ANTONIO POBLETE SHUTTLETON,
23/04/93
ELIAS snLouN, até. 25/04/93
JUAN JOSE RODRIBUEZ	 CLAROS,	 até
26/04/93
JUAN	 PARIA CACERES 0811NAS,	 ati
25/04/93
00050R1TA /SABEI ESPINOZA CARRENO e AL-
VARO PATRICIO NAVARRO ESPINOZA, até
25/04/93
énusTiNo MARTINS CUNHA, até 26104/93
REZRALAH HONRA, até 27/03/93

PROCESSO N.O 8400-004.617/91-87
PROCESSO NO 8441-000.618/91-11

PROCESSO NO 8444-000.258/53-73
PROCESSO NO 8444-000.535/91-10
PROCESSO NO 8444-000.916/45-45
PROCESSO NO 8444-001 065/91-85
PROCESSO NO 8444-001.090/91-22
PROCESSO NO 8444-001.151/91-15

- MARCELO JORGE PEREZ, até 02/08193
-,JORGE NEIL VARGAS MENDEZ, MARY CRISTI-
NA DUTRA 30/08/93

- JIN THIN CARO, até 01103/93
- LIN SU MU, até 28/02/93
- RICARDO LOPEZ REZA, até 12/04/93
- DANIEL ONOFRE CASSAGLIA, até 03/04/93
- GRAC/ELA RENE ORMEZZANO, até 22/03193
- MARCELO DE CASTRO, MARIA JULIETA BRUNO
DE DE CASTRO até 29/03/93

- ALEJANDRO ELIAS SAMARRA ROSADO, até
29103/93
ANDRES ORIENTE BLANCHET DO SANTOS até
12/04/93
VICTOR MANUEL VARGAS ARANCIBIA, até
30103/93
HOMERO ARGEL TUDURI TECHERA,	 até
27/03/93
HUGO RAUL SCUNIO, até 29/03193
JORGE HEBERT DEL PUERTO DE LOS SANTOS,
até 27/03/93
ADHEMAR TOMAS DE MARCO MARTINEZ, até
29/03/93
RAMON ALBER/CO HERNANDEZ SOSA, até
11/04/93
LILA BLANCA MATO RODRIGUEZ, 	 até
31/03193
IRINA ALTMARD, ANDRES ALTMARK, RICARDO
ALTMARR, até 04/04/93
CATHAR1NA R1RSTEN BIRGITTA DOS SANTOS,
Até 12/04/93
MONICA ERNA LOBL RISADAS, até 12/04/93
RAUL ARCIA BENITEZ, até 12/04193
NELLY NOEMI PERDOMO ACOSTA,	 até
22/03/93
JUAN CARLOS ITALIANA, até 12/04/93
AMORICO ARMANDO FONSECA SANT1B2NEZ,
Até 12/04193
GRACIELA BEATRIZ RIOS, até 12/04/93
OSCAR MANUEL MARTIN RAMOS ALIAGA, até
12/04193
ANA JAHOB DE HUM/1EL, RIJATO 7E0 HUM-
MEL. até 12/04/93
ANTONIO GARRIDO DA ROSA, até 03/04/93
MARIO ALBERTO GIMENEZ TORRES, 	 até
13/04/93
DANIEL JOSE DICONA CHEPALICH, MARIA
ANDREA CABRERA RODRIGUEZ DE DICONA,
Até 13/04/93

PROCESSO NO 8444-001.168/91.18

PROCESSO NO 8444-001.184/91-74 -

PROCESSO NO 8444-001.233/91-88 -

PROCESSO NO 8444-001.237/91-39 -

PROCESSO NO 8444-001.333191-22 -
PROCESSO NO 8444-001.339/91-17 -

PROCESSO N2 8444-001.423191-13 -

PROCESSO NO 8444-001.498/93-12 -

PRorEsso NO 8444-001.518/91-28 -

PROCESSO N2 8444-001.561191-57 -

PROCESSO NO 8444-001.777/91-86 -

PROCESSO NO 8444-011.787/91-30 -
PROCESSO NO 8444-001.791/91-15 -
PROCESSO NO 8444-001 794/91-03 -

PROCESSO NO 8444-001.803/91-94 -
PROCESSO .040 8444-001.016/91-36 -

PROCESSO NO 8444-001.818/91-61 -
PROCESSO NO 8444-001.828/91-15 -

PROCESSO NO 8444-001.841/91-83 -

PROCESSO NO 8444-001.855/91-98 -
PROCESSO NO 0444-001.866/91-12 -

PROCESSO NO 8444-001.001/91-77 -
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Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas da CCCPMM, 	 no
que se refere à dispensa de licitação em conformidade com o Processo
Administrativo n . 10-03/1992, nos termos do Artigo 24 do Decreto-Lei n.
2300/8S.

Rio de Janeiro-RS, 24 de junho de 1992

SERGIO RODRIGUES CANELLAS
Contra-Almirante (IM)

(Of. no 1.609/92).
	

Presidente

Ministério do Exército

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA NO 342, DE 19 DE JUNHO DE 1992(*)

Aprova as Instruçées para Indicação
de Oficiais para Matricula em Cursos
da Escola Superior de Guerra.

O Ministro de Estado do Exército, no ono d.
suas atribuiçães, de acordo com o que dispéem os artigos 19 e 20 do
Regulamento da Escola Superior de Guerra, aprovado pelo Decreto 09
95.732, de 12 de fevereiro de 1988, e tendo em vista o que propée o
Departamento-Geral do Pessoal, resolve:

1. Aprovar as Instruçães para Indicação de Oficiais para 	 Ma
tricula em Cursos da Escola Superior de Guerra, que com esta baixa. —

2. Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua
publicação.

3. Revogar a Portaria Ministerial n4 664, de 02 de julho 	 de
1981.

CARLOS TINOCO RIBEIRO GOMES

INSTRUÇOES PARA INDICAÇAO DE OFICIAIS PARA MATRICULA
EM CURSOS DA ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA

1. FINALIDADE

Regular o processo de indicação de oficiais para matricula nos
cursos da Escola Superior de Guerra.

2. RASES REGULAMENTARES

a. Estatuto dos Militares - El (Lei n9 6.880, de 09 Dez 80);

b. Regulamento da Escola Superior de Guerra (Decreto 09 95.732,
de 12 Fev 88);

e. Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças do	 Exer
cito - 8-50 (Decreto 09 83.079, de 23 Jan 79);

d . Regulamento, da Lei de Promoçées de Oficiais - RIPO (Decreto
n9 71.848, de 16 Fev 73, e suas alteraçães).

b. Requisitos para o relacionamento inicial 

1) Gerais

a) Ter condiçOes de aplicar, pelo menos durante 1(um) ano,
os conhecimentos adquiridos no curso.

b) Possuir um dos Cursos de Altos Estudos Militares. PreviA
tos na Lei do Ensino no Exército.

Ws. t nINM °21°11:2O,dgeg: 'Ouag7rWol le i N 3° docurso, fu)4°d:°

d) Ter condiçães de frequentar o curso, a partir da data de
seu inicio.

e) Não estar sub-judice.

2) Requisitos para o CAEPE

Estar no posto de Coronel hã, no mínimo, 3(trés) anos, refe
renciados a 19 de janeiro do ano da seleção.

3) Requisitos para o CEMCFA

Estar no posto de Tenente-Coronel hã, co mãximo, 	 2 (dois)
anos, referenciados a 19 de janeiro do ano da seleção.

c. Processo de seleção dos oficiais relacionados (pontuação)

1) Capacidade intelectual

Apreciada pelo desempenho nos cursos, atribuindo-se os se
quintas pontos:

a) nos cursos da EsA0 ou do IME
- 6(seis) para o 19 quartil.
- 4(quatro) para o 29 quartil
- 2(dois) para o 39 quartil
- adicionar, ainda, 3(tr.és) para os de menção MB;

b) nos cursos da ECEME
- 8(oito) para o 19 quartil
- 5(cinco) para o 29 quartil
- 3(tres) para o 39 quartil
- adicionar, ainda, 5(cinco) para os de menção MB;

e Estudo)
c) para os possuidores da Medalha Marechal Hermes(Aplicação

- Bronze, Prata ou Prata Dourada com ou sem coroa -	 5
(cinco) pontos

- Prata ou Prata Dourada com duas coroas -6(seis) pontos
- Prata Dourada com tris coroas - 7(sete) pontos.

2) Vivencia Nacional

Avaliada pelo tempo de serviçO, passado, mo minimo, 1(um)
ano nos territérios correspondentes a cada Comando Militar de Arca,
atribuindo-se 1(um) ponto por Grua, não sendo computado o tempo pus
sado em estabelecimento de ensino, como aluno.

3) Vivéncia Profissional (avaliada pelo tempo de serviço)

- Como oficial do QEMA, incluindo o tempo de estãgio 	 de
Estado-Maior, atribuindo-se 0,5(cinco décimos) por ano ou	 fração
superior a 6(seis) meses.

- Como Comandante, Chefe ou Diretor de OM com autonomia'
administrativa, computando 1(um) ponto para Subunidade e 2(dois) para
Unidade, por cada ano ou fraçao superior a 6(seis) meses.

4) Serviço Relevante

Avaliado pelo tempo passado em OH localizada na Arca ALFA,
computando 1(um) ponto por cada ano ou fração superior a 6(seis)
meses.

5) Desempenho Funcional

Avaliado pela média do desempenho funcional, extraido	 do
Perfil Profissiografico, atribuindo-se 8(oito) pontos para "E", 	 6
(seis) para "MD" e 2(dois) para "O".

3. OBJETIVOS DOS CURSOS

a. Curso de Altos Estudos de Politica e Estratégia (CREPE) 

1) Habilitar civis e militares para o exercido de funçães de
direção e assessoria de alto nivel, especialmente dos érgãos respon
'sAveis pela formulação das políticas de sepurança e de	 desenvolvi
mento nacionais e dos planejamentos estrategicos decorrentes.	 —

2) Contribuir para o aprimoramento do planejamento da 	 segu
rança e do desenvolvimento nacionais.

b. Curso de Estado-Maior e Comando das Forças Armadas (CEMCFA) 

1) Habilitar oficiais das Forças Armadas para o exercício das
funçées de comando, de chefia e de estado-maior combinados.

2) Contribuir para o aprimoramento da Doutrina, da Política e
da Estratégia militares brasileiras.

4. PROCESSO DE IROICAÇÃO

a.

1) Relacionamento inicial dos possíveis candidatos, realizado
. pelo Departamento-Geral do Pessoal (DGP).

2) Consulta e seleção dos.oficiais relacionados e indicação
dos candidatos, pelo Chefe do DGP, ao Ministro do Exército.

3) Decisão do Ministro do Exército.

4) Indicação do Ministro do Exército ao Chefe do Estado-Maior
das Forças Armadas.

O. PRESCRIÇOES DIVERSAS

a. A seleção dos candidatos serã realizada até 30 de junho do ano
anterior ao do curso.

b. Os cursos do CAEPE, CPEAEx, CEMCFA e os de igual nivel, reali
zados no exterior, são excludentes.

c. A seleção de Oficiais-Generais para o CAEPE 	 serã	 realizada
pelo Gabinete do Ministro do Exército.

d. Em casos excepcionais, o Ministro do Exército poderã indicar,
"ex-officio", oficial superior para realizar um dos cursos estabe/e
sidos nestas Instruçées.

(0) Republicado por ter saído com incorreção, do original, no
,	 4-6-92, págs. 7045 e 7046.

'(Of. n9 3.152/92)

COMANDO MILITAR DO LESTE

C Região Militar
DESPACHOS

Com base no Ca put do Art 23 do Dec-Lei n9 2.300/86, declaro ano.-
sivel de licitac5o, os serviços p restados no tratamento a excepcionais,
para o presente exareis., pela 1ESCOLA NOSSA SENHORA 5'ASSUMPC50 - SO-
CIEDADE CIVIL LIDA, em decorrência das condicSes especiais que envolvem
esse ti po de p restacão de servico

Juiz de Fora-mc, 23 de junho de 1992

.7058 CARLOS DE ALMEIDA - Ten COR Int
CD do CMDO 4a.RM



Rata r lco nos te-nos dos A,-t 23 e 2 4 do Dec-Le; n E 2 300/86 o ate
de Decla ração de Inewasiblladade de Licatacão p ro r tn-tdo p elo Ordenador
de Desp esas do Comando da <à RA aos 23 dias do mês de juppo de 1002
sobre anexagabllidade de 11c:tacão p ara os se,vacos P restados no t , ata-
mento de exce pcional, p eia ESCOLA NOSSA SENHORA D'ASSOMPCNO - SOCIEDADE
CIVIL L TDA de Betam - AG

Juiz de Fora-MG, 23 de junho de 1992

(Of. 59 32/92)
	 Gen Ido TIRTEU FROTA

CMT da 4a. RM

Ministério das Relações Exteriores
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FUNDAÇÃO ALEXANDRE DE GUSMÃO

DESPACHOS

PROCESSO N2 70/92

A TYPE - Máquinas e Serviços Ltda, detem a exclusivadade
para o fornecimento de toner e revelador utilizados pelas suas
fotocopiadoras, enquadrando-se, portanto, a aquisição do referido
material, no artigo 23 - item I do Decreto-Lei n2 23001186.

Nessas condições, reconheço a inexigibi/idade de noiteçao
para a aquisição de toner e revelador, diretamente do representante
exclusivo, e, em atendimento ao disposto no artigo 24 daquele diploma
legal, submeto o presente termo à ratificação do Senhor Diretor-
Gerai, Interino, da FUSOS.

Brasília, 29 de abril de 1992
MÁRCIA MARTINS ALVES

Coordenadora de Adm. e Finanças

Ratifico a decisão da Senhora Coordenadora de Administração
e Finanças, com referencia à despesa efetuada diretamente à TYPE
Máquinas e Serviços Ltda., de acordo com o Decreto-Lei n2 2300/06,
artigo 23, Inciso I.

Publique-nono Diário Oficial da União, 	 ambos os
despachos, conforme disposto no Decreto n2 449/92, artigo 72.

Brasília, 29 de abril de 1992

SERGIO A. A. L. FL00E0C/0 SOBRINHO
Diretor-Geral, Interino da Fundação

PROCESSO N2 74 e 75/92

0 Banco de Brasf/ia SIA - ORO e a Viaç., Anapolina Leda
são concessionários do serviço público, enquadrando-se no Artigo
22, Inciso VII, do Decreto-Lei 2300/06.

Nessas condições, reconheço a inexigibilidade de licatação
para a aquisição de vales-transporte,	 diretamente do BRB - Banco de
Brasilia SIA e da Viaçao Anapolina Ltda, e, 	 em atendimento ao
disposto no artigo 24 daquele diploma legal, submeto o presente termo

ratificação do Senhor Diretor-Oco-a/, Interino, da FONAS.

Brasília, 5 de maio de 1992

MÁRCIA MARTINS ALVES
Coordenadora de Adm. e Finanças

Ratifico a decisão da Senhora Coordenadora de Administração
e Finanças, com referencia à despesa efetuada diretamente ao Banco
de Brasilia SIA e a Viação Anapolina Ltda., de acordo com o
Decreto-Lei n2 2300/196, artigo 22, Inciso Vil.

Publique-seno Diário Oficia/ da União, ambos os despachos,
conforme disposto no Decreto n2 449/92, artigo 72.

SEÇÃO 1	 8161

Art. 29 - Conceder autorização para mudança de denominação de
.Campus do Vale do Aço . para . instituto Católico de Minas Gerais", de-
vendo a Instituição proceder à correspondente modificação em seu Regi-
mento.

ção.
	 Art. 39 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica

JOSE GOLDEMBERG

PORTARIA 59 975, DE 25 DE JUNHO DE 1992

O Ministro do Estado da	 Educação couso de suas atribuições, resolve:

Art. 12 Os processos de transferência de matrícula de
alunos entre Instituições de Ensino Superior deverão atender às
exigências seguintes:

a) a documentação pertinente à transferência deverá ser
necessariamente original, não se admitindo cópia de qualquer natureza;

b) a documentação da transferência não poderá ser fornecida
ao interessado, tramitando diretamente entre as instituições por via
postal, comprovável por "AR.;

c) a instituição destinatária do aluno transferido não
poderá efetivar a matricula respectiva sem prévia consulta direta e
escrita à instituição de origem que responderá, igualmente por
escrito, atestando a regularidade ou não da condição do postulante ao
ingresso.

Art. 2e A transferência deverá ser efetivada no prazo
máximo de vinte dias úteis, contados da data do podido, estando o
aluno em situação regular.

Art. 32 O pedido de transferência devidamente protocolado
constitui, mediante comprovação, documento hábil para que o aluno
possa frequentar a instituição destinatária em caráter provisório, até
a efetivação da transferência.

Art. 40 As instituições encaminharão, ao final do período
letivo, à Delegacia do NEC as relações das transferências expedidas e
recebidas com indicação das respectivas origens.

Art. 50 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, ficando revogada a Portaria ro. 642, de 09 de julho de
1990.

JOSE GOLDEMBERG

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 25 de junho de 1992

Nos termos e para os efeitos do artigo 14 do Decreto-lei co 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de lotado da Educação HOMOLOGA o Pare
cer do Conselho Federal de Educação

NO 573/91- favorável ã retificação do Parecer 59 620/90, alterando pa
ra setenta o número de vagas a serem oferecidas pelas Faculdades Inte-
gradas da Católica de Brasília, mantidas pela _Somou Brasi/iense de Edu
cação e Cultura, pura o curso de especialização em Administração Esco-
lar, pôs-graduaçao lato censo. (Processo 09 23000.001802/90-99).
Nos termos e para os efeitos do artigo 14 do Decreto-lei 09 464, de 11
de fevereiro de 1969, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Pare
cor do Conselho Federal de Educação n9 728/91 - favorável à re00vaçã5
do credenciamento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, do curso de pOs-gra-
duação em Ciência do Solo.a nível de mestrado,e ao credenciamento do
mesmo curso a nível de dOutorado,ministrado pela Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, retroagindo seus efeitos à data do credenciamen-
to anterior. (Processo n9 23038.000749/90-37)—

JOSE GOLDEMBERG
(Of. n9 123/92)

SECRETARIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO TECNOLOGICA

PORTARIA N9 282, DE 14 DE MAIO DE 1992

SEXTA-FEIRA, 26 JUN 1992- 	 DIÁRIO OFICIAL

Brasília, 5 de maio de 1992

SERGIO A. A. L. FLORENC/O SOBRINHO
Diretor-Geral, Interino da Fundação

ell~:111111~11

Ministério da Educação
geneeemen~ena.	 ame.	

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 974, DE 25 DE JUNHO DE 1992

O Ministro do Estado da Educação,usan
do da competência que lhe foi delegada pelo Decreto 09 83.857, de 15'
de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer do Conselho Federal de
Educação 09 710/91, conforme consta do Processo n9 23001.000688/91-61
do. Ministério da Educação, resolve:

Art. 19 - Fica aprovada a autorização coacto à transferência,
para manutenção pela Sociedade Educacional União c Técnica, com sede
co cidade de Coronel Fabriciano, Estado de Minas Gorais, dos cursos de
Engenharia Industrial, com as habilitações em Elétrica e Mecánica,Cren
cias Contábeis e Administração, Educaçao Qísica e Pedagogia.

O SECRETÁRIO DA SECRETARIA NACIONAL DE EDUCAÇÃO TECNOLOGICA DO MINIS
TERIO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e de conformidW
de com os Pareceres nos 3.764/74, 45/72, 628/87, 548/77, Resolução
ne 6/86 do Conselho Federal de Educação e do Parecer ne 12/92 do De
partamento Técnico-Pedagãgico e do Desenvolvimento do Ensino/SENETE,
resolve:

I - Aprovar a alteração da Grade Curricular dos Curso,.
de Técnicos de Metalurgia, Mineração, Edificações,Informãtica Iodos
trial e Professor de Educação Fisica da Escola Técnica Federal de OU
co Preto-MG.

ão	
II - Esta Portaria entrará em vigor na data áe sua pub/i-

•	 caç.

(Of. n9 1.551/92)	 NAGIB LEITUNE BALI/

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE SÃO PAULO
DESPACHOS

Processo os 23059.000155/92
Contrato de manutenção do sistema telefônico PM)/ com a empresa MATEI
TECNOLOGIA DE TELEINFORMÁTICA S / "., MATEC.

Diante da carta expedida pela Associação Brasileira da Indústria Elé-
trica e Eletrônica, concluímos pela inexigibilidade de licitação, nos
termos do inciso II do Art. 23 do Dec.Lei 2300 de 21.11.86.

JOAQUIM MANOEL VIANADe Acordo.
P/ Procuradoria Jurídica

São Paulo, 24 de junho de 1992
ANTONIO SOARES CERVILA

Diretor Geral

(Of. 009 88/92)

(Of. no 137/92)
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA

PORTARIA 59 583, DE 24 DE JUNHO DE 1992

O Reitor da Universidade Federal de Juiz de Fora no u
ao de suas atribuições legais e considerando o disposto nas Resoluções
nos 62/89, 14/87 e 23/91 do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão, bem
assim o que consta dos Processos nos 23071.000186/91-14, 23071.013198/91-28,
23071.013200/91-78, 23071.013201/91-31 e 23071.013978/91-87, resolve:

Homologar os Concursos Públicos para provimento dos cargos de
Professores, em regime de Dedicacão Exclusiva, considerando o discrimi
nado abaixo:
01- Departamento de Métodos e Técnicas da Educação, para o conjunto de
disciplinas "Lingüística Aplicada e Metodologia da Alfabetização e da
Linguagem", para Professor Auxiliar, foram classificadas:
a- Sacana Lima Vargas, nota final 9,39 	 10 lugar
b- Luciana Christino Manera, nota final 8,64 	 20 lugar
c- Lucilene Mota, nota final 8,41 	 30 lugar
02- Departamento de Administração Escolar, para o conjunto de discipli
nas "Princípios e Métodos de Supervisão Pedagógica, Estagio SupervisiE
nado em Supervisão Pedagógica, Planejamento Curricular e Currículos e
Programas", para Professor Assistente, foi classificada:
a- Aparecida Maria de Jesus Coelho, nota fina/ 7,7 	 10 lugar
03- Departamento de Métodos e Técnicas da Educação, para o conjunto de
disciplinas "Introdução à Pesquisa Pedagógica, Didática de Sociologia,
Prática de Ensino de Sociologia, Metodologia do Ensino de 1. Grau IV(Es
todos Sociais)", para Professor Assistente, foi classificada:
a- Maria da Assunção Calderano, nota final 76,3 	 10 lugar
04- Departamento de Métodos e Técnicas da Educação, para o conjunto de
disciplinas "Biologia Aplicada à Educação, Didática de Biologia, Práti
ca de Ensino de Biologia, Didática de Ciências Físicas e Biológicas,PrW
tina de Ensino de Ciências Físicas e Biológicas . , para Professor Assa
tente.
a- Tornar público que não houve candidato classificado.
05. Departamento de Economia e Finanças, para o conjunto de disciplinas
"Economia Regional e Urbana, Economia Brasileira Contempordnea e Econo
mia do Setor Público . , para Professor Assistente, foram classificados:
a- Maria Isabel da Silva Azevedo Advim, nota final 8,35 	 10 lugar
b- Ildimar Cruz Aires, nota final 7,91 	 20 lugar

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

(Of. n9 701/92)	 JOSE PASSINI

Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento
DESPACHOS

Processo n. 23071.009759/92-11 para atender despesas com Medicamentos
para o Hospital Universitário da Universidade Federal de Juiz de Fora
a favor do laboratório BR/STOL MYERS SQUIBB BRASIL DA. Dispensa de Li-
citação com base no artigo 22, Inciso XI, do Decreto-Lei n . 2300	 de
21/11/86.

Juiz de Fora, 23 de junho de 3.992

LUCINÉA BDRGES DE SOUZA
Diretora do Departamento do Material

Conforme justificativa anexa do Departamento do Material, ea
tendemos configurada a hipótese legal; sendo portanto, dispensaVel a
realização da licitação.

Juiz de Fora, 23 de junho de 1992

JOEL VELLOSO
Procurador Geral

Ratifico o ato de Dispensa de Licitação, nos termos do art.
24 do Decreto-Lei n. 2300/96.

Juiz de Fora, 23 de junho. de 1992

EVANDRO RAIA COSTA
(Of. n9 697/92)
	

Pró-Reitor de Planejamento e Desenvolvimento

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASILIA

Hospital Universitário de Brasília
DESPACHO

O Diretor Geral do Hospital Universitário de Brasília ratifi
ca a decisão do Diretor Adjunto de Assuntos Administrativos, referenti
a autorização de despesa, com reconhecimento de inexIgibilidade de 1101
tação fundamentada no Inciso I, Art. 23 do DL 2300/86, para aguloi405
de 09 conjuntos de Painel de hemáceas, 27 conjuntos /riscai, 27 conjun
tos de Revercel e 27 conjuntos de Controcel, para o Serviço de HemoterR
pia/HUB, da empresa PMH - Produtos Med. Hosp. Ltda., pelo valor globo]
de Cr$ 36.210.420,00.

RUI BAYMA ARCHER DA SILVA
(Of . n9 105/92)

ESCOLA FEDERAL DE ENGENHARIA DE ITAJUBA

DESPACHOS

Processo Na 23088.000326/92-11

Autorizo a emissão de Reforço de Empenho, a favor da Funda
ção Theodomiro Santiago, no valor de Cr$ 7.400.000,00 (Sete mi/hões V

quatrocentos mil cruzeiros) para realização de Serviços do Banco 	 de
Duplicatas de Publicações Especializadas, pelo fato de não	 acudirem
interessados às licitações anteriores.

	

Esta autorização está amparada no Art. 22, Inciso VI dn 	 De
creio 2300/86.

/tajubá, 24 de junho de 1992

FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA
Ordenador de Despesas

RATIFICO, nos Termos do Art. 24 do Decreto-Lei 2300/86, a Contratação
dos Serviços da Fundação Theodomiro Santiago, para o Banco de Duplica
tas e Publicações Especializadas.

Itajubã, 24 de junho de 1992

FREDMARCK GONÇALVES LEÃO

(Of. s/n9)
	 Diretor-Geral da Escola

FACULDADE DE MEDICINA DO TRIÂNGULO MINEIRO
DESPACHOS

Processo n. 23085.001790/92-17 - Tendo em vista a urgencia em adquirir o medica-
mento gVANCCMICINA. , para tratamento de paciente internado no CTI, atreves de
indicação baseada em antibiograma, proponho á aquisição de 20 frascos de acordo
com o inciso IV do artigo 22 do DecreN-lei n . 2.300/86.

Uberaba, 22 de junho de 1992
IRAt4I ROSA NUNES DE REZENDE

Diretora do Department° de Material e Atividade Cardie

Ratifico a aquisição, nos termos do inciso IV do artigo 22 do Decreto-lei n.
2.300/86.

VALSEMOS 010L
Diretor da FMTM

(Of. n9 131/92)

Ministério da Aeronáutica

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 474/0113, DE 25 DE JUNHO DE 1992

Estabelece o número de vagas para o
Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos
na Modalidade de Ensino 6 Distancia,
para o ano de 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA AERoNAuricA,ton
do em vista o disposto no inciso II, do Parágrafo único do Art. 87,
da Constituição, e considerando o que consta do Processo M.Aer no 00-
01/231/92, resolve:

Art /2 Estabelecer em 600 (seiscentos) o número de vagaS
para o Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos na modalidade de Ensino A
Distancia, para o ano de 1993 (CAS-EAD 93), a ser ministrado pela
Escola de Especialistas de Aeronáutica.

Art 22 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

(Of. no 110/92)	 Ten-Brig-do-Ar - LELIO VIANA LOBO

COMANDO GERAL DO AR

VI Comando Aéreo Regional
DESPACHOS

Tendo em vista a xistificativa contida nos processoS	 00d
O 907 / 92 , referentes a inexigi,, i lidada de 1 icitáçao , prevista no capta
do art. 23 do Decreto-lei 2300/86, e parecer do Assessor Juridico 	 deu
ta Prefeitura, para pagamento de despesas de condoerei°, resolvo conSi-
de rar dispensadas as li i taçSes nos valores de Cr$ 8.266.553,22 	 (oito

lh -Oes e duzentos e sessenta e seis mi/ e quinhentos e cinquenta 	 e
tr-es cruzeiros e vinte e dois centavos) e Cr$ 11.606.908,89 	 (onze mi
lhá-eseseiscentosese is milenovecentoseoi to cruzeiros e °trena
e nove centavos) para os c ondomlnios Por do Sol e Bela Vista respectiva
mente.

Brasilia-DF, 25 de junho de 1992

CREMILDO FERREIRA CARDOSO - Cel Int Aer
Ordenador de Despesas

Ratifico a dispensa acima, nos termos propostos, de acordo
com o disposto no Art. 24, do Doara 00-lei 2300/86, e Art. 79 do Decre
to 449 de 17 de fevereiro de 1992.

0010 FELIPPE SAMPAIO DE LACERDA JUN/OR - Maj Brig do Ar
Comandante do VI COMAS

(Of. 59 472/92)
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COMANDO GERAL DO PESSOAL

Diretoria de Intendência
DESPACIIOS

1 - O Ordenador de Despesas da DIRINT, apds analisar o processo refe-
rente às notas de empenho N. 92E000660 e 92E000661, em favor da EDIS?,
ELETRÔNICA DIGITAL S/A para manutenção em equipamentos EDISA, instala-
dos na DPD desta Diretoria, resolve considerar inexigivel a licitação
no valor de CR$ 16.506.472,74, com fundamento no paragrafo único do
Art 12 e inciso II do Art 23 do Decreto-Lei N. 2300/86.

Cal Int Aer - CARLOS AMADO MACHADO FILHO
Ordenador de Despesas

Reconheço a inexigibilidade da licitação acima, nos termos propostos
por atender aos requisitos legais em vigor.

Maj Brig Int - CARLOS ALBERTO MARTINS CAVALHEIRO
Diretor da DIRINT

(59 92.516 - 25-6-92 - Cr$ 126.000,00)

Ministério da Saúde

SECRETARIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

,	 Departamento Técnico-Normativo

PORTARIA 59 66, DE 25 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO TECNICO-NORMATIVO- DETEM,
da Secretaria Nacional de Vigilãncia Sanitária, do Ministério da Saúde,
no uso de suas atribuições e em cumprimento a dispositivos do Decreto-
lei no 986/69, resolve,.

1.	 Conceder
 na conformidade 2: ra.:Ee:nrcarbelegene e de Produtos AI'L

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pub/i-

SUZANA MACHADO DE ÁVILA

NOME DA EMPSCSA'	 AUTOSIZACAO/CAOASTFO
NOOr 50 PwoouTo
CO PPLEMENTO DG NOME	 NUM: DO PRECESSO

	
NUM. DE REGISTRO

APRESENTACAO 00 PRODUTO	 VENCIMENTO
CLASS/C47 DESCÁICAO	 VALIDADE
ASSUNTO OrSCRIcAo

DROGASIL SA	 4.07968-3

ADOCANTE DIETETICO GRANULADO
DOCEVIA ,)

	

25004.00022/.89	 4.7968.0040.00/-3
PAPEL E P,LIFTILENO/FFASCO PLASTICO 	 06/02
42.00.11-1 ALIMENTOS E erSions D/ETETICAS 	 02 ANOS
•52 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

IND DE PRODS ALIAS INSTANTANEOS LTDA	 4.00202-1

MISTURA P/ O sREPARO DE MINGAU SABOR NA? BAUNILHA COL ART
PRATICA	 25025.000662.90	 4.0202.0427.001-1
SACO PLÁSTICO	 06702
42.60.99-8 HISTUFAS PARA O PREPARO DE ALIMENTOS E a09100 95 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

MISTURA PARA O PREPARO DE PASTA COM CARNE
PRATICA	 25025.001640.02	 4.0202.0426.001-3
SACO POLIETILENO	 06/02
42.00.09-0 MISTURAS PAPA O PREPASO DE ALIMENTOS E SEDIDA 06 MESES'
452 REG OC ALIMENTO (CONSTANTE 346 CATEGORIAS 1 E 2)

INSOL INDUSTRIA DE SORVETES LODO	 4.096526.5

PICOLE DE TANGERINA
LA ERUTTA7GEL4TD	 25004.001060.92

	
4.9658.0052.001-1

FILME COMPOSTO DE POLIFT/LENO 	 06/02
42.00.01-2 GELADOS COmESTIVEIS 	 18 MESES
452 MEU DE ALIMENTO (CONSTANT" DAS CATEGORIAS t E 2)

PICOLE SABOR DE BAUNILHA COM COBERTURA DE CHOCOLATE
GELATO	 25004.001059.92	 4.9650.0053.001-6
FILME COMPOSTO POLIETILENO	 06/02
42.00.01-2 GELADOS COMESTIVEIS 	 18 MESES
452 SEG DE ALIMENTO (CONSTANTE 04S CATEGORIAS I E PI

TETRA PAR LIDA	 4.03632-6

EMBALAGEM PARA ALIMENTOS LIOU/OOS
T CLASSIC ASFOTIC	 211004.002450.92	 4.3632.0006.001-4

............... ...... 06/02
42.00.07-1 EMBALAGENS	 05 ANOS
452 RPG or ALIMENTO (CONSTAN TE DAS CATEGORIAS t E r)

PRA-FRIOS AD/TIVOS E CONDIMENTOS /ND E COM LTDA	 5.00601-8

i mPERMEABIL/ZANTE PAPA SUPERF/CIE EXTERNA DE EMBUTIDOS
1'R9-14UNIZ4000 0-61G 	 25003.040648.91	 5.060/.0011.001-4
LATAS DE FOLHAS DF FLANOSCS 	 06/02
42.00.07-1 EMOALAGENS 	 06 MESES
453 SEG DE EMULAS DE PRODS CONSTANTES DAS CAT I C 22

SACOPLAST /ND E COM DE EMBALAGENS LIDA	 5.01202-6

EMBALAGENS PLASTICAS DE POLIETILENO
SACCPLAST	 25006.0001R1.92	 5.1202.0001.001-6
SACOS OU F/LmES FLEXIVFIS	 06702
42.00.07-1 FM9ALAGENS 	 05 ANOS
453 REG DF ENBALAG DE sRODS CONSTANTES DAS CAT 1 E 2)

SALT ALIMENTOS LIDA	 5.00749-0	 •

PELLET DE TRIGO AROMATIZADO ARTIFICIALMENTE
STUK	 •	 25003.040236.91	 5.0749.0004.001-5
SACO PLÁSTICO	 06/02
41.00.13-1 MASSAS	 06 MESES
452 geG or ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

STUK SALGADINHO SABOR PIMENTA
STUK	 25003.040646.91	 5.0749.0005.001-1
POLIESTES ALUMINIO METALIZADO 1000 R OU POLIET 10 E 2 kG 06/02
43.00.10-1 SALGADINHOS 	 06 MESES
452 SEG DE ALIMENTO (CONSTANTE n4s CATEGORIAS 1 E 21

(Of. n9 133/92)'

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MÉDICA
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

DESPACHOS

PROCESSO 33000.001759/92-97.Participação de servidor em Seminario.01-Ci
ente e aprovo. 02 - Em face do que consta e foi proposto neste processo
pela Chefia da Diretoria de Recursos Humanos, às fls. 08 e pela Chefia
da Divisão de Serviços Gerais, às fls. 09, com base no art. 23, incisO
II e art. 12, inciso II do Decreto-lei no 2.300/86, combinado com o i-
tem 17 do Manual de Atos LicitatOrios, aprovado pela Portaria/1MPAS/3.410/89
Resolvo, de conformidade com a competência que co foi delegada através
da PT/INAMPS/PR/NO 7374/92, autorizar a despesa no valor total de 	
Cr$ 637.000,00(seiscentos e trinta e sete mil cruzeiros), em favor de
firma MATERKO SEMINÁRIOS LTDA., CGC ne 29.545.654/0001-82, em face da I
NEZIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 03 - Condiciono esta decisão à existinca
de disponibilidade orçamentaria na dotação aproprlada. O ato do Sr. Cita
fe da Divisão de Material foi ratificado em 25/6/1992 pelo Sr. Coordena
dor de Material e Serviços Gerais.

Brasilia,DF,25 de junho de 1992

ISRAEL SOUSA CASTRO	 CARLOS CESAR ALVES SANTOS
Chefe da Divisão de Material	 Coordenador de Material e Serviços

Gerais

(Of. (59 241/92)

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

PrOCO050: 25380.002034/92-42
Assunto: Dispensa de Licitação 	 •
Homologo a Dispensa de Licitação para aquisição de Adaptador interme -

'diário de transmissão de luz fria aos tubos anminioscõpies e cabo con-
dutor de luz fria, da firma PRO-MÉDICO INDUSTRIAL LIDA, que se destina
ao Serviço de Maternidade.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1992
PAULO ROBERTO IA/LERA BOECHAT

Diretor do Instituto F. Figueira

Ratifico a presente inexigibilidade de Licitação, tendo em vista a a-

provação da Direção do Instituto Fernandes Figueira.

Rio de Janeiro, 17 de Junho de 1992

(Of. n9 85/92)
	 FERNANDO DIAS DE AVILA PIRES

Vice-Presidente

Processo n . 25380.001365/92-74
Homologo a inexigibilidade de licitação para a importação de facas de
diamante marca Diatome, através da firma Robert Koch Ltda,'com fundameo
to no Inciso I, do Art. 23 do Decreto-lei n . 2300, de 21/11/86, combina
do com o parágrafo 1 % do Art. 2 . , do Decreto n . 30 de 07/02/91, baseado
no parecer da Assessoria Juridica.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1992

SERGIO G. COUTINHO
Diretor do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico
vaç5o da :igt:Nr2ngist.tliinderatol=e. °'' tende e' viste "r‘

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1992

ELO' DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa

Processo n . 25380.007218/91-81
Homo/ogo a inexigibi/idade de licitação para a importação de pipetas at
tomaticas, marca Pipet-Aid, através da firma Cientes Importação e Coma-;
cio Leda, com fundamento no Inciso 1, do Art. 23 do Decreto-lei n . 230C

cação.

Original com Defeito
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de 21/11/86, combinado com o parágrafo 1 0 , do Art. 2 . , do Decreto n . 30
de 07/02/91, baseado no parecer da Assessoria Jurídica.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1992

SERG/0 G. COUTINHO
Diretor do Instituto Oswaldo Cruz

Ratifico :im:urà."221tUrgt.t iona'' tendo em ''etenação do 

Rio de Janeiro, 23 de junho de

ELDI DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa

Processo: 25380.002287/92-06
Assunto	 Inexigibilidade de Licitação
Homologo a presente inexigibilidade de licitação para contratação da
firma Veco do Brasil Industrie e Comercio Ltda, para efetuar reparos
em 2 capelas de fluxo laminar do Laboraterio de Poliomielite / Bio-Man
guinhos, em conformidade com o parecer da Assessoria Jurídica, funda-
mentado nos termos do .caput . , do art. 23, do Decreto-lei 119 2300/86.

Em 16 de junho de 1992

Ministério da Economia, Fazenda
e Planejamento

0.01111199.71111...	

O MIN/sTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO,
INTERINO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 87, Parágrafo
único, inciso II, da Constituição Federal e tendo em vista o disposto
nos artigos 20, 9 6 . , e 94, da Lei n. 8.383, de 30 de dezembro de
1991, resolve:

Art. 10 Fixar as aliquotas que incidirão sobre operações
de registro de emissão de Notas Promissórias comerciais, incluídas na
Tabela D da lei n . 7.940, de 20 de dezembro 'de 1989, como se segue:

a °pra_

(Of. 09 7/92)

GABINETE DO MINISTRO

1992	 PORTARIA 59 490, DE 25 DE JUNHO DE 1992

Fixa aliquota incidente sobre o re-
gistro de emissão de Notas Promis-
sórias Comerciais.

OTÃVIO FRANCISCO PINHEIRO DE OLIVA
Diretor de Bio-Manguinhos PRAZOS ALIOUOTA 8

Até 30 dias 0,12

Ratifico a presente inexibi/idade de licitação, tendo em vista o pare-
De
De

31
61

a
a

60
90

dias
dias

0,18
0,24

cer jurídico e a homologação pelo Diretor de Bio-Manguinhos. De 91 a 120 dias 0,30
EDMUNDO REICHMANN De 121 a 150 dias 0,36

Vice-Presidente de Desenvolvimento Itcnolegico e Produção De 151 a 180 dias 0,42

Processo: 25380.00166/92-71
Assunto	 Inexigibilidade de Licitação

ma Quimitra - Comercio e Indústria Química S/A, para o Setor de Centro

Assessoria Jurídica, fundamentado nos termos do art. 23, inciso I, do

Homologo a presente inexigibi/idade de licitação para aquisição 	 de
kits para determinação de amônia e forma/deido da marca Merck, da fir-

le Físico Químico de Rio-Manguinhos, em conformidade com o parecer de

Decreto-lei 59 2300/86	
Em 16 de junho de 1992

OTÁVIO FRANCISCO PINHEIRO DE OLIVA
Diretor de Bio-Manguinhos

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista o pa-
recer jurídico e a homologação pelo Diretor de Bio-Manguinhos.

EDMUNDO REICHMANN
Vice,Pre_sidente de Desenvolvimento 1bcnolegico e ProdInão

PROCE050: 25380.002430/92-70
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação
Homologo a Inexlgibilidade de Licitação para aquisição de. peças de mar-
ca . FANED . para conserto de 9(nove) Incubadoras para recem-nascidos,mar
ca "FANEM. , representada exclusivamente pela firma C.H.L. Comercio Hoã
pitalar Ltda,com fundamento no Inciso I,do Art.23 do Decreto-Lei 2.300
de 21/11/86,combinado com o Art. 2 2 , parágrafo 1 2 , do Decreto n . 30 de
07/02/91,conforme parecer da Seção de Licitações.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1992

JOSE RIBAMAR FERREIRA
Prefeito da Fiocruz

Ratifico a presente Inexigibtlidade de Licitação,tendo em vista aprova-
ção do Sr.Prefeito da Fiocruz

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1992

EDMUNDO REICHMANN
Vice-Presidente de Desenvolvimento

Tecnolõgios e Produção

•
Processo nO 25382.002334/92-86
Assunto: /nexigibilidade de licitação

Homologo a jiresente inexigibilidade de licitação para aquisição, atra-
vés de importação, de equipamentos marca IRA produzidos pela firma
Jante Kunkle GmbH 6. Co.KG, representada exclusivamente no Brasil pe-
la firma Ipas Comercio e Representações de Material Científico Ltda,
com fundamento co Inciso I, do Art. 23 do Decreto-Lei 2300 de 21/11/86
combinado com Art. 20, parágrafo le, do Decreto 30 de 07/02/91, enqua-
drado pelo SEAC/DECOM/SAG e parecer na 136/PG-92.

Brasília, 23 de junho de 1992

EDUARDO VIEIRA MARTINS
Diretor de Far-Manguinhos

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a aprp
vação pela Diretoria de Far-Manguinhos.

Brasília, 23 de junho de 1992

EDMUNDO REICHMANN
Vice-Presidente de Desenvolvimento
e Produção

(Des. OVO 131, 134 e 138/92)

publicação. Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua

LUIZ ANTONIO ANDRADE GONÇALVES

PORTARIA N9 491, DE 25 DE JUNHO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO,
Interino, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art.87,
parágrafo único, inciso II da Constituição Federal, e, tendo em vista o
disposto no art. 6 2 da Portaria n . 34, de 9 de março de 1991, resolve:

Art. 1 2 i fixada em 230 (vinte e três por cento) a variação
do índice de Salários NOMinais Médios - /SN, de que trata o art. 18 da
Lei n. 8.178, de 1 2 de março de 1991, referente ao mês de maio de 1992.

Art. 2 2 Esta Portaria entra em vigor co data de , sua
publicação no Diário Oficial da União.

LUIZ ANTONIO ANDRADE GONÇALVES _

PORTARIA N9 492, DE 25 DE JUNHO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO,
INTERINO, no uso da compe:incis que lhe é conferida pelo Artigo 32,
inciso III, da Lei n2 8.178, de 10 de marco de 1991, e tendo em vista o
disposto na Portaria n2 463, de 6 de incho de 1991, resolve:

Art. le Fixar os valores tarifários básicos para o Serviço
Telefônico Público, li q uidas do Imposto relativo à Circulado de
Mercadorias e sobre a Prestação dos Services de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacães - IEMS, e das
contribuicóes sociais relativas ao Programa de Formacão do Patrimônio
do Servidor Público - PASEP e ao Fundo de Investimento Social -
FINSOCIAL.

1. Serviço Local - TBSL 	  Cr$ 3.849,56
2. Ficha para Telefone Publico (ligacao local)-VF Cri 	 104,31
3. Pulso Local Excedente à Franquia de 90 (noven-

ta) pulsos - VPL 	  Cr$	 59,23
4. Service, Intra e Interáreas Tarifárias - TB 	  Cr$	 643,24

Art. 22 Determinar que nas chamadas telefônicas intra e
interestaduais de duração superior a 4 ( quatro) minutos, a tarifa do
minuto seja acrescida de 10% (dez por cento).

1. A p resente determinacão não se a p lica aos horários de
tarifação reduzida e super-reduzida.

Ar
	 3r t Deti v:inarque	 ,p ara as cálculos da	 tarifas sejas

observadoso!' c
	

er	 estab elec idos em Portarias es pecificas.	 "

Art. 42 Esta Portaria entra em vigoe na data de sua
Publicado, revogada a Portaria n2 048, de 27 de maio de 1992, da
Secretaria Executiva deste Ministério.

LUIZ ANTONIO ANDRADE GONÇALVES
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PORTARIA 59 493, DE 25 DE JUNHO DE 1992

Autoriza a cessão, sob o regime de afo-
ramento, do terreno que menciona, situado
no Município de Presidente Figueiredo,
Estado do Amazonas.

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO,
INTERINO, nos termos do Decreto de 28 de junho de 1991, usando da com-
petência que lhe foi delegada pela Lei no 8057, de 29 de junho de 1990,
e tendo em vista o disposto no art. 125 do Decreto-lei n . 9760, de 5 de
setembro de 1946, e no art. 15 do Decreto-lei no 178, de 16 de feve-
reiro de 1967, resolve:

Art. 12 Fica o Departamento do Patrimônio da União autori-
zado a promover a cessão, sob o regime de aforamento, à MINERAÇÃO TA-
BOCA S.A. do terreno nacional interior contido na gleba .Alalad . , com
área de 346,60 ha (trezentos e quarenta e seis hectares e sessenta
ares), situado no Município de Presidente Figueiredo, Estado do Amazo-
nas, de acordo com as plantas, o levantamento planimétrico e os demais
elementos constantes do processo MEFP n . 10768.005450, de 1985.

Art. 22 O terreno a que se refere o artigo anterior desti-
na-se à ampliação do reservatório hidrelétrico do Rio Pitinga, no prazo
de 5 (cinco) anos, a contar da data da assinatura do contrato de ces-
são, a lavrar-se em livro próprio do Departamento do Patrimônio da
União.

Art. 30 A cessionário recolherá aos cofres do Tesouro Na-
cional a importância correspondente ao valor do domínio útil do terre-
no, fixado à época da assinatura do contrato de cessão, e obrigar-se-O
ao 'pagamento dos respectivos foros.

Art. 45 Responderá a cessionário, judicial e extrajudicial-
mente, por quaisquer reivindicações que venham a ser invocadas por
terceiros, concernentes ao terreno a que se refere esta Portaria.

Art. 50 Os direitos e obrigações aqui mencionados não ex-
cluem os outros explícita ou implicitamente decorrentes do contrato de
cessão e da legislação pertinente.

• Art. 60 A cessão tornar-se-á nula, independentemente de ato
especial, sem direito a cessionário a qualquer indenização, inclusive
por benfeitorias realizadas, se ao terreno, no todo ou em parte, vier a
ser dada destinaçâo diversa da prevista co artigo segundo desta Porta-
ria, se inobservado o prazo nela fixado, ou, ainda, se ocorrer inadim-
plemento de cláusula contratual.

Art. 70 A presente Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

LUIZ ANTONIO ANDRADE GONÇALVES

PORTARIA 59 495, DE 25 DE JUNHO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO,
INTERINO, nos termos do Decreto de 28 de junho de 1991, usando da com-
petência que lhe foi delegada pela Lei no 8057, de 29 de junho de 1990,
e tendo em vista o disposto no art. 125 do Decreto-lei n. 9760, de 5 de
setembro de (946, e no art. 10 do Decreto-lei n o 178, de (6 de feve-
reiro de 1967, resolve:

Art. 15 Fica o Departamento do Patrimônio da União autori-
zado a promover a cessão, a título de utilização gratuita, à Loja Ma-
çônica Mensageiros da Fraternidade n . 40, dos terrenos situados no Mu-
nicípio de Caarapó, Estado do Mato Grosso do Sul, designados por lotes
nos 6, 7 e 8 da Quadra no 14, com áreas de 800,00m' (oitocentos metros
quadrados), 1.200,00m' (um mil e duzentos metros quadrados) e
1.200,00m' (um mil e duzentos metros quadrados), respectivamente, com
as características e confrontações contidas nas matriculas n os 2966,
2967 e 2968 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Caarapó,
MS, de acordo com os elementos constantes do processo protocolizado sob
o n. 10176.000504/91-46.

Art. 20 O terreno a que se refere o artigo anterior desti-
na-se à edificação e instalação de centro de amparo a menores abando-
nados, sob encargo da cessionário, no prazo de 2 (dois) anos, contado
da data da assinatura do contrato de cessão, a lavrar-se em livro pró-
prio do Departamento do Patrimônio da União.

Art. 3 . Responderá a cessionário, judicial e extrajudicial-
mente, por quaisquer reivindicações que venham a ser invocadas por
terceiros, concernentes ao terreno a que se refere esta Portaria.

Art. 4 . Os direitos e obrigações aqui mencionados não ex-
cluem os outros explícita ou implicitamente decorrentes do contrato de
cessão e da legislação pertinente.

Art. 5. A cessão tornar-se-á nula, independentemente de ato
especial, sem direito a cessionário a qualquer indenização, inclusive
por benfeitorias realizadas, se ao terreno, co todo ou em parte, vier a
ser dada destinaçâo diversa da prevista no artigo segundo desta Porta-
ria, se inobservado o prazo nele fixado, ou, ainda, se ocorrer inadim-
plemento de cláusula contratual.

Art. 6 . A presente Portaria entra em vigor co data de sua
publicação.	 •

LUIZ ANTONIO ANDRADE GONÇALVES

PORTARIA N9 496, DE 25 DE JUNHO DE 1992

PORTARIA N9 494, DE 25 DE JUNHO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO,
INTERINO, nos ternas do Decreto de 28 de junho de 1991, usando da
competência que lhe foi delegada pela Lei n . 8057, de 29 de junho de
1990, e tendo em vista o disposto no art. 125 do Decreto-lei n . 9760,
de 5 setembro de 1946, e co art. 10 do Decreto-lei nu 178, de 16 de
fevereiro de 1967, resolve:

Art. 12 Fica o Departamento do Patrimônio da União autori-
zado a promover a cessão, a título de utilização gratuita, ao Município
de Angelina-SC, do imóvel localizado em seu perímetro rural, com área
de 4.643,75m' (quatro mil, seiscentos e quarenta e três metros quadra-
dos e setenta e cinco decímetros quadrados), e benfeitorias, consti-
tuídas de uma casa de alvenaria, uma casa de madeira, garagem e aloja-
mento de alvenaria, com 122,00m', 54,00m' e 69,21m' respectivamente,
com as características e confrontações contidas na matrícula 6.728 do
Cartório de Registro de Imóvets-Comarca de São José, de acordo com os
elementos constantes	 do prodesso protocolizado sob	 o	 n.1 0983.001699/91-37.	 .

Art. 20 O imóvel a que se refere o artigo anterior desti-
na-se a abrigar dependências da Secretaria Municipal de Educação do
Centro Educacional e Cultural do Município, e da Associação dos Pais e
Amigos dos Excepcionais - APAE, sob o encargo da cessionário, no prazo
de 02 (dois) anos, a contar da data da assinatura do contrato de ces-
são, a lavrar-se no livro próprio do Departamento do Patrimônio da
União.

Art. 32 Responderá a cessionário, judicial e extrajudicial-
mente, por quaisquer reinvindicações que venham a ser efetuadas por
terceiros, concernentes ao imóvel a que se refere esta Portaria.

Art. 40 Os direitos e obrigações aqui mencionadas não ex-
cluem os outros explicita ou implicitamente decorrentes do contrato de
cessão e da legislação pertinente.

Art. 5. A cessão tornar-se-á nula, independentemente de ato
especial, sem direito a cessionário a qualquer indenização, inclusive
por benfeitorias realizadas, se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a
ser dada destinação diversa da prevista no artigo 20 desta Portaria, se
inobservado o prazo nele fixado ou, ainda, se ocorrer inadimplemento de
cláusula contratual.

Art. 60 A presente Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

LU/Z ANTON/O ANDRADE GONÇALVES

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO,
INTERINO, nos termos do Decreto de 28 de junho de 1991, usando da com-
petência que lhe foi delegada pela Lei no 8057, de 29 de junho de 1990,
e tendo em vista o disposto no art. 125 do Decreto-lei n2 9760, de 5 de
setembro de 1946, e co art. 10 do Decreto-lei co 178, de 16 de feve-
reiro de 1967, resolve:

Art. 10 Fica o Departamento do Patrimônio da Unido autori-
zado a promover a cessão, sob o regime de aforamento, à COMPANHIA DOCAS
DO RIO DE JANEIRO, do terreno situado na Avenida Santos Dumont, s/à, às
margens do Rio Itajaí-Açu, Cidade dos Navegantes-SC, com área total de
6.022,00 m', de acordo com os elementos constantes do processo proto-
colado sob o no MEFP 10983.005614/91-26.

Art. 20 No imóvel de que trata o artigo anterior encontza-se
edificado o Estaleiro dos Navegantes.

Art. 3. Fica a cessionário isenta do recolhimento da impor-
tância correspondente ao valor dó domínio útil do terreno, obrigando-se
ao pagamento anual dos foros respectivos.

Art. 40 Responderá a cessionáha, judicial ou extrajudi-
cialmente, por quaisquer reivindicações que venham a ser invocadas por
terceiros, concernentes ao terreno de que trata esta Portaria, respon-
sabilizando-se, ainda, pelos encargos tributários e despesas de con-
servação incidentes.

Art. 5. Os direitos e obrigações aqui mencionados não ex-
cluem outros explícita ou implicitamente decorrentes do Contrato de
Cessão e da legislação pertinente.

Art. 60 A cessão tornar-se-á nula, independentemente de ato
especial, sem direito a cessionário a qualquer indenização, inclusive
por benfeitorias realizadas, se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a
ser dada destinação diversa da prevista no art. 22 desta Portaria ou se
ocorrer inadimp/emento de cláusula contratual.

A presente Portaria entra em vigor na data de sua

LUIZ ANTONIO ANDRADE GONÇALVES

PORTARIA N9 497, DE 25 DE JUNHO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO,
INTERINO, nos termos do Decreto de 28 de junho de 1991, usando da com-
petência que lhe foi delegada pela Lei n. 8057, de 29 de junho de 1990,
e tendo em vista o disposto no art. 125 do Decreto-lei no 9760, de 5 de
setembro de 1946, e no art. 15 do Decreto-lei no 178, de 16 de feve-
reiro de 1967, resolve:

Art.
publicação.'"
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Art. 15 Fica o Departamento do Patrimônio da União autori-
zado a promover a cessão, a título de utilização gratuita, à Fundação
Nacional do índio - FUNAI, do imóvel situado no Município do Rio de
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua das Palmeiras, n. 55, Bairro
de Botafogo, de propriedade da União, inscrito sob o n . 25684, do Livro
2-5-4, do 35 Ofício do Registro de Imóveis do Rio de Janeiro (RJ), com
área de 3.585,76m' e as benfeitorias nele existentes, com as caracte-
rísticas, confrontações e demais elementos constantes do processo pro-
tocolizado sob o n. 10768.014726/91-11.

Art. 22 O imóvel a que se refere o artigo anterior desti-
na-se a abrigar instalações da FUNAI, sobretudo as do Museu do Sadia,
devendo o cessionário promover os atos e benfeitorias necessários è sua
consecução, no prazo de 2 (dois) anos, contado da data da assinatura do
contrato de cessão, a lavrar-se em livro próprio do Departamento do
Patrimônio da União.

Art. 3. Ficará o cessionário isento do pagamento do praça do
domínio Util do terreno, e dos respectivos foros, enquanto lhe estiver
o mesmo aforado, bem como dos laudêmios, nas transferências que vier a
efetuar:

Art. 45 Responderá o cessionário, judicial e extrajudicial-
mente, por quaisquer reivindicações que venham a ser invocadas por
terceiros, concernentes ao terreno a que se refere esta Portaria.

Art. 5 . Os direitos e obrigações aqui mencionados não ex-
cluem os outros explícita ou implicitamente decorrentes do contrato de
cessão e da legislação pertinente.

Art. 65 A cessão tornar-se-á nula, independentemente de ato
especial, sem direito o cessionário a qualquer indenização, inclusive

" por benfeitorias realizadas, se ao imóvel, no todo ou parte, vier a ser
dada destinação diversa da prevista no artigo 2 5 desta Portaria, se
inobservado o prazo nela fixado, ou, ainda, se ocorrer inadimplemento
da cláusula contratual.

Art. 75 A presente Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

LUIZ ANTONIO ANDRADE GONÇALVES

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 22 de junho de 1992

PROCESSOS N°S: 10168.03830/78 - 0168.03889/78 - 0168.09498/77 -
0168.005145/82-87. INTERESSADO: COMPANHIA PETROQUÍMICA DO SUL -
COPESUL. ASSUNTO: Privatização da Companhia Petroquímica do Sul -
COpESUL. Delegação de competência ao Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES para, por si ou através de alguma das
entidades por ele controladas, adotar as providências para a cons-
tituição de contra-garantias, em favor da União Federal, relativamente
aos contratos de empréstimo e financiamento em moeda estrangeira, de
responsabilidade da COPESUL, que contam com a garantia da União.
DESPACHO: Aprovo o parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
e, com base no artigo 9°, I, da. Resolução n . 96, de 15.12.89
restabelecida pela Resolução n . 17, de 05.06.92, ambas do Senado
Federal, bem como nb artigo 5 . de Decreto-lei n . 1.312, de 15.02.74, e
com fundamento na Lei n . 8.057, de 29.06.90, tendo em vista,
outrossim, o disposto no artigo 3° do Decreto-lei n . 1.312/74, já
referido, delego competência ao Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES para, na qualidade de agente financêiro da
União, por si ou através de alguma das entidades por ele controladas,
adotar as providências cabíveis, inclusive avaliações, análise de
documentos de caráter financeiro, exame de documentação, formalização
de contratos por instrumento público ou privado, e todos os demais
atos necessários para a constituição de garantias, em favor da União
Federal, pelos novos controladores da COPESUL, relativas aos
empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira tomados pela COPESUL
com garantia da União, cujos prazos de liquidação ainda estão por
vencer-se. Restituam-se os pimcessos à Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, para as providências complementares.

Em 24 de. junho de 1992

processo n . : 10168.003502/92-25. Interessado: CLEVELÂNDIA INDUSTRIAL E
TERRITORIAL LTDA. Assunto: Permuta de Crédito detido pela empresa em
epígrafe, contra a União, por "moeda de privatização". Despacho: Com
fundamento na Lei n° 8.031, de /2.04.90, na Lei n° 8.250, de 24.10.91,
na Resolução do Senado Federal n° 96, de 15.12.89, na Portaria n° 263,
do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento e na Portaria SFN n°
82, de 14.05.92, da Secretaria da Fazenda Nacional (HEFP) e nos
pareceres do Departamento do Tesouro Nacional e da Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional, e tendo em vista a competência que me foi
atribuída pelo art. 1° da Lei n . 8.057, de 29.06.90 e pelo art. 10,
item V, alíneas "c" e "d", do Decreto-lei n° 147, de 03.02.67, aprovo
a operação e autorizo a celebração do contrato. Restitua-se o processo
à Procuradoria-Geral da Facunda Nacional e, posteriormente, ao
Departamento do Tesouro Nacional-DTN, para as providências
complementares.

LUIZ ANTONIO ANDRADE GONÇALVES
(Ofs. n9s. 255 a 257/92) 	 Interino

no sexto andar do Edifício Alvorada, Quadra um, Bloco . 3 . , no Setor Co-
mercial Sul, nesta cidade de BrasIlia, Distrito Federal, reuniram-se os
membros da Segunda Câmara deste Conselho, estando presentea os Corselhat
ros: /rineu Simianer (Presidente), Waldevan Alves de Oliveira, Mari
Clélia de Andrade Figueiredo, Kazuki Shiobara, Francisco de Paula Cor-
reu Carneiro Giffoni, mãrcio Castro de Farias, Ursula Hansen; o Procura
dor Representante da Fazenda Nacional Dr. Cesar Pa/mieri Martins Barão
sa e eu, Jose Moura Filho, Chefe da Secretaria, a fim de ser realizada
a presente sessão ordinária. Verificada a existência de guorum regimen-
tal, o Presidente declarou aberta a sessão, sendo a seguir lida e posta
em discussão a ata da sessão anterior, que foi aprovada, com retifica-
ção para o secuinte processo: Recurso n9 61.987 - Sessão de 13 de abril
de 1992 - Relator Conselheiro: Márcio Castro de Farias - Recorrente: MA
RIA SALOME SILVA RABELO - Recorrida: DRF em TERESINA - P/ - DECISÃO: Po
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão n9102-26.925.
Com este ato, fica alterado os fundamentos da decisão do, presente re-
curso, bem como retificada a ata 59 3.213, publicada no D.O.U. de
11.06.92 - Secão I - página 7385. Na ordem do dia, foram vistos, exami-
nados e relatados os recursos em pauta, em decorrência foram prolatadas
as seguintes decisões:

Recurso n9 55.878 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
si - Recorrente: ROBERTO MARQUES DE CARVALHO DIAS - Recorrida: DRF ei
SÃO PAULO - SP. DECIS)SO: Por unanimidade de votos, dar provimento ao re
curso voluntário interposto. Acórdão 09 102-26.971.

Recurso 09 55.903 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correu Carneiro Giffo
ni - Recorrente: PORBERTO FATIO - Recorrida: DRF em SÃO PAULO - SP. DE=
CISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário
interposto. Acórdão n9 102-26.972.

Recurso n9 56.209 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correu Carneiro Giffo
ni - Recorrente: VICENTE DE ROCE - Recorrida: DRF em SA0 PAULO - SP.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário
=it-é-Er5osto. Acórdão n9 102-26.973.

Recurso n9 54.420 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
MARIA HELENA LACOURT PERNA - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RI. DE-
CISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, pa-
Fa--e'Rcluir da base tributável: a) Cr$4.892.450 no exercício de 1983;
e b) Cr$105.866.158 no exercício de 1986. Acórdão 09 102-26.974.

Recurso n9 59.593 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
AUTO POSTO E RESTAURANTE CASTELO LTDA. - Recorrida: ORE em LIMEIRA -SP.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso,pa
na excluir da matéria tributável as seguintes parcelas: Cr$43.915.000,00;
ano de 1984, Cr$507.705.900,00, ano de 1985, Cr$2.625.777,80, ano de
1986 e, finalmente, no ano de 1987 a parcela de Cr$23.446.000,00, con-
forme o decidido no processo matriz. Acórdão n9 102-26.975.

Recurso 59.594 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
AUTO POSTO E RESTAURANTE CASTELO LTDA. - Recorrida: DRF em LIMEIRA -SP.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso,
observando-se o decidido no processo matriz. Acórdão 09 102-26.976.

Recurso n9 98.698 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: H.P. TRATO-
RES PEÇAS E SERVIÇOS LTDA. - Recorrida: IRE em SÃO PAULO - SP. DECISÃO:
Por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e no mérito, negar
provimento ao recurso. Acórdão n9 102-26.977.

Recurso 59 62.681 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: HERMINIO RASO
PINI - Recorrida: DOO' em SÃO PAULO - SP. DECISÃO: Por unanimidade de v5
tos, rejeitar as preliminares e no merito, negar provimento ao recurso:
Acórdão n9 102-26.978.

Recurso n9 62.682 - Rel. Cons. Ursula Canses - Recorrente: PAULO DE TAIS
SO RAMP/NI - Recorrida: DRF em SÃO PAULO - SP. DECISÃO: Por unanimidade
de votos, rejeitar as preliminares e no mérito, negar provimento ao re-
curso. Acórdão n9 102-26.979.

Recurso n9 101.406 - Rel. Cons. Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Re
corrente: MANOEL CAMPOS RIBEIRO - ME. - Recorrida: DRF em BUEM - PA.
DECISÃO, Por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso,
por Intempestivo. Acórdão n9 102-26.980.

Recurso i59 101.407 - Rel. Cons. Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Re
corrente: L.M. DORNELLES COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. - ME. - Recor-
rida: DRF em SANTO ÂNGELO - RS. DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso voluntário interposto. Acórdão n9 102-26.981.

Recurso 59 97.126 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: KAWAHATA S
CIA. LTDA. - Recorrida: DOO' em CAMPO GRANDE - MS. DECISÃO: Por unanimi-
dade de votos, negar provimento ao recurso voluntarlo interposto. Acór-
dão n9 102-26.982.

Recurso se 97.217 - Rel. Cons. Márcio Castro de Farias - Recorrente: EX
PORTADORA DE PNEUS REAL LTDA. - Recorrida: DRF em FOZ DO IGUAÇU -
Solicitou vista o Cons. Kazuki Shiobara. Falou pelo recorrente o seu re
presentante legal Dr. Amory Ribeiro Pires, pede juntada de memorial,
pela Fazenda Nacional Dr. Cesar Palmieri Martins Barbosa.

Recurso n9 59.656 - Rel. Cons. Márcio Castro de Farias - Recorrente:EX
PORTADORA DE PNEUS REAL LTDA. - Recorrida: DOO' em FOZ DO IGUAÇU - PR.
Solicitou vista o Cons. Kazuki Shiobara.

Recurso n9 59.657 - Rel. Cons. MárcloCastro de Farias - Recorrente: EX-
PORTADORA DE PNEUS REAL LTDA. - Recorrida: DOE em FOZ DO IGUAÇU - PR.
Solicitou vista o Cons. Kazuki Shiobara. Finalmente, para constar, foi
lavrada a presente ata, que após lida e achada conforme, eu Jo é Moura
Filho, chefe da Secretaria da Câmara, assino com o Presideste jf

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
W Câmara

Ata da 3.2200 sessão ordinária da Segunda Cã
cara do Primeiro Conselho de Contribuintes7
realizada no dia 05 de maio de 1992, is 09
horas e 30 minutos.

Aos cinco dias do mós de maio de mil novecentos e noventae dois,
às 09 horas e 30 minutos, na sala das Sessões do Primeiro Conselho de
Contribuintes, de número três milésima ducentésima vigésima, localizada

JOSE MOURA FILHO
	

IRINEU SYMIANER
Chefe da Secretaria
	

Presidente

Ata da 3.221P sessão ordinária da Segunda Câ-
mara do Primeiro Conselho de Contribuintes,
realizada no dia 05 de maio de 1992, às 14
horas e 30 minutos.

Aos cinco dias do más de maio de mil novecentos e noventa 	 e
dois, às 14 horas e 30 minutos, nasala das Sessões do Primeiro Conse-



SEXTA-PEIRA, 26 JUN 1992 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 8167

lho de Contribuintes, de numero três milésima ducentésima vigésima primeira,
localizada no sexto andar do Edifício Alvorada, Quadra um, Bloco .3 . , no
Setor Comercial Sul, nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, reuni-
ram-se os Membros da Segunda Câmara deste Conselho, estando presentes
os Conselheiros: Irineu Simianer (Presidente), Waldevan Alves de 011-
,veira, Maria Clélia de Andrade Figueiredo,Kazuki Shiobara, Francisco de
Paula Correa Carneiro Giffoni, Márcio Castro de Farias, Ursula Hansen:o
Procurador Representante da Fazenda Nacional Dr, Cesar Palmieri Martins
Barbosa e eu, José Moura Filho, Chefe da Secretaria, a fim de ser reali-
zada a presente sessão ordinária. Verificada a existência de quorum re-
gimental, o Presidente declarou aberta a sessão, sendo a seguir lida e
posta em discussão a ata da sessão anterior, que foi aprovada, Na ordem
do dia, foram vistos, examinados e relatados os recursos em pauta, em
decorrência foram prolatadas as seguintes decisões:

Recurso n9 68.048 - Rel. Cons. Irineu Simianer - Recorrente: FLAVIO PRU-
DENTE CORREA - Recorrida: DRF em RIBEIRÃO PRETO - SP. DECISÃO: Por una-
nimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso -vo.riluro interpos
to. Acórdão n9 102-26.983.

Recurso n9 56.220 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo-
ni - 'Recorrente, RUI ALVES BRANDÃO - Recorrida: DRF em SÃO PAULO - SP.
DECISÃO: POr unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário
171IiF9ésto. Acórdão n9 102-26.984.

Recurso n9 63.333 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo-
ni - Recorrente: GUIOMAR JOÃO RUSCHEL - Recorrida: DRF em PORTO ALEGRE -
RS. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso vo-
lunt=fiterposto. Acórdão n9 102-26.985.

Recurso n9 67.094 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
H/GINO BERNARDES DOS SANTOS - Recorrida: DRF em VITORIA - ES. DECISÃO:
Por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligencia, nos ter-
mos do voto do relator. Resolução n9 102-1.484.

Reburso n9 66.634 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: EM/LIO NACIF
RIXAS - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG. DECISÃO: Por unanimidade
de votos, converter o julgamento em diligência, para verificar o reco-
lhimento dos 3% referente ao D.L. 2.303/86, nos termos do voto da rela-
tot..Resolução n9 102-1.485. Faros pelo recorrente o seu representante le
gal Dr. Francisco Ferreira dos Anjos, e pela Fazenda Nacional o Dr.
cesar Palmieri Martins Barbosa.

Recurso n9 66.644 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: JOÃO FAUSTINO
PELLANDA - Recorrida: DRF em CURITIBA - PR. DECISÃO: Por unanimidade de
votos, negar provimento ao recurso. Acórdão n-TWZ=16.986.

Recurso n9 101.409 - Rel. Cons. Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Re

corrente: REPRESENTAÇOES KARGER LTDA. - ME. - Recorrida: DRF em SANTO
ANGELO - RS. DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento ao re-
curso voluntário interposto. Acórdão n9 102-26.987.

Recurso n9 56.775 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: AIRTON ES-
MERIO FERNANDES - Recorrida: DAS em JUIZ DE FORA - MG. DECISÃO: 	 Por
unanimidade de votos, declarar a nulidade dos autos a partir de	 f14.
105 e determinar o retorno do processo A repartição de origem para que
seja Intimado o contribuinte para a apresentação de nova	 impugnação.
Acórdão n9 102-26.988.

Recurso n9 68.058 - Rel. Cons. Kezuki Shiobara - Recorrente: JORGE DE-
LANI BARROSO - Recorrida: DAS co CAMPOS - RJ. DECISÃO: Por unanimidade
de votos, negar provimento ao recurso voluntário interposto. Acórdão n9
102-26.989.

Recurso n9 67.117 - Rel. Cons. Márcio Castro de Farias - Recorrente: A-
DRIANO ALVES MOREIRA - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. DECISAO:
Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário inter-
posto. Acórdão n9 102-26.990.

Recurso n9 68.047 - Rel. Cons. Mãrcio Castro de Farias - Recorrente: C/
COSO AMARO DO NASCIMENTO - Recorrida: DAS em MONTES CLAROS - MG. DECI=
SAO: Par unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência,
nos termos do voto do relator. Resolução 09 102-1.486. Finalmente, para
constar, foi lavrada a presente ata, que, apos lida e achada conforme,
eu José Moura Filho, Chefe da Secretaria da amara, assino cr- ,o Presi-
dente.,

IRINEU S/MIANER
Presidente

-
Ata da 3.2220 sessão ordinária da Segunda Cã
mera do Primeiro Conselho de Contribuintes,
realizada no dia 06 de maio de 1992, às 09
horas.

Aos seis dias do mês de maio de mil novecentos e noventa	 e
dois, às 09	 horas, na sala das Sessões do Primeiro Conselho de Con-
tribuintes, de número trás milésima ducentésima vigésima segunda, lo-
calizada co sexto andar do Edifício Alvorada, (\ladra um, Bloco "J", no
Setor Comercial Sul, nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, reuni-
ram os Membros da Segundh Câmara deste Conselho, estando presentes os
Conselheiros: Irineu Simianer (Presidente), Waldevan Alves de Oliveira,
Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Kazuki Shiobara, Francisco de Paula
Correu Carneiro Giffoni, Márcio Castro de Farias, Ursula Hansen; o Pro-
curador Representante da Fazenda Nacional Dr. dosar Palmieri Martins
Barbosa e eu, José Moura Filho, Chefe da Secretaria, a fim de ser reali-
zada a presente sessão ordinária. Verificada a existência de quorum re-
gimental, o Presidente declarou aberta a sessão, sendo a seguir lida .
posta em discussão a ata da sessão anterior, que foi aprovada. Ou ordem
do dia, foram vistos', examinados e relatados os recursos em pauta,	 em
decorráncia foram prolatadas as seguintes decisões:

Recurso no 64.422 - Rel. Cons. Francisco de Paula Corroa Carneiro Giffo-
ni - Recorrente: RELIA VIEIRA - Recorrida: DRF em BELO HOR/ZONTE - MG.
Solicitou vista o Cons. Waldevan Alves de Oliveira.

Recurso n9 65.238 - Rel. Cons. Francisco de Paula Cctrea Carneiro Giffo-
ni - Recorrente: CENTRO DE HEMATOLOGIA SANTA CATARINA LTDA. - Recorrida:
DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. DECISÃO: Por unanimidade de votos, não tomar
conhecimento do recurso, por intempestivo. Acórdão n9 102-26.991.

Recurso n9 67.379 - Rel. Cons, Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
ANA LOCAL CHAVES - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. DECISÃO: Por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso poVMEWIpestivo.
Acórdão co 102-26.992.

Recurso no 67.380 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
JOÃO FONSECA - Recorrida: DRF em RIBEIRÃO PRETO - SP. DECISÃO: Por una-
nimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, p=1"qausir a sul
ta de 150% para 50%. Acórdão 09 102-26.993.

Recurso 09 67.097 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: VALTER SUSTA-
GUIO NOGUEIRA - Recorrida: DRF em CONTAGEM - MG. DECESSO: . Por unanimida-
de de votos, rejeitar a preliminar e, no mérito, ãã-i-E,I.Uvimento parcial
ao recurso voluntãrio, para admitir a dedução cedular de 60%. Acórdão n9
102-26.994.

Recurso n9 68.374 - Re/. Cons, Ursula Hansen - Recorrente: VALDEMAR MA-
SUETO ZANELLA - Recorrida: DRF em JOAÇABA - SC. Solicitou vista a Cons.
Maria Clélia de Andrade Figueiredo.

Recurso 09 67.118 - Rel. Cons. Maria Clália de Andrade Figueiredo - Re-
corrente: OTACILIO SILVA DA SILVEIRA - Recorrida: DRF em BRAS/LIA - 

DF.
DECISÃO, Por maioria de votos, negar provimento ao recurso. Vencidos os
Cons. mãrcio Castro de Farias e Waldevan Alves de Oliveira. Acórdão n9
102-26.995.

Recurso n9 62.843 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: GEDDEL ORA
DROS VIEIRA LIMA - Recorrida: DRF em SALVADOR - BA. DECISÃO: Por unani-
midade de votos, devolver os autos à autoridade julgadora de IP instAn
cia para que a petição de fio. 60/63, seja julgada como impugnação.Actirr.
dão 09 102-26.996.

•
Recurso n9 62.844 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: AFR/GIO DE
SOUZA VIEIRA LIMA - Recorrida: DRF em SALVADOR - BA. DECISÃO: Por unani
midade de votos, devolver os autos 'à autoridade julgaaJar-Ei 19 instãN
cia, para que a petição de fin. 108/111, seja julgada como impugnação.
Acórdão n9 102-26.997.

Recurso n9 68.369 -'Rol. Cons. Mareio Castro de Farias - Recorrente:VAL
DIVAN REGO DA SILVA - Recorrida: DOE' em GOIÂNIA - GO. DECISÃO: Por uni
nimidade de votos, negar provimento ao recurso voluUtaVIO--IEterpesto7
Acórdão n9 102-26,998.

Recurso n9 68.370 - Rel. Cons, Márcio Castro de Farias - Recorrente: RO
BENTO ALBACETE CARRIAO - Recorrida: DAS em SANTO ANDRÉ - SP. DECISA07
POr unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso por intem-
pestivo. Acórdão n9 102-26.999. Finalmente, para constar, foi lavrada a
presente ata, que, apos lida e achada conforn., eu José Moura Filho,
chefe da Secretaria da Câmara, assino com o Presidente.

	

JOSE MOURA FILHO	 IRINE0 S/MIANER

	

Chefe da Secretaria	 Presidente

JOSÉ MOURA FILHO
Chefe da Secretaria

Ata da 3.2230 sessão ordinária da Segunda Câ-
mara do Primeiro Conselho de Contribuintes,
realizada no dia 06 de maio de 1992, às 14'
horas e 30 minutos.

Aos seis dias do mês de maio de mil novecentos e noventa e
dois, às 14 horas e 30 minutes,nasala das Sessões do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, de número três milésima ducentésima vigésima buxeiro,
localizada no sexto andar do Edifício Alvorada, Quadra um, Bloco "J", no
Setor Comercial Sul, nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, reuni-
ram-se os membros da Segunda Câmara deste Conselho, estando presentes
os Conselheiros: Irineu Simianer (Presidente), Waldevan Alves de Oli-
veira, Maria Clélia de Andrade Figueiredo,Kazuki Shiobara, Francisco de
Paula Correa Carneiro Giffoni, MArcio Castro de Farias, Ursula Hensel.°
Procurador Representante da Fazenda Nacional Dr. Cesar Palmieri Martins
Barbosa e eu, José Moura Filho, Chefe da Secretaria, a fim de ser reali-
zada a presente sessão ordinária. verificada a existãncia de quorum re-
gimental, o Presidente declarou aberta a sessão, sendo a seguir lida e
posta em discussão a ata da sessão anterior, que foi aprovada. Durante
o expediente, procedeu-se ao sorteio de recursos a serem relatados, re-
sultando na seguinte distribuição:

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA

Recurso 09 65.549 - Recorrente: ERNESTO ALMEIDA COIMBRA (F.I.) - Recor-
rida: DRF em BELÉM - PA.

Recurso 09 65.550 - Recorrente: ERNESTO ALMEIDA COIMBRA (F.I.) - Recor-
rida: DRF em BELÉM - PA.

Recurso n9 69.342 - Recorrente: CL/NICA OFTALMOLÓGICA DE GUARULHOS S/C
LTDA. - Recorrida: ORE em GUARULHOS - SP.

Recurso 59 69.351 - Recorrente: SANTO MARTINS GUIMARAES (ESPOLIO) - Re-
corrida: DRF em GOVERNADOR VALADARES - MG.

Recurso n9 69.365 - Recorrente: RIZZI 6 C/A. LTDA. - Recorrida: DAS em
CAXIAS DO SUL - RS.

Recurso n9 69.366 - Recorrente: SOTRINA AGR/COLA LTDA. - Recorrida: DOE'
em CAXIAS DO SUL - RS.

Recurso n9 69.367 - Recorrente: COOPERATIVA AGR/COLA SOLEDADE LTDA. -
Recorrida: DAS em PASSO FUNDO - RS.

Recurso no 69.371 - Recorrente: MARIA DA GRAÇA COSTA PEDRA BURGOS - Re-
corrida: DRF co RIO DE JANEIRO - RJ.

Recurso n9 69.372 - Recorrente: ARTUR JOÃO GRADIM - Recorrida: DRF em
SÃO PAULO - SP.

Recurso n9 99.967 - Recorrente: ERNESTO ALMEIDA COIMBRA (F.I.) - Recc -
ride: DRF em BELÉM - PA.

Conselheira MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO

Recurso n9 69.348 - Recorrente: JOAQUIM NORONHA MOTA - Recorrida: DRF
em TERESINA - PI.

Mei
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Recurso n9 69.349 - Recorrente: TORRES ARTES GRÁFICAS LTDA. - Recorri-
da: ORE em FE/RA DE SANTANA - BA.
Recurso 59 69.352 - Recorrente: ALU/ZIO MARCIANO LOPES - Recorrida: DRF
em JUIZ DE FORA - MG.
Recurso n9 69.353 - Recorrente: GEROZINO RODRIGUES DE OLIVEIRA - Recor-
rida: ORE em MONTES CLAROS - MG. •
Recurso 59 69.354 - Recorrente: TARCISIO TEIXEIRA VIDIGAL - Recorrida:
DRF em BELO HORIZONTE - MG.
Recurso n9 69.357 - Recorrente: 086100 DE SOUZA COSTA LOMBAS - Recorri-
da: ORE co RIO DE JANEIRO - RJ.
Recurso n9 69.358 - Recorrente: LOURIVAL SIMMER - Recorrida: DRF em VI-
TÓRIA - ES.
Recurso n9 69.359 - Recorrente: GIORGIO EULOG/O MELOTTI - Recorrida:DRF
em CAMPINAS - SP.
Recurso co 69.363 - Recorrente: JOSÉ MÁXIMO MIOTO - Recorrida: ORE co
MARINGÁ - PR.
Recurso 59 69.852 - Recorrente: TORRE NOVA EMPREENDIMENTOS IMOB/LIARIOS
LTDA. - Recorrida: DRF em SÃO PAULO - SP.

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA
Recurso n9 69.350 - Recorrente: DISTRIBUIDORA DE DISCOS VALE DO ATO LIDA.
- Recorrida: ORE em GOVERNADOR VALADARES - MG.
Recurso n9 69.360 - Recorrente: ANTONIO DE SOUZA BARBOSA - Recorrida:
DRF em SA0 JOSÉ DO RIO PRETO - SP.
Recurso n9 69.362 - Recorrente: BANCO NACIONAL S.A. - Recorrida: DRF em
SAO PAULO - SP.
Recurso n9 69.854 - Recorrente: ANTONIO CYPRIANO SPOLADORE - Recorrida:
ORE em LONDRINA - PR.
Recurso 59 69.855 - Recorrente: ATENCO-ATALAIA ENGENHARIA E 	 COMERCIO
LTDA. - Recorrida: DRP em ARACAJU - SE.
Recurso n9 69.858 - Recorrente: ACINDOR PIRES DE CASTILHO - Recorrida:
ORE em JOAÇABA - SC.
Recurso n9 69.861 - Recorrente: ADALCIO MOACIR DA MATA OLIVEIRA - Recor

ORE em LONDRINA - PR.
Recurso 59 69.863 - Recorrente: WALDECIR ALVES - Recorrida: DRF em CAM-
POS - RJ.
Recurso co 69.864 - Recorrente: ADEMIR PEREIRA - Recorrida: ORE em RI-
BEIRÃO PRETO - SP.
Recurso n9 69.865 - Recorrente: ANTONIO ANDRADE SANTOS - Recorrida: ORE
em RIBEIRA° PRETO - SP.
Recurso n9 69.868 - Recorrente: FLORENTINO TOZZER - Recorrida: DRF em
VITORIA - ES.
Recurso n9 69.869 - Recorrente: IVORI BALDUINO DORR - Recorrida: ORE co
NOVO HAMBURGO - RS.
Recurso n9 69.870 - Recorrente: LOMNÇO PEGORARO - Recorrida: DRP em CA
RIAS DO SUL - RS.
Recurso n9 69.871 - Recorrente: JOSÉ POMPEO CAMARGO FILHO - Recorrida:
DRF em PRESIDENTE PRUDENTE - $P.
Recurso n9 71.439 - Recorrente: MOISES SRAGOWICZ LIPNIK -	 Recorrida:
DRF em SÃO PAULO - SP.

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA
Recurso n9 69.856 - Recorrente
LIDA.- Rworrida: DAR em CARUARU
Recurso co 69,857 - Recorrente
Recorrida: ORE em CARUARU - PE
Recurso co 69.859 - Recorrente:
NOVO HAMBURGO - RS.
Recurso n9 69.860 - Recorrente:
BA - PR.
Recurso co 69.862 - Recorrente:
RIO DE JANEIRO - RJ.
Recurso n9 69.866 - Recorrente:
em FORTALEZA - CE.
Recurso n9 69.867 - Recorrente:
da: DRF em BRAS/LIA - DF.
Recurso n9 69.872 - Recorrente:
ride: DOE em PORTO ALEGRE - RS.
Recurso $9 69.873 - Recorrente:
em BAURU - SP.
Recurso n9 69.874 - Recorrente:
em RIBEIRA° PRETO - SP.

Conselheiro MÁRCIO CASTRO DE FARIAS
Recurso co 69.343 - Recorrente: JOSÉ RODRIGUES TERRAPLENAGEM - ME - Re-
corrida: DRF co SOROCABA - SP.
Recurso n9 69.344 - Recorrente: JOSÉ RODRIGUES TERRAPLENAGEM - ME - Re-
corrida: DRF em SOROCABA - SP.
Recurso no 69.345 - Recorrente: JOSÉ RODRIGUES TERRAPLENAGEM - ME - Re-
corrida: DRF em SOROCABA - SP.
Recurso co 69.346 - Recorrente: JOSE RODRIGUES 	 - Recorrida: DRF em
SOROCABA - SP.
.Recurso n9 69.355 - Recorrente: P. ASSIS COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
- Recorrida: ORE em CAMPOS . - RJ.	 •
Recurso n9 69.356- - Recorrente: RLEBER MIRANDA CARDOSO - Recorrida: ORE
em NITEROI - RJ.

Recurso n9 69.370 - Recorrente: MAURO ADELMO ROSA DEWET-Recorrida: DRF
em PORTO ALEGRE - RS.
Recurso n9 69.853 - Recorrente: LAR MODERNO DECORAÇÕES - Recorrida: DOE
em CAMPOS - RJ.
Recurso n9 69.875 - Recorrente: ANTONIO MACAR/0 TEIXEIRA - Recorrido' DRF
em SALVADOR - BA.

Recurso n9 69.876 - Recorrente: VALDECYR BERLIQUE - Recorrida: ORE em
BUEM - PA.
Recurso co 69.877 - Recorrente: DAVID T/NG - Recorrida: DOE em SÃO PAU-
LO - SP.
Recurso n9 69.878 - Recorrente: MAISIN HAUSLER - Recorrida: DRF em CURI-
TIBA - PR.
RecurS0 n9 70.097 - Recorrente: JOSE RODRIGUES TERRAPLENAREM - ME - Re-
corrida: DRF em SOROCABA - SP.
ReCurS0 59 101.664 - Recorrente: JOSE PCORIGUES TERRAPLENAGEM - ME - Re-
corrida: ORE co SOROCABA - SP.

Conselheira URSULA HANSEN
Recurso n9 69.347 - Recorrente: WLADISLAU RYSEWSKI CIA. LTDA. - Re-
corrida: DRP em PORTO ALEGRE - RS.
Recurso 09 69.361 - Recorrente: CID LAERTE MOURA - Recorrida: ORE	 em
TADBATÉ - Si'.
Recurso n9 69.361 - Recorrente: PEDRO ALCEU TEIXEIRA DE CARVALHO - Re-
corrida: ORE em CURITIBA - PR.
Recurso n9 69.369 - Recorrente: ALEXANDRE LESCANO - Recorrida: ORE em
NOVO HAMBURGO - RS.
Recurso n9 69.848 - Recorrente: ETRAENGE - SERVIÇOS DE MÃO DE OBRAS E
TRANSPORTES LTDA. - Recorrida: IDE em SÃO SEBASTIAO - SP.
Recurso n9 101.665 - Recorrente: =ELIA MARIA C. DOS SANTOS - ME - Re-
corrida: ORE em FEIRA DE SANTANA - BA.
Recurso n9 101.666 - Recorrente: COMER= E REPRESENTAÇÕES . CREMERIE
LTDA. - ME - Recorrida: DRF em NOVA IGUAÇU - RJ.
Recurso n9 101.667 - Recorrente: BLACKMAIL INDÚSTRIA E COMERCIO DE ROU-
PAS LTDA. - ME - Recorrida: DRF em NOVA IGUAÇU - RJ.
Recurso n9 101.668 - Recorrente: W. DOROW MERCEARIA - ME - Recokrida:
ORE em NOVA IGUAÇU - RJ.
Recurso n9 101.669 - Recorrente: MARIA LOCIA DOS SANTOS - BAR e LANCHO-
NETE - ME - Recorrida: ORE em NOVA IGUAÇU - RJ.

Na ordem do dia, foram vistos, examinados e relatados os
recursos em pauta, em decorrência foram prolatadas as seguintes deci-
Se2S:

R, mirso n9 66.324 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carteiro Giffo
mi - Recorrente: ALDINAL LTDA. - Recorrida: ORE em BELO HORIZONTE - MG7
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Actir-
deo 59 102-27.000.
Recurso n9 66.328 - Rel. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
ni - Recorrente: JOSÉ MARTINS NETO - Recorrida: ORE em SOROCABA - SP7
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligencia
nos termos do voto do relator. Resolução n9 102-1.487.'
Recurso n9 68.043 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
JOSELMO HENRICI -.Recorrida: DAR em NITEROI - RJ. DECISÃO: Por unanimi-
dade de votos, negar provimento ao recurso. Acordou n9 102-27.001.
Recurso n9 68.375 - Re/. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: JESIMIEL DE
OLIVEIRA SELUQUE - Recorrida: ORE em SÃO PAULO - SP. DECISAO: Por unani
midade de votos, negar provimento ao recurso interposto. 'Acórdão n9
102-27.002.
Recurso 59 68.376 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: ELVIO CELES-
TE ANDREATTA - Recorrida: ORE em SANTA MARIA - RS. DECISÃO: Por unani-
midade de votos, negar provimento ao recurso voluntário interposto. Acór-
dão 09 102-27.003.
Recurso n9 67.105 - Rel. Cons. Kasuki Shiobara - Recorrente: JOSÉ MAR-
CAL FILHO - Recorrida: ORE em CONTAGEM - MG. DECISÃO: Por unanimidade
de votos, converter o julgamento em diligencia, nos termos do voto do
relator. Resolução n9 102-1.488.
Recurso n9 68.052 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: HEL/0 GO-
MES DE MORAIS - Recorrida: ORE em MONTES CLAROS - MG. DECISÃO: Por una-
nimidade de votos, declarar a nulidade dos atos processuais a partir de
fls. 66 e determinar que seja explicitado co processo de exigência, 	 o
dispositivo legal infringido e reabertura de prazo para impugnação 	 e
subsequente tramitação. Acórdão n9 102-27.004.
Recurso n9 68.371 - Rel. Cons. MArcio Castro de Farias - Recorrente: JO
LIO PEDREIRA FILHO - Recorrida: ORE em SANTOS - SP. Solicitou vista 5
Cons. Francisco de Paula Correu Carneiro GiffOni.
Recurso n9 68.372 Rel. Cons. Márcio Castro de Farias - Recorrente: E-
LIETE MEDIRA DE COSO? - Recorrida: DOE no RIO DE JANEIRO - RJ. DECISAO:
Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntario inter
posto. Acórdão n9 102-27.005. Finalmente, para constar, foi lavrada a
presente ata, que, apos lida e achada conforme, eu José Moura/gilho,Che
fe da Secretaria da limara, assino com o Presidente.

JOSE mo= FkLHO	 IRINEU SIMIANER
Chefe da Secretaria	 Presidente

Ata da 3.2240 sessão ordinária da Segunda Cl
caro do Primeiro Conselho de Contribuintes,
realizada no dia 07 de maio de 1992, As 09
horas.

	

Aos sete dias do a/5s de maio de mil novecentos e noventa 	 e
dois, As J9 hora:, na sala das Sessees do Primeiro Conselho de Con-
tribuintes, de número trés milésima ducentésima vigésima quarta,	 lo-

CORRER CARNEIRO GIFFONI 
UNIÃO INDOETRIA E C~OREPRESENTAÇOES

- PE.
: UNIÃO INDÚSTRIA E CMRÉRCK)REPRESENTAÇÕES.
•

NESTOR RUBEM LAMB - Recorrida: ORE em

NURE CALLUF - Recorrida: ORE em CURITI-

ANTONIO PUGLIESE - Recorrida: ORE no

VALDECI MORAIS ALMEIDA - Recorrida: ORE

FRANCISCO DE ASSIS CHIARATTO - Recorri-

ERNESTO MARQUES SILVEIRA NETTO - Recor-

VALDECI VIEIRA SOBRINHO - Recorrida:DRF

PAULO ROBERTO BARBOSA - Recorrida: ORE

n
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calizada no sexto andar do Edifício Alvorada, Quadra um, Bloco .J . , no
Setor Comercial Sul, nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, reuni-
ram os Membros da Segunda Câmara deste Conselho, estando presentes os
Conselheiros: Irineu Simianer (Presidente), Waldevan Alves de Oliveira,
Maria Clólia de Andrade Figueiredo, Kazuki Shiobara, Francisco de Paula
Correa Carneiro Giffoni, Márcio Castro de Farias, Ursula Hansen; o Pro-
curador Representante da Fazenda Nacional Dr. Coser Palmieri Martins
Barbosa e eu, José Moura Filho, Chefe da Secretaria, a fim de ser reali-
zada a presente sessão ordinária. Verificada a existáncia de quorum re-
imental, o Presidenta declarou aberta a sesxão, s.d., a seguir /ice e

posta em discussão a ata da sessão anterior, que foi aprovada. Na ordem
do dia, foram vistos, examinados e relatados os recursos em pauta, em de
corrência foram prolatadas as seguintes decisões:

Recurso n9 66.329 - Rel. Cons. Francisco de.Paula Corroa Carneiro Giffo-
ni - Recorrente: SIMONE GIRAO SGARZI - Recorrida: DRF em NOVA IGUAÇU -
RJ. DECISAO: For unanimidade de votos, negar provimento ao recurso volun
tário interposto. Acórdão n9 102-27.006.

Recurso n9 66.330 - Rel. Cons. Francisco ' de Paula Corres Carneiro Giffo
ni - Recorrente: LUCAS CABALEIRO FERRARDES - Recorrida: DOE em BELO HO=
RIZONTE - MG. DECURSO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento
em diligáncia, nos termos do voto do relator. Resolução n9 102-1.489.

Recurso n9 68.044 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
MARIA RASO NASCIMENTO BRAGA DA SILVA - Recorrida: DRF em RIBEIRAO PRETO
- SP. Solicitou vista a Cons. Ursula Hansen.

Recurso n9 68.045 - Rel. Cons, saldavam Alves de Oliveira - Recorrente:
EUCLIDES FABRIS - Recorrida: DRF em PORTO ALEGRE - RS. Solicitou vista
O Cons. Márcio Castro de Farias.

Recurso o9 68.046 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
PEDRO ISIDORO NETO - Recorrida: DRF em TERES/NA - PI. DECISAO: Por maio-
ria de votos, dar provimento ao recurso voluntario interposto. Venci-
aos os Cons. Irineu Simianer e Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo-
ni. Acórdão n9 102-27.007.

Recurso n9 68.377 - Rel. Cons. Ursula Monsen - Recorrente: FERNANDO GUI-
LHERME SANCHES - Rezorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. DECISÃO: For una
nimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso. 	 nV
102-27.008.

Recurso n9 68.378 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrida: JANDIR PASQUA-
L/ - Recorrida: DRF em JOAÇAuA - SC. Solicitou vista a Cons. Maria Clã-
lia de Andrade Figueiredo.

Recurso 09 69.078 - Rel. Cons, Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Re-
corrente: URINES MENDES DE VASCONCELOS - Recorrida: DRF em VITORIA -ES.
DECISÃO: Par unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntã-
rio interposto. Acórdão n9 102-27.009.

Recurso 59 69.080 - Rel. Cons. Maria Clólia de Andrade Figueiredo - Re-
corrente: LOCIO MARQUES ROSNO CORREA - Recorrida: DRF em NITERÓI - RJ.
Solicitou vista a Cons. Ursula Monsen.

Recurso 09 66.642 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: EDUARDO
LOPES RANÇADO - Recorrida: DRF em MONTES CLAROS - MG. DECISAO: Por una-
nimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso v3YEEMio, para
admitir a dedução cedular de 60% do rendimento bruto decorrente de trens
porte de carga. Acórdão 59 102-27.010.

Recurso n9 68.059 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: CtLIO HEN-
RIQUE RESTANI .ANDRADE - Recorrida: DRF em VARGINHA - MG. DECISÃO: Por
unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntario in-
terposto para admitir a dedução na cédula .r . na importância deCr$..
13.018.908,00 no exercício de 1986, ano-base de 1985. 	 Acórdão	 n9
102-27.011.

Recurso n9 68.381 - Rel. Cons. Márcio Castro de Farias - Recorrente: DA
NIEL LASSNER - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. DECISÃO: Por una=
nimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário interposto. Acór-
dão 59 102-27.012.

Recurso n9 101.259 - Rel. Cons. Márcio Castro de Farias - Recorrente:RO
SINGELO DAS PIMENTA - ME. Recorrida: DRF em DIVINOPOLIS - MG. DECISÃO:-
Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário interpos
to. Acórdão n9 102-27. 013. Finalmente, para constar, foi lavrada a pr
sente ata, que, apos lida e achada conforme, eu José Moura FIM, Chefe
da Secretaria da Câmara, assino com o Presidente.

JOSE MOURA FILHO	 IRINEU S/MIANER
Chefe da Secretaria 	 Presidente

Ata da 3.2250 sessão ordinária da Segunda Câ-
mara do Primeiro Conselho de Contribuintes,
realizada no dia 07 de maio de 1992, ãs 14
horas e 30 minutos.

Aos sete dias do Mós de maio de mil novecentos e noventa e
dois, às 14 horas e 30 minutos,resala das Sessões do Primeiro Conse-.
lho de Contribuintes, de número três milésima ducentésima vigésima quinta,
localizada no sexto andar do Edifício Alvorada, Quadra um, Bloco "J . , no
Setor. Comercial Sul, nesta cidade de Brasilia, Distrito Federal, reuni-
ram-se os Membros da Segunda Câmara deste Conselho, estando presentes
os Conselheiros: Irineu Simianer (Presidente), Waldevan Alves de Oli-
veira, Maria Crena de Andrade Figueiredo,Kazuki Shiobara, Francisco de
Paula Correa Carneiro Giffoni, Mãrcio Castro de Farias, Ursula Hansen:o
Procurador Representante da Fazenda Nacional Dr. Casar Palmieri Martins
Barbosa e eu, José Moura Fi/ho,Chefe da Secretaria, a fim de ser reali-
zada a presente sessão ordinária. Verificada a existência de quorum re-
gimental, o Presidente declarou aberta a sessão, sendo a seguir lida e
posta em discussão a ata da sessão anterior, que foi aprovada. Na ordem
do dia, foram vistos, examinados e relatados os recursos em pauta, 	 em
decorrência foram prolatadas as seguintes decisões:

Recurso 09 66.331 - Rel. Cons. Francisco de Paula Corroa Carneiro Giffo
si - Recorrente: PAULO ANTONIO ANDREGHETTI - Recorrida: DRF em FEIRA Dt

SANTANA - BA. DECISAO: Por unanimidade de votos, dar provimento ao re-
curso voluntário interposto. Acórdão 59 102-27.014.

Recurso 09 97.404 - Rel. Cons. saldavas Alves de Oliveira - Recorrente:
BABY HELP CL/NICA PEDIÁTRICA LTDA. - Recorrida: DRF em ARACAJU - SE.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em
nos termos do voto do relator. Resolução se 102-1.490.

Recurso n9 60.018 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
RABI RELI' CLINICA PEDIÁTRICA LTDA. - Recorrida: DRF em ARACAJU - SE.
DECURSO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em dili4kicia,
nos termos do voto do relator. Resolução n9 102-1.491.

Recurso n9 60.019 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
BABY HELP CLINICA PEDIÁTRICA LTDA. - Recorrida* DRF em ARACAJU - SE.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamento em dilieercia,
nos termos do voto do relator. Resolução 102-1.492.

Recurso n9 60.020 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
BABY HELP CL/NICA PEDIÁTRICA LTDA. - Recorrida: DRF em ARACAJU - SE.
DECISÃO: Por unanimidade de votas, converter o julgamento emdiligência,
nos termos do voto do relato, Resolução 59 102-1.493.

Recurso no 60.021 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
BABY HELP CLINICA PEDIÁTRICA LTDA. - Recorrida: DRF em ARACAJU - SE.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, converter o julgamedo em diligência,
nos termos do voto do relator. Resolução 59 102-1.494.

Recurso n9 68.379 - Rel. Cons. Ursula Hessen - Recorrente: ANTONIO QUEI
DOS DE MORAES - Recorrida: DRF em MANAUS - AM. DECISÃO: Por unanimidade-
de votos, negar provimento ao recurso voluntario interposto. 	 Acórdão
n9 102-27.015.

Recurso n9 68.380 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrrente: WUN JAE JO
- Recorrida: DRF em PORTO ALEGRE - RS. DECISÃO: Por unanimidade de vo-
tos, rejeitar a preliminar e no mérito negar provimento ao recurso.
Acórdão n9 102-26.016.

Recurso n9 69.081 - Rel. Cons. Maria Clólia de Andrade Figueiredo - Re-
corrente: DIRCEU SANCHES ZAMORA - Recorrida: DRF co RIO BRANCO - AC.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso,
Foi=empestivo. Acórdão 09 102-27.017.

Recurso n9 101.532 - Rel. Cons. Maria Clólia de Andrade Figueiredo - Re
corrente: METALORG/CA LACIO LTDA. - ME. - Recorrida: DRF em BAURU - SP7
DECISÃO: Por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso,
por intempestivo. Acórdão n9 102-27.018.

Recurso nO 69.052 - Rel. Cons. Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Re-
corrente: JOÃO CARLOS VALENÇA - Recorrida: DRF em BAURU - SP. DECISÃO:

'Por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por intem-
pestivo. Acórdão n9 102-27.019 

Recurso n9 69.053 - Rel. Cons. Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Re-
corrente: METALORGICA LÁCIO LTDA. - ME. - Recorrida: DRF em BAURU - SP.
DECISÃO: Par unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso,
por intempestivo. Acórdão n9 102-27.020.

Recurso n9 68.053 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: LAIR BELO
DE ALMEIDA - Recorrida: DRF co JUIZ DE FORA - MG. DECURSO: Por unanimi-
dade de votos, dar provimento parcial ao recurso vUTUWaTio, para admi-
tir a dedução cedular de 60% calculado sobre o rendimento bruto de fre-
tes, nos exercícios de 1986 e 1987. Acórdão n9 102-27.021.

Recurso n9 68.055 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara - Recorrente: LAMBERT PE
TER - Recorrida: DRF em PONTA GROSSA - PR. DECISÃO: Por unanimidade cl
votos, dar provimento parcial ao recurso voiUNaTio, para excluir da ba
se tributável as importAncias de Cr$176.061.355 e Cr$31.200,00 respecti
vamente nos exercícios de 1986 e 1987 e, ainda, reduzir a multa
150% para 50%. Acórdão n9 102-27.022.

Recurso 09 95.101 - Rel. Cons. '<azula Shiobara - Recorrente:SOPRANO ELE
TROMETALORGICA LTDA. - Recorrida: DRF em CAXIAS DO SUL - RS. DECISÃO:
Dor unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, nos termos-ZW:oto
do relator. Acórdão n9 102-27.023.

Recurso n9 101.260 - Rel. Cons. Márcio Castro de Farias - Recorrente:
CLAUDIMIRO PALMA VIEIRA - ME. - Recorrida: DRF em DIVINOPOLIS - MG. DE-
CISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso. Acórdão n9
102-27.024.

Recurso n9 101.261 - Rel. Cons. Márcio Castro de Farias - Recorrente:
ANTONIO ALVES DE CARVALHO - ME. - Recorrida: DRF em DIVINOPOLIS - MG.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso. Acórdão
09 102-27.025. Finalmente, para constar, foi lavrada a preseny0 ata,
que, apus lida e achada conforme, eu Jose Moura Filho, Chefe de/Secreto
ria da Cãmara, assino com o Presidente.

JOSt MOURA FILHO	 IR/NEU SIMIANER
Chefe da Secretaria	 Presidente

Ata da 3.220? sessão ordinária da Segunda Câ-
mara do Primeiro Conselho de Contribuintes,
realizada no dia 08 de maio de 1992, às 08
horas e 30 minutos.

Aos oito dias do mós de maio de mil novecentos e noventa e
dois, 'ás 08 horas e 30 minutos, nasala das Sessões do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, de número três milésima ducenteshoa vigésima sexta,
localizada co sexto andar do Edifício Alvorada, Quadra um, Bloco .J . , no
Setor Comercial Sul, nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, reuni-
ram-se os Membros da Segunda Câmara deste Conselho, estando presentes
os Conselheiros: Irineu Simianer (Presidente), Waldevan Alves de Oli-
veira, Maria Clólia de Andrade Figueiredo,Kazuki Shiobara, Francisco de
Paula Correa Carneiro Giffoni, Márcio Castro de Farias, Ursula Bar:sem,
Procurador Representante da Fazenda Nacional Dr. Cesar Palmieri Martils
Barbosa e eu, José Moura Filho, Chefe da Secretaria, a fim de ser rea.-
zada a presente sessão ordinária. Verificada a existência de quorum re-
gimental, o Presidente declarou aberta a sessão, sendo a seguir lida e
posta em discussão a ata da sessão anterior, que foi aprovada. Na ordem
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do dia, foram vistos, examinados e relatados os recursos em pauta, em
decorrència foram prolatadas as seguintes decisões:

Recurso n9 66.334 -Rei. Cons. Francisco de Paula Correa Carneiro Giffo
si - Recorrente: ANTONIO GENTIL ZAPE/JNI- Recorrida: DRF em JOAÇADA -SC.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntA-
F15-Erit-erposto. Acórdão 59 102-27.026.
Recurso 59 101.256 - Rel. Cons..Waldevan Alves de Oliveira - Reconmmte:
FAB/0 DE LIMA VIANA (F.I.) - Recorrida: DRF em GOVERNADOR VALADARES -
MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento parcial para ex-
cluirdã-Sã"se tributãvel a importAncia de Cr$21.105.506,00. Acórdão n9
111r2t17..
Recurso n9 68.041 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
FABIO DE LIMA VIANA ( p.i.) 2'Recorrida: DRP em GOVERNADOR VALADARES -
MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao re-
curso voluntário, para excluir da base tributãvel a importAncia de Cr$
21.105.506,00. Acórdão n9 102-27.028.
Recurso 09 68.042 - Rel. Cons. Naldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
FABIO DE LIMA VIANA (F.I.) - Recorrida: DRF co GOVERNADOR VALADARES -
MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao	 re-
curs,57Wervando-se a decisão dada no processo matriz. 	 Acórdão n9
102-27.029.
Recurso n9 68.382 - Rel. Cons. Ursula Monsen - Recorrente: ORIPES RODRI
GUES GOMES - Recorrida: DRF em UBERABA - MG. DECISAO: Por unanimidade
de votos, negar provimento ao recurso voluntaniMferposto. Acórdão 09
102-27.030.
Recurso n9 101.257 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: 	 FRANCISCO
GERALDO SPINOLA (P.I.) - Recorrida: DRF em FEIRA DE SANTANA - BA. DECI
SÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso 	 voluntWEES.
W6Nrdao 59 102-27.031.

•
Recurso n9 101.535 - Rel. Cons. Maria Clélia de Andrade Figueiredo - Re
corrente: SELMA REGINA MOREIRA E SILVA (EMP. IND.) - Recorrida: DRF
NOVA IGUAÇU - RJ. Solicitou vista o Cons. Francisco de Paula Currea Cat
neiro Giffoni.
Recurso 59 66.628 - Rel. Cons. Incuti Shiobara - Recorrente: RONALDO GO
SER ALMEIDA - Recorrida: DRF em RIO GRANDE - RS. DECISÃO: Por unanimi-
dade de votos, não tomar conhecimento da petição de fls. 43/46. Acórdão
n9 102-27.032.
Recurso n9 67.107 -Rol. Cons. Nazuki Shiobara - Recorrente: ESTHER BE-
ZERRA DE MELLO DE SOUZA LEIO - Recorrida: Dar no RIO DE JANEIRO - RJ.
DECISAO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. Acórdão
n9 102-27.033.
Recurso 59 101.262 - Rel. Cons. MArcio Castfo de Farias -Recorrente: GE
NOVEVA BORGES ABRÃO - ME. - Recorrida. DRF em DIVINOPOLIS - NO. 5115510,
Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntãrio. Acorda°
n9 102-27.034.
Recurso nO 101.263 - Rel. Cons. Mareio Castro de Farias - Recorrente:
RAMIRO AUGUSTO LARA - ME. - Recorrida: DRF em DIVINOPOLIS - MG.DECISAO:
Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso. Acórdao 19
102-27.035. Finalmente, para constar, foi lavrada a presente ata, que,
apos lida e achada conforme, eu José Moura Filho, Chefe da FA...retaria
da Camara, assino com o Presidente.

	

JOSÊ MOURA FILHO 	 IR/NEU SIMIANER

	

Chefe da Secretaria	 , Presidente

• Ata da 3.227a sessão ordinária da Segunda CA
cara do Primeiro Conselho de Contribuintes,
realizada no dia 08 de maio de 1992, ãs 11
horas.

	

Aos oito dias do més de maio de mil novecentos e noventa	 edois, ãs 11	 horas, na sala das Sessões do Primeiro Conselho de Con-
tribuintes, de número trás milésima ducentésima vigésima sétima, lo-
calizada no sexto andar do Edifício Alvorada,Quadra um, Bloco "J", no
Setor Comercial Sul, nesta cidade de Brasília, Distrito Federal, reuni-
ram os Membros da Segunda Câmara deste Conselho, estando presentes os
Conselheiros: Trinca Simianer (Presidente), Waldman Alves de Olive.ia,
Maria C/ene de Andrade Figueiredo, Kazuki Shiobara, Francisco de Paula
Corre,: Carneiro Giffoni, Márcio Castro de Farias, Ursula Mansas; o Pro-
curador Representante da Fazenda Nacional Dr. Casar Palmieri Martins
Barbosa e eu, José Moura Filha, Chefe da Secretaria, a fim de ser reali-
zada a presente sessão ordinária. Verificada a existência de quorum re-
gimental, o Presidente declarou aberta a sessão, sendo a seguir lida e
posta em discussão a ata da sessão anterior, que foi aprovada. Na ordem
do dia, foram vistos, examinados c relatados os recursos em pauta, em
decorrência foram prolatadas as seguintes decisões:

Recurso n9 66.335 - Rel. Cons. Francisco de Paula Corroa Carneiro Cif
Soei - Recorrente: AYRTON ALBERTO SCHVAN - Recorrida: DRF em PCRTG ALE-
GRE - Si. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso
voluntário interposto.  Acórdão 1 .19 102-27.036.
Recurso n9 101.255 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
JOSE ADOREM DA SILVA (F.I.) - Recorrida: DRF em JUAZEIRO DO NORTE - CE.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso
WIWEEErio, para excluir da matéria tributável, as importâncias de Cr$
71.196,00 e Cr$122.400,00. Acórdão n9 102-27.037.
Recurso n9 68.039 - Rel. Cons. Waldevan Alves de Oliveira - Recorrente:
JOSE A)4ORIM DA SILVA - Recorrida: DRF em JUAZEIRO DO NORTE - CO. DECI-
SÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso 11111-
U710 observando-se o decidido no processo matriz. 	 Acórdão	 n9102-27.038.
Recurso n9 68.040 - Rel. Cons. Saldavam Alves de Oliveira - Recorrente:
JOSE AMORIM DA SILVA (F.I.) - Recorrida: ORO' em JUAZEIRO DO NORTE - CE.
DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso vo
ITEIT"Wo, observando-se o decidido no processo matriz.	 Acórdão	 nV
102-27.039.

Recurso co 70.779 - Rel. Cons. Wa/devan Alves de Oliveira - Recorrente:
JOSE AMORIM DA SILVA (F.I.) - Recorrida: DRF em JUAZEIRO DO NORTE - CE.
DECISAO: Por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso
vo/-7-u -Itario, observando-se o decidido no processo matriz. Acórdão n9
102-27.040.
Recurso n9 101.258 - Rel. Cons. Ursula Hansen - Recorrente: EU1E0/0 AL-
MEIDA DE SOUZA (F.I.) - Recorrida: DRF co FEIRA DE SANTANA - BA. DECI-
SÃO: Por unanimidade de votos, converter o Julgamento em diligênca70jEs
termos do voto da relato.. Resolução n9 102-1.495.

Recurso no 101.534 - Rel. Cons. Ursula Sonsas - Recorrente: OLAVO DE
LELIS SOUSA (EMP. IND.) - Recorrida: DRF em JUIZ DE FORA - MG. DECISÃO:
Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário interpos
to. Acórdão 09 102-27.041.
Recurso n9 101.539 - Rel. Cons. Maria Clólia de Andrade Figueiredo - Re
corrente: MARIA DO AMPARO DA COSTA ORNELAS (F.I.) - Recorrida: ORO'
NITEROI - RJ. DECISÃO: Por unanimidade de votos, negar provimento ao re
curso voluntário interposto. Acórdão n9 102-27.042.
Recurso 09 68.057 - Rel. Cons. Kazuki Shiobara . - Recorrente: FRANCISCO
30SE OLIVEIRA D'AVILA - Recorrida: ORO' em VOLTA REDONDA - RJ. DEC/SAO:
Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário interposto.
Acórdão 09 102-27.043.
Recurso n9 101.264 - Rel. Cons. Márcio Castro de Farias - Recorrente:
ACLEINE SOARES DE OLIVEIRA RAMOS - ME. - Recorrida: DRP em DIVINOPOL/S
- MG. DECISÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Acórdão n9 102-27.044.
Recurso n9 101.265 - Rel. Cons. Márcio Castro de Farias - Recorrente: AR
SALGO GONÇALVES RAIA - ME, - Recorrida: DRF em DIVINOPOLIS - MG, DECI-
SÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso. Acórdão n9
7.M27.045.
Recurso 09 101.266 - Rel. Cons. Márcio Castrado Farias - Peconrcnte: MERCA
PINHO DA AMIZADE LTDA.- ME. - Recorrida: DRF em DIVINOPOLIS - MG. DECI-
SÃO: Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntãric=n-
rél.posto. Acórdão 59 102-27.046. Na forma do Regimento Interno, o Con-
selheiro Presidente deu vista oficial,ao Sr. Procurador. da Fazenda
Nacional, das decisões a seguir discriminadas:

Recurso n9 66.636 - Recorrente: PAULO SOLADO CARNEIRO DA CUNHA FILHO -
Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. Resolução 59 102-1.470.
Recurso n9 67.392 - Recorrente: LUIZ OTAVIO LOPES - Recorrida: DOO' co
VITORIA DA OCNJUISTA - BA. Resolução n9 102-1.471.
Recurso n9 65.254 - Recorrente: ANIBAL ABBATE SALDO - Recorrida: DRF em
FOZ DO IGUAÇU - PR. Resolução n9 102-1.474.
Recurso n9 67.110 - Recorrente: BENEDITO CAUBY FERREIRA E SILVA - Recor
ride: DRF em VARGINHA - MG. Resolução n9 102-1.481.
Recurso n9 67.105 - Recorrente: JOSE MARÇAL FILHO - Recorrida: DIRF em
CONTAGEM - MG. Resolução n9 102-1.488.
Recurso n9 93.234 - Recorrente: PO-SAODE SERVIÇO MED/C0 HOSPITALAR DE
BRAS/LIA S/A. - Recorrida: DRP em BRASÍLIA - DF. Acórdão n9102-26.700.
Recurso n9 63.710 - Recorrente: PRO-SAODE SERVIÇO MEDICO HOSPITALAR DE
BRAS/LIA S/A. - Recorrida: DRP em BRAS/LIA - DF. Acórdão n9 102-26.701.
Recurso 59 63.711 - Recorrente: PRO-SAODE SERVIÇO MÉDICO HOSPITALAR DE
BRAS/LIA S/A. - Recorrida: DRP em BRAS/12A - DF. Acórdão n9 102-26.702.
Recurso n9 63.711 - Recorrente: PRO-SAODE SERVIÇO MEDICO HOSPITALAR DE
BRAS1LIA S/A. - Recorrida: DRF em BRAS/LIA - DF. Acórdão 09 102-26.703.
Recurso n9 63.713 - Recorrente. PRO-SAODE SERVIÇO MEDICO HOSPITALAR DE
BRASÍLIA S/A. - Recorrida: DRF em BRAS/LIA - DF. Acórdão n9 102-26.704.
Recurso no 63.714 - Recorrente: NALBRON STECKELBERG - Recorrida: DRF em
BRASILIA - DF. Acórdão n9 102-26.705. •

Recurso no 63.715 - Recorrente: BISO JOAO BITTIN - Recorrida: DRF	 em
BRAS/LIA - DF. Acórdão n9 102-26.706.
Recurso n9 59.471 - Recorrente: NORBERTO MAGNO TOR/BIO - Recorrida: DRF
em VITORIA - ES. Acórdão no 102-26.855.
Recurso nu 6..419 - Recorrente: COMERCIAL DE SECOS E 001)11005 111101 SUA
CIANO LTDA. - Recorrida: DRP em SÃO JOSE DO RIO PRETO - SP. Acórdão no
102-26.857.
Recurso ne 50.420 - Recorrente: COMFRCIAL DE SECOS E MOLHADOS IlndÃOS GRA
CIANO LTDA. - Recorrida: DRF em SOL JOSE DO RIO PRETO - SP. Acórdão nV
102-26.858.
Recurso ne 49.208 - Recorrente: APARECIDO TROEI ViLLAR -Recorrida: - DRF
em RIBEIRÃO PRETO - SP. Acórdão no 102-26.859.
Recurso n9 0.388 - Recorrente: ERRAR DE MATOS - Recorrida: DRP co MON-
TES CLAROS - MG. Acórdão n9 102-26.860.
Recurso no 67.389 - Recorrente: IVOGACY NASCIMENTO DA SILVEIRA - Recor-
rida: DRP em SANTO ANGELO - RS. Acórdão n9 102-26.865.
Recurso 09 63.085 - Recorrente: UNICITRUS EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA.
- Recorrida: DRF em R/BEIRAO PRETO - SP. Acórdão n9 102-26.863.
Recurso n9 03.100 - Recorrente: R/CARDO KOENIGKAN MARQUES - Recorrida:
DOE em ARAÇATUBA - SP. Acórdão no 102-26.864.
Recurso n9 9 9.016 - Recorrente: FLAVIO CARNEIRO (EMP. IND.) - Recorri-
da: DO? em FORTALEZA - CE. Acórdão no 102-26.865.
ReCUrS0 no 63.319 - Recorrente: FLAVIO CARNEIRO (EMP. IND.) - Recorri-
da: DRF em FORTALEZA - Cl. Acórdão n9 102-26.866.
Recurso n9 63.320 - Recorrente: FLAVIO CARNEIRO (EMP. IND.) - Recorri-
da: DRF em FORTALEZA - CO.Acórdão n9 102-26.867.
ReCULSO no 67.390 - , Recorrente: MANOEL CARLOS DA COSTA - Recorrida: DOO'
co NITERÓI - RJ. Acórdão n9 102-26.872.
Recurso n9 100.680 - Recorrente: ERICA CERAS CAMPOS - ME. - Recorrida:
ORO' em DIVINOPOLIS - MG. Acórdão n9 102-26.882.
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IRINEU SIMIANER

	

Chefe da Secretaria	 Presidente

Câmara

Ata da 1.5168 sessão ordinária
da Terceira amara do Primeiro
Conselho de Contribuintes rea-
lizada ne dia 19 de agosto de
1991: às 09:00 Ho'ras.

(Of. n9 21/92)

Aos dezenove dias do mês de agosto de mil novecentos
e noventa e um, às nove horas, na Sala das Sessões do Primeiro Conselho
de Contribuintes, no Setor comercial Sul, Quadra 04, Bloco "A . , n. 94
em Brasilia-DF., reuniu-se a Terceira Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, em sua milósima (abingentesima décima quinta sessão ordi-
nária para julgamento dos recursos em pauta sob a presidência do Conse-
lheiro Márcio Machado caldeira, tendo funcionado como Secretário o Se-
nhor Gilberto Novais de Sousa. Estiveram, ainda, presentes à sessão, os
Senhores Conselheiros Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo, 	 Dicler
de Assunção, Luiz Henrique Barros de Arruda, Ilcenil Franco, vicfor
Luis de Salles Freire e Luiz Alberto Cava Maceira e o Senhor Procurador
da Fazenda Nacional, Dr. Zainito Holanda Braga. O Senhor Presidente de-
clarou aberta a sessão e deu inicio aos trabalhos, solicitando ao Secre
Cárie que procedesse à leitura da ata da sessão realizada no dia dezoi=
to de julho de mil novecentos e noventa e um, às doze horas e quinze mi
nutos, a qual, colocada em discussão, foi aprovada por unanimidade. 	 W

seguir, foi iniciado o julgamento, havendo sido decidido:

Recurso n e 94.290 - Delator: Luiz Henrique Barros de Arruda - Recorren-
te: COOPERATIVA AGRÍCOLA TUPANCIRETA LTDA. - Recorrida: DRF em SANTA MA
RIA - RS - Decisão: Por maioria de votos, deram provimento patcial
recurso, para excluir da tributação as quantias de Cr$ 9.922.465 (ex...
1984); Cr$ 31.537.377 (ex. 1985) Cr$ 246.845.771, Cr$ 46.905.037 e Cr$.
11.251.408 (ex. 1986); COR 153.615,06 (ex. 1987); COO 818.648,92 (ex...
1988). Vencido o Conselheiro Luiz Alberto Cava coceira que provia mais
as parcelas correspondentes ao resultado de aplicações financeiras e os
Conselheiros Victor Luis de Salles Freire e Luiz Alberto Cava Maceiro
que também proviam as parcelas correspondentes à diferenças entre 	 co
juros cobrados dos associados e pagos às instituições financeiras. Acór
dão n e 103-11.444.
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Recurso n9 100.679 - Recorrente: BENEDITO JOSÉ FERREIRA - ME - Recorri-
da: DRF em DIVINOPOLIS - MG. Acórdão 1,9 102-21.886.

Recurso n9 97.126 - Recorrente: KAWAHATA CIA. LTDA. - Recorrida: DOE
em CAMPO GRANDE - MS. Acórdão 01 102-26.982.

Recurso 59 100.661 - Recorrente: MAR/ETA DAVID PIMENTA - ME -Recorrida:
CRI em DIVINOPOLIS - MG. Acórdão n9 102-26.891.

Recurso 59 100.682 - Recorrente: NELSON JOSÉ FLACIDINO - ME -Recorrada:
DDF mn DIVINOPOLIS - MG. Acórdão n9 102-26.892.

Recurso 59 99.966 - Recorrente: VERA LOCO DO AGARAIL NOGUEIRA - ME.-R2
corrida: DIIF em CAMPOS - RJ. Acãrdão n9 102-26.897.

.Recurso n9 100.683 - Recorrente: GARIBALDE PIRES COSTA - ME. - Recorra
da: DRF em DIVINGPOL/S - MG. Acórdão n9 102-26.901.

Recurso 09 100.684 - Recorrente: WELLIGTON SANTO VIEIRA - ME. - Recorri
da: DAI em D1VIN010LIS - CC. AcCrdão n9 102-26.902.

Recurso n9 100.685 - Recorrente: OTO ARDENDO CASSIANO FILHO - ME. - Re-
corrida: DRF em D/VINOPOLIS - MG. Acórdão n9 102-26.903.

Recurso n9 55.878 - Recorrente: ROBERTO MARQUES DE CARVALHO DIAS - Re-
corrida: DRF em 8210 PAULO - SP. Acórdão n9 102-26.971.

Recurso n9 68.048 - Recorrente: FLAVIO PRUDENTE CORRER - Recorrida: DRF
em RIBEIRAO PRETO - SP. Acórdão n9 102-26.983.

Recurso n9 56.775 - Recorrente: AIRTON ESMERIO FERNANDES - Recorrida:
ORO em JUIZ DE FORA - MG. Acórdão n9 102-26.988.

Recurso n9 68.058 - Recorrente: JORGE DELANI BARROSO - Recorrida: 	 DRF
em CAMPOS -RI. Acórdão n9 102-26.989.

Recurso 00 62.843 - Recorrente: GEDDEL QUADROS VIEIRA LIMA - Recorrida:
DRF em SALVADOR - BA. Acórdão n9 102-26.996.

Recurso n9 62.844 - Recorrente: AFR/SIO DE SOUZA VIEIRA LIMA - Recorri-
da: DRP em SALVADOR - BA. Acórdão no 102-26.997.

Recurso n9 68.052 - Recorrente: HELIO GOMES DE MORAIS - Recorrida: DRF
em MONTES CLAROS - MG. Acórdão n9 102-27.004.

Recurso 09 66.642 - Recorrente: EDUARDO LOPES CASCADO - Recorrida: DAI
em MONTES CLAROS - MG. Acórdão n9 102-27.010.

Recurso 59 68.059 - Recorrente: CÉLIO HENRIQUE RESTANI ANDRADE - Recor-
rida: DRF em VARGINHA - MG. Acórdão n9 102-27.011.

Recurso n9 68.053 - Recorrente: LAIR BELO DE ALMEIDA - Recorrida: 	 DRF
em JUIZ DE FORA - MG, Acórdão n9 102-27.021.

Recurso 89 68.055 - Recorrente: LAMBERT PETTER - Recorrida: DRF em PON-
TA GROSSA - PR. Acórdão n9 102-27.022.

Recurso n9 95.101 - Recorrente: SOPRANO ELETROMETALORGICA LTDA. - Reco_r
ride: DRF em CAXIAS DO SUL - RS. Acórdão n9 102-27.023.

Recurso n9 66.628 - Recorrente: RONALDO GOMES ALMEIDA - Recorrida: DRF.
em RIO GRANDE - RS. Acórdão no 102-27.032.

Recurso n9 67.107 - Recorrente: ESTHER BEZERRA DE MILID DE SCAZA LEAO -
Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. Acórdão n9 102-27.033.

Recurso n9 68.057 - Recorrente: FRANCISCO JOSÉ OLIVEIRA D'AVILA - Recor
ride: DRF em VOLTA REDONDA - RJ. Acórdão n9 102-27.043. Finalmente, pa=
ra constar, foi lavrada a presente ata, que, opus lida e achada confor-
me, eu Jose Moura Filho, Chefe da Secretaria da Câmara, assineacom	 o
Presidente.

recu n nn n . 93.772 - Relator: Luar. Henrique Barros de Arruda - Recorrem-
, 	 ABR11 DF IMPLEMENTOS AORICOLAS OGAN LTDA. - Recorrida: DRF em PAI-
S', F :r /nO	 RS - DerinBr: Por unanlmidado de votos, r6jcitaram as preli-
m./are/ arguidas o no mer/to deram provimento parcial ao recurso 	 para

	

d, rribetaçÃo no exercício de 1985 az parcelac de Cr$ 	
c Cr 7 3.178.060, assim canoa correção monetária equivalente

, ,to 3Ittr, P30-cia:, no r xreciczo dr 1900	 quantia do Cr$ 	
co 103.11.445.

FccurJe n . 95.117 - Relator: Luiz Henrique Barros de Arruda -:Recorren-
, e: INDBEIRIA DF 110I507 ANTARCTICA DO ESPÍR/TO SANTO S/A - Recorrida'.
DRP em VITORIA - ES - Sustentaram oralmente pela Recorrente o Dr. Mel-
/ao 00090 da Branco - isso. OAB n e 14 - RJ - e pela Faxenda Nacional o
Dr. 2ainíto Holanda Braga. - Decisão: Por unanimidade de votos, rejeita
cor a prelimanar arguida na sustentação oral e, no mérito, deram provi-
mento parcial ao recurso para exclu/r da tributação o valor de Cr$ 	
578.6 76.316,27 co exercício de 1984, assim como a correção monetópi-a.ob

:eto do Auto de infração complementar correopondente a parcela excluída
no item 11 e, relativamente ao exercício de 1985, a quantia de cr$
2.196.652.642,46,bem como a correção monetária do auto de infração com-
plementar correspondente a parcela excluida do item 2.11 do auto de in-
fração primitivo. Acórdão n o 103-11.446.

Recurso n. 97.365 - Relatora: Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo -
Recorrente: RIBERQUÍMICA PRODUTOS QUÍMICOS LTDA - Recorrida: DRF em.RI-
BEIRAO PRETO - SP - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimento
parcial ao recurso, para excluir da tributação a quantia . de Cr$ 	
30.241.241,00 no exerc(cio de 1986, bem como a correspondente correção
monetária dos bens não ativáveis e admitindo a depreciação calculada na
forma da lei dos bens cuja classificação no permanente foi mantida, nos
termos do voto do relator. Acórdao n e 103-11.447.

Recurso n . 59.917 - Relatora: Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo -
Recorrente:: RI/SEI/QUÍMICA PRODUTOS QUÍMICOS LIDA - Recorrida: DRF em
RIBEIRA° PRETO - SP. - Decisão: Por unanimidade de votos, rejeitaram as
preliminares arguidas e7-WF117rito, deram provimento parcial ao recur-
so, para ajustar a exigência com o decidido no processo matriz,	 pelo

• Acórdão n o 103-11.447. Acórdão n e 103-11.448.

Recurso se 59.916 - Delatora: Maria de Fátima p05000' de Mello Cartaxo -
Recorrente: R/BERQUIMICA PRODUTOS QUÍMICOS LIDA - Recorrida: DRF em
R/BEIRÁO PRETO - SP - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimen
to parcial ao recurso para excluir da tributação a quantia de Cr$ 	 -
37.556.021, no ano de 1985, conforme voto do relator. Acórdão ne 	
103-11.449.

Recurso co 98.182 - Relator: Victor Luis de Salles Freire - Recorrente:
META INDUSTRIAL LTDA - Recorrida: DRP em BELO HOR/ZONTE - MG - Decisão:
Vista ao Conselheiro Luiz Alberto Cava Maceira.

Recurso n . 98.080 - Relator: Victor Luis de Salles Freire - Recorrente:
RECOMATE - REPRESENTAÇOES, COMÉRCIO E MATERIAIS PARA CONSTRUÇOES LIDA.-
Recorrida: DOO em CU/ABA - MT - Decisão: Por unanimidade de votos, con-
verteram o julgamento co diligência, nos termos do voto do relator.Ro,
solução 00 103-1.161.

Recurso n. 98.014 - Delator: Victor Luis de Salles Freire - Recorrente:
C.A. ELETRONICA INDUSTRIAL LTDA - Recorrida: DOO no RIO DE JANEIRO - RJ
- Decisão: Por unanimidade de votos, converteram o julgamento em dili -
gência, nos termos do voto do relatar: Resolução n u 103-1.162.

Recurso n. 96.777 - Delator: Ilcenil FranCep - Recorrente: CONSTRUTORA
URQUIZA PESSOA DEMENDONÇA LTDA. - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG
- Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimento parcial ao recur-
so para excluir da tributação as quantias de Cr$ 45.120.012, Cr$ 	
159.169.336 e Cr$ 511.363.090, nos exercícios de 1984, 1985 e 1986, res
pectivamente e, no exercício de 1983 admitir a depreciação dos bens ati
váveis, calculada na forma da lei. Acórdão n2 103-11.450.

Recurso n e 97.079 - Delator: Ilcenil Franco - Recorrente: DIVESCA VEICU
LOS LIDA - Recorrida: DRF em RIBETRAO PRETO - SP - Decioão:Deram provi =
mento parcial ao recurso para: a) Por unanimidade de votos, excluir da
tributação co quantias de Cr$ 10.553.158 no exercício de 1986, Cz$
54.841,35 no exercício de 1987 e Cz$ 88.332.348,37 no exercicio de 1988,
reduzir a multa aplicada de 1508 para 508. Vencido o Conselheiro Luiz
Alberto Cava Maceiro que provia mais a quantia de Cr$ 7.330.568 no exer
cicio de 1986, e b) Por maioria de votos, excluíram da tributação 	 /7)
quantia de Cr$ 5.081.936,00 no exercício de 1986, bem como a correçier

monetária da ativação desta parcela, vencido e Conselheiro Ilcenil Fran
co (Relator). Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Luiz
Henrique Barros de Arruda. Acórdão me 103-11.451.

Recurso n e 98.310 - Relator: Luiz Alberto Cava Maceiro - Recorrente: SO
NEC - SOCIEDADE MINEIRA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LIDA - Recorrida: DOF
em BELO HOR/ZONTE - MG - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provi
mento parcial ao recurso para moeluir da tributação as parcelas de Cr$.
916.519.155,73, Cr$ 512.500.000,00 e Cal 3.287.274,00 reldtivo aos exer
cicios de 1985, 1986 e 1987, respectivamente. Acórdão n. 103-11.452. -

Recurso n. 61.837 - Relator: Luiz Alberto Cava Maceiro - Recorrente: SO
MEC - SOC/EDADE MINE/RA DE ENGENHARIA E COMERCIO LIDA - Recorrida: DAV
em BELO HORIZONTE - MG - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provi
mento parcial ao recurso, para adequar a exigência com o decidido nU
processo matriz, pelo Acórdão n. 103-11.452. Acórdão n. 103-11.453.

Recurso co 61.838 - Relator: Luiz Alberto Cava Maceiro - Recorrente: SO
MEC - SOCIEDADE MINEIRA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LIRA - Recorrida: DRF
em BELO HORIZONTE - MG - Decisão: Par unanimidade de votos, deram provi
mento parcial ao recurso para adequar a exigência com o decidido no prU
cesso matriz, pelo Acórdão n e 103-11.452. Acórdão n e 103-11.454.

Recurso n. 63.978 - Relator: Luiz Alberto Cava Maceiro - Recorrente: SO
MEC - SOCIEDADE MINEIRA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA - Recorrida: DRF
em BELO HORIZONTE - co - Decisão: Par unanimidade de votos, deram provi



Resume n. 96.544 - Relatei,
te: RESERVA DISTRIBUIDORA DE
ride: DRF no R/0 DE JANEIRO
do do requerente.

Recurso n . 58.401 - Relator:
te: RESERVA DISTRIBUIDORA DE
ride: DRF no RIO DE JANEIRO -
do do requerente.

Luiz Henrique Barros de Arruda - Recorreu-
TÍTULOS E VALORES MOBIL/ÁRIOS S/A - Recor-

- RJ - Decisão: Retiraram de pauta, a pedi-

Luiz Henrique Barros de Arruda - Recorren-
VITELOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A - Recor-
RA - Decisão: Retiraram de pauta, a pedi-

Ata da 1.517. sessão ordinária
da Terceira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes rea-
lizada no dia 20 de agosto de
1991, és 08:30 Hdras.
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mento parcial ao recurso para adequar a exigência com o decidido no pra
cesso matriz, pelo Acórdão na 103-11.452. Acórdão n . 103-11.455.

Recurso n 2 95.221 - Relatar: Márcio Machado Caldeira - Recorrente: DEU-
COLARIA BAIA FORMOSA S/A - Recorrida: DRF em NATAL - RN - Decisão: Vis-
ta ao Conselheira Dicler de Assunção.

Recurso n. 99.031 - Relatar: Márcio Machado Caldeira - Recorrente:GRIF-
FE COMERCIO DE CALÇADOS LTDA. - Recorrida: DOO em FLORIM/U.0/.1s - sc -
Decisão: Por unanimidade de votos, derem provimento parcial ao recurso
para excluir da tributação a quantia de 2.794,40 BTNF. - Acórdão nX 103-11.456.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a sessão, con-
vocando outra para o dia de hoje, às catorze horas e trinta minutos
quando serão julgados os recursos em pauta. E, para constar, lavrei	 a
presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Senhor Presidente depois
de lida.

GILBERTO NOVAIS DE SOUSA	 MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
Secretário	 Presidente

Ata da 1.516 2 sessão ordinária
da Terceira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes rea-
lizada no dia 19 de agosto de
1991, às 14:30 Corou.

Aos dezenove dias do 'mês de agosto de mil 	 novecentos
e noventa é um, às catorze horas e trinta minutos, na Sala das Sessões
da Primeiro Conselho de Contribuintes, no Setor Comercial Sul,	 Quadra
04, Bloco "A", n2 94, em Brasília-DF., reuniu-se a Terceira Câmara do
Primeiro Conselho de Contribuintes, em sua milésima qüingentésima déci-
ma sexta sessão ordinária para julgamento dos recursos em pauta sob a
presidência do Conselheiro Márcio Machado Caldeira, tendo funcionado co
mo Secretário o Senhor Gilberto Novais de Sousa. Estiveram, ainda, pra-
mentem à sessão, os Senhores Conselheiros Maria de Fátima Pessoa de
Mello Cartaxo, líder de Assunção, Luiz Henrique Barros de Arruda, Ilce
mil Franco, Victor Luis de Salles Freire e Luiz Alberto Cava Maceira
o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, 1Jr. Zainito Holanda Braga. O
Senhor Presidente declarou aberta a sessão e deu inicio aos trabalhos,
solicitando ao Secretário que procedesse à leitura da ata da sessão coa
usada no dia dezenove de agosto de mil novecentos e noventa e um, às
nove horas, a qual, colocada em discussão, foi aprovada por unanimida-
de. A seguir, foi iniciado o julgamento, havendo sido decidido:

cio de 1985, vencido o Conselheiro Ilcenil Franco (Relator). Designado
para redigir o voto vencedor o Conselheiro Luiz Henrique Barros de Arem
da. Acórdão n. 103-11.465.

Recurso n . 59.360 - Relato,: Ilcenil Franco - Recorrente: DIVESCA VEICU
LOS LIDA - Recorrida: ORO em RIBEIRÂO PRETO - SP - Decisão: Por unanimT
dado de votos, deram provimento parcial para excluir da tributação 	 W

quantia de Cr$ 5.081.936,00 no ano de 1985 e reduzir a multa 	 aplicada
de 150% para 501. Acórdão n . 103-11.462.

Recurso c o 59.359 - Relator: Ilceni/ Franco - Recorrente: DIVESCA VEICU
LOS LIDA - Recorrida: DRF em RIBEIRAO PRETO - SP - Decisão: Por unanimi
Jade de votos, deram provimento parcial para adequar a exigência ao de-
cidido no processo matriz, pelo Acórdão n . 103-11.451. Acórdão n. 	
103-11.463.

Recurso n . 96.468 - Relatar: Luiz Alberto Cava Maceira - 	 Recorrente:
CHIMBO CIA. LTDA - Recorrida: DRF em BAURU - SP - Decisão: Por unani-
midade de votos, retificaram o Acórdão 00 103-10.493, de 23/7/90 e, no
mérito nExjaramprovimento ao recurso. Acórdão n . 103-11.464.

Recurso n . 96.479 - Relator: Luiz Alberto Cava Maceira - 	 Recorrente:
CGS,- CONSTRUTORA LTDA. - Recorrida: DRF em LIMEIRA - SP - Decisão: Por
unanimidade de votos, deram provimento ao recurso. Acórdão 00 	
103-11.465.

Recurso n x 96.476 - Relator: Márcio Machado Caldeira - Recorrente: CIA.
SEMEAI° DE AÇOS - C.S.A. - Recorrida: DRF co PASSO FUNDO - RS -Decisão:
por unanimidade de votos, deram provimento ao recurso. Acóraab nX 	
103-11.466.

Recurso n . 96.503 - Relator: Márcio Machado Caldeira - Recorrente: CIA.
SEMEAI° DE AÇOS - C.S.A. - Recorrida: DRF co PASSO FUNDO - RS - 	 Deci-
são: Por unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso. 	 Amci;no
n . 103-11.467.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a sêssão, con-
vocando outra para o dia vinte de agosto, às oito horas e trinta mios -
tos, quando serão julgados co recurso em pauta. E, para constar, lavrei
a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Senhor Presidente de-
pois de lida.

GILBERTO NOVAIS DE SOUSA 	 MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
Secretãrio	 Presidente

Recurso n . 96.187 - Relator: Luiz Henrique Barros de Arruda - Recorreo
te: SOCIEDADE DE PRODUTOS DO OESTE LIDA - Recorrida: DRF em DIVIN6P0 -
LIS - MG - Decisão: Deram provimento parcial ao recurso para: a) 	 Por
unanimidade de votos, excluíram da tributação as quantias de COO 	
216.003,73 e Cal 8.924,33 referente ao 20 semestre de 1986 e Cz$ 	
459.268,10 e Cal 30.136,22 referente ao ano-base de 1987, e b) Por mal
orla de votos, excluíram da tributação as quantias de Cr$ 	
42.999.960,07 (ano-base 1983), Cr$ 232.891.134,56 (ano-base 1984), Cr$
128.617.756,00 (ano-base 1985), Cr$ 321.067,11 (1. semestre/86), COS 	
1.060.239,41 (2 % semestre/86) e Cz$ 2.760.001,09 no ano-base de 1987
vencido o Conselheiro Ilcenil Franco. Acórdão n, 103-11.457.

Recurso n. 98.298 - Relatora: Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo-
Recorrente: USINA ALVORADA S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL - Recorrida: IMF em U-
BERLÂNDIA - MG - Decisão: Por unanimidade de votos, converteram o jul-
gamento em diligência nos termos do voto do relator. Resolução nv 
103-1.163.

Recurso n . 99.263 - Relatora: Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo-
Recorrente: CALÇADOS MENFIS LIDA - Recorrida: DRF em NOVO HAMBURGO -
RS - Sustentaram oralmente pela Recorrente o Dr. José Luiz Hossmann Fl
lho - icem. OAB/RS 23.555 - e pela Fazenda Nacional o Dr. Zainita (lor,

landa Braga. - Decisão: Vista ao Conselheiro Márcio Machado Calueira.

Recurso n, 98.011 - Relator: Victor Luis de Salino Freire - Recorrente:
CONCREVAL MATERIAIS DE CONSTRUÇÂO LTDA. - Recorrida: DRF em BAURU - SP-
Decisão . Por unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso. Acór-
doo n. 103-11.458.

Recurso c o 98.064 - Relato:, Victor Luis de Salles Freire - Recorrente:
SOL DE SEGUROS S/A - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ . - Decisão:
Por unanimidade de votos, não conheceram do recurso, por intempestivo.
Acórdão n . 103-11.459.

Recurso no 98.082 - Relator: Victor Luis de Salles Freire - Recorrente:
XYLO DO BRASIL EXPORTAÇÂO S/A - Recorrida: DRF em BELÉM - PA - Decisão:
Por unanimidade de votos, deram provimento ao recurso. Acórdão 0. 	
103-11.460.

Recurso n x 98.309 - Relator: Ilcenil Franco - Recorrente: AUD/OLAR ELE-
TRODOMESTICOS LTDA - Recorrida: DRF em CAXIAS DO SUL - RS - 0e000ão0eram
provimento parcial ao recurso: a) Por unanimidade de votos, 	 excluiram
da tributação as parcelas de Cr$ 53.776.973 no exercício de 1985, Cr$ 	
1.263.602.019 no ex. de 1986, Cz$ 331.343.86 no co. de 1987, Cz$ 	
556.490,35 no ex. de 1988, vencidos os Conselheiros Dicler de Assunção,
Victor Luis de Salles Freire e Luiz Alberto Cava Macei., que proviam
mais a quantia de Cr$ 3.040.000,00, no ex. de 1985 e b) Por maioria de
votos, excluiram da tributação a quantia de Cr$ 60.000.000,00 no exerci

Aos vinte dias do mês de agosto de mil novecentos e co
venta e um, às oito horas e trinta minutos, na Sala das Sessões do Prir
meiro Conselho de Contribuintes, no Setor Comercial Sul, Quadra 04, B/o
co "A", n . 94, em Brasilia-DF., reuniu-se a Terceira Câmara do PrimeirW
Conselho de Contribuintes, em sua milésima qüingentésima décima sétima
sessão ordinária para julgamento dos recurso, em pauta sob a presidên
eia do Conselheiro Márcio Machado Caldeira, tendo funcionado como Seca
tário o Senhor Gilberto Novais de Sousa. Estiveram, ainda, presentes W
sessão, os Senhores Conselheiros Maria de Fátima Pessoa de Mello Carta-
xo, Dicler de Assunção, Luiz Henrique Barros de Arreda, Ilcenil Frarco,
Victor Luís de Salles Freire e Luiz Alberto Cava Maceira e o Senhor Pra
curador da Fazenda Nacional, Dr. Zainito Holanda Braga. O Senhor Presi-
dente declarou aberta a sessão e deu início aos trabalhos, soliCitando
ao Secretário que procedesse à leitura da ata da sessão realizada 	 no
dia dezenove de agosto de mil novecentos e noventa e um, às catorze ho-
ras e trinta minutos, a qual, colocada em discussão, foi aprovada por
unanimidade. A seguir, foi iniciado o julgamento, havendo sido decidi-
do:

Recurso n x 97.856 - Relator: Luiz Henrique Barros de Arruda - Recorren-
te: CHAPECO AVICOLA S/A - Recorrida: DRF em JOAÇABA - SC - Decisão: Por
unanimidade de votos, restitui rem os autos à repartição de origem a fim
de que a petição de fls. 52/62 seja apreciada e julgada como impugna -
ção. Acórdão n. 103-11.468.

Recurso n . 98.171 - Relato,: Luiz Henrique Barros de Arruda - Recorren-
te: SEMOGERAL ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LIDA - Recorrida: DOO' em TAU
BATO - SP - Decisão: Por maioria de votos, negaram provimento ao recur-
so, vencido o Conselheiro líder de Assunção. Acórdão 02 103-11.469.

Recurso n o 98.016 - Relatora: Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo -
Recorrente: FOR RUDGE INDÚSTRIA E COMERCIO DE METÁLICOS LTDA. - Recorri
da: DRF em PORTO ALEGRE - RS - Decisão: Por unanimidade de votos, deram
provimento ao recurso. Acórdão n e 103-11.470.

Recurso n . 99.265 - Relatora: Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo -
Recorrente: EDITORA O DIÁRIO S/A - Recorrida: DRF em NATAL - RN - Deci-
são: Por maioria de votos, deram provimento parcial ao recurso para ex-
cluir da exigência a quantia de Cz$ 180.174,00, corresáondente ao item
redução por reinvestimento. Vencidos os Conselheiros Luiz Henrique Bar-
ros de Arruda e Ilcenil Franco. Acórdão no 103-11.471.

Recurso n v 96.778 - Relator: Victor Luis de Salles Freire - Recorrente:
CASA BRANCA COMERCIAL LIDA - Recorrida: DRF co, FEIRA DE SANTANA - BA -
Decisão: Vista ao Conselheiro márcio Machado Caldeira.

Recurso n . 98.810 - Relator: Victor Luis de Sal/es Freire - recorrente:
DESTILARIA VALE DO TIETÊ S/A - DESTIVALE - Recorrida: DRF em ARAÇATUBA-
SP - Decisão: Por unanimidade de votos, converteram o julgamento em di-

...



Recurso n. 98.511 - Relator: Luiz Henrique Barros
te: PALOMBO & PULC/NELLI LTDA. - Recorrida: DRF e
Decisão: Por unanimidade de votos, não coóheceram
pestivo. Acórdão n. 103-11.480.

Recurso n . 62.242 - Relatos. : Luiz Henrique Barros
te: PALOMBO A PULCINELLI LIDA - Recorrida: DOO' em
Decisão: Por unanimidade de votos, não conheceram
pestívo. Acórdão n. 103-11.481.

de Arruda - Recorren-
m RIBEIRÃO PRETO - SP-
do recurso por intem-

de Arruda - Recorren-
R/BEIRÃO PRETO - SP -
do recurso, por inte2

Recurso 02 96.854 - Relatos. : Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo -
Recorrente: COREAL LTDA - Recorrida: IRO' em BELO HORIZONTE - MG - Doai-

Por u nanimidade de votos, converteram o julgamento em diligência
nos termos do voto do Relator. Resolução nO 103-1.165.

Recurso n . 96.678 - Relatora: Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo -
Recorrente: POSTO UNIÃO COMÉRCIO E REPRESENTAÇOES LIDA - Recorrida: DRF
em VITORIA - ES - Decisão: Por unanimidade de votos, devolveram os au-
tos à repartição de origem a fim de prolatar nova decisão de prímeíro
grau na boa e devida forma, nos termos do voto da relatora. Acórdão n. 103-11.482.

Recurso n, 98.913 - Relator: Dicler de Assunção - Recorrente: L/NHARES
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LIDA - Recorrida: DRF em JUIZ DE FORA - MG - R 2cisão: Vista ao Conselheiro Luiz Alberto Cava Maceira.
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ligência, nos termos do voto do relator. Resolução no 103-1.164.

Recurso n . 98.081 - Relatar: Victor Luis de Salles Freire - Recorrente
SOVA & FILH3S LIDA - Recorrida: ORO' em PRESIDENTE - SP - Decisão: Por u-
nanimidade de votos, negaram provimento ao recurso. Acordao n. 	103-11.472.

Recurso n . 61.835 - Relator: Ilceni/ Franco - Recorrente: AUDIOLAR ELE -
TRODOMESTICOS LTDA. - Recorrida: DOO' co CAXIAS DO SUL - RS - Decisão:Por
unanimidade de votos, deram provimento ao recurso para excluir da tribu-
tação as quantias de Cr$ 112.231.093, (ano de 1984). Cr$ 2.870.802.100
(ano de 1985) e Cal 261.342,15 (ano de 1986). Acórdão nS 103-11.473.

Recurso n. 61.834 - Relator: Ilcenil Franco - Recorrente: LÍRIO ALB/NO
PARAZOTTO - Recorrida: DOO' em CAX/AS DO SUL - RS - Decisão: Por unanimi-
dade de votos, negaram provimento ao recurso. Aciárd2TiiT-103-11.474.

Recurso n . 61.833 - Relator: Ilcenil Franco - Recorrente: AUDIOLAR ELE -
TRODOMESTICOS LTDA. - Recorrida: DRF em CAXIAS DO SUL - RS - Decisão:Por
unanimidade de votos, deram provimento parcial ao recurso para adequar a
exigência com o decidido no processo matriz, pelo Acórdão n. 103-11.461.
Acórdão n . 103-11.475.

Recurso n . 97.452 - Relator: Luiz Alberto Cava Maceiro - Recorrente: SAL
GEMA MINERAÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF em MACE/(5 - AL - Decisão: Por una-
nimidade de votos, negaram provimento ao recurso. 006rdN3-70-103-11.476.

Recurso n o 97.761 - Relator: Luiz Alberto Cava Macei. - Recorrente: ON-
DUPEL /NDOSTR/AL E COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA. - Recorrida: DRF no R/0 DE
JANEIRO - RJ - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimento aore
ágs,o, ; nsal lx*ir da tributação a quantia de Cr$ 73.333.701,00. Acór -

ReCurso n . 97.857 - Relator: Márcio Machado Caldeira - Recorrente: CARA-
VELO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. - Recorrida: DRF em COMIA - GO
- Decisão: Por unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso. Acór
dão n. 103-11.478.

Recurso n . 61.421 - Relatar: Márcio Machado Caldeira - Relator: GARAVELO
- EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁR/OS LTDA. - Recorrida: DOO' em GO/AN/A - GO -
Decisão: Por unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso. - Acór
doo 00 103-11.479.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a sessão, convo
cuido outra para o dia vinte de agosto, às catcve horas e trinta mino -
tos, quando serão julgados os recursos em pauta. E, para constar, lavrei
a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Senhor Presidente de-
pois de lida.

Recurso n . 63.136 - Relator: Dicler de Assunção - Recorrente: LINHARES
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. - Recorrida: ORO' em JUIZ DE FORA - MG -
Decisão: Vista ao Conselheiro Luiz Alberto Cava Maceira.

Recurso n . 97.439 - Delator: Dic/er de Assunção - Recorrente: CAÉíNA.
LTDA. S/C. - Recorrida: DRF em SANTO ANDRE - SP - Decisão: Por unanimi-
dade de votos, deram provimento parcial ao recurso para excluir da tri-
butação a quantia de Cr$ 4.663.560,00 no exercício de 1984. Acórdão n. 
103-11.483.

Recurso n . 97.438 - Relator: Dicler de Assunção - Recorrente: 	 CARINALTDA. S/C - Recorrida: DRF em SANTO ANDRE - SP, - Decisão: Por unanimida
de de votos, negaram provimento ao recurso. Acórdn-W1-1.03 .. 11.484.	 -
Recurso n . 98.010 - Relator: Victor Luis de Sal/es Freire - Recorrente:
COMERCIAL CORCOVADO LTDA. - Recorrida: DOO' em VITU/A - ES - 	 Decisão:Por unanimidade de votos, restituiram as autos à DOO' em Vitória para
que, reaberta a instãncia, possibilitar à empresa impugnar a matéria a-gravada. Acórdão n . 103-11.485.

Recurso n . 98.077 - Relator: Victor Luis de Salles Freire - Recorrente:
AUGUSTO HEBERT MACIEL DESENHO INTER/OR LTDA - Recorrida: DOO' em BELO HO
RIZONTE - MG - Decisão: Par unanimidade de votos, deram provimento par-
cial ao recurso -P-raTa e'xcluir da tributação as quantias de Cr$ 335.903
no exercício de 1985 e Cr$ 1.000.000 no exercício de 1986. Acórdão n, 	103-11.486.

Recurso no 98.050 - Relator: Victor Luis de Salles Freire - Recorrente:
MANEIRA & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF em UBERABA - MG - Decisão: Por
unanimidade de votos,deram provimento parcial ao recurso para excluir da
tributação a quantia de Cr$ 8.800.000 no exercício de 1986, vencidos os
Conselheiros Victor Luis de Salles Freire e Luiz Alberto Cava Maceira
que proviam mais a exclusão da tributação dos valores relativos ao con-trato n o 183.0520.8 e o Conselheiro Luiz Henrique Barros de Arruda que,
entendia aplicável o disposto no § (mico, do art. 100 do CTN sobre o lm
posto decorrente da tributação relativa ao contido acima. Acórdão na 	103-11.487.

Recurso n o 58.789 - Relator: Ilcenil Franco - Recorrente: URQUIZA PES-
SOA DE MENDONÇA - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG - Decisão: Por
unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso. Acórdao 	103-11.488.

Recurso n. 59.200 - Relator: Ilcenil Franco - Recorrente: RICARDO BIZZO
TTO PESSOA DE MENDONÇA - Recorrida: DOO' em BELO HORIZONTE - MG - Deci-
são: Por unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso. Acórnr n v 103-11.489.

Recurso n . 98.073 - Relator: Luiz Alberto Cava Maceira - Recorrente: 3.BARRETO FONTES LTDA. - Recorrida: DOO' em ARACAJU'- SE - Deci gao: Vistaao Conselheiro Victor Luís de Salles Freire.

Recurso n o 98.312 - Relator: Luiz Alberto Cava Maceiro - Recorrente: SÃ
ME/RO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. - Recorrida: DRF no 1400 DE 35-
9010D - RJ - Decisão: Por maioria de votos, não conheceram das	 raZogsde recurso, por intempestiva a impugnação, vencidos os Conselheiros
Luiz Henrique Barros de Arruda, Victor Luis. de Salles Freire e Ilcenil
Franco, que reconheceram a tempestividade da impugnação. Declaração de
voto do Conselheiro Luiz Henrique Barros de Arruda. Acórdão n. 	103-11.490.

Recurso n . 98.067 - Relator: Márcio Machado Caldeira - Recorrente: PLA-
NO DE EQUIPAMENTOS E /NTERIORES LTDA. - Recorrida: DOO' no 010 DE JANEI-
RO - RJ - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimento ao recur-
so. Acórdão n. 103-11.491.

Recurso n. 61.389 - Relatos, Márcio Machado Caldeira - Recorrente: PLA
NO DE EQUIPAMENTOS E INTERIORES LTDA. - Recorrida: DRF no R/O DE JANEI=
RO - RJ - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimento ao recur-
so. Acórdão n . 103-11.492.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a sessão, con-
vocando outra para o dia vinte e um de agosto, às oito horas e trinta
minutos, quando serão julgados os recursos em pauta. E, para constar,la
orei a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Senhor Presidentedepois de /ida.

GILBENC=IrlIg DE SOUSA	 MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
Presidente

Ata da 1.5185 sessão ordinária
da Terceira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes rea-
lizada no dia 20 de agosto de
1991, às 14:30 Horas.

Aos vinte dias do mês de agosto de mil novecentos e no
venta e um, às catorze horas e trinta minutos, na Sala das Sessões dl
Primeiro Conselho de Contribuintes, no Setor Comercial Sul, Quadra 04
Bloco "A", n . 94, em Brasilia-DF., reuniu-se a Terceira Câmara do Pri -
melro Conselho de Contribuintes, em sua milésima qüingentésima 'décima
oitava sessão ordinária para julgamento dos redursos em pauta sob a pre
sidência do Conselheiro Márcio Machado Caldeira, tendo funcionado como
Secretário o Senhor Gilberto Novais de Sousa. Estiveram, ainda, presen-
tes à sessão, os Senhores Conselheiros Maria de Fátima Pessoa de Mello
Cartaxo, Dicler de Assunção, Luiz Henrique Barros de Arruda,	 IlcenilFranco, Victor Luís de Salles Freire e Luiz Alberto Cava Maneira e o Se
nhor Procurador da Fazenda Nacional, Dr. Zainito Holanda Braga. O Se-
nhor presidente declarou aberta a sessão e deu inicio aos trabalhos, ao
licitando ao Secretário'que procedesse á leitura da ata da sessão reali
zada no dia vinte de agosto de mil novecentos e noventa e um, às oit.;
horas e trinta minutos, a qual, colocada em discussão, foi aprovada por
unanimidade. A seguir, foi iniciado o. julgamento, havendo sido decidi-do:

GILBERTO NOVAIS DE SOUSA 	 MÁRCIO MACHADO CALDEIRASecretário	 Presidente

Ata da 1.519, sessão ordinária
da Terceira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes rea-
lizada co dia 21 de agosto de
1991, às 08:30 }Riras.

Aos vinte e um dias do mês de agosto de mil novecentos
e noventa e um, às oito horas e trinta minutos, na Sala das Sessões doO rimeiro Conselho de Contribuintes, no Setor Comercial Sul, Quadra 04
Bloco . A", n . 94, em Brasilia-DF., reuniu-se a Terceira Câmara do Prl -
meiro Conselho de Contribuintes, co sua milésima qüingentésima décima
nona sessão ordinária para julgamento dos recursos em pauta sob a presi
dência do Conselheiro Márcio Machado Caldeira, tendo funcionado como
cretario o Senhor Gilberto Novais de Sousa. Estiveram, ainda, presente
à sessão, os Senhores conselheiros Maria de Fátima Pessoa de Mello car-
taxo, Dicler de Asnunção, Luiz Henrique Barros de Arruda, Ilcenil Fran-
co, Victor Luis de Salles Freire e Luiz Alberto Cava Maneira e o Senhor
Procurador da Fazenda Nacional, Dr. zainito Holanda Braga. O Senhor Pre
sidonte declarou aberta a sessão e deu início aos trabalhos, solicitan-
do ao Secretário que procedesse à leitura da ata da sessão realizada no
dia 20 de agosto de mil novecentos e noventa e um, às catorze horas e
trinta minutos, a qual, colocada em discussão, foi aprovada por unanimi
dade. A seguir, foi iniciado o julgmaento, havendo sido decidido:



Recurso n . 60.074 - Relator: Dicler
LTDA. S/C - Recorrida: DRF em SANTO
de de votos, deram provimento parei
eia ao decidido no processo matriz,
n . 103-11.496.

Recurso n . 60.073 - Relator: DIcler
LTDA. S/C - Recorrida: DRF em SANTO
de de votos, deram provimento parei
eia ao decidido no processo matriz,
n. 103-11.497.

de Assunção - Recorrente: CARINA
ANDRÉ - SP - Decisão: Por unanimidA

cl' ao recurso , para ajustar a exigén-
pelo Acórdão n . 103-11.483. Acórdão

de Assunção - Recorrente: CARINA
ANDRÉ - SP - Decisão: Por unanimida
al ao recurso para ajustar a exigên=
pelo Acórdão n . 103-11.483. Acór9lã?
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Recurso n. 98.502 - Relator: Luiz Henrique Barros de Arruda - Recorren-
te: PADARIA REQUINTE LTDA. - Recorrida: DRF em JUIZ DE FORA - MG - Reei
são: Por unanimidade de votos, rejeitaram as preliminares arguidas e
no mérito negaramprovimento ao recurso. Acórdão n. 103-11.493.

Recurso n. 99.260 - Relator: Luiz Henrique Barros de Arruda - Recorren-
te: GRÁFICAS EDITORA INDEPENDÊNCIA LTDA. - Recorrida: DRF em BRAS/LIA-
DF - Debisão: Por unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso.
Acórd=7-103-11.494.

Recurso n. 61.809 - Relatora: Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo -
Recorrente: USINA ALVORADA S/A AÇOCAR E ÁLCOOL - Recorrida: DRF em UBER
LÁNDIA - MG - Decisão: Retiraram de pauta tendo em vista os termos d-a-
Resolução n. 103-1.162 do processo principal.

Recurso n. 66.406 - Relatora: Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo -
Recorrente: RIBALDO ROCHA SANTOS - Recorrida. DRF em SALVADOR - BA - De
cisão: Por unanimidade de votos, rejeitaram a preliminar de nulidade e,
1-mr,r-nerito,Regaram provimento ao recureo.AcOrdão 09 103-11.495.

de Assunção - Recorrente: CARONA
ANDRÉ - SP - Decisão: Por unanimida
so por falta de impugnação. Acórdão

Recurso n. 60.072 - Re/ator: Dicler de Assunção - Recorrente: CARINA
LTDA. S/C - Recorrida: DRF em SANTO ANDRÉ - SP - Decisão: Por unanimi-
dado de votos, negaram provimento ao recurso. AcOr=717-103-11.499.

Recurso n . 62.697 - Relator: Victor Luis de Salles Freire - Recorrente:
DESTILARIA VALE DO TIETÊ S/A - DESTIVALE - Recorrida: DRF em ARAÇATUBA-
SP - Decisão: Retiraram de pauta, tendo em vista os termos da Resolução
103-1.163, do processo principal.

Recurso n . 62.896 - Relator: Victor Luis de Salles Freire - Recorrente:
DESTILARIA VALE DO TIETÊ S/A - DESTIVALE - Recorrida: DRF em ARAÇATUBA-
SP - Decisão: Retiraram de pauta, tendo em vista os termos da Resolução
103-1.163, do processo principal.

Recurso n 2 61.265 - Relatar: Victor Luis de Sal/es Freire - Recorrente:
COMERCIAL CORCOVADO LTDA. -	 Recorrida:	 DRF as	 VITÓRIA-
ES - Decisão: Por unanimidade de votos, restituiram os autos à ORE 	 em
Vitória para que, reaberta a instância possibilite à empresa 	 impugnar
a matéria agravada. Acórdão 82 103-11.500.

Recurso n . 59.203 - Relator: 1100081 FrenCO - Recorrente: MARCELO BIZZO
TIO PESSOA DE MENDONÇA - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG - Deci -
são: Por unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso.	 saTUTF,
n. 103-11.501.

Recurso no 58.787 - Relator: Ilcenil Franco - Recorrente: 	 CONSTRUTORA
URQUIZA PESSOA DE MENDONÇA LTDA. - Recorrida: DRF co BELO HORIZONTE -
MG - Decisão: Por unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso .
AcOrõao n . 103-11.502.

Recurso n . 98.580 - Relator: Luiz Alberto Cava Maceiro - Recorrente:DRO
GACENTER S/A - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS - Recorrida: ORE em RIREI=
010 P8110 - SP - Decisão: Por unanimidade de votos, rejeitaram a preli-
minar arguida e, 17,—R6T-Ito deram provimento parcial ao recurso para ex-
cluir da tributação as parcelas de Cr$ 122.713.490,88 e Cr$ 	
50.511.469,00 nos exercícios de 1985 e 1986, respectivamente.	 Acordao
n . 103-11.503.

Recurso n . 62.352 - Relator: Luiz Alberto Cava Macei. - Recoi.rente:DRO
GACENTER S/A - DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS - Recorrida: DRF em R/BEI=
RAO PRETO - SP - Decisão: Por unanimidade de votos, rejeitaram a preli-
minar arguida e, ITO" Zei"to, adequar a exigência da contribuição, ao de-
cidido no processo matriz, pelo Acórdão n. 103-11.503. ACOrdão 09103-81.504.

Recurso n. 61.390 - Relator: Márcio Machado Caldeira - Recorrente: PLA-
NO DE EQUIPAMENTOS E INTERIORES LIDA - Recorrida: DRF no R/0 DE JANEIRO
- RJ - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimento ao recurso.
AcOraso n. 103-11.505.

Recurso n . 63.382 - Relator: Márcio Machado Caldeira - 	 Recorrente
GR/FFE COMÉRCIO DE CALÇADOS LIDA - Recorrida: DRF em FLORIANÓPOLIS - SC
- Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimento parcial ao recur-
no, para adequar a exigência ao decidido no processo matriz, pelo Acór-
dão n . 103-11.456. Acorda° n . 103-11.506.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a sessão, con-
vocando outra para o dia vinte e um de agosto, às catorze horas e trio-
ta minutos, quando serão julgados os recursos em pauta. E, para constar,
lavreis presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Senhor Presiden-
te depois de lida.

Ata da 1.5200 sessão ordinária
da Terceira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes rea-
lizada no dia 21 de agosto de
1991, às 14:30 Horas.

Aos vintocam dias do mês de agosto de mil novecentos
e noventa e um, às catorze horas e trinta minutos, na Sala das 	 Sessões
do Primeiro Conselho de Contribuintes, no Setor Comercial Sul,
04, Bloco "A . , n. 94, em Brasilia-DF., reuniu-se a Terceira Câmara "ad2
Primeiro Conselho de Contribuintes, co sua milésima qüingentésima vigési-
ma sessão ordinária para julgamento do recursos em pauta sob a presidên-
cia do Conselheiro Márcio Machado Caldeira, tendo funcionado como Secretá
rio o Senhor Gilberto Novais de Sousa. Estiveram, ainda, presentes à Ses=
são, os Senhores Conselheiros Maria de Fátima Pessea de Mello Cartaxo, Dl
cler de Assunção, Luiz Henrique Barros de Arruda, Ilcenil Franco, Vieram'
Luis de Sal/es Freire e Luiz Alberto Cava Maceira e o Senhor Procurador
da Fazenda Nacional, Dr. Zainito Holanda Braga. O Senhor Presidente decla
rou aberta a sessão e deu inicio aos trabalhos, solicitando ao SecretáriZ
que procedesse à leitura da ata da sessão realizada no dia vinte e um de
agosto de mil novecentos e noventa e um, às oito horas e trinta minutos
a qual, colocada em discussão, foi aprovada por unanimidade. A seguir
foi iniciado o julgamento, havendo sido decidido:

Recurso n . 95.024 - Relato,: Victor Luis de Salles Freire - Recorrente
TONINHO COMÉRCIO DE ESCAPAMENTOS LTDA. - Recorrida: DRF em RIBE/RAO PRETO
- SP - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimento parcial co re-
curso, para excluir da tributação a quantia de Cr$ 51.000, bem como a cor
reção monetária desta parcela e admitir a depreciação dos bens ativáveis:
Acórdão n. 103-11.507.

Recurso n . 59,365 - Relator: Victor Luis de Salles Freire - Recorrente
TONINHO COMÉRCIO DE ESCAPAMENTOS LTDA. - Recorrida: DRF em R/BEIRAO PRETO
- SP - Decisão: Per unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso .
Acorda° n. 103-11.508.

Recurso n . 59.364 - Relator: Victor Luís de Salles Freire - Recorrente
TON/NHO COMÉRCIO DE ESCAPAMENTOS LTDA. - Recorrida: DRF em RIBEIRAO PRE -
TO - SP - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimento parcial ao
recurso para adequar a exigência com o decidido no processo matriz, pelo
AcOrdão n. 103-11.507. Acórdão n. 103-11.509.

Recurso n . 97.858 - Relator: Victor Luis de Salles Freire- Recorrente
REFRESCOS IP/RANGA S/A - Recorrida: DRF em RIBEIRÃO PRETO - SP - Deci -
são: Por unanimidade de votos, deram provimento parcial ao recurso para
admitir a depreciação dos bens ativáveis, calculadas na forma da lei. A-
córdão n. 103-11.510.

Recurso n. 61.836 - Relatar: Luiz Alberto Cava Macei. - Recorrente: SO
MEC - SOCIEDADE MINEIRA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO LTDA. - Recorrida: DRF
em BELO HORIZONTE - MG - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provi -
mento parcial ao recurso para excluir da tributação as parcelas de Cr$..
48.216.306,40, Cr$ 512.500.000,00 e Cz$ 3.287.274,00	 respectivamente
nos anos de 1984, 1985 e 1986. Acórdão n 2 103-11.511.

Recurso n . 52.762 - Relatar: Luiz Henrique Barros de Arrnda - Recorren-
te: FABRIL DE IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS EGAN LTDA. - Recorrida: DRF em PAIRO
FUNDO - RS - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimento parci-
al ao recurso para adequar a exigência com o decidido no processo 	 ma-
triz, pelo Acórdão n. 103-11.445. Acórdao n . 103-11.512.

Recurso n . 55.523 - Relatem: Luiz Henrique Barros de Arruda - Recorren-
te: INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTÁRCTICA DO ESPIRITO SANTO S/A - Recorrida
DRF em VITÓRIA - ES - Sustentaram oralmente pela Recorrente o Dr. Nel-
son Azevedo Branco - insc. OAB n. 14 - RJ - e pela Fazenda Nacional 	 o
Dr. Zainito Holanda Braga. Decisão: Por unanimidade de votos, deram
provimento parcial ao recurso para adequar a exigência com o decidido
no processo matriz pelo Acórdão n % 103-11.446. Acórdão n. 103-11.513.

Recurso n . 65.256 - Relatora: Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo -
Recorrente: LUIZ ROBERTO GRASSI E CIA. LTDA. - Recorrida: DRF em JUIZ
DE FORA - MG - DeCiSSO: Por unanimidade de votos, rejeitaram as pre/imi
nares arguidas pelo contribuintes, por maioria de votos, rejeitaram
preliminar levantada pelos Conselheiros Victor Luis de Salles Freire e
Luiz Alberto Cava Naceira sobre inconstitucionalidade de contribuição
social e, no mérito, por maioria de votos, deram provimento parcial ao
recurso para reduzir a multa de 150% para 50%, vencidos os conselheiros
Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo (Relato.), Luiz Henrique Bar-
ros de Arruda e Ilcenil Franco. Designado para redigir o voto vencedor
o conselheiro Dicler de Assunção. Acórdão n . 103-11.514.

ReCUrS0 n. 58.934 - Relatora: Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo -
Recorrente: COREAL LIDA - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG - Deci-
são: Por unanimidade de votos, converteram o julgamento em diligência
nos termos do voto do relator. Resolução n. 103-1.166.

Recurso n. 58.933 - Relatora: Maria de Fátima PeSSOe de Mello Cartaxo -
Recorrente, COREAL LTDA - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG - DeCi-
SãO: Por unanimidade de votos, converteram o julgamento em diligência
nos termos do voto do relatar. Resolução n. 103-1.167.

ROCUrse n . 98.425 - Relator: Dicler de Assunção - Recorrente: IRKA MATE
RIAIS PARA CONSTRUÇÁO LTDA. - Recorrida: DRF em OSASCO - SP - De isãoT'
Por unanimidade de votos, rejeitaram as preliminares arguidas e, no me-
rito, negaram provimento ao recurso. Acórdão n . 103-11:515.

Recurso ne 62.065 - Relator: Dicler de Assunção - Recorrente: IRKA MATE
RIAIS PARA CONSTRUÇÁO LTDA. - Recorrida: DRF em osASCO - SP - Decisão:
Por unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso. Acórdão 112 

103-11.516.

Recurso n2 62.066 - Re/ator: Dicler de Assunção - Recorrente: IRKA MATE
RIAIS PARA CONSTRUÇA0 LIDA - Recorrida: DRF em OSASCO - SP - Decisão:
Por unanimidade de votos, negaram provimento co reCUrso. Acórdão ne 
103-11.517.

Recurso 02 60.276 - Relator: Dicler
LTDA. S/C - Recorrida: DRF co SANTO
de de votos, não Conheceram doí recur
n . 103-11.498.

GILBERTO NOVAIS DE $OUSA	 MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
Secretário	 Presidente
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Recurso n o 51.770 - Relator: líder de Assunção - Recorrente: COMÉRCIO
DE DEFIRAS VALENÇA LTDA - Recorrida: DRF em VOLTA REDONDA - RJ - Deci -
são: Por unanimidade de votos, não conheceram dorecurso por não instau-
rado o litígio. AcOrdão n o 103-11.518.

Recurso n o 61.613 - Relator: Victor Luis de Salino Freire - Recorrente:
META INDUSTRIAL LTDA - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG - De~
Vista ao Conselheiro Luiz Alberto Cava Maceiro.

Recurso n . 61.614 - Relato,: Victor Luis de Salles Freire - Recorrente:
META INDUSTRIAL LTDA. - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG -Decisão:
Vista ao conselheiro Luiz Alberto Cava Maceiro.

Recurso n o 58.790 - Relator: Victor Luis de Salles Freire - Recorrente:
CASA BRANCA COMERCIAL LTDA. - Recorrida: DRF em FEIRA DE SANTANA - BA -
Decisão: Vista ao Conselheiro Luiz Alberto Cava Maceira.

Recurso n o 58.788 - Relator: Ilcenil Franco - Recorrente: CONSTRUTORA
URQUIZA PESSOA DE MENDONÇA LIDA - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - MG
- Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimento parcial a0 0500r-
os para adequar a exigência ao decidido no processo matriz, pelo Acór -
dão se 103-11.450. Acórdão n o 103-11.519.

Recurso n o 61.406 - Relator: Luiz Alberto Cava Maceiro - Recorrente: J.
BARRETO FONTES LTDA. - Recorrida: DRF em ARACAJU - SE - Decisão: Vista
ao,Conselheiro Victor Luis de Salles Freire.

Recurso n o 61.403 - Relator: Luiz Alberto Cava Moreira - Recorrente: J.
BARRETO FONTES LTDA. - Recorrida: DRF em ARACAJU - SE - Decisão: Vista
ao Conselheiro Victor Luis de Salles Freire.

Recurso n o 63.383 - Relator: Márcio Machado Caldeira - Recorrente: AMÉ-
LIA LEONOR PEREIRA OLIVEIRA HEMMER - Recorrida; DRF em FLORIAN6POLIS -
SC - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimento parcial ao re-
curso, para adequar a 'exigência com o decidido no processo matriz, pelo
Acórdão n 2 103-11.456. Acórdão n o 103-11.520.

Recurso n o 63.384 - Relator: Márcio Machado Caldeira - Recorrente: ADAL
GISA OLIVEIRA SCHEER - Recorrida: DRF em FLORIANÓPOLIS - SC - DecisãoT
Por unanimidade de votos, deram provimento parcial ao recurso para ade-
quar a exigóncia com o decidido no processo matriz, pelo Acórdão nO
103-11.456. Acórdão n 2 103-11.521.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a sessão, con-
vocando outra para o dia vinte e dois de agosto, às oito horaà e trinta
minutos, quando serão julgados os recursos em pauta. E, para constar
lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Senhor Presiden
te depois de lida.

GILBERTO NOVAIS DE SOUSA 	 MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
Recreta. rio	 Presidente

Ata da 1.5212 sessão ordinária
da Terceira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes rea-
lizada no dia 22 de agosto de
1991, às 08:30 Roas.

Aos vinte e dois dias do mós de agosto de mil novecen-
tos e noventa moa, às oito Horas e trinta minutos, na ,Sala das Sessões
do Primeiro Conselho de Contribuintes, no Setor Comercial Sul, 	 Quadra
04, Bloco . A . , n o 94, em Brasília-DF., reuniu-se a Terceira Câmara	 do
Primeiro Conselho de Contribuintes, em sua milésima qüingentésima vigé-
sima primeira sessão ordinária para julgamento dos recursos em pauta
sob a prwidência do Conselheiro Márcio Machado Caldeira, tendo funcio-
nado como Secretário o Senhor Gilberto Novais de Sousa. Estiveram, ain-
da, presentes à sessão, os Senhores Conselheiros Maria de Fátima Pessoa
de Mello Cartaxo, líder de Assunção, Luiz Henrique Barros de Arruda
I/cenil Franco, Victor Luis de Salles Freire e Luiz Alberto Cava cavei-
ra e o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, Dr. Zainit0 Holanda Braga.
O senhor Presidente declarou aberta a sessão e deu inicio aos traba -
lhos, solicitando ao Secretário que procedesse à leitura da ata da ses-
são realizada no dia vinte e um de agosto de mil novecentos e noventa e
um, às catorze horas e trinta minutos, a qual, colocada em discussão
ERA aprovada por unanimidade. A seguir, o Senhor Presidente procedeu à
distribuição dos autos, do seguintes recursos:

DISTRIBUÍDOS AO CONSELHEIRO LU/Z HENRIQUE BARROS DE ARRUDA:
Recurso n o 99.666 - Recorrente: CONSTRUTORA MARAJÁ INDÚSTRIA E COMERCIO
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF em 010 JOSÉ DO RIO
PRETO - SP.

Recurso n o 99.668 - Recorrente: ENGASTE - ENGENHARIA DE ASSESSORIA TÉC-
NICA LTDA. - Recorrida: DRF em TERESINA - PI.

Recurso n o 99.681 - Recorrente: DUBLACK /NDOSTRIA E COMERCIO DE MALHAS
LTDA. - Recorrida: DRF em JOINVILLE - SC.

Recurso n2 99.688 - Recorrente: CERVOSUL - DISTRIBUIDORA DE PERFUMARIAS
LTDA. - Recorrida: DRF eâ PORTO ALEGRE - RS.

Recurso n o 98.700 - Recorrente: BMC - CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MO
BILIARIOS E CAMBIO LTDA. - Recorrida: DRF em FORTALEZA - CE.

Recurso nO 99.806 - Recorrente: FERNANDO CHINAGLIA DISTRIBUIDORA S/A -
Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ.

Recurso me 62.685 - Recorrente: BMC - CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES CO
BILIÁRIOS E CAMBIO LTDA. - Recorrida: DRF em FORTALEZA - CE.

Recurso nt 62.686 - Recorrente: BMC - CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MO
BILIAR/OS E CAMBIO LTDA. - Recorrida: DRF em FORTALEZA - CE

Recurso n2 62.687 - Recorrente: BMC - CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MO
BILIARIOS E CAMBIO LTDA. - Recorrida: DRF em FORTALEZA - CE.

Recurso n2 62.608 - Recorrente: BMC - CORRETORA DE TÍTULOS E VALORES MC
BILIAR/OS E CAMB/0 LTDA. - Recorrida: DRF em FORTALEZA - CE,

Recurso n o 64.523 - Recorrente: CONSTRUTORA MARAJÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇAO LTDA. - Recorrida: DRF co SÃO JOSÉ DO RIO
PRETO - SP.

Recurso n o 64.522 - Recorrente: CONSTRUTORA MARAJÁ INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA. - Recorrida: ORF em SAO JOSÉ DO R/0
PRETO - SP.

Recurso n o 64.554 - Recorrente: DUBLACK INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MALHAS
LTDA. - Recorrida: DRF em JOINVILLE - SC.

Recurso 02 64.555 - Recorrente: DUBLACK INDÚSTRIA E COMERCIO DE MALHAS
LTDA. - Recorrida: DRF em JOINVILLE - SC.

Recurso n o 64.526 - Recorrente: ENGASTE - ENGENHARIA DE ASSESSORIA TÉC-
NICA LTDA. - Recorrida: DRF em TERESINA - PI.

Recurso nO 64.527 - Recorrente: ENGASTE - ENGENHARIA DE ASSESSORIA TÉC-
NICA LTDA. - Recorrida: DRF em TERESINA - PI.

Recurso n o 64.528 - Recorrente: ENGASTE - ENGENHARIA DE ÁSSESSOR/A TÉC-
NICA LTDA. - Recorrida: DRF em TERES/NA - PI.

Recurso n 2 64.529 - Recorrente: ENGASTE - ENGENHARIA DE ASSESSORIA TÉC-
NICA LTDA. - Recorrida: DRF em TERES/NA - PI.

Recurso n o 64.912 - Recorrente: FERNANDO CH/NAGLIA DISTRIBUIDORA S/A. -
Recorrida: DRF no RIO DE JANE/R0 - RJ.

Recurso n o 64.913 - Recorrente: FERNANDO CH/NAGLIA D/STRIBU/DORA S/A. -
Recorrida: DRF co RIO DE JANEIRO - RJ.

Recurso n o 64.914 - Recorrente: FERNANDO CHINAGLIA DISTRIBUIDORA S/A. -
Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ.

Recurso n o 65.262 - Recorrente: CERVOSUL DISTRIBUIRA DE	 PERFUMARIAS
LTDA. - Recorrida: DRF em PORTO ALEGRE - RS.

DISTRIBUÍDOS AO CONSELHEIRO D1CLER DE ASSUNCAO:
Recurso n. 99.670 - Recorrente: CIFRA COMÉRCIO E IND. DE FERRO E 	 AÇO
LTDA. - Recorrida: DRF em VOLTA REDONDA - RJ.

Recurso no 64.535 - Recorrente: CIFRA COMÉRCIO E IND. DE FERRO E	 AÇO
LTDA. - Recorrida: DRF em VOLTA REDONDA - Si.

Recurso no 64.534 - Recorrente: CIFRA COMÉRCIO E IND. DE FERRO E	 AÇO
LTDA. - Recorrida: DRF em VOLTA REDONDA - RJ.

CIFRA COMÉRCIO E IND. DE FERRO E	 AÇO
r="e2r ec. 6orr2 -:D:r:Irle.,OL;A REDONDA - RJ.

Recurso n o 97.295 - Recorrente: COPAZA - INDUSTRIA DE ÓLEOS	 VEGETAIS
LTDA. - Recorrida: DRF em CAMPO GRANDE - MS.

Recurso II, 96.303 - Recorrente: COMERCIAL RESINEIRA SANNROD LTDA. - Re-
corrida: DRF em BAURU - SP.

Recurso n o 59.787 - Recorrente: COMERCIAL RESINEIRA SANNROD LIDA.. - Re-
corrida: DRF em BAURU - SP.

Recurso O 95.014 - Recorrente: TOR/N AEROTÉCNICA LTDA. - Recorrida:DRF
em 110 JOSÉ DOS CAMPOS - SP.

Recurso ne 94.837 - Recorrente: TEMPORAL S/A INDÚSTRIA DE ISOLANTES TÉR
MICOS - Recorrida: DRF em NOVA IGUAÇU - RJ.

DISTRIBUÍDOS A CONSELHEIRA MARIA DE FATIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO
Recurso n o 99.685 - Recorrente: HILANA CONSTRUTORA E 	 ADMINISTRADORA
LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ.

Recurso no 64.564 - Recorrente: HILANA CONSTRUTORA E 	 ADMINISTRADORA
LTDA. - Recorrida: DRF co RIO DE JANEIRO - RJ.

Recurso ne 64.565 - Recorrente: HILANA CONSTRUTORA E 	 ADMINISTRADORA
LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE JANE/R0 - RJ.

Recurso nt 64.566 - Recorrente: HILANA CONSTRUTORA E
	

ADMINISTRADORA
LTDA. - Recorrida: DRF no R/0 DE JANEIRO - RJ.

Recurso ne 64.567 - Recorrente: H/LANA CONSTRUTORA E 	 ADMINISTRADORA
LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ.

Recurso nO 99.682 - Recorrente: KIKA ARTEZANATOS ITABORAI
rido: DRF em NITERÓI - RJ.
	 LTDA. - Recor

Recurso n a 64.897 - Recorrente: LU/Z ANTONIO DOCALETTI DE ALMEIDA - Re-
corrida: DRF em NITER6/ - RJ.

Recurso no 64.556 - Recorrente: RIMA ARTEZANATOS ITABORA/ LTDA. r Recos
rido: DRF em NITERÓI - RJ.

Recurso n o 99.664 - Recorrente: BUFFALO BENEFICIAMENTO DE COUROS LIDA.-
Recorrida: DRF em NOVO HAMBURGO - RS.

Recurso n 2 64.520 - Recorrente: BUFFALO BENEFICIAMENTO DE CORSOS LTDA -
Recorrida: DRF em NOVO HAMBURGO - RS.

Recurso ne 64.519 - Recorrente: BUFFAL0 BENEFICIAMENTO DE COUROS LTDA.-
Recorrida: DRF em NOVO HAMBURGO - RS.
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Recurso n. 64.518 - Recorrente: BUFFALO BENEFICIAMENTO DE COUROS LTDA.-
Recorrida: DRF em NOVO HAMBURGO - RS.

Recurso n. 99.020 - Recorrente: S/A TRANSPORTE ITAIPAVA - Recorrida:DRF
em NOVA IGUAÇU - RJ.

Recurso n. 63.362 - Recorrente: S/A TRANSPORTE ITAIPAVA 	 Recorrida:DRF
em NOVA IGUAÇU - RJ.

Recurso n . 63.361 - Recorrente: S/A TRANSPORTE ITAIPAVA - Recorrida:DRF
em NOVA IGUAÇU - RJ.

Recurso n . 63.360 - Recorrente: S/A TRANSPORTE ITAIPAVA - Recorrida:DRF
em NOVA IGUAÇU - RJ.

Recurso n. 96.284 - Recorrente: DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS
LTDA. - Recorrida: DRF em CURITIBA - PR.

Recurso n . 57.839 - Recorrente: D/STRIBU/DORA DE BEBIDAS 	 2A9.L¢5KNZI
LTDA. - Recorrida: DRF em CURITIBA - PR.

Recurso n. 96.071 - Recorrente: SOLIDAS S/A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS DE
VALORES MOBILIÁRIOS - Recorrida: DOE em PORTO ALEGRE - RS.

DISTRIBUÍDOS AO CONSELHEIRO VECTOR LUÍS DE SALLES FREIRE
Recurso n. 93.933 - Recorrente: SAIR MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. - Re
corrida: DRF em GOVERNADOR VALADARES - MG.

Recurso n. 94.413 - Recorrente: CELTRA CONSTRUÇOES ELÉTRICAS LTDA. - Re
corrida: DOE em BELO HORIZONTE - CO.

Recurso n. 99.022 - Recorrente: IRMÃOS ARRAIS LEITE LTDA. - Recorrida
DRF em FORTALEZA - CE.

Recurso n . 99.025 - Recorrente: S/A. CURTUME SANTA LUZIA - 	 Recorrida:
DRF em BELO HORIZONTE - MG.

Recurso n . 99.026 - Recorrente: GRANJA TRÊS PINHEIROS LTDA. - Recorri -
da: DRF em PASSO FUNDO - RS.

Recurso n. 60.926 - Recorrente: JOSÉ LOUREIRO DOS SANTOS BATISTA NETO -
Recorrida: DRF em UBERABA - MG.

Recurso n . 60.927 - Recorrente: JOSÉ ROBERTO LOUREIRO - Recorrida: DOE
em UBERABA - MG.	 •

Recurso n . 61.415 - Recorrente: MANEIRA & CIA. LTDA. - Recorrida: 	 DRF
em UBERABA - MG.

Recurso n. 61.416 - Recorrente: MANEIRA & CIA. LTDA. - Recorrida: 	 DRF
co UBERABA - MG.

Recurso n . 61.608 - Recorrente: LIDER S/A - VIATURAS E EQUIPAMENTOS IN
DUSTR/AIS - Recorrida: DOE em JU/Z DE FORA - MG. •

Recurso n ..63.367 - Recorrente: IRMÃOS ARRAIS LEITE LTDA. - Recorrida
DRF em FORTALEZA - CO.

Recurso n . 62.407 - Recorrente: BERLIMED - PRODUTOS QUÍMICOS, FARMACÊU-
TICOS E BIOLÓGICOS LTDA. - Recorrida: DOE em SIO PAULO - SP.

R:crr
];52- Recorrente: VECTOR ULTRALIGHT INDOSTRIA E COMÉRCIO

Decorrida: DOE no RIO DE JANEIRO - RJ.

Recorrente: VECTOR ULTRALIGHT INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DRF no RIO DE JANEIRO - RJ.

Recorrente: VECTOR ULTRALIGHT INDOSTRIA E COMÉRCIO
DOE no RIO DE JANEIRO - RJ.

Recorrente: PENISULAR COMERCIAL DE BEBIDAS LTDA.

Recurso,n. 64.546 - Recorrente: ALFA CAR COMÉRCIO DE VEICULOS LTDA. -02
corrida: DRF no RIO DE JANE/R0 - RJ.

Recurso n. 99.686 - Recorrente: SODIVA SOCIEDADE DISTRIBUIDORA DE TÍTU-
LOS DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - Recorrida: DOE co RIO DE JANEIRO -
RJ.

Recurso n. 64.568 - Recorrente: SODIVA SOCIEDADE DISTRIBUIDORA DE TÍTU-
LOS DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. - Recorrida: DRP no RIO DE JANEIRO -
RJ.

Recurso 02 99.038 - Recorrente: REFLORESTADORA CRICARÉ LTDA. - Recorri-
da: DRF em VITÓRIA - ES.

Recurso 0% 63.678 - Recorrente: REFLORESTADORA CRICARÉ LTDA. - Recorri-
da: DOE co VITORIA - ES.

0005r00 00 63.677 - Recorrente: REFLORESTADORA CR/CARA LTDA. -
da: DRF em VITÓRIA - ES.
Recurso n . 63.398 - Recorrente: REFLORESTADORA CR/CARÉ LTDA. - Recorri-
da: DOE em VITÓRIA - ES.

•
Recurso n . 56.845 - Recorrente: PROMETAL - PRODUTOS METALÚRGICOS S.A.-
Recorrida: DOE em SIO PAULO - SP.

Recurso n . 56.844 - Recorrente: PROMETAL - PRODUTOS METALÚRGICOS S.A.-
Recorrida: DRF em SA0 PAULO - SP.

DISTRIBUÍDOS AO CONSELHEIRO MÁRCIO MACHADO CALDEIRA 
Recurso n. 99.0/8 - Recorrente: J. T. S. EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.
- Recorrida: DRF em LIMEIRA - SP.

Recurso n . 99.032 - Recorrente: RIDOS CALÇADOS LTDA.(SUCESSORA DE AREIA
ZA ARTEFATOS DE COURO LTDA.) - Recorrida: DOE em NOVO HABURGO - RS.

Recurso c o 99.035 - Recorrente: BLANK, FILHO &. C/A. LTDA. - Recorrida
DRF em CURITIBA - PR.

rzr_o

Rneco6r1;2d6a3:-

Recurso n2 63.377 _
Recorrida: DRF em SALVADOR - BA.

ZANLORENZI	 DISTRIBUIDOS AO CONSELHEIRO LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA
Recurso n . 99.676 - Recorrente: ALFA CAR COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. -Rs
corrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ.

IRMAOS ARRAIS LEITE LTDA. - Recorrida

: S/A CURTUME SANTA LUZIA. -	 Recorrida:

: S/A CURTUME SANTA LUZIA. -	 Recorrida:

Recurso n . 99.663 - Recorrente: VIEIRA BULHOES 6 CIA. LTDA. - Recorri -
da: ORE em BELO HORIZONTE - MG.

Recurso n. 99.674 - Recorrente: O DRAGA0 LOUÇAS E FERRAGENS S/A - Rec.
rido: DRF co RIO DE JANEIRO - RJ.

Recurso n . 63.355 - Recorrente: J. T. S. EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.
- Recorrida: DRF em LIMEIRA - SP.

Recurso n. 63.366 - Recorrente
DRF em FORTALEZA , CE.

Recurso n . 63.372 - Recorrente
DRF em MELO HORIZONTE - MG.

Recurso n. 63.373 - Recorrente
DRF em BELO HORIZONTE - MG.

Recurso n . 63.374 - Recorrente: GRANJA IRES PINHEIROS LTDA. -Recorrida:
DRF em PASSO FUNDO - RS.

Recurso 11 .  63.375 - Recorrente: GRANJA TRÊS PINHEIROS LTDA. -Recorrida:
DRF em PASSO FUNDO - RS.

Recurso n . 63.376 - Recorrente: ADRIANO BOTELHO MACHADO - Recorrida:DRF
eM PASSO FUNDO - RS.

DISTRIBUÍDOS AO CONSELHEIRO ILCENIL FRANCO
Recurso n 2 95.599 - Recorrente: BANCO DO ESTADO DE ALAGOAS S/A. - Rocor
ride: DOE em 9ACED5 - AL.

Recurso n . 95.289 - Recorrente: FRIGORIFICO ARGUS LTDA. - Recorrida:DRF
em CURITIBA - PR.
Recurso n . 98.210 - Recorrente: BERLIMED - PRODUTOS OU/MICOS, FARMACÊU-
TICOS E BIOLÓGICOS LTDA. - Recorrida: DRF em SA0 PAULO - SP

Recurso n. 98.315 - Recorrente: L. TRENTO & CIA. LTDA. - Recorrida: DRF
em CU/ABA - MT.

Recurso n. 98.513 - Recorrente: POSTO DE SERVIÇO D'OESTE LTDA. - Recor-
rida: DOE em 510 JOSÉ DO RIO PRETO - SP.

Recurso n. 99.027 - Recorrente: PEN/SULAR COMERCIAL DE BEBIDAS LTDA. -
Recorrida: DRF em SALVADOR - BA.

Recurso n. 99.684 - Recorrente: VECTOR ULTRALIGHT INDOSTRIA E COMÉRCIO
LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE JANE/R0 - RJ.

Recurso n. 57.089 - Recorrente: BANCO DO ESTADO DE ALAGOAS S/A - Recor-
rida: DRF em MACEIÓ - AL.

Recurso n. 62.244 - Recorrente: POSTO DE SERVIÇO D'OESTE LTDA. - Recor-
rida: DRF em 510 JOSÉ DO RIO PRETO - SP.

Recurso n. 62.245 - Recorrente: POSTO DE SERVIÇO D'OESTE LTDA. - Recor-
rida: DOE em SIO JOSÉ DO RIO PRETO - SP.

Recurso n . 63.356 - Recorrente: J. T. S. EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.
- Recorrida: DOE em LIMEIRA - SP.

Recurso n. 63.357 - Recorrente: J. T. S. EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA.
- Recorrida: DRF em LIMEIRA - SP.

Recurso n . 63.387 - Recorrente: RIDIS CALÇADOS LTDA.(SUC. DE ARETUZA AR
TEFATOS DE COURO LTDA.). - Recorrida: ORE em NOVO HAMBURGO - RS.

Recurso n. 63.394 - Recorrente: BLANK, FILHO & CIA. LTDA. - Recorrida
DRP em CURITIBA - PR.

Recurso n . 63.885 - Recorrente: FRANCISCO GU/LHERME BLANK - Recorrida
DRF em CURITIBA - PR.

Recurso n . 64.517 - Recorrente: VIEIRA BULHOES & CIA. LTDA. - Recorri -
da: DOE em BELO HORIZONTE - MG.

ReeUrsn n . 64.541 - Recorrente: O DRAGA() LOUÇAS E FERRAGENS S/A - Recor
ride: DRF no RIO DE JANE/R0 - RJ.

Recurso n . 66.407 - Recorrente: TRANSPORTES ORIENTAL LTDA. - Recorrida:
DOE em

recurso n . 64.893 - Recorrente: JORGE GUILHERME BLANK - Recorrida: DRF
em CURITIBA - PR.

Recurso n. 66.152 - Recorrente: HORST HAROLD EGON MITTELBACH - Recorri-
da: DOE em CURITIBA - PR.

Terminada a distribuição dos autos, o Senhor Presiden-
te àniciou o julgamento, havendo sido decidido:

Recurso n . 61.600 - Relator: Luiz Henrique Barros de Arruda - Recorren-
te: SEMOGERAL ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA. - Recorrida: DOE em
TAUBATÉ - SP - Decisão: Por unanimidade de votos, negaram provimento ao
recurso. Acórdão n. 103-11.522.

•

MIM
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Recurso n . 61.601 - Relato*, Luiz Henrique Barros de Arruda - Recorren-
te: SEMOGERAL ENGENHAM E EMPREENDIMENTOS LTDA. - Recorrida: DRF em
TAUBATÉ - SP - Decisão Por unanimédade de votos, negaram.provimento ao
recurso. Acórão n. 103-11.523.

Recurso n . 58.639 - Relatora: Maria de Fátima Pessoa de Mel/o Cartaxo -
Recorrente: POSTO UNIÁO COMÉRCIO E REPRESENTAÇUS LTDA. - Recorrida:DRF
em VITORIA - ES - Decisão: Por unanimidade de votos, restltuiram os au-
tos à repartição de origem para que nova decisão de primeiro grau seja
proferida, em função do que fora decidido no processo matriz, por força
do Acórdão n. 103-11.482. Acórdão n. 103-11.524.

Recurso n . 96.390 - Relator: Dicler de Assunção - Recorrente: ALCODIE -
SRL - COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA. - Recorrida: DRF em SALVADOR - BA - Deci-
são: Por unanimidade de votos, restituiram os autos à DRF em Salvador aHá de que seja prolatada nova decisão de primeiro grau, na boa e devi-
da foram, nos termos do voto do relator. - Acórdão n . 103-11.525.

Recurso n. 96.462 -Relator: líder de Assunção - Recorrente: MINERAÇÃO
CAVIONA LTDA. - Recorrida: DRF em LIMEIRA - SP - Decisão: Vista ao Con-
selheiro Márcio Machado Caldeira.

Recurso n. 96.463 - Relato*, Dicler de Assunção - Recorrente:MINERACAO
CAVIONA LTDA. - Recorrida: DRF em LIMEIRA - SP - Decisão: Vista ao Con-
selheiro Márcio Machado Caldeira.

Recurso nR 61.384 - Relator: Victor Luis de Salles Freire - Recorrente:
SOL DE SEGUROS S/A - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - Decisão:
Por unanimidade de votos, não conheceram do recurso, por intempestivo.
Acórdão 5 2 103-11.526.

Recurso n . 61.383 - Relator: Victor Luis de Sal/e. Freire - Recorrente:
SOL DE SEGUROS S/A - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ. - Decisão:
Por unanimidade de votos, não conheceram do recurso, por intempestivo.
Acórdão n . 103-11.527.

Recurso n . 61.404 - Relator: Luiz Alberto Cava Maceiro -	 Recorrente
J. BARRETO FONTES LTDA. - Recorrida: DRF em ARACAJU - SE - Decisão: Vis
ta ao Conselheiro Victor Luis de Salles Freire.

Recurso n . 61.405 - Relator: Luiz Alberto Cava Maceira - Recorrente: J.
BARRETO FONTES LTDA. - Recorrida: DRF em ARACAJU - SE - DeciAao: Vista
ao Conselheiro Victor Luis de Salles Freire.

Recurso n . 63.385 - Relato*, Márcio Machado Caldeira - Recorrente: EDI-
SOR LUIZ SCHEER - Recorrida: DRF em FLORIANÔPOL/S - SC - Decisão, Por
unanimidade de votos, deram provimento parcial ao recurso para adequar
a exisencia em função do decidido no processo matriz pelo Acórdão n.
103-11.457. Acórdão n. 103-11.528.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a sesssão, con
vocando outra para o dia vinte e dois de agosto, às doze horas e quinze-
minutos, quando serão julgados os recursos em pauta. E, para constar
lavrei a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Senhor Presiden
te depois de lida.

GILBERTO NOVAIS DE SOUSA 	 MARC/O MACHADO CALDEIRA
Secretário	 Presidente

•

Recurso n. 58.217 - Relator: Dicler de Assunção - Recorrente: M/NERAÇÂO
CAVIGNA LTDA. - Recorrida. DRF em LIMEIRA - SP - Decisão: Vista ao Con-
selheiro Márcio Machado Caldeira.

Recurso n. 59.494 - Re/ator: Bleier de Assunção - Recorrente: ALCODIE -
SEL COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA. - Recorrida: DRF co SALVADOR - BA -decisão:
Por unanimidade de votos, restituiram os autos à repartição de origem,
para que nova decisão de primeiro grau seja pr ,ferida, à vista do que
foradecidido no processo principal, por força oé Acórdão n . 103-11.525
Acórdão 0 2 103-11.532.

Recurso n . 61.414 - Relato*, Victor Luis de Salles Freire - Recorrente:
AUGUSTO HERBERT MACIEL DESENHO INTERIOR LTDA. - Recorrida: DRF em BELO
HORIZONTE - MG - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimento
parcial ao recurso para adequar a exigência com o decidido no processo
matriz, pelo Acórdão n . 103-11.486. - Acórdão n . 103-11.533.

Recurso n. 61.266 - Relato*, Victor Luis de Salles Freire - Recorrente:
CONCREVAL MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LIDA - Recorrida: DRF em BAURU - SP -
Decisão: Por unanimidade de votos, negaram provimento co recurso. Acór-
d o ré % 103-11.534.

Recurso 02 60.760 - Relator: Luiz Alberto Cava Maceiro - Recorrente: OS
DUPEL INDÚSTRIA E COMÉRCIo DE PAPÉIS LTDA. - Recorrida: DRF co RIO DE
JANEIRO - RJ - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimento par-
cial ao recurso para excluir da tributação a quantia de Ncs$ 73,33. -
Acórdão n . 103-11.535.

Recurso n . 60.759 - Relator: Luiz Alberto Cava Maceira - Recorrente: OH
DUPEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PAPEIS LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE
JANE/R0 - RJ - Decisão: Por unanimidade de votos, deram provimento par-
cial ao recurso para adequar a exigencia com o decidido no processo ma-
triz, pelo Acórdão n . 103-11.477. Acórdão n . 103-11.536

Recurso n . 63.386 - Relator: Márcio Machado Caldeira - Recorrente: IVO
ARTHUR HEMMER - Recorrida: DRF em FLORIAOPOLIS - SC - Decisão: Por una
nimidade de votos, deram provimento parcial ao recurso para aUequar a
exigência em função do decidido no processo matriz pelo Acórdão n.
103-11.456. Acórdão n . 103-11.537.

Terminado o Julgamento, O Senhor Presidente deu Vista
Oficial Regimental ao Senhor Procurador da Fazenda Nacional, dos seguia
tes recursos:

Recurso n . 57.520 - Recorrente: SUPERMERCADO ROCHEDO LTDA. - Recorrida:
DRF em GOIÂNIA - GO - Acórdão n . 103-10.165.

Recurso n . 91.084 - Recorrente: INDÚSTRIA DE BEBIDAS ANTARCTICA DA AMA-
ZÔNIA S.A. - Recorrida: DRF em MANAUS - AM - Acórdão n . 103-10.291.

Recurso n. 95.906 - Recorrente: S/A WHITE MARTINS - Recorrida: DRF 	 no
RIO DE JANE/R0 - RJ - Acórdão n. 103-10.303.

Recurso n . 96.066 - Recorrente: MASSA S/A - EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS -
Recorrida: DRF em LIME/RA - SP - Acórdão n . 103-10.689.

Recurso n . 56.003 - Recorrente: LARANJA DOCE - DESTILARIA DE 	 ÁLCOOL
LTDA. - Recorrida: DRF em PRESIDENTE PRUDENTE - SP - Acórdão n. 	
103-10.723.

Ata da 1.522* sessão ordinária
da Terceira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes rea-
lizada no dia 22 . de agosto de
1991, às 12:15 Horas.

Recurso n 2 59.355 - Recorrente: FOCO - FEIRAS,
LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ

Recurso n . 59.352 - Recorrente: FOCO - FEIRAS,
LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE JANE/R0 - RJ

EXPOS/ÇõES E CONGRESSOS
- Acórdão n . 103-10.904.

-EZ222EW10==?S

Aos vinte e dois dias do mós de agosto de mil novecen-
tos e noventa . e um, às doze horas e quinze minutos, na Sala das Sessões
do Primeiro Conselho de Contribuintes, no Setor Comercial Sul, 	 Quadra
04, Bloco *A*, n. 94, em Brasilia-DF., reuniu-se a Terceira Câmara do
Primeiro Conselho de Contribuintes, em sua milesima qüingentésima vige-
sies segunda sessão ordinária para julgamento dos recursos em pauta sob
a presidência do Conselheiro Márcio Machado Caldeira, tendo funcionado
Como Secretário o Senhor Gilberto Novais de Sousa. Estiveram, ainda,pre
sentes à sessão, os Senhores Conselheiros Maria de Fátima Pessoa
Mello Cartaxo, líder de Assunção, Luiz Henrique Barros de Arruda, Ilce
mil Franco, Victor Luis de Sa/les Freire e Luiz Alberto Cava doceira .J
o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, Dr. Zainito Holanda Braga. O
Senhor Presidente declarou aberta a sessão e deu inicio aos trabalhos
solicitando ao Secretário que procedesse à leitura da ata da sessão coa
limada no dia vinte e dois de agosto de mil novecentos e noventa e um
às oito horas e trinta minutos, a qual, colocada em discussão, foi apro
veda por unanimidade. A seguir, foi iniciado o julgamento, havendo sido
decidido:

Recurso n . 62.222 - Relato*, Luiz Henrique Barros de Arruda - Recorren-
te: PADARIA REQUINTE LTDA. - Recorrida: DRF em JUIZ DE FORA - MG - Deci
são: Por unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso. 	 AcOrdré
N-2. 103-11.529.

Recurso ré . 62.223 - Relato*, Luiz Henrique Barros de Arruda - Recorren
te: AFONSO DE CASTRO MATOS - Recorrida: DRF em JUIZ DE FORA - MG - Deci
são: Por unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso - Acórdão
n. 103-11.530.

Recurso n 2 62.224 - Relator: Luiz Henrique Barros de Arruda - Recorren-
te: LUIZ GONZAGA DE CASTRO RAPTOS - Recorrida: DRF em JUIZ DE FORA - MG
- Decisão: Por unanimidade de votos, negaram provimento ao recurso. S:
córc-Ea.-ól-r. 103-11.531.

Recurso n. 58.218 - Relator: Dicler de Assunção - Recorrente: MINERAÇÃO
CAVIONA LTDA. - Recorrida: DRF em LIMEIRA - SP - Decisão: Vista ao Con-
selheiro Márcio Machado Caldeira.

Recurso n . 59.353 - Recorrente: FOCO - FEIRAS,
LTDA. - Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ

Recurso n. 97.143 - Recorrente: COOPERATIVA AGRICOLA MISTA GENERAL 056-
RIO LTDA. - Recorrida: DRF co SANTO ÂNGELO - RS - Acórdão n. 

Recurso n . 59.177 - Recorrente: EMPRESA NOSSA SENHORA APARECIDA LTWA. -
Recorrida: DRF em NATAL - RN - Acórdão n. 103-11.059.

Recurso n . 56.653 - Recorrente: MODA TEXT/L LTDA. - Recorrida: DRF	 em
BELO HORIZONTE - MG - Acórdão n . 103-11.074.

Recurso n . 56.652 - Recorrente: MODA TEXTIL LTDA. - Recorrida: DRF	 em
BELO HOR/ZONTE - MG - AcOrdão n . 103-11.075.

Recurso n. 97.774 - Recorrente: ITALTÉCN/CA LTDA. - Recorrida: DRF	 em
BELO HORIZONTE - MG - Acórdão n . 103-11.121.

Recurso n . 97.779 - Recorrente: USINA AÇUCARE/RA BELA VISTA LTDA. - Re-
corrida: DRF co RIBEIRÃO PRETO - SP - Acórdão n. 103-11.159.

Recurso n . 59.898 - Recorrente: INCORSEL - INDUSTRIA, COMÉRCIO E SERVI-
ÇOS DE CONSTRUÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF em ARACAJU - SE - Acórdão n 2 . 
103-11.269.

Recurso n. 59.899 - Recorrente: INCORSEL - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVI-
ÇOS DE CONSTRUÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF em ARACAJU - SE - Acórdão n 2 . 
103-11.270.

Recurso n 2 59.900 - Recorrente: INCORSEL - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVI-
ÇOS DE CONSTRUÇÃO LTDA. - Recorrida: DRF em ARACAJU - SE - Acórdão n... 
103-11.271.

RecUrse n 2 96.795 - Recorrente: A RADIANTE LTDA. - Recorrida: DRF em BE
CO HORIZONTE - MG - Acórdão n . 103-11.297.

Recurso n . 97.511 - Recorrente: MINAS EMPREENDIMENTOS DE 	 ENGENHARIA
LTDA. - Recorrida: DRF em BELO HORIZONTE - 00 - Acórdão n % 103-11.312.

EXPOSIOES E CONGRESSOS
- Acórdão 11% 103-10.919.
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Recurso n o 98.595 - Recorrente: J.L. COMÉRCIO E ASS/STENCIA 	 TÉCNICA
LTDA. - Recorrida: DRF em ARAÇATUBA - SP - Acórdão n. 103-11.326.

Recurso n o 96.438 - Recorrente: METROMAR ENGENHARIA E COMERCIO LTDA. -
Recorrida: DRF em SANTOS - SP - Acórdão n o 103-11.327.

Recurso n o 96.437 - Recorrente: METROMAR ENGENHARIA E COMERCIO LTDA. -
Recorrida: DRF em SANTOS - SP - Acórdão n o 103-11.328.

Recurso no 96.439 - Recorrente: METROMAR ENGENHARIA E COMERCIO LTDA. -
Recorrida: DRF em SANTOS - SP - Acórdão no 103-11.329.

Recurso n o 96.455 - Recorrente: MOTO BRISA LTDA. - Recorrida: DRF em
CAMPINAS - SP - Acórdão n o 103-11.330.

Recurso se 62.880 - Recorrente: NACIONAL COMPANHIA DE CAP/TALIZAÇAO	 -
Recorrido: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - Acórdão n o 103-11.342 

95.400 - Recorrente: PRODUTOS ELÉTRICOS PANDORA LTDA. - Re -
=:: ": Io/RF em SA0 PAULO - SP - Acórdão no 103-11.343.

o no 62.881 - Recorrente: NACIONAL COMPANHIA DE CAP/TALI1AÇ10
DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - Acórdão n o 103-11.354.

Recurso n o 62.403 - Recorrente: EMAFI PLANEJAMENTO E CONSTRUÇOES LTDA.-
Recorrida: DO? em SALVADOR - BA - Acórdão n. 103-11.375.

Recurso n. 62.353 - Recorrente: ZEBU INDUSTR/AL LTDA. - Recorrida: ORP
em UBERABA - MG - Acórdão n o 103-11.382.

Recurso n. 98.617 - 'Recorrente: THEME POSITION VEÍCULOS LTDA. - RecoL
rido: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - Acórdão n . 103-11.386.

Recurso no 96.687 - Recorrente: INDUSTRIA E COMÉRCIO YP/RANGA LTDA.
corrida: DO? em-CARUARU - PE - Acórdão n. 103-11.387.

- Recorrente: PORTAL MODAS LTDA. - Recorrida: DRF em
- Acórdão n. 103-11.390.

- Recorrente: DISTRIBUIDORA BRASIL LTDA. - Recrridar:
MG - Acórdão n. 103-11.395.

- Recorrente: PORTAL MODAS LTDA. - Recorrida: DRP em
- Acórdão n . 103-11.409.

- Recorrente: LEONCIO SANTANA LTDA. - Recorrida: DRF
Acórdão n o 103-11.411.

- Recorrente: LEONCIO SANTANA LTDA. - Recorrida: DRF
Acórdão n o) 103-11.412.

- . Recorrente: PAULO EDUARDO KLABIN - Recorrida:	 DRF
- RJ - Acórdão no 103-11.418.

- Recorrente: CLAUD/O ROBERTO KLABIN - Recorrida: DRF
- RJ - Acórdão n o 103-11.419.

1,2,Nueo,:=2,48 ,-Jecm .22: ne/IlIB. 1171=A BRASIL LTDA. - Recorrida:

Recurso no 62.349 - Recorrente: D/STRIBU/DORA BRASIL LTDA. - Recorrida:
DRF em VARGINHA - MG - Acórdão no 103-11.421.

Recurso n . 95.013 - Recorrente: MIRANDA NETO & CIA. LTDA. - Recorrida:
DRP em PRESIDENTE PRUDENTE - SP - Acórdão no 103-11.422.

Recurso n o 61.267 - Recorrente: PARE WAY AUTOMÓVEIS S/A - Recorrida:DRF
em BRAS/L/A - DF - Acórdão n o 103-11.425.

Recurso n o 53.110 - Recorrente: KLABIN FABRICADORA DE PAPÉIS S/A - Re-
corrida: DRF. em SOO PAULO - SP - Acórdão c o 103-11.426.

1=2,5so 2 ; 03406 _ Recorrente: CELSO LAFER - Recorrida: DRP em 	 550
- Acórdão no 103-11.427.

Recurso n. 58.353 - Recorrente: AUTO POSTO SILVINO LTDA. -	 Recorrida:
DRF em BAURU - SP-- Acórdão n o 103-11.422.

Recurso n o 58.352 - Recorrente: AUTO POSTO SILO/NO LTDA. - 	 Recorrida:
DRF em BAURU - SP - Acórdão n. 103-11.429.

Recurso n o 98.188 - Recorrente: SCDR - SERVIÇOS S/C LTDA. - Recorrida:
DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - Acórdão n o 103-11.430.

Recurso n o 58.653 - Recorrente: INDUSTRIA E COMÉRCIO /PIRANGA LTDA.
Recorrida: IR? em CARUARU - PE - Acórdão c o 103-11.431.

Rcoorso no 58.654 - Recorrente: INDÚSTRIA E COMÉRCIO YPIRANGA LIDA
DRF em CARUARU - PE - Acórdão n . 103-11.432.,

Recurso no 53.107 - Recorrente: ABOCO AUGUSTA LEME KLABIN - Recorrida
DRF em 550 PAULO - SP - Acórdão n. 103-11.434

Recurso n o 53.108 - Recorrente: SAMUEL KLABIN - Recorrida: DRF em SAO
PAULO - $P - Acórdão nO 103-11.435.

Recurso n o 53.109 - Recorrente: EMA GORDON KLABIN - Recorrida: DRF 	 em
SÃO PAULO - SP - Acórdão n o 103-11.436.

Recurso n o 61.626 - Recorrente: SCDR - SERVIÇOS S/C LTDA. - Recorrida
DRF co RIO DE JANEIRO - RJ - Acórdão n o 103-11.437.

RCCUr30 n o 61.625 - Recorrente: SCDR - SERVIÇOS S/C LTDA. - Recorrida
DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - Acórdão nO 103-11.438.

5000r00 0: 63.110 - Recorrente: PIRELLI NORTE S/A - INDÚSTRIA E COMER -
CIO - Recorrida: DRF em RECIFE - PE - Acórdão n o 103-11.439.

Recurso no 61.628 - Recorrente: SCDR - SERVIÇOS S/C LTDA. - Recorrida
DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - Acórdão 0 2 103-11.443.

Recurso ne 96.476 - Recorrente: CIA. SEMEATO DE AÇOS - C. S. A. - Recor
ride: DRF em PASSO FUNDO - RS - Acórdão no 103-11.466.

Recurso no 61.390 - Recorrente: PLANO DE EQUIPAMENTOS E INTERIORES LTDA.
- Recorrida: DRF no RIO DE JANEIRO - RJ - Acórdão CO 103-11.505.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a sessão, con-
vocando outra para o dia nove de setembro de mil novecentos e noventa e
um, às nove horas, quando serão julgados os recurso em pauta. E, para
constar, lavre/ a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Senhor
Presidente depois de lida.

GILBERTO NOVAIS DE SOUSA	 MÁRCIO MACHADO CALDEIRA
Secretórlo	 Presidente

(Of. 09 11/92)

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

1 Câmara

PAUTA DE JULGAMENTO DOS RECURSOS DAS RESSOES ORDINARIAS A SEREM REA-
LIZADAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, GOA-
ERA 01, EDIFICIO ALVORADA 13o ANDAR EM BRASILIA-DISTR/TO FEDERAL.
OBSERVACAO: Sera° Jul gados co primeira sessao ordinaria subsequente,
independente de nova p ublicacao, os recursos cuja decisao tenha sido
adiada, em razoo de pedido de vista de Conselheiro ou Procurador da
Fazenda Nacional, nao-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta
de tempo na sessao mareada, ser feriado ou ponto facultativo ou por
outro motivo objeto de decisao do Co/egiado. .

DIA 07 DE JULHO DE 1992, AS 10.00 HORAS

RECURSO - RELATOR ROBERTO BARBOSA DE CASTRO
088.723	 Recte.) ANTONIO DOS SANTOS AREAS

Renda: ORO - MORINGA/PR

088.734	 Recte. OCTACILIO SERON
Recda: DRF - SAI JOSE DO RIO PRETO/SP

RECURSO RELATOR DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO
084.667 Recte: MERCADO SUL AMERICANO LISA

Recda. DRF - JUIZ DE FORA/MG

081.66$3	 Recta: MERCADO SUL AMERICANO LUA
Recda. DRF - JUIZ DE FORA/MG

085.656 Recte: ROBERTO /MUNI
Recda. RIR - ?RESIDENTE PRUDENTE/SP

RECURSO - RELATOR ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA
088.670	 Recte: MARIO DE ALMEIDA FRANCO JUNIOR

Recda: DRF - UBERABA/MG

088.671	 Retiro NAVIO DE ALMEIDA FRANCO JUNIOR
Recda. DRF - UBERABA/MG

088.672	 Recto: MARIO DE ALMEIDA FRANCO JUNIOR
Reccia. DRF - UBERADA/MG

DIA 07 DE JULHO DE 1992, AS 14:30 HORAS

RECURSO - RELATOR LINO DE AZEVEDO MESQUITA
083.293 Recte. NWO INDUSTR/A DE ROLAMENTOS LIDA

Recda. DRF - SAO PAULO/SP

083.593 Recte: FERNANDO GENOVEZ FILHO INDUSTRIA E COMERCIO LIDA
Reeda. DRF - FLORIANOPOLIS/SC

083.594
	

Recte: FERNANDO GENOVEZ FILMO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Recda. DRF - FLORIANOPOLIS/SC

085.191
	

Recto: COMPANHIA BRASILEIRA DE POLIURETANOS - GBP"
Recda. DRF - SALVADOR/BA

RECURSO - RELATOR SELMA SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK
084.673
	

Recte. INDUSTRIA MECANICA GASPARETTE LIDA
Recda., DRF - JUIZ DE FORA/MG

084.675
	

Recte . INDUSTRIA MECANICA GASPARETTE LTDA
Renda. ORE - JUIZ DE FORA/MG

087.477
	

Retiro FARMACIA PLANALTO LTDA
Recda. DRF - BRASILIA/DF

087.478
	

Recte. FARMACIA PLANALTO LIDA
Recdm DRF - BRASILIA/DF

RECURSO - RELATOR DOM/NGOS ALPES COLENCI DA SILVA NETO
084.315	 Recte. USINA SANTA BARDARA S/A ACUCAR E ALCOOL

Recda: DRF - LIME/RA/SP
VISTA AO CONS. SELMA SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK

081.601	 ReLte: ICESA INDUSTRIA COM E EMPREENDIMENTOS LTDA
Reida: DOI - FEIRA DE SANTANA/DA

Recurso n o 97.860
PORTO ALEGRE RS

Recurso n 2 98.578
DRF em VARGINHA -

Recurso n o 61.422
PORTO ALEGRE - RS

rioc=j)5.6-2SES!

Recurso n o 62.355
em ARACAJU - SE -

Recurso n o 54.785
no RIO DE JANE/R0

Recurso n 2 54.786
no RIO DE JANEIRO



086.617	 Recte: SOU HABITACIONAL LTDA
Recda. DOE - BRASILIA/DF

RECURSO
088.345

RECURSO
088.865

RELATOR SELMA SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK
Recte: ARNOLDO KLAS NETO
Recda. ORE - CURITIBA/PR

088.363	 Recte. VEDADA HENRIQUE WENZEL
Recda: ORE - TAUBATE/SP

RELATOS ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA
Rede: JOAO FELIPE SATTAMINI DA CAMARA
Recda: DRF - PORTO ALEGRE/RS
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RECURSO - RELATOR ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA
008.695 Recte. RODOVIARIO VGS LTDA

Recda: ORE - CAXIAS DO SUL/RS

	

088.697	 Recte. LUCINDO RUFINO DC OLIVEIRA
Recda: DOE - CURITIBA/PR

DIA 08 DE JULHO DE 1992, AS 0830 HORAS

RECURSO - RELATOR ROBERTO BARBOSA DE CASTRO
088.763 Recte. LJUBODRAG ARAMBASIC

Recda: ORE - CAMPO GRANDE/MS

088.764 Recte: LEILA WALDER NECHAR
Recda. ORE - CAMPO GRANDE/MS

RECURSO - RELATOR LINO DE AZEVEDO MESQUITA
083.593 Oct,ee COMERCIAL CEREALISTA TAKOMOTO LTDA

Recda: DRF - BAURU/SP

083.596 Recte: COMERCIAL CEREALISTA TAKOMOTO LTDA
Recda: ORE - BAURU/SP

084.079 Reei, DISBREL DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS RECIFE LTDA
Recda: ORE - RECIFE/PE

	

084.180
	

Recte. DISBREL DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS RECIFE LTDA
Recda. ORE - RECIFE/PE

RECURSO - RELATOR SELMA SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK
087.598 Recte: USINA CENTRAL DO PARANA S/A

Recda: DRF - LONDRINA/PR

087.907 Recte, MEGATEL TECNOLOGIA E SISTEMAS IND. E COM. LEDA
Recda: DRF - DAS PAULO/SP

088.439 Recte. ASSO REPRESENTACOES LTDA
Rede: ORE - NOVO HAMBURGO/RS

RECURSO - RELATOR DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO
085.563 Recte. D & E PUBLICIDADE E PROMOCOES LTDA

Recda: DRF - SALVADOR/BA

085670 Recte. COR-COR. BRASILEIRO DE ROLAMENTOS LTDA
Recda: ORF - RIO DE JANEIRO/RJ

	

085.971	 Rede: VANILDO M. BORBA E CIA. LEDA
Recda: DRF - PORTO ALEGRE/RS

	

006.626	 Recte: VANILDO M. BORBA & CIA. LTDA
Recda: DRF - PORTO ALEGRE/RS

RECURSO - RELATOR AR ESTUFANDO FONTOURA DE HOLANDA
088.700 Recte: AGROMAQUINAS JULIETA LTDA

Recda: DOE - CAXIAS DO SUL/RS

088.804 Recte: SUPERMERCADOS OLIVEIRA LTDA
Recda: DOE - ARACAJU/SE

DIA 08 DE JULHO DE 1992, AS 14:30 HORAS

RECURSO - RELATOR LIMO DE AZEVEDO MESQUITA
084.780 Rede: AUTO POSTO SALTO LTDA

Recda. ORE - SOROCABA/SP

	

084.781	 Recte: AUTO POSTO SALTO LTDA
Recda: DOE - SOROCABA/SP

084.879 Recte: CIWACO-COMERCIAL /MP.DE MAT. DE CONSTRUCAO LTDA
Recda: DOE - RECIFE/PE

	

084.880	 Recte. CIMACO - COMERCIAL IMF. MATERIAIS DE CONST. LTDA
Recda. DRF - RECIFE/PC

	

088.835	 Recte. ALCIDES SPILLA
Recda. ORE - RIBEIRA° PRETO/SP

RECURSO - RELATOR LINO DE AZEVEDO MESQUITA

	

084.940	 Recte: PORTAL MODAS LTDA
Reccia: DRF - PORTO ALEGRE/RS

	

084.941
	

Recte. PORTAL MODAS LTDA
Recda: DOE - PORTO ALEGRE/RS

	

085.343
	

Recto. KADRON SIA
Recda: ORE - CAMPINAS/SP

	

085.344
	

Odete: KADRON SIA
Recda. DRF - CAMPINAS/SP

RECURSO - RELATOR SELMA SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK

	

088.430	 Recte. JOAO HERMAND DE OLIVEIRA
Recda. DOE - SELO HORIZONTE/MG

	

088.438	 Recto. ICAL - INDUSTRIA DE CALCINACAO LTDA
Recda: ORE - BELO HORIZONTE/MG

RECURSO - RELATOR DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO

	

086.017	 Rode: AUTO POSTO PIO PRADO LTDA
Recda. DOE - ARACATUDA/SP

	

086.469	 Rede: SOCIEDADE COMERCIAL PRO MEDICO LIDA
Recda. ORE - RIO DE JANEIRO/RJ

RECURSO - RELATOR ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA

	

088.387	 Recte. LOCADOR LOCADORA RONDONIA DE AUTOMOVEIS LTDA
Recda. DRF - PORTO VELHO/R0

DIA 09 DE JULHO DE 1992, AS 14:30 HORAS

RECURSO - RELATOR LINO DE AZEVEDO MESQUITA

	

085.683	 Recte: MODULOS COMERCIO E 100.00 ESQUADRIAS DE ALUM.LTDA
Recda. ORE - ARACAJU/SE

	

005,684
	

Rede: MODULOS COMERCIO E IN. DE ESQUADRIAS DE ALUM.LTDA
Recda. DRr - ARACAJU/SE

	

085.930
	

Recte: RECAUFRIO COMERCIO E RECUPERACAO DE PNEUS LTDA
Recda. DOE - OSASCO/SP

	

085.945
	

Recte. MINERACAO MORRO VELHO S/A
Recda: ORE - BELO HORIZONTE/MG

	

086.056
	

Recte. DARDO COMERCIAL ATACADISTA LTDA
Recda: ORE - CAMPINAS/SP

	

086.057
	

Recte. RONDO COMERCIAL ATACADISTA LTDA
Recda. ORF - CAMPINAS/SP

RECURSO - RELATOR SELMA SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK

	

082.694	 Recte: XILOIASSO MAGOE
Recda. ORE - PRESIDENTE PRUDENTE/SP
VISTA AO CONS. LINO DE AZEVEDO MESQUITA

	

086.846	 :tette: BRACEL ARTEFATOS DE PAPEL LTDA
Recda: DOE - CURITIBA/PR

	

088.479	 Rede: CONSTRUSOL CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
Recda. DRF - PASSO FUNDO/RS

RECURSO - RELATOR DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO

	

084.252	 Recte. BRAS/L/A NAUTICA S/A
Recda: DOE - RIO DE JANEIRO/RJ

	

086.597	 Odete: MECANICA INDUSTRIAL DELTA LTDA
Recda. DRF - PORTO ALEGRE/RS

080.368 Reck, CORREA COMERCIO DE MADEIRAS LEDA
Recda. ORE = JUIZ DE FORA/MG

RECURSO - RELATOR DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NETO

	

085.666	 Odete: PLACAS DO PARARA SIA
Recda. DOE - CURITIBA/PR
VISTA AO CONS. LINO DE AZEVEDO MESQUITA
VISTA AO CONS. SELMA SANTOS SALOMAO WOLSZCZAK
VISTA AO CONS. ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO

	

086.244	 Rente. A VENCEDOR& .JMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
Recda. ORE - FLORIANOPOL/S/SC

	

086.245	 A VENCEDORA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
ORE - FLORIANOPOLIS/SC

RECURSO - RELATOR ARISTOFANES FONTOURA DE HOLANDA

	

087.919	 Odete: SOTREQ S/A DE TRATORES E EQUIPAMENTOS
Recda. ORE - 00I00I0/00
VISTA AO CONS. LINO DE AZEVEDO MESQUITA

DIA 09 DE JULHO DE 1992, AS 08:30 HORAS

RECURSO - RELATOR ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

	

088.765	 Recte: JOSE ADOLFO DE OL/VEIRA ANDRADE
Recda: ORE - UBERABA/MG

	

088.984	 Rede: LUCIA KAZUE KAWANA
Recda: IRE - MARINGA/PR

DIA 10 DE JULHO DE 1992, AS 08:30 HORAS

RECURSO - RELATOR ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

	

088.436	 Recte: SOLO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Recdm ORE - NOVO HAMBURGO/RS

	

088.471	 Rede: METALURGICA CASQUENSE LTDA
Recda. DRF - PASSO FUNDO/RS

	

088.472
	

Odete: F. TUMELERO E CIA. LTDA
Recda: DRF - PASSO FUNDO/RS

RECURSO - RELATOR LINO DE AZEVEDO MESQUITA

	

086.336	 Odete: ARTE ANTIG. MOVEIS OBJETOS ARTE E DECORACAO LTDA.
Recda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ •

	

086.337
	

Rectc: ARTE ANTIG. MOVEIS OBJETOS ARTE E DECORACAO LTDA.
Aceda: ORE - RIO DE JANEIRO/RJ

	

086.385
	

Odete: PAU E RECHEIO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
Aceda. ORE - RIO DE JANEIRO/RJ

	

C:6.386
	

Recto: PAO E RECHEIO COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA
Rectft, DOE - RIO DE JANEIRO/RJ
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086.427	 Recte: DABLIU B. MODAS LIDA
Recda. DOE - RIO DE JANEIRO/RJ

	

086.428	 Recte. DABLIU B. MODAS LIDA
Recda: DOE - RIO DE JANEIRO/RJ

DIA 10 DE JULHO DE 1992, AS 12:00 HORAS

RECURSO - RELATOR ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

	

088.473	 Recte: MIGLIAVACCA COM. E REP. AGROPECUARIAS LTDA
Recda. DOE - PASSO FUNDO/RS

	

088.485
	

Recte. MILTON BITTENCOURT E CIA. LIDA
Recda. DOE - PASSO FUNDO/RS

	

008.486
	

Rente: EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA JAQUI LIDA
Receia. DOE - PASSO FUNDO/RS

	

088.500
	

Reate: VII FRUI - DISTRIBUIDORA DE FRUTAS LIDA
Renda: ORE - RIBEIRAS PRETO/SP

	

088.711
	

Recte: H.S. GOMES E CIA. LTDA
Recda: DOE - PORTO ALEGRE/RS

	

004.542	 flecte: UGO NOTAROBERTS
Renda: ORE - SUO PAULO/SP
VISTA AO CONS. OSCAR LUIS DE MORAIS

	

004.757	 Recte: A. AUGUSTO DA SILVA E CIA. LIDA
Recda. ORE - DIV/NOPOLIS/MG
VISTA AO CONS. OSCAR LUIS DE MORAIS

DIA 07 DE JULHO DE 1992, AS 14:30 HORAS

RECURSO - RELATOR

	

008.680	 Rente:
Renda: 

EXIMBIZ COMERCIO INTERNACIONAL LIDA
DRF - VITORIA/ES

HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

	

088.680	 Rente: EXIMBIZ COMERCIO INTERNAC/ONAL LIDA
Recda: ORE - VITORIA/ES

	

008.692	 Reate: EXIMBIZ COMERCIO INTERNACIONAL LIDA
Recda: ORE - VITORIA/ES

RECURSO - RELATOR EL/0 ROTHE

	

084.749	 Rocha:
Renda: 

S. LUCAS FEIJO ACESSORIOS DA MODA
DOE - RIO DE JANEIRO/RJ

RECURSO - RELATORAANO DE AZEVEDO MESQUITA
086.725 Reate. FRIGOESTE FRIGORIFICO OESTE CAPIXABA S/A

Recds: DOE - VITORIA/ES

	

086.726
	

Recto: FRIGOESTE FRIGORIFICO OESTE CAPIXABA S/A
Recda: ORE - VITORIA/ES

	

087.811
	

Rente: ISAEL ADEMIR BALARIN
Recda. DRF - CAMPINAS/SP

	

087.812
	

Recte: ISAEL ADEMIR BALARIN
Recda: DRF - CAMPINAS/SP

(Of. 09 17/921
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	034./50	 Recta. S. LUCAS FEIJO ACESSORIOS DA MODA
Recda: DOE - RIO DE JANEIRO/RJ

	

087.978	 Recte. BEBIDAS ROTO LIDA
Recds. ORE - S.J. DO RIO PRETO/SP

	

087.979	 Recte. BEBIDAS POTY LIDA
Recda. DOE - S.J. DO RIO PRETO/SP

RECURSO - RELATOR OSCAR LGIS DE MORAIS

	

086.108	 Recte. FORJAS ACESITA S/A.
Recda: DRF BELO HORIZONTE/MG

	

087.040	 Reate: INCOARTE IND. E COM. DE ARTIGOS DE EPOCA LIDA
Recda: ORE - BELO HORIZONTE/MG

	

087.718	 Rente. CERAMICA 500 JOSE LIDA
Recda. DOE - CAMPINAS/SP

RECURSO - RELATOR ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

	

078.519	 Rente. ASEA ELETRICA LTDA.
Recda: ORE - GUARULHOS/SP
VISTA AO CONS. HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS
VISTA AO CONS. SEBASTIAO BORGES TAQUARY

	

088.956	 Recte: AUREO FERREIRA
Recds: DOE - 100 JOSE DO RIO PRETO/SP

RECURSO - RELATOR ACACIA DE LOURDES RODRIGUES

	

085.419	 Reate: TECHNOS DA AMAZONIA S/A
Recda: DRF - MANAUS/AM

VISTA AO CONS. SEBASTIA0 BORGES TAQUARY
VISTA AO CONS. OSCAR LUIS DE MORAIS

	

087.959	 Rente: IMPELCO S/A
Recda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ
VISTA AO CONS. ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS
VISTA AO CONS. HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

RECURSO - RELATOR ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO
008.856	 Rente: SILVA E CIA. LTDA GARAVELO CONSORCIOS

Recda: DOE - TERESINA/PI

089.009	 Reate: MARCO ARTES GRAFICAS LIDA
Renda: ORE - CAXIAS DO SUL/RS

RECURSO - RELATOR SEBASTIA0 BORGES TAQUARY
086.131	 Reate: DERCI ARAUJO PRADO

Renda: DOE - VITORIA/ES
VISTA AO CONS. ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

086.263 Recte: DURAVIN - RESINAS E TINTAS LIDA
Recda. DOE - CAMPINAS/SP
VISTA AO CONS. ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO

086.293	 Recte. TORNAS° MECANICA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.
Recds: DOE - VITORIA/ES
VISTA AO CONS. ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO

DIA OS DE JULHO DE 1992, AS 08:30 HORAS

RECURSO - RELATOR HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS
087.280	 Rente. MERVEL MERCANTIL DE VE/CULOS LIDA

Renda: DRF - 500 LUIZ/MA

0117.281	 Recta. MERVEL MERCANTIL DE VE1CULOS LIDA
Recda. ORE - SAO LUIZ/MA

088.790	 Rectc. PICCOL/ MAGU/NAS E EQUIPAMENTOS IND. LIDA
ReLds. DRF - JOINVILLE/SC

RECURSO - RELATOR ELIO ROTHE
087.385	 Reei,: INDUSTRIA DE PREGOS PRATA LIDA

Recda. DRF - DIVINOPOL/S/MG

007.304	 Recto: INDUSTRIA DE PREGOS PRATA LTDA
Recda: ORE - DIVINOPOLIS/MG

007.307
	

INDUSTRIA DE PREGOS PRATA LIDA
DRF - DIVINOPOLIS/MG

PAUTA DE JULGAMENTO DOS RECURSOS DAS SESSOES ORDINAR/AS A SEREM REA-
LIZADAS. NAs DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUA-
DRA 01, EDIFICIO ALVORADA 130 ANDAR EM SRASILIA-DISTRITO FEDERAL.
OBSERVACAO: Seroo j ul gados na primeira sess00 ordinaria subsequente,
independente de nova publicacao, os recursos cuja decisao tenha sido
adiada, em razao de p edido de vista de Conselheiro ou Procurador da
Fazenda Nacional, nao-com parecimento do 11oncelheiro-Relator, falta
de tempo na sessao mareada, ser ferrado ou ponto facultativo ou por
outra motivo'ob j eto de decisao do Colegiada.

,	 DIA 07 DE JULHO DE 1992, AS 09:00 HORAS

RECURSO - RELATOR HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS
086.566 Recto: SOER REPRESENTACOES LIDA

Recda. DRF - NOVO HAMBURGO/RS

086.567 Reate: SYED REPRESENTACOES LIDA
Recda. DRF - NOVO HAMBURGO/RS

RECURSO - RELATOR ELIO ROTHE
083.675	 Recto: MINERACAO CAVIUNA LIDA

• Rendo: DRF - LIMEIRA/SP

083.676	 Reate: MINERACAO CAVIUNA LIDA
Recda. DRF - LIMEIRA/SP

084.447	 Recto: BRABILIO ABREU TERRA
Recda: M/RAD - RS
VISTA AO CONS. HEL010 ESCOVEDO BARCELLOS

089.002	 Reate: CECRISA CERAMICA CRIC/UMA S/A
Rendo: DOE - FLORIANOPOLIS/SC

RECURSO - RELATOR OSCAR LUIS DE MORAIS
081.735	 Recto. VIACAO CAMPO BELO LIDA

Renda: DOE - DIVINOPOLIS/MG

085.682	 Rente: SUPERMERCADO SAKUMOTO LIDA
Renda. DOE - ARACATUBA/SP

085.685	 Reate: HELVETIA COMERCIO DE AUTOMOVEIS LIDA
Recda: DRF - ARACATUBA/SP

RECURSO - RELATOR ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS
005.985	 Rente: ENGARRAFADORA DE BEBIDAS JACARE LIDA

Recda: DOE - PORTO ALEGRE/RS

085.986	 Reste. ENGARRArADORA DE DORIDAS JACARE LIDA
Renda: DRF - PORTO ALEGRE/RO

RECURSO - RELATOR ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO
088.938	 Rente: COMERCIAL GUAV/RA DE VESTUARIOS LIDA

Recda. DOE - FOZ DO IGUACU/PR

088.947	 Reate: AUTO PECAS PRO - PECAS DE ARARAQUARA LIDA
Renda: DOE - RIBE/RAO PRETO/SP

RECURSO - RELATOR SEBAST/AO BORGES TAQUARY
082.426	 Rente: CARMIGNANI 5/A IND. E COM. DE BEBIDAS

Receia: ORE - LIMEIRA/SP
VISTA AO CONS. MELOSO ESCOVEDO BARCELLOS

.	 .	 •

•



JURO FRANCISCO PEREIRA
DRF - VARGINHAIMG

JOAO FRANCISCO PEREIRA
SOE - VARG/NHA/MG

TRANSPORTADORA ALFA LTDA
DRF - VITORIA DA CONQUISTA/BA

086.589

086,590

087.096

Recto:
Recda:

Recto:
Recda:

Rede:
Recda:
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RECURSO - RELATOR OSCAR LUIS DE MORAIS

	

081.692	 Recto: JUGENG, FILHO E CIA LTDA
Recda: DRF - CURITIBA/PR

	

081.839	 Recto: HIBORN DO BRASIL S.A. PROD INFANTIS E DO LAR
Recda: DOE - RIO DE JANEIRO/RJ

	

081.813	 Rectc: DIMEP - DIMAS DE M. PIMENTA 5.0 IND. DE RELOGIOS
Recda: ORE - RIO DE JANEIRO/RJ

	

088.951	 Recte: BANCO CHASE MANHATTAN SIA
Recda: DRF - SAO PAULO/SP

RECURSO - RELATOR ACACIA DE LOURDES RUBRIQUES

	

086.478	 Recte: CASA DO SOLADO COUROS LTDA
Recda: IRE - RIO DE JANEIRO/RJ

RECURSO - RELATOR ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO

	

086.060	 Reate: PATACHOU INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Recda: ORE - BELO HORIZONTE/MG

	

086.061	 Rede: PATACHOU INDUSTRIA E COMERCIO LIDA
Recda: DRF - SELO HORIZONTE/MG

	

088.923	 Recte: INDUSTRIA E COMERCIO RETALURGICA ATLAS SIA
Recda: DRF - GOZARIA/GO

RECURSO RELATOR SEBASTIA0 BORGES TAQUARY
082.755 Reste: COMPANHIA DE CIMENTO SALVADOR

Recda: DRF - SALVADOR/BA
VISTA AO CONS. ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

	

083.051	 Recte: ESTALE/R0 SAO THOME LTDA
Recda: DRF - CAMPOS/RJ
VISTA AO CONS. ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

	

083.896	 Recte: COBRA SUO 8.0 EQUIPAMENTOS SUBMARINOS
Recda: ORE - RIO DE JANEIRO/RJ
VISTA AO CONS. ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO

DIA 08 DE JULHO DE 1992, AS 14.30 HORAS

RECURSO - RELATOR HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

	

086.759	 Recto: PARARA EQUIPAMENTOS SIA
Recda: DOE - CASCAVEL/PR

	

087.346	 Recte: HASHI INDUSTRIA MECANICA LTDA
Recria: DRF - SA0 PAULO/SP

	

087.765	 Recte: METALURGICA DETROIT S/A
Recda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ

RECURSO - RELATOR ELIO ROTHE

	

082.739	 Reste: LARANJA DOCE DESTILARIA DE ALCOOL LTDA
Recda : DRF - PRESIDENTE PRUDENTE/SP
VISTA AO CONS. HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

Recto: COENSA CONSTRUTORA ENG. SANEAMENTO E COMERCIO LTDA
Recda: ORE - LIMEIRA/SP

Recte: COENSA CONSTRUTORA ENG. SANEAMENTO E COMERCIO LTDA
Recda: DRF - LIMEIRA/SP

Recte: SAMHAN E CIA. LTDA
Recda: ORE - PORTO ALEGRE/RS

RECURSO - RELATOR ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

	

086.498	 Recte: TIA CLARA LTDA
Recda: ORE - BELO HORIZONTE/MG
VISTA AO CONS. OSCAR LUIS DE MORAIS

	

086.500	 Recto: TIA CLARA LTDA
RFCL	 DRF - BELO HORIZONTE/MG
VISTA AO CONS. ELIO ROTHE

' VISTA AO CONS. OSCAR LUIS DE MORAIS

RECURSO - RELATOR ACAC/A DE LOURDES RODRIGUES

	

079.879	 Recto: FED. DAS COOP. AGROP. DO EST. DC S. CATARINA LTDA
Recda: ORE - FLORIANOPOLIS/SC

086.475	 Recte: ROBERT BOSCH DO BRASIL AMAZONIA I/O
Recda: ORE - MANAUS/AM

086.476	 Recte: ROBERT BOSCH 00 BRASIL AMAZONIA S/A
Recda: DOE - MANAUS/AM

RECURSO RELATOR ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO
085.027	 Recte: MULTICOR DISTRIBUIDOR DE COMPONENTES ELET. LIDA

Recda: DOE - DAR PAULO-SP
VISTA AO CONS. ELIO ROTOS

088.045	 Recto: CORBETTA SIA INDUSTRIA E COMERC/0
Recda: DOE - NOVO HAMBURGO/RS
VISTA AO CONS. ELIO ROTHE

088.900	 Recte: IND. COM . RONDONIA DE BORRACHA S/A - RONDOBOR
Receia: DRF - PORTO VELHO/RO

RECURSO - RELATOR SEBASTIAO BORGES TAQUARY

	

085.077	 Recto: INDUSTRIA DE BCOIDAS ANTARCT/CA DO NORDESTE S/A
Recda: ORE - SALVADOR/BA
VISTA AO CONS. HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS
VISTA AO CONS. OSCAR LUIS DE MORAIS

	

085.489	 Recte: 'ORAS COO IND COURO. E OPTICAS S/A COM. IMP. EXP.
Recda: ORE - CAMPINAS/SP
OBSTA AO CONS. ELIO ROTHE

	

085.490	 Recte: INDUSTRIA E COMERCIO POLIETILENO CAMPINEIRO LIDA
Recda: ORE - CAMPINAS/SP
VISTA AO CONS. HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS
VISTA AO CONS. ELIO ROTHE

DIA 09 DE JULHO DE 1992, AS 08:30 HORAS

RECURSO - RELATOR HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

	

087.005	 Reste: 0/STRIBUI00RA DE ALIMENTOS SALVADOR LTDA
Recda: ORE - SALVADOR/BA
VISTA AO CONS. ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

	

088.031	 Reei,: MIGUEL GILIO NETTO
Recda: ORE - PORTO VELHO/RO

RECURSO - RELATOR ELIO ROTHE

	

001.205	 Rectc: SCHOLL BRASIL COMERCIO E INDUSTRIA LTDA
Recde: ORE - RIO DE JANEIRO/RJ
VISTA AO CONS. HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

	

086.690	 Rede: BAUMER CASTANHO INDUSTRIAL LTDA
Recda: ORE - CAMPINAS/SP
VISTA AO CONS. HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS
VISTA AO CONS. ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

	

088.050	 Recte: CONPART INDUSTRIA ELETRONICA S/A
Recda: ORE - RIO DE JANEIRO/RJ

RECURSO - RELATOR OSCAR LUIS DE MORAIS

	

081.166	 Recte: GEOGUACU - PRODUTOS CERAMICOS LTDA
Recda: DOE - CAMPINAS/SP

	

081.315	 Recto: IMA - INDUSTRIA DE MOVEIS ARADA LTDA
Recda: ORE - UBERABA/MG

085.776 Recte: COR - COMERCIAL BRASILEIRA DE ROLAMENTOS LTDA
Recda: DOE - BELO HORIZONTE/MG
VISTA AO CONS. HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

	

085.777	 Recto: COR - COMERCIAL BRASILEIRA DE ROLAMENTOS LTDA
Recda: DOE - BELO HORIZONTE/MG
VISTA AO CONS. HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

RECURSO - RELATOR ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

	

086.912	 Recto: DESTILARIA ALTA FLORESTA LTDA
Recda: ORE - PRESIDENTE PRUDENTE/SP

	

006.910	 Recte: DESTILARIA ALTA FLORESTA LTDA
Recda: ORE - PRESIDIRES PRUDENTE/SP

	

088.552	 Recto: RARUBENI BRASIL S/A
Recda: IRE - PORTO ALEGRE/RS
VISTA AO CONS. ELIO ROTHE

RECURSO - RELATOR ANTONIO CARLOS :MERO RIBEIRO
088.930 Reste: MANUEL DE MEDEIROS

Recda: DRF - TAUBATE/SP

	

089.020	 Reste: EURIDES BERWIG
Recda: DRF - PASSO FUNDO/RS

	

089.024	 Recto: AMADEU RIBEIRO DE SOUZA FILHO
Recda: DOE - PONTA GROSSA/PR

RECURSO - RELATOR SEBASTIA0 BORGES TAQUARY
083.982 Reste: MONDAI MAQUINAS E EQUIPAMENTOS S/A

Recda: DRF - JOINVILLE/SC
VISTA AO CONS. ELIO ROTHE
VISTA AO CONS. ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO

086.646 Recte: CAPAS COPACABANA S/A
Recda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ
VISTA AO CONS. ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

	

006.652	 Odete: CELULOSE RIPO - BRASILEIRA S/A - CENSORA
Recda: Dl*" - GOVERNADOR VALADARES/MG
VISTA AO CONS. HELVIO CSCOVEDO BARCELLOS
VISTA AO CONS. ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO

	

086.666	 Reste: FRAN METAL PERFILADOS LTDA
Recda: ORE - PRESIDENTE PRUDENTE/SP
VISTA AO CONS. ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO

DIA 09 DE JULHO DE 1992, AS 54 : 30 HORAS

RECURSO - RELATOR ELIO ROTHE

	

088.057	 Recto: [UMA - INDUSTRIA COMERCIO DE PLASTICOS LTDA
Recda: DRF - CAMPINAS/SP

	

088.058	 Recto: RIMA - INDUSTRIA COMERCIO DE PLASTICOS LIDA
Recda: ORE - CAMPINAS/SE

088.059 Recte: BINA - INDUSTRIA COMERCIO DE PLASTICOS LTDA
Recda: DOE - CAMPINAS/SP

085.287

085.288

085.801



087.266
	

Rente= PEDRO CICERO DE OLIVEIRA
Recda: DRF - NATAL/RN

A COORDENADORA-GERAL DO SISTEMA DE INFORMAÇÔES ECONÔMICO-FISCAIS, no uso de
suas acribuiobes regimentais. declara:
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RECURSO - RELATOR OSCAR LUXO DE MORAIS
080.940	 Rectc: 5 O O INDUSTRIA E COMERC/O METALURGICO LTDA

Recda: DRF - CoMPINAS/SP

008.941
	

Reck,. O & A INDUSTRIA E COMERCIO METALURGICO LIDA
Recd, DRF - CANdiRAS/SP

088.942
	

Reate: B & n INSUSIbiA E COMERCIO METALURGICO LIDA
Recda : DRF - PA1IPINAQ/51,

088.943	 Recte:O O A DO 0000I1. INDUSTRIAL LTDA
Recdn: DRF - CAMPINAS/SP

088.944	 Recte: B & M DO BRASIL INDUSTRIAL LUA
Recda: DRF - CAMPINAS/SP

01-.945. Oct:ee 	 O & A DO BRASIL INDUSTRIAL LIDA
Recda: DRF - CAMPINAS/SP

RECURSO - RELATOR ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS
084.533	 Recte: EMBRAVIDEO EMPRESA BRASILEIRA DE NISSO LIDA

Recda: DRF- RIO DE JANEIRO/RJ

088.939	 Rede: MADEIREIRA BOA VISTA LISA
Recda: ORF - JOACABAISC

088.949	 Recte: JOAO ARRUDA DE SOUZA
Receia: SUE - JOACABA/SC

RECURSO - RELATOR ACACIA DE LOURDES RODRIGUES
087.742	 Recte: /RAFAR - INSTITUTO DE MANIPULACAO FARMACEUTICA

Recda: DRF - VITORIA/ES
VISTA AO CONS. HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

RECURSO - RELATOR ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO
085.782	 Recto: CERBA CENTRAL RETIFICADORA DE ALCOOL BARBOSA LIDA

Recda: DRF - LIMEIRA/SP

085.783	 Recte: CURSA CENTRAL RETIFICADORA DE ALCOOL BARBOSA LTDA
Recda: DRF - LIMEIRA/SP

085.784	 Recto: CERRA CENTRAL RETIFICADORA DE ALCOOL BARROSA LIDA
Recda: DRF - LIMEIRA/SP

RECURSO - RELATOR SEBAST/A0 BORGES TAQUART
085.452
	

Recto: SONOVISO PRODUCAO AUDIO VISUAL LIDA
Recda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ
VISTA AO CONS. ELIO ROTHE
VISTA AO CONS. OSCAR LUIS DE MORAIS

085.823
	

Reste: CIA ACUCARE/RA RIOBRANQUENSE
Recda: DRF - JUIZ DE FORA/MG

086.156
	

Reste: ASSOC/ACAO COMERCIAL E INDUTRIAL DE MARILIA
Recda: DRF - SAURU/SP

086.616
	

Resto: USINA CARAPEBUS S/A
Recda: DOE - CAMPOS/RJ
VISTA AO CONS. ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

DIA 10 DE JULHO DE 1992, AS 08:30 HORAS

RECURSO RELATOR HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS
086.007
	

Reste: COMERCIAL INSTALADORA JODE LIDA
Recda: DRF - CASCAVEL/PR

Recte: COMERCIAL INSTALADORA JODE LIDA
Renda: DRF - CASCAVEL/PR

RECURSO
	

RELATOR ELIO ROTHE
085.273
	

Recte: A. PREZARIA 8 CIA LIDA
Recda: DRF - 000 JOSE DO RIO PRETO/SP

RECURSO - RELATOR SEBASTIAO BORGES TAQUARY
096.306	 RPcte, TECHMELT MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

Aceda: DRF - CAMPINAS/SP

.336./.°1	 Rectr: VILSON TOSATTI RE ALMEIDA
Recdd: DOE - BELO HORIZONTE/MG

006.502	 Recte: V/LSON TOSATTI DE ALMEIDA
Aceda: DRF - BELO HORIZONTE/MG

DIA 10 DE JULHO DE 1992, AS 12:00 HORAS

RECURSO - RELATOR HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS
031.692	 Recter. PANIFICADORA ARRAIAL LTDA.

Pecda: DRF - CAMPINAS/SP

008.898	 Recte: CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL CARACU S/A
Recda: DRF - LONDRINA/PR

RECURSO - RELATOR ELIO ROTHE
035.533	 Reste: CONFECOES LOREN • S SPORT LIDA

Recda: DRF - SAO PAULO/SP

088.077	 Recte: S.G. FRAGA 1i CIA. LISA
Recda: DRF - PORTO ALEGRE/RS

RECURSO - RELATOR OSCAR LUIS DE MORAIS
086.441	 Recte: S. PARIZE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA

Recda: DRF - CURITIBA/PR

086.442	 Rente: S. PARIZE EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO LIDA
Renda: ORE - CURITIBA/PR	 •

088.843	 Recte= LAURO DE MOURA E COSTA
Recda: DRF - CURITIBA/PR

088.996
	

Reate: PACHECO E PEREIRA LUA
Recda: DOE - FLORIANOpOLIS/SC

RECURSO - RELATOR ACACIA DE LOURDES RODRIGUES
088.620	 Recte: SELLIG COMERCIAL INSTALADORA LTDA

Recda: DRF - R/BEIRAO PRETO/SP

088.621
	

Reste= DOMEST/CA MOVEIS LIDA
Rendar DRF - RIBEIRA° PRETO/SP

088.622
	

Reste: TELUX TELEFONE E ELETRICIDADE RURAL LTDA
Recdn: DRF - RIBEIRAS PRETO/SP

088.623
	

Recte: PALANDRANI E OLIVEIRA LIDA
Renda: DRF - RIBEIRAO PRETO/SP

RECURSO - RELATOR SEBASTIAO BORGES TAQUART
085.088	 Recto: AUDIOLAR ELETRODOMESTICOS LIDA

Recds= DOE - CAXIAS DO SUL/RS

085.089	 Reste: AUDIOLAR ELETRODOMESTICOS LTDA
DRF - CAXIAS DO SUL/RS

VISTA AO CONS. HELVIO ESCOVEDO BARCELLOS

(Of. n9 17/92)

SECRETARIA DA FAZENDA NACIONAL

pepartamento 'cla Receita Federal	 .

Coordenação-Geral do Sistema de Informações Econômico-Fiscais

ATO DECLARA/55E110 09 4, DE 25 DE JUNHO DE 1992

RECURSO RELATOR OSCAR LUIS DE MORAIS
088.852
	

Recte: N.A. MOURA E CIA. LIDA
	 1.	 Fica prorrogado até 31 de dezembro de 1992 o prazo de validade dos sertifee

Recda: DRF - NOVO HAMBURGO/RS
	

CGC com vencimento em 30 de junho de 1992.

	

088.965	 Reste: PECAFORTE COMERCIO E REPRESENTACOES LIDA
Recda: DRr - SANTO ANGELO/RS

	

088.997	 Reste: PLASTICOS IND. SUL COMERCIAL E TECNICA LTDA
Renda: DRF - PORTO ALEGRE/RS

RECURSO - RELATOR ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

	

085.532	 Rente: ZANZIBAR MODAS LTDA
Recda: DRF - RIO DE JANEIRO/RJ

	

085.562	 Recto= ZANZIBAR MODAS LTDA
Recda= ORE - RIO DE JANEIRO/RJ

RECURSO RELATOR ACACIA DE LOURDES RODR/GUES

	

000.088
	

Recte: 1BAR E RESTAURANTE MOSER LISA
Recda: DRF PORTO ALEGRE/RS

088.610 Recto: ~TUAS TRICOT LIDA
Recda: DRF - RiBEIRAO PRETO/SP

	

088.612
	

Recta: AUTO PLANTE PECAS LIDA
Recda: DRF - RIBEIRA° PRETO/SP

	

088.613
	

Rente= MAXIMO CLEMENTE DELBON
Recda: DRF - RIBEIRA° PRETO/SP

(Of. n9 968/92)	 MARIANGELA VAR/SCO

Departamento do Tesouro Nacional

Coordenação-Geral de Programação Financeira

NORMA DE EXECUÇÃO 09 6, DE 25 DE JUNHO DE 1992

Os Coordenadores-Gerais de Programação Financeira e de
Contabilidade, no uso das suas atribuiçdes, e considerando o disposto
na Instrução Normativa n. 07, de 21/08/91, do Sr. Diretor do
Departamento do Tesouro Nacional - DTN, rosolvem

Definir os procedimentos de registro:

a) da movimentação de recursos pelos órgãos e entidades que
utilizem a Conta Ónica do Tesouro Nacional;

b) do recolhimento de receitas federais na Conta Única do
Tesouro Nacional e da emissão do Documento de arrecadação de Receitas
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Federais - CORP Eletrônico correspondente, pelos órgãos e entidades que
utilizem o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo
Federal - SIAFI, na modalidade "on-line"; e

c) dos recursos vinculados diretamente arrecadados pelas
próprias Unidades Gestoras (UG) integrantes do SIAFI, nas modalidades
de acesso "on-line" e "off-line", sem a emissão de DARF.

I - DOCUMENTOS DE MOVIMENTAÇÃO DA CONTA ÚNICA

1. Constituirão documentos de movimentação da Conta Única:

1.1 - a Ordem Bancária - OB, emitida nas condições previstas
nesta NE, incluído o respectivo detalhamento citado no ANEXO I;

1.2 - a Nota de Sistema - OS, documento utilizado
exclusivamente pelo DTN, para registro da movimentação dos recursos,
confirmada pelo Agente Financeiro;

1.3 - a Nota de Lançamento - NL, utilizada exclusivamente
pelo DTN, para registro de operações especiais efetuadas através das
contas Reservas Bancárias das Instituições Financeiras, no Banco
Central do Brasil - BACON;

1.4 - a Ordem Bancária de Sistema -	 OBS, emitida
automaticamente via SIAFI e destinada a recompor o saldo da conta tipo

em decorrência do processo de conciliação bancária da Conta Única;

Para o reclihijtjtrZ' utilizado
	 integrantes da "c" Única,

2. A Ordem Bancária para Banco - OBB poderá Ser utilizada para
pagamento mediante crédito em conta corrente do favorecido, através de
folha de pagamento ou de outras listagens, ou mediante documentos que
exijam quitação, tais como os do INSS e FGTS.

2.1 - Quaisquer dos documentos referidos neste item,
necessários ã efetivação dos pagamentos correspondentes ao valor da
OBB, deverão ser entregues, pela MG emitente, diretamente ao Banco
favorecido, observando os prazos de vencimento e pagamento das
obrigações, conjugados com a emissão e entrega da Relação de Ordens
Bancaria° Externas - RE.

II - EMISSÃO DA ORDEM BANCÁRIA

3. Considera-se emissão de OB da Conta Única a confirmação do
registro efetuado no SIAFI através da, transação 'OB.

4. Qualquer que seja a sua modalidade, a OB da Conta Única
deverá conter no campo "Na CONTA DG" a expressão que indique o agente
financeiro que a acatará, observando ainda o roteiro para emissão de OB
constante do ANEXO I desta NE.

RE poderão ser assinadas, conjuntamente, pelo Ordenador de Despesas e
pelo Chefe do Setor de Arrecadação, desde que possuam cartão de
autógrafos na agência bancária de domicilio da DO.

III - CANCELAMENTO DE ORDEM BANCÁRIA

9. O cancelamento de 00 da Conta Única, inclusive de
transferência de outras contas para a Conta Única, quando no mesmo dia
da emissão e antes da impressão da Re/ação, deverá ser efetuado no
SIAFI através da trannação ,CANOB. Para o caso de OS contida em Relação
já impressa e não entregue ao Agente Financeiro, esta deverá ser,
primeiramente, cancelada através da transação sCANREL.

10. O cancelamento de OS, após a data de sua emissão, será
efetuado através da emissão de Guia de Recebimento - GR, para depósito
do valor da OB ,,a conta tipo "C" da GO, devendo ser indicado o número
da GR na RE.

O cancelamento de transferência de recursos entre UG da Conta
Unica somente poderá ser efetuado pela UG favorecida, que deverá emitir
uma OB devolvendo os recursos recebidos indevidamente.

12. ' As OB não compensadas no prazo de 30 (trinta) dias serão
creditadas na conta bancária tipo "C" da UG emitente e ficarão
pendentes na conta contábil 2.1.2.6.3.00.00 - Ordens _Bancárias
Canceladas. As respectivas regularizações deverão ser efetivadas após
análise, de acordo com o seguinte roteiro:

12.1 - sendo confirmado o crédito na Conta tipo "C", junto ao
Agente Financeiro:

12.1.1 - para OB emitida no próprio exercício:

a) se o valor for devido, emitir nova .00 a favor do credor,
utilizando o evento 53.0.355; e

b) ae o valor não for devido, emitir'NL utilizando o evento
53.0.355 meie o evento de estorno da OB cancelada;

12.1.2 - para OB emitida co exercício anterior:

a) em o valor for devido, proceder de acordo com o descrito na
alínea a, do subitem 12.1.1; e

b) se o valor não for devido, emitir EL utilizando os eventos
53.0.355 e 00.0.881 (quando a Gestão for Tesouro Nacional)., ou 80.0.878
(quando a Gentão não for Tesouro Nacional).

12.2 - não havendo confirmação do crédito na conta tipo "C"
junto ao Agente Financeiro, o comando de cancelamento da 023, efetuado
pela agência bancária, terá sido indevido. Neste caso, emitir NL com
utilização dos eventos 56.0.605 e 53.0.355, para estorno do registro
efetuado indevidamente.

5. No ato de emissão da OB da Conta Única, o Sistema atribuirá,
automaticamente, o número desta Conta no Agente Financeiro indicado,
substituindo a expressão colocada no momento do registro.

6. A numeração de OB da Conta Única será efetuada pela própria
UG, de forma seqüencial, por DO/Gestão. No momento da emissão, o SIAFI
atribuirá, automaticamente, o número bancário da OB para fins de
controle da compensação pelo Agente Financeiro.

7. Somente a Ordem Bancária para Pagamento - OBP será impressa,
vedada a reimpressão quando seu valor for de até 208 (vinte por cento)
do limite estabelecido para o Art. 22, inciso II, do Decreto-lei n.
2.300/86. Nesse caso, constatado erro após a emissão ou impressão, a
OBP deverá ser cancelada e o pagamento efetuado mediante emissão de
outra OB.(
8. As Relações de Ordens Bancárias Intra-SIAFI-RT e Externas-RE,
descritas no item 7 da IN/DTN - n. 07, de 21/08/91, serão emitidas
conforme orientações a seguir e assinadas pelo Ordenador de Despesa e
pelo responsável junto ao Setor Financeiro:

8.1 - a RT será impressa em uma via e encaminhada á Setorial
de Contabilidade para instruir os processos de pagamento;

8.2 - a RE será impressa em duas vias, devendo a primeira ser
entregue na agência de domicilio bancário, para liberação do pagamento,
e a segunda encaminhada á Setorial de Contabilidade, para instruir os
processos de pagamento;

0.3- nos casos de emissão de OB para pagamento de pessoal em
nutro Banco, é imprescindível observar, para que os recursos sejam
entregues ao banco em prazo que permita o pagamento ao pessoal no
segundo dia útil após a emissão, os seguintes procedimentos:

a) que seja indicado "S" no campo "OB DE PESSOAL (S/N)? . ; e

b) que a respectiva RE seja entregue ao Agente Financeiro na
data do registro da OB no SIAFI.

8.4 - No caso de restituição ou ressarcimento em espécie de
receitas federais, efetuado pelas Unidades da Receita Federal, as RI e

13. O cancelamento de OB emitida no mesmo dia recomporá,
imediatamente, o saldo da Conta Única. Se emitida em datas anteriores,
o crédito respectivo será efetuado na conta tipo "C" no dia seguinte ao
de entrada da GR no Agente Financeiro. Os valores creditados à conta
tipo "C", em decorrência do cancelamento de OS da Conta Untos, deverão
ser imediatamente retornados para esta Conta.

14. As OS não acatadas pelo Banco, ,.por erro no preenchimento,
deverão ser corrigidas pela UG junto à agencia de domicílio bancário,
ou canceladas na forma dos itens anteriores.

IV - PAGAMENTOS AO EXTERIOR

15. Nos casos de aquisição de moeda estrangeira para viagens ao
exterior, pagamento de obrigações externas e remessas ao exterior,
deverão ser observados os seguintes procedimentos:,

15.1 - viagens ao exterior - a UG deverá entrar em contato
com o Setor de Câmbio - SECAM, do Agente Financeiro, para obtenção da
taxa de Câmbio;

15.2 - pagamento de obrigaçõea externas e remessas ao
exterior - a UG deverá providenciar, no dia útil anterior ao do
pagamento, a contratação de câmbio, que será efetuada à vista dos
documentos que habilitem a operação, de acordo com as normas
estabelecidas pelo BACEN, ocasião em que será estabelecida a taxa de
câmbio correspondente;

15.3 - em ambos os casos, conhecida a taxa, emitir OBP que
deverá ser apresentada no momento da liquidação do câmbio;

15.4 - caso a agência de domicilio bancário da UG não seja
autorizada a operar em câmbio, após conferidas as assinatura., serão
devolvidas todas as vias da OBP ao beneficiário, para aquisição de
moeda co agência autorizada.
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V - PAGAMENTOS AO BANCO -CENTRAL DO BRASIL

16.	 Na emissão de ordens bancárias para pagamento diretamente ao
BACEN, deverão ser observados os seguintes procedimentos:

16.1 - campo "FAVORECIDO":

BANCO: 001
CTA. FAO.: 997381027
GESTÃO: 17804
COO. UG E AGêNCIA: Indicar a praça da Unidade do BACEN

onde a UG pretende efetuar o
pagamento, observada a	 tabela
seguir:

OBSERVAÇÃO: (*) Indicar na OB

16.2 - campo "FINALIDADE": preencher com os elementos que
permitam ao BACEN identificar claramente o objeto do pagamentc9

BACEN deverá 	 Tgn= 52r2 Cldleleft2i=e2r02 
entre 

a °G e °. 

VI - MOVIMENTAÇÃO EM AGENTE FINANCEIRO ALTERNATIVO

17. Quando da movimentação da Conta Única através de Agentes
Financeiros que não o Banco do Brasil, em situações excepcionalmente
autorizadas, conforme item 2 da IN/DTN n . 07, de 21/08/91, serão
observados os seguintes procedimentos:

17.1 - proceder à transferência do montante a ser movimentado
da Conta Única do BB para a Conta Única do Agente Financeiro
Alternativo, observando o descrito no inciso I (Operação), do ANEXO I
desta NE;

DG . a exprtLL-rprl:alnátquroPX::=1:12212NA=n:tN2 "N° CONTA. 

18. Para o cancelamento de GB após o dia do seu registro, deverá
ser emitida ML utilizando o evento 55.0.519 mais o evento de estorno da
OS cancelada, observando-se ainda os seguintes procedimentos:

18.1 - as Ordens Bancárias para Crédito - OBC e para Banco -
OBB, terão a expressão "CANCELADA" indicada no respectivo campo
"OBSERVAÇÕES/CANCELAMENTO" da RE;

18.2 - as OBP deverão ser entregues, em todas as vias, àagência de domicilio com a anotação da expressão "CANCELADA",
colhendo-se recibo do Agente Financeiro Alternativo na última via.

19. Não haverá conta bancária tipo "C" no Agente Financeiro
Alternativo. Os depósitos, em situação normal efetuados nessa conta,
poderão ser creditados diretamente à Conta Única, observados osseguintes procedimentos:

•
19.1 - para depósito decorrente de cancelamento de OS, emitir

NL, utilizando o evento que identifique o cancelamento ou a natureza do
depósito, completando com o evento 55.0.506;

19.2 - preencher o documento específico a ser indicado pelo
Agente Financeiro A/ternativo;

,19.3 - os recursos depositados em eapécie estarão disponíveis
na Conta Usina da UG no dia útil seguinte ao do depósito. Quando . se
tratar de depósito em cheques, somente estarão disponíveis após a
respectiva compensação;

19.4 - as eventuais divergências na conciliação dos depósitos
deverão ser regularizadas pela UG junto à sua agência de domicílio.,

20. Os cancelamentos e depósitos pendentes de confirmação pelo
Agente Financeiro permanecerão registrados, respectivamente, nas contas
1.1.2.6.5.00.00 - Ordens Bancárias Emitidas a Cancelar (do agente BB) e
1.1.2.6.1.00.00 - Valores a Creditar (do Agente Financeiro
Alternativo).

VII - OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS EM MOEDA -
REEMBOLSO DE ADIANTAMENTOS

21.	 Os	 adiantamentos correspondentes às 	 parcelas	 de
financiamentos contratados com organismos internacionais, 	 cujos

recursos são liberados pelo credor externo mediante comprovação de
gasto, serão solicitados ao DTO pelos Órgãos Setoriais de Programação
Financeira - OSPF dos Ministérios, 	 observando os seguintesprocedimentos:

21.1 - o executor deverá encaminhar o pedido de liberação de
adiantamento dos recursos externos ao OSPF do Ministério
correspondente. Quando o mesmo for integrante do SIAFI, a solicitação
deverá ser transmitida através do subsistema "COMUNICA";

21.2 - o OSPF, após análise e aprovação, incluirá no SIAFI a
Proposta de Programação Financeira - PPF correspondente e transmitirá
mensagem à Coordenação-Geral da Arca pxterna - COREX/DTN, sob o título
"ADIANTAMENTO DE EMPRÉSTIMO EXTERNO", especificando os contratos e
respectivos montantes a serem liberados, fonte de recursos e valor da
contrapartida da União, se necessário. Caso haja aporte de
contrapartida com recursos próprios, tal informação deverá constar da
mensagem, para efeito de acompanhamento;

21.3 - a COREX/D114 solicitará à Coordenação-Geral de
Programação Financeira - COFIN/DTN, a liberação dos recursos, após a
constatação de:

a) existência de saldo na conta especial do empréstimo;

b) alocução da contrapartida nacional respectiva, se
houver;

c) inexistência de mais do 02 (dois) adiantamentos não
quitados, e/ou qualquer adiantamento sem quitação por mais de 60
(sessenta) dias;

d) inexistência de glosas ou pendências apontadas pela
Coordenação-Geral de Auditoria - COAUD/DTN.

21.4 - a COF/N/DTN liberará os recursos para o OSPF do
Ministério ou órgão equivalente controlador da execução do programa;

21.5 - o OSPF providenciará a remessa dos recursos ao órgão
executor do respectivo programa, no mesmo dia em que os receber da
COFIN/DTN, informando essa providência através de mensagem à COREX/DTN;

21.6 - o Órgão executor, mediante mensagem à COREX/DTN,deverá informar a data de recebimento e o valor total dos recursos.

22.	 Nos pedidos de reembolso de despesas realizadas, por conta de
acordos firmados com organismos financeiros internacionais, serão
observados os seguintes procedimentos:

22.1 - o executor do projeto ou programa apresentará à
instituição financeira gerenciadora da conta especial do empréstimo, o
pedido de Reembolso, incluindo Resumo de Despesas por data, conforme
modelo estabelecido pelo Manual de Procedimentos da Conta Especial, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias após a realização das despesas,
solicitando crédito à favor da Conta n . 6673.08-4, do DTN, e enviando
cópia da carta de encaminhamento à COREX/DTN;

22.2 - de posse da cópia do Pedido de Reembolso, a CORW/DTN
pr 2ederá à quitação do adiantamento, relativa à parcela efetivamente
comprovada.

•
VIII - RECOLHIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E DE RECURSOS

NÃO VINCULADOS

23. As obrigações tributárias provenientes de retenções na fonte
e de encargos próprios da UG integrante da Conta Unica deverão ser
recolhidas diretamente ao DOO por intermédio do SIAFI, mediante
utilização da transação ,DARF, na forma do Capitulo gI desta NE.

24. As obrigações tributárias e outras receitas federais
decorrentes de recursos próprios movimentados em outra conta bancária
da própria DG integrante do SIAFI, na modalidade de uso parcial,
deverão ser transferidas para a Conta Única da própria Unidade. Essa
transferência deverá ser efetivada através de OB e, posteriormente,
registrado o DARF correspondente conforme descrito no item anterior.

IX - ARRECADAÇÃO DE RECURSOS VINCULADOS

25. Os recursos vinculados, inclusive oriundos de convênios,
quando arrecadados por UG "on-line" e .off-line" beneficiárias, tanto
da gestão Tesouro, quanto da gestão Fundo, poderão permanecer em poder
das Unidades. Após a arrecadação, as UG efetivarão os registros no
SIAFI, observando os procedimentos descritos no ANEXO II, para recursos
vinculados diretamente arrecadados, e ANEXO III, para operações de
crédito internas e externas.,

26. Os recursos vinculados, quando arrecadados pelas UG da Gestão
Tesouro Nacional não beneficiárias da respectiva receita, deverão ser
transferidos para a UG beneficiária, através da emissão de OB
correspondente, utilizando o evento 53.0.360. A Unidade beneficiária,
após o recebimento, deverá proceder de acordo com o descrito no ANEXO

X - RECOLHIMENTO DE OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS PELO BANCO
CENTRAL DO BRASIL

27.	 Os pagamentos das obrigações tributárias do BACEN deverão ser
registrados diretamente à conta do Tesouro Nacional, com identificação
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30.Os recursos recebidos pela UG, que se configurarem comoobrigações tributárias, deverão ser imediatamente recolhidos à Receita
Federal, por meio de DAR?, observadas as correspondentes instruções
estabelecidas pelo DpRF. Em se tratando de recursos diretamente
arrecadados, deverão ser apropriados como receitas próprias na DO.

31.	 Nos casos de registro indevido de DAR?, os procedimentos paraa sua regularização serão os seguintes:

31.1 - através do cancelamento do DAR?, na mesma data de sua
emissão, mediante utilização da transação ACORDAR?;

31.2 - através dos processos de retificação e restituição
estabelecidos pelas Unidades Locais da Receita Federal, após o dia daemissão de DAR?.

XII - TRANSAÇÕES DE REGISTROS E CONSULTAS

32,
	 e consultesda	

• 32.1 >08 - de uso das UG, para registrar a movimentação
financeira existente em contas bancárias mentidas junto ao BB;

' 32.2 >CANOB - de uso das UG, para cancelamento de OB emitida
na mesma data, desde que ainda não tenha sido impressa na RE e só
aplicável à OS cuja conta do favorecido não seja a Unica;

32.3 >CANREL - de uso das DO, para cancelamento da RE, no
mesmo dia de emissão da OS, quando houver necessidade de se cancelar OS
já impressa na RE e ainda não entregue ao banco;

verificar O 2MOv=tr, ClaU -coxicill.Lçgo oe 2: roáoftladrda
32.5 >CONOB - de uso geral, para consultar o documento OH e

para correlacionar e identificar o número bancário da OB e o número da
respectiva Relação (RT ou RE);

controle, para

32.8 >LISTOB - de
08/Gestão contra a Conta
favorecido; uNiZZalid=tfviggici% OS emitida	

rtig: Nár

32.6 >CONRELPEN -
OS pendente de impressão;

32.7 >IMPRELOB -
da RT e da RE;

de uso geral, para consultar a relação de

de uso das UG, para impressão ou reimpressão
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especifica, . procedendo,	 simultaneamente, 	 à	 remessa dos	 DARFcorrespondentes, por unidade regional.

XI - PREENCHIMENTO DO DAR?

28. O preenchimento do DARF relativo às receitas federais somente
será efetuado através do SIAFI, para os casos descritos nos itens 23 e
24, de acordo com as instruções estabelecidas pelo Departamento daReceita Federa/ - DpRF e conforme as seguintes observações:

28.1 - para o registro do DARF correspondente, o Sistema
exigirá numeração de NL, que será informada pela UG emitente;

28.2 - após o registro, o Sistema evidenciará a autenticação,
informando o código 009, que representará o agente arrecadador darespectiva os.

g . 
..ordo.2orr registrado servirá de

SAiWU Y25 á: git1,2 l
egais,

34. Os encargos tributários e contribuições dos órgãos da
Administração Indireta (PIS/PASEP e outros) deverão ser apropriados
através de NL (eventos 51.0.110 e 52.0.XXX), para a emissão do DAR?respectivo.

35. As Unidades Setoriais de Contabilidade Analítica deverão
proceder à conciliação das contas contábeis envolvidas e ainda
pendentes, solicitando às UG correspondentes os registros ainda não
classificados ou não reco/hidos, a fim de manter consistentes as
Informações do Sistema.

36.O valor da OB de transferência de recursos de outras contaspara a Única, dentro da própria UG, pendente de confirmação pelo Agente
Financeiro, ficará demonstrado na conta contábil 1.1.2.6.2.00.00 -
Ordens Bancárias Emitidas a Compensar. Após a confirmação, o Sistema
efetuará automaticamente a transferência do valor correspondente para aConta Usina. A OS pegN2041,.e compensação poderá ser identificadaatravés da transação

eenchimert,Ige08 , 1=eteexCtrnesU:sangcle d 'oleemi=t'e 2:Ordem.

38. Esta Norma de Execução entra em vigor a partir de 01/07/92,
ficando revogadas as Normas de Execução Conjuntas COFIN/CCONT Nns 18,de 26/08/91; 11, de 05/07/90; 20, de 11/12/89; 14, de 10/11/88 e demais
disposições em contrário.

ODA/R LUCIETTO
Coordenador-Gera/ de Programação

Financeira
Homologo:

ROBERTO FIGUEIREDO GU/MARAES
Diretor do Departamento do Tesouro Nacional

ANEXO I
AMIMO M =MOD. PAPUDA t PLÁNLÁMÁNTO• DM.

DPPLIPPADDJDO CO MOMO IMDDLÁL•
PDOADMACADDIPMPACCARAPIDAPP•CDOM

ROMPO PARA PLISPAD DP ONDANSPÁMÁJAA,M,

ISALTINO ALVES DA CRUZ
Coordenador-Geral de Contabilidade

32.9 >LISTRELOB - de uso geral, para listar OB de
transferência de recursos entre UG da Conta Unica, por DO/Gestão;

32.10 >REGLIMOBP - de uso do DTN, para registrar o valor em
cruzeiros, equivalente a até 20% (vinte por cento) do limite
estabelecido para o Art. 22, inciso I/, do Decreto-lei no 2.300/86;

32.11 >RELOBPNIMP - de uso gerai, para consultar OBP aindanão impressa.

32.12 >DARF - de uso da UG que recolhe receitas federais;

eMitido 1.,12.1= W.22.ánáiráeG2a Cri:sãneelarnent' de DAR?
emitido; 32.14 ACORDAR? - de uso das UG, para consulta ao DAR?

32.15 >CONMOVDARF - de uso do DTN e do DpRF para análisediária da mov imentação de DA/U:1

XIII - DISPOSIÇÕES FINAIS

33. Os eventos de apropriação das retenções relacionadas com os
pagamentos de pessoal, serviços de terceiros e outros encargos,
registram automaticamente o valor respectivo na conta 2.1.1.2.3.00.00 -
Recursos do Tesouro Nacional, que deverá ser apropriado medianteemissão do DAR? correspondente.

ANEXO I
MeMIRURIO DA	 AMENDALPLAMEJAMOITO - (ter
lEPAMT1LIDSnPO DO	 ONU - MN

-COOP.DENAÇAO-GLOAL DE C NUBILIDADE - CCONT

REGISTRO DA ARRECADAÇÃO DE RECURSOS VINCCUADOS, DIRETAMENTE
ARRECADADOS PELAS UN/DADES GESTORAS BENEF/c/ARIAS ON E OFF L/NES 	 .

/NTEGRANTES DO SIAM
- POR NOTA DE LANÇAMENTO - (HL) -

EVENTOS.

ORIGEM DO RECEBIMENTO 0E5040
REGISTRO DO BA/TA DA/XA RECEITA

DEPOS/TO TRÂNSITO BRUTA
,CIf:%.,.,

I - gZEIrlSrIligi.na
TESOURO . 53.0.364 80.0.881

NÃO TESOURO - 53.0.364 80.0.878

II - De	 outra	 UG na TESOURO 55.0.505	 56.0.606	 53.0.364	 e0.0.881

NÃO TESOURO 55.0,505	 56.0.606 53.0.364	 80.0.878	 .,

III - De Toreetros na TESOURO 55.0.50' -	 ,	 ao.o.ssi
Conta "A' ou "C".

NÃO TESOURO 55.0.505	 - .	 . 80.0.878	 ,
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°'"'rv"'"s' a' n2.2:	 :=.°;',7%.`áne222:22':.Uotlr:=
vento no campo . Empenno c/c . da NL;

b) Na uti/ização do evento 55.0.505, deverá ser indicado o código dc
banco, da agencia e da conta bancária do oepOsico no campo .Empenna
C/C . da NL;

c) xa uti/xoação dos eventos 80.0.881 e 80.0.878, deverá ser indicada a
c/assificaoão orçamentária da receita no campo .Clascificação . ca NL,
obtida através da transação 7LIS0015UTO)

81) Nos registros cua gestão rio-tesouro,, cevará ser indicado coem lavem,
rido da 51,a UG do Ministério ou órgão equivalente que deter; o OIÇO.,
mento de cransfercncia.

Acual:xado em) 24/06/92

ANEXO III
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SECRETARIA NACIONAL DE ECONOMIA
Departamento de Comércio Exterior

CIRCULAR NO 204, DE 24 DE JUNHO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR, EM
EXERCÍCIO, DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de
acordo com o artigo 100 0 inciso X, do Decreto no 80, de 5 de abril de
1991, e artigo 12, da Resolução nO 00-1227, de 14 de maio de 1987, da
Comissão de Polítiàa Aduaneira do extinto Ministério da Fazenda, tendo
co vista o que consta co Processo MEFP no 10768.017232/92-71 e
considerando existirem indícios suficientes de ocorrência de "dumping"
nas exportações para o Brasil do produto objeto desta Circular, e de
ameaça de dano à indústria doméstica resultante de tal prática,
decide:

1. Abrir investigação para comprovar a existéncia de "dumping",
de ameaça de dano e de relação causal entre estes, nas exportações de
Fosfato Monoamanio - NA? da Rússia para o Brasil. O produto co questão
estã classificado no Código 3105.40.0000 da Tarifa Aduaneira do Brasil
(Tua).
1.1	 A data do início da investigação será a da publicação desta
Circular no Diário Oficial da União.
2.	 Tornar públicas as seguintes informações adicionais:

a) Peticionária: a abertura da investigação decorreu de solicitação do
Sindicato Raciona/ da Indústria de Matérias-Primas para Fertilizantes
- SIMPRIFERT, o qual responde pela totalidade da produção nacional do
produto em questão.
b) Alegação de "dumping": baseia-se co valor normal estimado comparado
com os preços de exportação para o Brasil, praticados pela Rússia.

c) Alegação de ameaça de dano: fundamenta-se no fato de a indústria
nacional estar praticando preços abaixo do seu custo de produção como
única forma de manter sua posição no mercado interno frente àconcorrencia do produto importado.
3. De acordo com os parágrafos 15 e 20, do Artigo 12, da
mencionada Resolução CPA nO 00-1227/87, deverá ser respeitado o prazo
de 20 (vinte) . dias para que terceiros se habilitem como partes
interessadas e para que sejam indicados seus respectivos
representantes, a contar da publicação desta Circular no Diário
Oficial da União.
4. O Departamento de Comércio Exterior (DECEX), através da sua
Coordenação Técnica de Tarifas poderá ouvir as partes interessadas,
desde que essas requeiram por escrito audiéncia, evidenciando que são
partes interessadas e que poderão ser afetadas pelo resultado do
processo (Resolução CPA 00-1227/87, Artigo 19).
5.	 Deverá ser em português toda e qualquer manifestação escrita
ou verbal relacionada com o processo objeto desta Circular.

6. Toda documentação pertinente deverá ser enviada pelas partes
interessadas, em 4 (quatro) cópias, ã Coordenação Técnica de Tarifas -
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, Avenida Presidente
Antônio Carlos, 375 - 110 andar - sala 1.111, Rio de Janeiro, CO?
20.020

JOSE FREDERICO ALVARES

PORTARIA Na 15, DE 25 DE JUNHO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMÉRCIO EXTERIOR - DOCES em
exercício, no uso de suas atribuições, com fundamento no Artigo 165,
inciso X do Decreto no 99.244, de 10 de maio de 1990, e tendo em vista
o Decreto sem número, de 19 de junho de 1992, que dispõe sobre a
execução no Território Nacional da Resolução no 757 0 de 30 de maio de
1992, do. Conselho de Segurança das Nações Unidas, torna público o
seguinte:

Art. 10 - Estão temporariamente suspensas as operações de
importação e de exportação com a República Federa/ da Iugoslávia
(Servia e Montenegro).

•

Art. 20 - Excluem-se do disposto no artigo 10, as vendas ou
fornecimento àquele pais, de suprimentos destinados estritamente a fins
medicos e de produtos alimentícios.

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÉ FREDERICO ALVARES
(Of. 09 225/92)

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Presidência
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PATRIMONIOUGUIDO

— Resultado Acumula

7.429.873.992

4451.447.159
5,226.620.374
5A10288265

(8.655.620.100)

310419.810219
59291.590.283

370711.408.482

COMPENSACAO
	 SUBTOTAL..

Prudente: Franasoo Roberto Ardrê Gros.
Meteres: AmOnte Fraga Noto, Clnanato Rodrigo°, do Campos, Gustavo Jorge Labbissière Loyeta, Ui/ Nelson Guedes de Gewalt.° Pedro Lute sadio 40 1061005.
Chefe do Departamento de Administração Financeira: Rubens LU, Pereira Rezende, Contador — CRC . DF 10 5.031 — CPF 024.291.217.15.

(Of. ne 426/92)

Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

Departamento de Organização do Sistema Financeiro
Processos Aprovados:

- Pelo Chefe do DEORF, em 17.06.92
9200004704 - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRéDITO MdTUO DOS FUNCIONÁRIOS
DO GRUPO PLAYCENTER LTDA. - Concedida autorização para funcionamento,
por	 p razo indeterminado, c a provado o estatuto social (AGC de
02.01.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 19.06.92
9200038382 - CRODIT COMERCIAL DE FRANCE S.A. - ARRENDAMENTO MERCANfIL
- Transferência da sede social para Barueri SP, reforma estatutária
(AGE de 08.04.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 22.06.92
9200064353 - BANCO DE INVESTIMENTOS GARANTIA S.A. - Aumento do capital
de Cr% 44.500.000.000,00 para Cr$ 69.500.000.000,00, reforma estatutá-
ria (AGE de 15.06.92).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 22.06.92
920003225,5 - CRéDIT COMERCIAL DE FRANCO S.A. - ARRENDAMENTO MERCANTIL
- Correção da expressão monetária do capital realizado de Cr$
900.000.000,00 para Cr$ 9.135.000.000,00 (AGO de 09.04.92).

- Pelo Assistente da DESPA/REORF, em 22.06.92
9200037217 - SEGMENTO - CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.
- Correção da expressão monetária do cap ital realizado de Cr$
100.908.000,00 p ara Cr$ 1.(24.667.000,00; alteração contratual (Instru-
mento de 22.04.92).
9200038241 - Tido ROYAL BANO OF CANADA (BRASIL) S.A. BANCO COMERCIAL E
DE INVESTIMENTO - Correcão da exp ressão monetaria do ca p ital realizado
de Cr$ 4.406.642.560,00 para Cr$ 50.957.436.834,00 1460 de 24.04.921.
9200047960 - TÁTICA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MO6ILI4R1OS LT-
DA. - Correção da e4pressão monetária do capital realizado de
32.000.000,00 para Cr% 106.732.800,80, alteração contrato.) (instrumen-
to de 30.04.92).
9200047984 - SELLER DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.
- Correção da exp ressão monetária do cap ital realizado de CrT
46.402.225,35 para Cr$ 536.629.922,45 (ASO de 30.04.921.
9200031793 - BANCO VR S.A. - Correção da expressão mor:et/ria do capital
realizado de Cr$ 1.300.593.781,60 para Cr$ 8.059.962.578,69, aumento do
cap ital de Cr$ 8.859.962.578,69 para Cru 9.218.902.197,55 (A00/E de
01.04.92).
9200048192 - COTAÇÃO - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 955ILI45IO5
S.A. - Correção da expressão monetaria do "imita/ realizado de Cr%
106.067.023,49 p ara Cr% 1.131.231.202,59 :ASO de 30.04.92).
9200049606 - CORRETORA PATENTE S.A. DE UMBIO E VALORES M00ILI4R105 -
Correção . da expressão nvnetár.a do eapttal r,u11,,dzi de Cr%
177.000.000,00 ,ara Cr% Z.045.270.000,00 tAGO dc 3u.54.9).
9200049583 - BANCO PATENTE S.A. - Coor,,:w da ,-poc....âo m.m.tiria do
cap ital realizado de 0,0 832.000.000,00 para Cr,. ;.0.9.000.000,20 .A0t;
de 30.04.92).

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESPA/REORF, em 23.06.92
9200033/01 - BANCO REAL S.A. -	 têobE d,

- Pelo Assistente da DESPIA/11E0RP, em 23.06.92
9200049649 - BANCO DE INVESTIMENTOS ORE S.A. - Lorrecão da capressào
monetária do cap ita] real,zado ue Gr% 4.727.488.000,91 p ar, Cr%
16.599.599.780,54, aumento do um: 11,11 de II% 11.5'79.599.780,54 mc,. erl
11.980.000.000,00; reforma estatotal ta (AGO/E de 30.04.9Z,
9200049640 - BANCO BMC S.A. - Correção da expressão monetária do "a p i-
ta] realizado de Cr$ 2.887.500.000,00 par, Cr$ 30.363.251.770,5, au-
mento do capital de Cr$ 30.262.251.770,o5 pura Cr$ 22.532.200.000,0,s
reforma estatutária 1000/E de 30.04.921.
9200052024 - ADFINAN DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILI4RIOS LT-
DA. - Correção da expressão monctári do capital realmade di. Cr%
30.577.05E1,00 para Cr% 253.586.316,00. ,It,raubo contratual fIn,orunan-
to de 20.04.921.	 •

(Of. no 426/92)

Diretoria de I'ditica Monetária

Departamento de )perações Bancárias

Xe
	 CARTA-C1RCULAR Ne 2.291, DE 23 DE JUNO D/ 1991

tro. Papel'.
InotitulOos - Financeiras Participante. do Serviço de Compensação de Cheques e Ou-

Serviço de Coapensaç go de Cheque. e Outros Papáis - Di-
vulga alteração no valor-limite doe choques trocados

• nas ~sege. espe06f1caer.
Tendo em conta as dl:6'30.10eo contidaa no artigo Re da Circular

me 1.954, de 10.05.91, e no parágrafo único do artigo 2, da Carta-Circular na 2.172,
do 22.05.91, comunicamos que:

Art. le - Fica alterado o 50lor-lim1te doa cheque. trocados nas
.e.stioa ..pec(fleas do Serviço de Coisponsaçgo do Cheque. e Outro. Papél. para Cr.
499.999,99 (quatrocentos e noventa e nove mil, novecentoo e noventa • nove cruzeiro.
e noventa o novo centavos), que pulsará a vigorar a partir de date a alar fixada

polo Executante.
Art. 20 - Ao faixas comitentes da trai:lenge PESP550 do S1S-

BAUR °er go ajustadas, a partir da data-beao de 29.06.92, para oa seguintee valore.
dm Cr$!

1 - de	 0,01 •	 99.999,99
2 - de 100.000,00 • 499.999,99
3 - de 500.000,00 a 699.999,99
4 - de 700.000,00 a 999.999,99
5 - a partir	 de 1.000.000,00

blicação.
	 Art. Re - C.ta Certa-Circular entra am vigor na data de sua pu-

Art. 4e - Fica revogada • Carta-Circular no 2.268, de 23.0432.

MARCELO MARTINS CURVELO
(Of. 59 426/92)	 Chefe

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

ATO DECLARATORIO N9 2.040, DE 24 DE JUNHO 25 1992

O Presidente da COO - Comissão de Valores Mobiliários - torna público
q ue o Colegiado, no uso das atrIbuicães que lhe foram conferidas pela
Lei n2 6.385/76, resolve:

Autorizar, a partir de 10.06.92, 'COE GROUTH ESUITIES FUND LTD., a
constituir no Brasi/ Carteira de Titules e Valores Mobiliários -
administrada pelo Banco Stock S.A. -, na form. p revista no Regulamento
Anexo IV à Resolução n2 1.2E19/87, instituído pela Resolução 09 1.832,
de 31.05.91, e Instrução COM 02 169, de 02.01.92.

ROBERTO PALDINI

(Guia 09 1.932 - 19-6-92 - Cr$ 107.035,001
•

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

Departamento de Controle Econômico

PORAUIIA N9 37, DE 17 DE JUNHO DE 1992

O CREPE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÔMICO, usando de
competência subdelegada pela Portaria SUSEP no 109, de 25 de maio de
1992, do SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS, E
tendo em vista o disposto no artigo 77, do Decreto-lei ne 73, de 21 de
novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP 00001.1391/92, Te
solve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 50 do Estatuto
Social da RANNOVER SEGUROS S/A, com sede na cidade de São Paulo-
SP,relativa ao aumento de seu capital social de
Cr$388.000.000,00(trezentos e oitenta -e oito milhões de cruzeiros)
para Cr$4.429.000.000,00(quatro bilhaes,quatrocentos e vinte e nove
milhões de cruzeiros), mediante a apropriação de parte da correção
monetária do capital, conforme deliberação de seus acionistas em
Assembléia Geral Ordinária realizada co 26 de março de 1992.

PAULO OLIVEIRA GUIMARÃES

Hannover Seguros S.A.

C.0.C./MF 29.980.158/0001-67
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE MARÇO DE 1891

DATA, HORA e LOCAL: 26 de março de 1992,35 16,00 horas. na  sede social 00 0099:064.0900Rua Luiz Coelho n°
26, 10° andar, nesta Capital. PRESENÇAS: Acionistas representado mais de 0000 capital social com direito a
voto, conforme assinaturas lançadas no livro de presenças. MESA DIRETORA: Presidente, Dr. Luiz de França
Ribeiro; Secretária, Dra. Regina Helena Menezes Lopes. PUBLICAÇÕES: a) Relatório da Diretoria, Babno
Patrimonial e demais demonstrações financeiras relativas ao exercido social encerrado em 31 de dezembro de
1991, publicados na "Gazeta Mercantil" e no "Diário Oficál de Estado' em 28 de fevereiro de 1992; b) as
comunicações exigidas 9010 211157 13300 Lei 1.40406, publicadas nos mesmos periódicos oro 22. 25 e 26.02.92;
c) editais de convocação, ainda nos mesmos jornais, nos dias 17, 18e 19.03.92. DELIBERAÇOES: Abstendo-se
de votar os legalmente impedidos, todaS as matérias constantes da ordem do dia foram discutidas e votadas,
obtendose o consenso dos presentes da seguinte forma. II o Relatório da Diretoria. o Balanço Geral e as
demais demonstrações financeiras, todos referentes ao exercido social encerrado em 31 de dezembro de
1991, foram aprovados por unanimidade, sem reservas; 21 deliberam corrigir o expressão monetária do
capota! social realizado, utilizando-se de parte da conta "Reserva da Correção Monetária do Capital Realizado",
no valor de CrS 4.041.000.000.00, restando um saldo na referida conta do CrS 79.210.30, conforme faculta o
artigo 167. parágrafo 2° da Lei n° 6 40406, elevando-se, conseq0enteme0te. o valor da capital social do CeS
388 000 000,00 (trezentos e oitenta e oito milhões de cruzeiros) para Cr$ 4.429.000.000.00 (quatro bilhdes,
quatrocentos e vime e nove milhões de cruzeiros), 31 aprovar a nova redação do artigo 5° dos estatutos sociais,
como segue "Artigo 5. • O capital social A de Cr$ 4.429.000.000,00 (quatro bilhões, quatrocentos e vinte 01000
milhões de cruzeiros) dividido em 1 960 (mil, novecentas e sessenta) ações ordinárias nominativas e 564
(quiahentas e sessenta e quatro/ ações preferenciais nominativas, todas som valor nominal.". 4) foi eleito, com
mandato a estender-se 01e a A.G.0 de 1994, o se guinte membro do CONSELHO 00 ADMINISTRAÇAO: Sr.
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PAULO MIGUEL MARRACCINI, brasileiro, cosido, engenheiro. RG ra 2 780 ABO-SSP/SP, CIC n°
659.396.388.72, residente e domiciliado na Rua Girassol n°730. apto 171. nesta Capear. em substituição ao Sr
Jean Marie Monteih o qual havia apresentado à sociedade o seu pedido de renuncia do cargo de Conselheiro,
tendo sido consignado nesta ata votos de louvor e agradecimento ao Conselheiro que se retira pelo excelente
trabalho dedicado à sociedade Em consequência da eleição acima aprovada, o Conselho de Administração
passa a ser composto pelos seguintes membros Conselheiro Presidente, Gr Luiz de França Borges Ribeiro,
que também assina Luiz de França Ribeiro, Conselheiros. Ernst Guenther Luxou, Pedro Henrique Marram
Bittencourt, Wolfgang Piano José Salter, que lambem assina Wolfgang Suar e Paulo Miguel Adormece% 5)
aprovados, com validade ate a próxima A GO.  os honorários dos administradores da empresa, que serão
lixados pelo Conselho de Administração, a saber para os membros do Conselho de Administração, em alô
2 000 UFIR's anuais e globais, e para os Membros da Diretoria, em ate 21 400 UFIR's mensais e globais.
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi suspensa pelo tempo necessário para a Ias/fatura
desta ata, que lida e aprovada é assinada par todos os presentes São Paulo. 26 de março de 1992 aa) Lura de
França Ribeiro. Presidente Regina Helena Menezes Lopes. Secretária Paulo Miguel Mancam, 00 de BBE
Participações Ltda Jean Marre Monted Luiz do França Ribeiro Regina Helena Menezes Lo pes Czalaie fie i com eoriginal, extralda das 115 ifs 69, 69v° e 7000 livro n°2 de atas de Assembleias Gerais da Hannovor Seguros S.A.

(NO 92.443 - 25-6-92 - Cr$ 357.000,001

PORTÁRIA 99 39, DE 17 DE JUNHO DE 1992

O CHEFE DO DEPARTAMENTO, DE CONTROLE ECONOM/CO, usando da
competência subdelegada pela Portaria SUSEP 54 109, de 25 de maio de
1992, do SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, e
tendo em vista o disposto no artigo 77, do Decreto-lei 114 73, de 21 de
novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP n4001.1.491/92,, re-solve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 54 do Estatuto
Social da COMPANHIA DE SEGUROS DA HAH/A,com sede co cidade de
Salvador-HA,relativa ao aumento de seu capital social de

	

Cr$2.135.380.000, DO (dois 	 bilhões,cento	 e	 trinta	 e	 cinco
milhões,trezentos e oitenta mil cruzeiros) para
Cr$24.685.380.000,00(vinte e quatro bilhOes,seiscentos e oitenta e
cinco milhões, trezentos e oitenta mil cruzeiros), mediante a
apropriação de parte da correção monetária do capital, conforme
deliberação de seus acionistas co Assembléia Geral Ordinária realizada
em 31 de março de 1992.

PAULO OLIVEIRA GUIMARAES

"gWVIr42,02:41-
Assembléia Geral Ordinária Realizada em 31 de Março de 1992.

Extrato
¡Parágrafo 3 5 do Artigo 130 da Lei n°0.404061

Data, Hora • Local de Assembléia: 31 de março de 1992, as 10:00 horas, na sede social. à Rua Miguel Calmos, n a 57
andar, Comércio. na cidade de Salvador. Estado de Bailia; Convocação e Publicaçã es: Os editais do convocação lei.

ram publicados no tornei "A Tarde" desta cidade, nas edições de 21. 22 e 23103191 e no Diário Oficial do Estado da Balira,
nas edições de 24, 25 o 26103191 ()Relatório da Administração. o Balanço Patrimonial. demais Demonstrações Financeiras
00 respectivo Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 1991
foram nidificados no Diário Oficial do Estado da Barna e jornal "A Tarde. desta cidade, na edição de 27102192; Presença:
Estiveram presentes a Assembléia Geral Ordinária, manda em primeira comocação, acionistas representando mais do
213 (dois terços) do capital social, conforme se constata no livro de Presença de Acionistas. Auditores Externos. Dispor,
cada a presença do Representante Legal; Mesa Diretora: Presidente: Pedro Henrique Mariani Bittencourt - Secretário:
Carlos Marione Bittencourt; Deliberaçõ. Aprovada.: por unanimidade de votos foram tomadas as seguintes delibe-
rações: A - Aprovados sem reservas ou restrições e corn as abstenções legais, o Relatório da Administração, o Balanço Pa.
len-amai, demais Demo.trações Financeiras e o respectivo Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao eXerCICIO
saciar encerrado em 31 de dezembro de 1061,0- Não houve lucros a distribuir ao final do exerc.°. O lucro liquido do
exercIcio no valor deCrS 53.448.793,93, lei absorvido pelo pagamento de dividendos antecipados. ocorrido em 23 donos
to de 1991, pagamento este complernentedo por lucros oriundos de exercícios anteriores co aceda 1988 que, corrigi/os
monetariamente totalizam, o valor de Cr$ 600.005.501,13; C - Aprovada a expr..% da correção monetária do capital si»
cal no valor de Cr$ 22357.586433422 a a capitalização de parte desse reserva co valor de Cr$ 22.550.000.000.00 passando o
capital social de EPS 2.136380.000,00 para Cr$ 24.685380.000.00 sem eolleSãO de novas acees, com a consequente alte-
ração do "cear" da artigo s e do Estatuto Social mantido Inalterado o seu parágrafo tinco. que passa a ter a seguente re
dação: "Artigo 53-O Capitel Social é do Cr$ 24.685380.000.00 (vinte e quatro bilhões. seis.ntos e oitenta e cinco mi
lhões, trezentos e oitenta mil cruzeiros), dividido em 117293 testo, derenete mil, trerentos e noventa e !rãs) ações or-
dinárias nominativas, sem valor nominal.; D - Aprovadas as verbas anuais globais de EIS 450.000.000.00 e Cr$
20.000.000,60 para remuneração dos Diretores e Conselheiros, respectivamente. cio corrente exercício, de acordo com o
disposto nos Parágraloe 25 do Artigo Be e do Artigo 11, do Estatuto Social e corrigidas na forem da lei: Encerramento:
Nada mais havendo a tratar e nenhum dos presentes querendo lazer uso da palavra, foram suspensos os trabalhos pelo
tempo neeeaaánoà lavratura da presente Ata que lida, discutida e aprovada, vai por todos assinada.Salvador,31 de março
de 1092; Assinaturas: PreHdente da Me.- Pedro Henrique Mariani Biuencogre Secretário da Mesa -Carlos Mariani Bit-
tencourt; Acionistas- DOM AGIART EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇOES LTDA. SE , por seus Diretor., Pedro
Henrique ~tini Bittencourt o Jean-Merie Antonio Monteib BOM PARTICIPAÇOES SÃ. .r seus Diretores, Eduardo
Marrani Bittencourt e Maria Clara Mudam Bittencourt; LUCIANO VILLAS BOAS MACHADO; CLARA PEREIRA MARIANI
BITTENCOURT. CARLOS MARIANI BITTENCOURT. ASNA HELENA MAMAM BITTENCOURT, ANGELA MARIANI
FLAKSMAN; LUIZ CLEMENTE MARIANI BITTENCOURT. Confere com a original lavrada no livro próprio. Pedro ardi'
que Mariani Bittencourt- Pr.idonto da Assembléia.

(N9 92.470 - 25-6-92 - Cr$ 336.000,00)

PORTARIA 09 41, DE 17 DE JUNHO DE 1992
O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÔMICO, usando da

competência subdelegada pela Portaria SUSEP 114 109, de 25 de maio de
1992, do SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, e
tendo em vista o disposto no artigo 77, do Decreto-lei no 73, de 21 de
novembro.de 1966, e o que consta do processo SUSEP n4001.1.339/92,resolve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 50 do Estatuto
Social da BRASIL-CIA DE SEGUROS GERAIS,com sede na cidade de São
Paulo - SP, relativa ao aumento de seu capital social de
Cr$5.339.693,040,71(cinco bilhões,trezentos e trinta e nove
milhões,seiscentos e oitenta e três mil, quarenta e oito cruzeiros e
setenta e um centavos ) para Cr$ 61. 750.000.000,00(sessenta e um
bilhões,setecentos e cinquenta milhões de cruzeiros), mediante a
apropriação de parte da correção monetária do capital, conforme
deliberação de seus acionistas em Assembléia Geral Ordinária realizada
em 26 de março de 1992.

PAULO OLIVEIRA GUINARAES

Brasil Companhia de Seguros Gerais

C.G.C.M.F. 61.573.796/0001-66
COMPANHIA ABERTA

ATADA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
REALIZADA EM 2600 MARÇO DE 1992.

DATA. HORA e LOCAL, 26 de março de 1992. às 17:00 horas, na sede social da empresa, à Rua Luiz Coelho ral
26, nesta Capital. PRESENÇAS: Acionistas representando mais de 213 do capital social com direito a voto.
conforme assinaturas lançadas no livro de p resenças. MESA DIRETORA: Presidente, Sr. Luiz de França Ribeiro.

Secretária, Dra Regina Helena Menezes Lopes PUBLICAÇOES, a) Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial o
demais demonstrações financeiras relativas ao exerci.° social encerrado em 31 de dezembro do 1991, publicados
na "Gazeta Mercantil" e no 'Dreno Oficial do Estada" no dia 28 02 92 b) as comunicações exigidas pelo artigo133 da Ler n° 6 40446, publicadas nos mesmos periódicos em 22.22 e 26 02 92. c) editais de convocação, ainda
nos mesmos gamas, nos dos 17. 18 e 19 03 92 DELIBERAÇOES: Abstendo-se de votar os legalmente
impedidos, todas as matarias constantes da ordem do dia foram discutidas e votadas, obtendo-se o consenso dos
presentes, da seguinte forma 1) O Relatório da Diretoria. o Balanço Geral e as deillels demonstrações financeiras,
todos referentes ao °xeroco social encerrado em 31 de dezembro de 1991. Coram aprovados por unanimidade,
sem reservas, após sua leitura e debates, estando presentes os Srs Auditores para esclarecimentos. 21
deliberou-se corrigir a expressão monetária do capital social realizado utilizando-se de parto da conta "Reserva daCorre*, Monetária do Capital Realizado", no valor de Cr5 56 410 316 951,29. restando um saldo na referida contade Cr$ 23 480,86. conforme faculta o artigo 167. perOgrafo 2°. da Lei 6 40406, elevando-se. conseqüentemente, o
valor do capital social de CIO 5 339 683 048.71 (cinco bilhões, trezentos e tanta e nove milhões, seiscentos e
oitenta e três má. quarenta 00110 cruzeiros e setenta e um centavos) para 005 60 750 000 000,00 (sessenta e um
bilhões, setecentos e cinquenta milhões de cruzeiros). 3) aprovar a nova redação do artigo 5° do estatuto social,como segue. "Artigo 5° . O capitai social e de Cr5 61.750.000.000.00 (sessenta e um bilhões, setecentos e
cinqüenta milhões de cruzeiros) dividido em 258.000.000 (duzentas e cinqüenta e oito milhões) de ações
ordinárias, nominativas, sem valor nominal", dl foram reeleitos. para o próximo mandato, os seguintes membros
do CONSELHO CONSULTIVO: Dr. ROBERT EUGENE APPY, brasileiro, divorciado, jornalista, RG n o 1.837.752.
CPF/)ctF n° 024.898.30E30. residente e domiciliado na Rua Lotário Luiz n° 148. nesta Capital; Dr. DOMINGOS
LERARIO, brasileiro, casado. módico. g50 321.407, CPF/MF n° 003.252.018-20, residente e domiciliado na Rua
Guatemala n° 133. nesta Capital: Sr. FELIX UROUIZA FRESNADILLO, brasileiro, suado, empresário. RG144.099/Min. Aer., CPF/MF	 003.094.517 .87, residente e domiciliado na Avenida Rui Barbosa n° 480, apto./ 702, RIO de Janerro-RJ. e Dr VIRGILIO CARLOS DE OLIVEIRA RAMOS, brasileiro, divorciado, advogado. RIS o'1 816 218, CPFINIF n° 007 709 736-68, residente e dornrcillado na Avenida dos Eucaliptos n° 800, na cidade deEmbu .Guaçu-SP 51 for eleito, também, com mandato a estender-se ate à próxima A.G.O. de 1993, o seguinte
membro do CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO Sr GEORGES MARIE PAUL CHAIX. que também assina
GEORGES CHAIX, brasileiro, casado. banqueiro. RG n° 23 333 023 .9. CPF/MF n°937.559.708-30, reSidente edomiciliado na Rua Antilhas n° Hl, Jardim America, nesta Capital. em substituição ao Sr. Roger Manuel
liernandez, o qual havia apresentado à sociedade o seu pedido de renúncia do cargo de Conselheiro, tendo sido
consignado nesta ata votos de louvor e agradecimento ao Conselheiro que se retira pelo excelente trabalho
dedicado à sociedade Em conseqütncia da eleição acima aprovada, o Conselho do Administração passa a ser
composto pelos seguintes membros' Conselheiro Presidente. De Luiz de França Borges Ribeiro, que também
assina Luiz de França Ribeiro; Conselheiro Vice-Presidente, Sr Jean Mane Antosne tvlonteil, que também assina
Jean Mane Monterl, Conselheiros, Pedro Henrique Marram Bittencourt, Jean-Marie François Renê Chopin, que
tombam assina Jean-Marie Chem, Joaquim Antonio Borges Aranha e Georges Mane Paul Chaix, que tarnbern
assina Georges Chaix: El aprovados, com validade atê a próxima A.G.0.. os honorários dos administradores da
empresa, que sedo fixados pelo Conselho de Administração, a saber para os membros do Conselho de
Administração, em afê 11 500 UFIR's anuais e globais: para os membros da Diretoria, em atê 37.500 UFIR's
mensais e globais; o para cada membro do Conselho Consultivo em até 82,00 UFIR's para cada sessão a que
estiver presente. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi suspensa pelo tempo necessário
pano, lavratura desta ata. que lida e aprovada é assinada por todos as presentes. Sào Paulo, 26 de março de 1992.
aal Presidente - Luiz de França Ribeiro. Secretária - Regina Helena Menezes Lopes. Domingos Lerário, p/Agiart do
Brasil Rep. e Part. Ltda.. Jean Mano Montei'. p/Très 6 Empr. e Part. LI/a.. Georges Chaix. Luiz de França Ribeiro.
Rede Contier. Vagai° Carlos de Oliveira Ramos. Jean Mano Montei!. Paulo Miguel Marraccini. Joaquim Antonio
Borges Aranha, Jogo Carlos Sant'Anna, Jean-Michel Lartigue. Georges Chaix. Feliz Urquiza Rosna:111o. Maria da
Glória de Moraes enguia. p/Neide Duarte Barros . Pedro Barros. Januário Anunciato, Leivi Abuleac. Regina Helena
Menezes Lopes. Confere com o original.

I99 92.442 - 25-6-92 - Cr$ 441.000.001

PORTARIA N9 45, DE 19 DE JUNHO DE 1992

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÔMICO, usando da
competência subdelegada pela Portaria SUSEP no 109, de'25 de maio de
1992, do SUPERINTENDENTE DA SUPER/NTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS, e
tendo em vista o disposto no artigo 77, do Decreto-lei 54 73, de 21 de
novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP 04001-01413/92,
reso/ve:

Aprovar a alteração introduzida nos artigos 20 e 30 do
Estatuto Social da ITAUPREV SEGUROS S/A,com sede na cidade de São
Paulo - SP,dentre elas a relativa ao aumento de seu capital social de
Cr$399.000.000,00(trezentos e noventa e nove milhões de cruzeiros)
para Cr$4.550.000.000,00(quatro bilhões,quinhentos e cinquenta milhões
de cruze)ros), mediante o aproveitamento de reservas disponíveis,
inc/uída a correção monetária do capital, conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária realizadas
cumulativamente em 27 de março de 1992.

PAULO OLIVEIRA GUIMARÃES

ITAUPREV SEGUROS S.A.
C.G.C. - 53.031.217/0001-25

ASSEM/101A GERAI 000IN4RTA F FXTRAMDINÁRTA nF 97 nF MARCO nE 1999

Em vinte e sete de marno de mil novecentos e noventa e dois,
às 14:00 horas, na sede social, na Praça Alfredo Egudio de Souza
Aranha, 100 - Bloco A - 122 andar, nesta Ca p ital, reuniram-se, ea
Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária, os acionistas da ITAUPREV
SEGUROS S.A., rep resentando a totalidade do ca p ital social, conforme
se verificou p elas assinaturas lançadas no livro pré prio, dispensada,
por Isso, a convocação por anúncios, nos termos do disposto no art.
124, 5 42, da Lei 112 6.40476. Verificada a presença de
administradores da : sociedade e, ainda, dos auditores independentes,
instalou-se a Assembléia, assumindo a presidência dos trabalhos Dr.
Luiz de Campos Salles, Diretor Su perintendente, que convidou para
secretário o Sr. Alfredo Carlos Sol Blanco, re p resentante legal da
acionista 'tad Seguros S.A., ficando assim constituida a Mesa. Aberta
a sessão ordinária, o Presidente esclareceu aos presentes que o
Balanço Patrimonial, demais Demonstrações Contábeis, acom panhados do
Relatdrio da Administração, Notas Ex p licativas e Parecer dos
Auditores, relativos ao exercicio social encerrado em 31 de áezembro
de 1991, haviam sido publicados nos jornais 'Gazeta Mercantil' e
'Diário Oficial do Estado de São Paulo', ambos em edição de 25 de
fevereiro do corrente ano, dis pensada, por isso, a publicação dos
avisos a que se refere o art. 133, da Lei se 6404/76. Esclareceu-se,
ainda, que análogos documentos, alusivos ao semestre encerrado em 30
de junho de 1991, tinham recebido idêntica divu/ gação, em 30 de agosto
de 1991. O Presidente submeteu à análise e discussão oh dois primeiros
itens da pauta, abrangendo as contas dos administradores, a destinando
do lucro li quido do exercício e os efeitos dos ajustes decorrentes da
Lei ns 8.200/91, art. 32, consi gnados nas referidas demonstrações
contábeis, p ropondo fosse homologada, es pecificamente, a distribuindo
de dividendos efetivada por deliberação da Diretoria em reunião de.
12.02.92. Apés votanão, resultaram todas essas matérias unanimemente
aprovadas. Eni prosseguimento, o Presidente colocou em discussão e
votação o terceiro item da pauta, relativo à e/eição dos menbros jia
Diretoria, com mandato até a POSSO dos eleitos pela Assembléia Geral
Ordinária de 1993, e fixação dos honorários dos administradores.
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Verificado o p reenchimento das condições de elegibilidade previstas no
art. 147 da Lei n. 6.404/76, art. 17 da Lei 4.594/64 e Resolução n.
06/87 do Conselho Nacional de Seguros Privados, a Assembléia
deliberou, por unanimidade: a) mi-Over 13 (treze) cargos na Diretoria,
elegendo as pessoas a seguir qualificadas, todas domiciliadas nesta
Ca p ital, na Praça Alfredo E gudio de Souza Aranha, 100 - Bloco A - 12.
andar: DIRETORIA - Diretor Su p erintendente: LUIZ DE CAMPOS SOLUTO,
brasileiro, divorciado, en g enheiro, RO-SP n. 2.626.751, CPF. n.
010.254.818-87;	 Diretores Gerentes: ALFREDO CARLOS DEL	 BIANCO,
brasileiro,	 casado, securitário, RO-SP	 n2 2.733.482, CPF. 	 ne
038.107.048-49; ASTóRIO SAMPAIO MIRANDA, brasileiro, casado,
economista, RS-IFP n. 8.584.560-0, CPF. n. 756.558.108-91; CARLOS
EDUARDO DE MORO LUPDRINI, brasileiro, casado, administrador. RD-SP n.
4.680.946, CPF. n. 369.558.688-53; CARLOS ROBERTO DE ZOPPA,
brasileiro, casado, en g enheiro mecânico, DO-SP n. 2.956.713, CPF. n.
415.627.558-20; DEMOSTHENES MADUREIRA DE PINHO FILHO, brasileiro,
casado, advogado, RO-IFP nt 1.220.897, CPF. n! 007.042.537-04; FLAVIO
MOUCA, brasileiro, casado, economista, RO-SP ne 10.446.855. CPF. ne
036.866.638-72, JOSé CARLOS MORAES ABREU FILHO, brasileiro, casado.
securitário, RG-SP n. 8.984.669, CPF. n. 043.516.728-62; MICHEL CHOHFI
FILHO, brasileiro, solteiro, en genheiro químico, IRG-SP n. 2.802.747,
CPF. n. 039.791.308-78: MIGUEL JORGE DA SILVA CAMPOS, brasileiro,
casado, securitário, I/G-SP n. 5.605.419. CPF. n. 505.761.438-04; OLAVO
EGYDIO SETUBAL JúNIOR, brasileiro, casado, administrador, RD-SP n.
4.523.271, CPF. n. 006.447.048-29. PAULO EDUARDO DE FREITAS BOTTI,
brasileiro, casado, engenheiro, RU-SP n. 5.847.672, CPF. n.,
373.919.338-72 e YUZURU MIYAZAKI, brasileiro, casado, engenheiro
mecânico, RO-SP n. 3.137.233, CPF. n2 383.521.258-34. h) manter
desi gnado o Diretor Gerente Alfredo Carlos Dei Bianco para exercer a
fundão de relacSes com a Superintendência de Seguros Privados, em
observância à Circular SUSEP ne 13, de 16.6.88; c) fixar em até Cr$
750 milhões a verba global e anual destinada à remuneração dos
administradores da sociedade, mantido o critério de que seja facultada
a	 atualização dessa verba, " p ro rata", nos mesmos índices	 e
p eriodicidade	 aplicáveis	 aos	 salários	 dos	 funcionários	 da
controladora, Itari Seguros S.A.. Informou o Presidente,
comp lementarmente, que os Diretores eleitos seriam investidos nos
cargos tão logo homolo g ados seus nomes pela Sup erintendência de
Seguros Privados. Sob análise os dois dltimos Itens da pauta
ordinária, relativos à correção da ex pressão monetária do capital
social, nos termos do art. 167, da Lei 6.404/76, e a correspondente
alteração estatutária, a Assembléia aprovou a proposta dos
administradores para incor p oração do saldo de Cr% 4.148.582.507,00,
consi gnado na reserva própria em 31.12.91, elevando-se o capital
social de Cr$ 399.000.000,00 p ara Cr% 4.547.582.507,00, sem emissão de
ações. Aprovada a corredão da ex pressão monetária do ca p ital social,
no valor proposto, esclareceu o Presidente que, considerando outra
alteracão a ser apreciada em pauta extraordinária, seria apenas no
final decidida a redação do art. 3., 'danai . , do estatuto social. Na
se quência, passou-se à análise da p auta extraordinária, solicitando o
Presidente ao Secretário a leitura da seguinte "PROPOSTA DA DIRETORIA
- Senhores Acionistas. esta Diretoria, em atendimento aos interesses
da sociedade e de seus acionistas, vem submeter à aprovacão da
Soberana Assembléia. I - AUMENTO DE CAPITAL POR INCORPORAÇÃO DE
RESERVAS - considerando que a Assembléia Geral Ordinária de 1992
deliberará sobre a correcão da expressão monetária do capital saciai,
relativa ao exercício de 1991, elevando-o a Cr% 4.547.582.507,00, pro-
pomos o aumento desse cap ital para Cr$ 4.550.000.000,00, mediante
cap italização - de Cr% 2.417.493,00, consi gnados no Balanço de 31.12.91
em "Reservas de Lucros-Reserva para Reforço do Ca p ital de Giro',
também sem emissão de ações; II - ALTERAÇõES ESTATUTÁRIAS - alteracgo
no art. 2., do estatuto social, a fim de deixar claro que a sociedade
opera seg uros dos ramos elementares na 72 Região, compreendendo os
Estados de São Paulo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Rondônia; -
alteração do art. 3., 'ca put", p ara consignar aceno valor do capita/
social, decorrente de sua correção p ela Assembléia Geral Ordinária e
do aumento por cap italização de reservas. Se aprovada esta proposta,
alterados os artigos 2. e 3., "cap ut . , e inalterados os demais,
passará a assim se redigir, consolidaria, o 'ESTATUTO SOCIAL - Art. 1.
- DENOMINAÇÃO, PRAZO E SEDE - ITAUPREV SEGUROS S.A. tem duração por
tempo indeterminado e sede na cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, modendo instalar de pendências em qualquer local no Pais ou no ex-
terior. Art. 2. - OBJETO - A sociedade tem por objeto op erar, conforme
definido na leg islação vi g ente: a) seguros do ramo vida, em todo o
território nacional; b) seguros de ramos elementares, na 7a. região,
abrangendo os Estados de São Paulo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul .e
Rondônia; c) p lanos de previdência p rivada, nas modalidades de pecúlio
e de renda, em todo o território nacional. Art. 3. - CAPITAL E ACRES -
O cap ital social é de Cr% 4.550.000.000,00 (quatro bilhões, quinhentos
e cin quenta milhões de cruzeiros), re presentado p or 2.850.000 (dois
milhões, oitocentas e cin quenta mil) ações escriturais, sem valor
nominal, sendo 1.453.500 (nm milhão, quatrocentas e cin quenta e três
mil e quinhentas) ordinárias e 1.396.500 (um milhão, trezentas e
noventa e seis mil e quinhentas) p referenciais, estas sem direito a
voto, mas com prioridade no reembolso do capital, sem prêmio. 3.1 -
Anões Escriturais -As acões da sociedade serão escriturais, perna
necendo em contas de de p ósito. no Banco Itati S.A., podendo ser cobrado
dos acionistas o custo do serviço de que trata o E 3t do art. 35 da
Lei 6404/76. 3,2- Conversibilidade - As ações não serão conversíveis
de uma esp écie em outra. 3.3 - A quisição das Próprias Ações - A socie-
dade poderá ad quirir as próprias ações, a fim de cancelá-las ou mantê-
las em tesouraria, mediante autorização da Diretoria. Art. 4. -
ADMINISTRAÇÃO - A sociedade será administrada p or uma Diretoria
composta de 2 (dois) a 15 ( quinze) membros efetivos, eleitos pela
Assembléia Geral. Qualquer Diretor p oderá acumular cargos, efetiva ou
interinamente. Não será eleg ível quem tiver completado 62 (sessenta e
dois) anos de idade até a data da eleição. 4.1 - Com posição - A
Diretoria terá 1 (um) Diretor Su p erintendente e de 1 (um) a 14
(catorze) Diretores Gerentes. 4.2 - Mandato - O mandato é de um ano,
permitida a reeleição. 4.3 - Proventos dos Administradores - Os
administradores p erceberão remunerações e p artici pacões nos lucros.
Para o pag amento das remunerações a Assembléia Geral fixará verba
global e anual, ainda que sob forma indexada, cabendo à Diretoria
regulamentar a utilização dessa verba. Caberá i g ualmente à Diretoria
regulamentar os rateios das partici p ações devidas aos próprios membros
dessa Diretoria, as quais corresp onderão a, no máximo, 0,1 (um décimo)

dos lucros li quidas apurados em balanço, não podendo, porém, exceder
ao somatório das remunerações atribuídas aos administradores no
Período a que se referir o balando que consi gnar as mencionadas
p artici pações. 4.4 - Poderes - 1 Diretoria com p ete representar a so-
ciedade, podendo, i ndependentemente de autorização da Assembléia Ge-
ral, onerar e alienar quaisquer bens sociais e prestar garantias a
obri gações de terceiros, desde que não impliquem atos de liberalidade.
4.5 - Atribuições - O Diretor Superintendente su pervisionará as
atividades da sociedade, convocará e presidirá as Assembléias Gerais e
as reuniões da Diretoria, coordenando a adão desta. Os Diretores
Gerentes colaborarão com o Diretor Su perintendente na gestão dos
negócios e na direção dos serviços da sociedade. 4.6 - Substituições e
Vacância -Es caso de im pedimento ou ausência de qualquer Diretor, aDiretoria poderá escolher o substituto interino entre seus membros. Em
caso de vag a, a Diretoria decidirá sobre provimento ou não do cargo,
interinamente. 4.7 - Representação - A re presentação da sociedade far-
se-á por dois Diretores em con j unto, por um Diretor e um p rocurador ou
por dois procuradores. Perante os órgãos ou entidades com poderes nor-
mativos ou fiscalizadores das atividades sociais, a re presentação será
feita, isoladamente. por Diretor indicado pela Diretoria ou par
procurador. Fora da sede social, poderá ser feita por um procurador.
Na constltuicão de procuradores, a sociedade será representada por
dois Diretores. Os mandatos, encetas os judiciais, terão prazo de va-
lidade de, no máximo, um ano. 4.8 - Deliberações -A Diretoria delibe-
rará com a p resença da maioria absoluta dos Diretores em exercício. Em
caso de empate, o Diretor Sup erintendente terá, também, o voto de qua-
lidade. Art. 5. - CONSELHO FISCAL - A sociedade terá um Conselho Fis-
cal de funcionamento não permanente, composto de 3 (três) a 5 (cinco)
membros efetivos e i g ual ndmero de sup lentes. Art. 6. - ASSEMBLéIA GE-
RAL - A Assembléia Geral será p residida p elo Diretor Superintendente
co seu substituto e secretariada p or um acionista p or ele designado.
Art. 7. - EXERCÍCIO SOCIAL - O exercício social terminará em 31 de de-
zembro de cada ano. Serão levantados balanços semestrais e,
facultativamente, balanços intermediários em qualquer data. Art. 8. -
DIVIDENDOS - Na balando anual, será efetuada provisão p ara dividendos,
em porcenta gem não inferior a 253 do lucro li quido a j ustado na forma
do art. 202, itens I a III, da Lei 6404/76, distribuívels por
deliberação da Diretoria, "mi referendum' da Assembléia Geral. 8.1 -
Dividendos Intermediários -a Diretoria p oderá declarar dividendos
intermediários, em qual quer das hiMóteses previstas no art. 204 e seus
SE, da Lei 6404/76, os quais serão com p utados no cálculo do percentual
referido no 'caput . deste item. Art. 9. - RESERVA ESPECIAL - Sob essa
denominação será constituída reserva de lucros, ob j etivando assegurar
a formação de recursos para as seguintes finalidades: a) p ag amento de
dividendos, b) exercício do direito preferencial de subscrição nos
aumentos de cap ital de empresas de que a sociedade partici pe; c)
futura incor p oração ao ca p ital social. 9.1 - Essa reserva será
formada: a) com o saldo do lucro liquido do período, ap ós quaisquer
outras destinações; b) com a parcela revertida de Reserva de Lucros a
Realizar para Lucros Acumulados. 9.2 - A Diretoria proporá a
cap italizacão de p arcela dessa Reserva p ara que seu montante não
ultrapasse 802 do cap ital social. Art. 10 - DISTRIBUIÇÃO DE AÇõES - As
ações decorrentes de chamadas de ca p ital ou de bonificadSes serão
distribuidas no p razo de 60 (sessenta) dias, contados da data da
Assembléia Geral que deliberar a distribuição.' Esta a p roposta que
submetemos à apreciação dos Senhores Acionistas, na ex p ectativa de
aprovação. São Paula-SP. 16 de março de 1992. lua) Luiz de Campos
Sallesi Alfredo Carlos Se) 'liando; Carlos Eduardo de Mori Luporini;
Carlos Roberto De Zoppa; DemóstNenes Madureira de Pinho Filho; Flávio
colina; José Carlos Moraes Abreu Filho; Olavo Egadio Setubal Unia,
Paulo Eduardo de Freitas Botti.' Terminada a leitura, após discussão e
votação, resultou unanimemente a provada a Proposta da Diretoria.
Declarou o Presidente, finalizando, que o novo ca p ital social de Cr%
4.550.000.000,00 e o estatuto social na nova redação dos artigos 2. e
3 . , "caruit', p assarão a viger tão logo sejam homolo gadas as
deliberações desta assembléia, pelas autoridades. Nada mais havendo a
tratar e ninguém dese j ando fazer uso da p alavra, foram os trabalhos
susp ensos para lavratura desta ata. Reabertos, esta foi lida, aprovada
e por todos assinada. São Paulo-SP, 27 de marco de 1992. (ou) Luiz de
Camp os Saltes - Presidente; Alfredo Carlos Del Siando - Secretário;
Itad Seguros S.A. loa) Alfredo Carlos Dei Bianco e Carlos Eduardo de
Meri Lup orini - Diretor Executivo e Diretor Gerente, res p ectivamente e
Itadsa - Investimentos /tad S.A. (aa) Henri Penchas e Olavo Franco
Buena Júnior - Diretores Executivos.

(N9 92.512 - 25-6-92 - Cr$ 1.470.000,00)

..n~11~•~1111•

Ministério da Agricultura
e Reforma Agrária

SECRETARIA EXECUTIVA
DESPACHOS

RUE': Processo/BR/N , : 21CO3.0O2880/92-12 - 0.6
INT: L'Ateller WArels de Escritório Ltda
ASS: Aquisição de parta de correr para annárlo L'Ateller

Ccm fUndamento no O 1 , , Art. 80, do Decreto-Lei 200, de.25/02/67, tendo em
vistaogue dispEcoInc1soI do Artigo 23 do Decreto-Lel ré: 2300/86, eno uso das
atribuiçoes cc.:Latentes do Decreto c:O 12/04/90 D.O.0 de 13/04/90, e considerando o
pronuncianonto conclusivo emitido pela Consultoria Jurídica, AUTCRIZO a despesa e a
IFIELIGUIELIDACE DE LIC~.3 para a aqtdsição de 00 (cinco) portas de correr , tipo es
te1r-a em poliestireno para anuário L'Ateiier. modelo: Staff de fabricação própria da
L'Ateller Móveis Lida, JUSTIFICATIVA nodarrentada pela reposiçãoeconservação. de 06
(cinco) nôveis L'Atelier existentes neste Gabinete do Ministro da Agricultura e Re-
forma Agrária em favor da L'Ateller Móveis de Escritório Ltda, no valor total de Cr$
4.713.824,30 (Quatro milhões setecentos e treze né/, oitocentos e vinte e quatro cru
zeiros e trinta centavos), à canta do Programa de Trabalho: 04C0703202001.0006 - Na=

y2r
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tureza da Despesa: 3490.30.46 - Fonte de Recursos: CID01, do Orçarcnto em vigor; de-
vendo o referido ato subordinar-se à ratificação do Senhor Secretário-Executivo do
Ministério da AgribUltilra e Reforma Agrária, de acordo cem a Portaria Ministerial no
040 de 07/02/92, publicada co D.O.U. de 17/02/92.

RETIFICAÇA0

Nos despachos do Processo OFARA/DF 21016.00016:Y92-76 de 23 de
junho de 1992,. 	 publicada no 0.0.0 de 24/06/92.

Onde se lê CRI 6.734.795,00, lo ja-me ORO 6.938.105,24.
Brasilia-DF, 25 de junho de 1992

GILBERTO DAUD
Chefe de Gabinete

Face justificativa do Ordenador se Despesa Titular eis Gabinete do Ministro da Agri
cultura e Reforma Agrária, bem capa coam e prorxeciarento cenclusivo emitido pela
Caso-dto:1a Jurídica deste. Ministerlo, ruminai a Inexigtbilidade de Licitação rola
tive a aquisição de 16 (cinco) portem de correr tipo esteira em poliestireno para ai,
márice L'Atelier, diretamente a L'Atelier Móveis Ltda.
Piblique-se no Diário Oficial, co prazo de 48 horas, visando o curprinento do artigo
7* do Decreto na : 449/92 e inciso VII da Portaria Ministerial n4 183/91 retomada/e
pela ne : 74/92.

Brasilia-DF, 25 de junho de 1992

PAULINO GARCIA
(Cd. 09 125/92)	 Secreterio-Executivo

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL•

PORTARIA N9 31, DE 25 DE.JUNHO DE 1992

O SECRETARIO DE ADIIIHISTRAÇÃO GERAL Do HINIsTERIO DA AGRICULTURA E
Junto= AGRARIA, no uso de suas atribuições, CONSIDERANDO as diretrizes do Programa
Brasileiro de Qualidade e Produtividade - PBQP e o Art. 72 da Portaria Ministerial
n2 134, de 21 da maio de 1992, resolve:

Art. 12 - Instituir. no Embico da Secretaria de Administração Geral
- SAG, o Subcomitã de Qualídade e Produtividade do Subprograma Setoria/ da Agriculto
es - SUBQP, do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade - PBQP.

	

Art. 22 - Compete ao Subcomitõ de Qualidade e Produtividade 	 do
SUBQP - PBQP:

I - Coordenar as ações relativas ao SUBQP;

II - Orientar e propor ações relativas ao SUBQP;

nL - D	
projetos e atividades, dos vérlos

elos que compoemaSAG,e2:1:a5V:::hrAQE;

IV - Apresentar relatários e sugestões ao Comitõ Gestor e Técnico do
SUBO? - PBQP.

Art. 32 - O Subcomitã de Qualidade e Produtividade, presidido pelo
Secretario de Administração Geral, eeré composto pelou titulares. que Indicarão
plentes, dos seguintes Orgias:

- Coordenação Geral de Recursos Humanos;

- Coordenação Gera/ de Serviços Gerais;

- Coordenação Geral de Modernização e Informética;

- Coordenação de informação e Documentação Agrícola.
Art. 42 - O SubcomIti de Qualidade e Produtividade temi como Coor-

denador Técnico o representante desta Secretaria no Comia Técnico do SUBQP - PBQP
referido no Art. 62 da Portaria 181/92 134/92.

Art. 52 - teta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogada a Portaria 04G/52 29. de 17 de junho de 1992.

EDUARDO XAVIER BALLAR/N
(Of. co 25/92)

DIRETORIA FEDERAL DE AGRICULTURA E
REFORMA AGRARIA NO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS

PROCESSO DFARA/OF 21016.000194/92-0B

No uso do competencia de minha designação pela Portaria n . 000 de 28/03/91
do Senhor Diretor Federal de Agricultura e Re forma Agrária no DF,	 puollcada	 ro
0.0.0 de 12/04/91, e de acordo ouso inciso VII do Ar1igo 22 do Decreto-Lei	 n.
2.300 de 21 de novembro de 1906, dispenso a Licitação pare fornecimento de	 alceai
hidratado pelo PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A, na valor de CRI 5.276.913,24 co	 Aro
veito desta DFARA/DF.

WALTER SPUDOLA Si ATAIDE
Chefe da Seção de Administração

No uno da competáncia que me foi delegada pela Portaria n . 273 do 09/11/90
do Senhor Ministro da Agricultura e Re forma Agrária publicada no D.B.L co '6:1/70,
e em conformidade com o artigo 24 do Decreta-Lei 2.300/86, ratifico a dispensa da
Licitação para o fornecimento de alcool hidratado pela PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A,
no valor de CRS 5.27E1.913,26. .

Determino que se publique no Diário Oficial do Uniãn ds rena:arados despe
chos, na integra, no prezo de 72 horas, corforme se determina a Portaria :hdiste-
rial n . 103 de 26/12/91, reformulada pela Rartnria r . 74 de 25/73/52.

brasIlia, 25 de junho de 1992

G/LBERTo FERREIRA BORGES
r,retor Federal de Agricultura e

Reforma Agreria
Ordenador de Despesas

(Ofs. nas. 2 e 3/92)

SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA
Departamento Nacional de Defesa Vegetal

Coordenação Geral de Defesa Sanitária Vegetal
Resuma dos pleitos de Registro, Renovação rã Registro e Extensão de uso,con

forme o Art. 10 do Decreto na 98.816 de 11/10/90.
1-Mativo da Solicitação (Pleito): Registro
Requerente: CI8A GEIGY QUIRIM S.A.
Marca Comercial: SOROS
Mame Químico: 14 2- (4 -(4-clorofenoxi)-2-clorofeni13 -4-metil -1,3 -dioxolan-2-11 -
metil)
Norte Coam: DIFENOCONAZOLE
Classe:, Fungicida
Indicação de uso pretendida: para controle de doenças fungicas das culturas de: ba-
tota, amendoim, maçã.e soja.
2-Motivo da Solicitação (Pleito): Renovação de Registro
Requerente: FERSOL IND. E COM. LIDA
Marca Comercial: OLEG MINERAL FERRA.
Nome Químico: mistura de tddrocarbonetos paranifinicos, ciclo parafínicos e aromati-
cos saturados e insaturados proviniente de destilação do petróleo
Nome Corem: °LEO MINERAL
Classe: inseticida e adjuvante
Indicação de uso pretendida: inseticida na cultura de citros, COM adjuvante adicio-
nado a calda dos inseticidas, fungicidas, acaricidas e herbicidas.
3-Salivo da Solicitação (Pleito): Renovação de Registro
Requerente: FERSOL IN]. E COR. LIDA
Marca Comercial: CARBARYL FERSCL 850 141

Nome Químico: 1 -naftil-N-metilcarbamato
Mame Coam: CAROARYL
Classe: Inseticida
Indicação de uso pretendida: Inseticida para cultura do fure
4-Motivo da Solicitação (Pleito): Renovação de Registro
Requerente: AGRICUR Dela:Mos AGRICOLAS LIDA
Marca Coaercial: THIONEX AGRICUR TECNICO
Nome Químico: 6, 7 ,8 , 9 , 10 , 10-hexacloro-1,5,50,6,9,9a-hexabldro-6,9-retano-2,4,3-ben-
zodioxatlepin-3-óxido.
Nome Corem: EICOSULFAN
Classe: Inseticida e acaricida
Indicação de uso pretendida: trata-se de produto técnico
5-Motivo da Solicitação (Pleito): Registro
Requerente: DEFENSA IND. DE DEFENSIVOS 000ICOU1S S.A.
Marca Comercial: PRODICONAZOLE 250 CE CEFENSA
Nore Quiedco: 1 -(2-(2,4-dic/orofen11)-4-propil -1,3-dioxolan-2-11/metil) 111-1,2,4-
triazol
Name COWIS FROPICONAZOLE
Classe: Fungicida
Indicação de uso pretendida: para combater doenças féngicas nas culturas de cevada,
trigo e banana.
6-Motivo da Solicitação (Pleito): Registro
Requerente: DEFENSA INDUSTRIA DE DEFENSIVOS AGRICOLAS S.A.
Marca Comercial: AMITRAZ 200 DEFERIA
Nome Químico: H-metilbis(2,4-xIlilirdnometil)andna
Nome Corem: PRIMAZ
Classe: acaricida
Indicação de uso pretendida: indicado para as cu/turas de citrus, macieira.
7-Motivo da Solicitação (Pleito): Registro
Requerente: DEFENSA IND. CO CEFENS/VDS AGRÍCOLAS S.A.
Marca COmercial: AMISTRAZ TECNICO DEFENSA
Nome Quiedco:
Nove Corram AMITRAZ
Classe: acaricide
Indicação de uso pretendida: trata-se de produto técnico
(Of. n9 44/92)

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA

Serviço de Produção de Informação
DESPACHO DO DIRETOR-GERAL

A EMPIESA BRASILEIRA CE PESQUISA AGROPECUAREA - EMBRAPA, atreves do seu SERVIÇO CE
PROC(.00 CE INF:~ - SP/, reconhece e ratifica ato de inexigibilidara , de licitawo 59 005/92, relativoe contratação de serviço de confecçao de fotolito em policaSmia pelo sistema 1a,,, e provas de prelo, atrave-s da LASERCOR RaRFOCDOES GRÁFICAS
EDITORA LIDO, no valor de Cr$ 12.055.500,00(doze milhães, cinozenta e cinco mil e
quiahentos cruzeiros), ores tese no item 4, subitem 4.1(caput), do Regulamento de taci
taçoes e Contrataçãe, da EMbrapa, publicado no OCO, em 18.05.90.

CARLOS MOISÊS ANDREOTT/(Of. n9 6/92	 EM exercido
MISIONSIOSSPIZaiM,	  

Ministério do Trabalho
e da Administração

ISAISPASSME~Ciffili~	

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL
PORTARIA N9 2.779, DE 25 DE JUNHO DE 1992

. O SECRETÁRIO-ADJUNTO INTERINO DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
FEDERAL, no uso de suas atribuições e

considerando a decisão do Supremo Tribunal Federal, proferi-
da na Aça° Direta de inconstitucionalidade n a 722-0 - DF, no sentido
de deferir medida cautelar de suspensão da eficácia do art.	 10,
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5 1 0 , incisos /I e /II, e 20 , inciso /I, da Lei	 n .	8.270,	 de
1991, e do art. 27, parágrafo único, da Lei n . 8.216, de 1991;

considerando o Parecer CJ/MTA/n . 48/92, da Consultoria Juri-
dica do Ministério do Trabalho e da Administração, resolve:

Recomendar aos Dirigentes de Recursos Humanos dos Órgãos da
Administração Federal direta, das autarquias e das fundações públicas
federais para que se abstenham de promover qualquer processo seletivo
destinado a selecionar servidores com vistas A ascensão funcional.
2. É suspenso o prazo de validade dos processos seletivos rea-
lizados para a ascensão dos servidores das entidades enumeradas no
item anterior.

3. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

(Of. n9 1.285/92)	 WILSON CALVO MENDES DE ARAOJO

FundaçãO Escola Nacional de Àdministração Pública
RETIFICAÇA0

Ho 0.0.0 de ee093, de 18/05/92 a páglnd no 6.122, eeção I na DECLARA050
DE INEXIGIBILIDADE, ONDE SE Lê :Ratifico a dispensa nos termos do Art.:
24 do Decreto Lei no 2.300/86 e mias alteraçõea e Art: 7 do DECRETO
449/92, Leia-eeeRatIfico a inexigibilidade soe termo. do Art: 24 do
Decreto Lei no 2 300/86 e suam alteraçõen e Arti 7 do DECRETO 449/92.
Of. s/n9)

Ministério da Previdência Social

800.185/82-nntonto Afonso Machado Coimbra - Nova Guadalupe/PI
366.988/1/14-Cimento Portland Mato Grosso S/A-Nobres/Rosário Oeste/MT
866.990/84-Cimento Port/and Mato Grosso S/A - Nobres/MT

ELMER PRATA SALOMAO
(Of. 09 87/92)

SECRETARIA NACIONAL DE ENERGIA

Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica

PORTARIA 09 195, DE 24 DE JUNHO DE 1992
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA, da Secretaria Nacional de Energia, no uso da atribuição que.
Ihe confere o artigo 11, do Anexo do Decreto no 557, de 23 de abril
de 1992, tendo em ,iate o que consta do Praceie. na 7(13.487/75-6,
resolve:

Art. 12 Aprovar o projeto básico a p reeientadd peio De-
partamento Municipal de Eletricidade de Prefeitura Municipal de Poço.
de Calda., relativo à primeira etapa da Uniria Hidrelétrica de Antas II,
com 10 co de outOncia. no rio das Anta., no Municiolo de Poços de Cal-
da., Ectado de Minas Gerai,

Pará g rafo único. A preeente aprovação não exime o 1/a-
partamento Municipal de Eletricidade da Prefeitura Municipal de Poço.
de Calda. de suas re.ponsabilidades, pelo prolato • sua execOça, p e-
rante o Conselho Reg ional de Engenharia, Arquitetura e A g ronomia -
CREA.

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Estadual em Minas Gerais

DESPACHOS

Comunicamos que, através do processo 09 35097.048115/92-39,
autorizamos a contratação de 160 horas/aula de instrutoria externa pa-
ra o projeto de treinamento denominado .Desenvolvimento Gerencial - Vi-
são Holistica . , pelo valor total de Cr$30.720.000,00, em fagor da em-
presa CONSULTEM - Consultoria e Treinamento Empresarial Ltda.

A autorização foi precedida pelo reconhecimento da inexigibi-
lidade de licitação de que trata o artigo 23 do Decreto-lei 072.300/86,
por envolvera contratação de serviços técnicos com empresa de notória
especialização.

Em 16 de junho de 1992
R/CARDO DELARETTE DRUMMOND

Chefe da Divisão de Suprimentos e Serviços Gerais
RATIFICO o ato do Chefe da Divisão de Suprimentos e Serviços

Gerais exarado aos 16/06/1992 no processe 09 35097.048115/92-39.
Publique-se conforme disposto no Decreto 59 449/92.

Em 23 de junho de 1992
MARCOS MA/A JONIOR

(Of. 09 158/92)
	 Superintendente Estadual

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA NACIONAL DE MINAS E METALURGIA

Departamento Nacional da Produção Mineral

DESPACHO DO DIRETOR
RELAÇA0 09 251/92

Ns 0 5 0 para r ecolnimentc da Taxa inerente a p ublicação da Portaria
de ConcessTo de Lavram comprovação no p razo de 30(trinta) • e05(3.97)
002 ,32/73-m,ncrav5o Itasul Ltda - Benedito Novo/SC
S'" v"4/73 -	 - Industria Vale do Itapemirim Ltdn-Cachoeiro do

apenh i ,,/ES
801.766/76-Comércio e Inddstria de Cal Tancal Lido - Colombo/PR
801.6£9/77-Granbrasil - Gran.tos do Brasil S/A - Alegre/ES
801.959/77-Zincomim Mineracão Lida - Guarda Mor/MT
906.676/77-Ca/círio Tangará S/A-Ind. e Comércio- sa c ra do Bugres/MT
R06.677/77-CaUar1o Tangará S/A-Ind. e Comércio-Barra do Bugres/MT
596.670/77-Tal ouvis Tangará 5/0-Ind. c Comércio-Barra da Bugres/M.
308.9. 07/76-0antiqueira Mineração Lido - Silveirania/MG
910.394/95-Laticínios Satelite S/A - Ind. c Pecuaria - Santa Rosa/RS
910.305:g5-Lat . cinios Satel te SIA - Ind. e Pecuaria- Cerro Largo/RS
940.1.13/95-000rte 9 Cta. Ltda-Ipubi-PE
910.489/76-Sogemine Empresa de Mineração Ltda - Satide/BA
22e.557/80-Se p amar Serraria Paranaense de Mármores Ltda-Mand.r tuba v
820.751/83-Sepamar Serrar i a Paranaense de Mármores Ltda-Mana 	 (aba/PR
830.063/81-Mineração Filgueiras Ltda - Papagaios/MG
932.501/86-Zincomin Mineração Ltda-Guardn- Mor/MG
840.177/63-Minernção Geral do Nordeste S/A - Jaboatão/PF
840.041/85-Cia de Desenvolvimento de Recursos Minerais do Rio Grande
do Norte-CDM/RN - Parelhas/RN
850.769/81-C9E - Cia Brasileira de E q ui p amento - Capanema/PA
861.797/79-Clanita Serra das Araras Ltdn - Pilar de Goiás/GO
86i.598/30-CianIta - Serra das Araras Lida-Santa Terezinha de Goiás/GO
961.543/92-Cianni , a - Serra das Araras Lido - Pilar de de.as/30
860.065/80-Cianita - Se-va das Araras Udu - Pilar de Go.as/G0
860-623/91.-Clanita-Serra :as Araras Leda- Santa Terezinha de Ge ás /7'
990.027/87-2asmin- Jaspe r neração Ltda - S. 	 do CalcadorE7

Art, 22 Fixar me aeguintea data. para inicio de ope'ree-
çSo das unidades geradora., ficando o De p artamento Municipal de Eletri-
cidade da Prefeitura Municipal de Poço. de Caldam obrigada( a nomuni-
cá-las no prazo de 130 (...ente) dia.. p artir da. me.maat

- li unidade. 12 de ago.to de 1995.

- 25 unidade: 12 de setembro de 1915.

Art. 30 Esta Portaria entra em vigor na data de sue
publicação.

RICARDO PINTO PINHEIRO

(NO 92.447 - 25-6-92 - CrS 252.000,00)

Centrais Elétricas Brasileiras S/A

......_ ATA DA 94a. ASSEMBLÉIA GWRAL EXTRAORDINAR/A
REALIZADA EM 31 DE DEZEMBRO DE 1991

Aos trinta dias do mês de dezembro de mil novecentos e
noventa e um, às onze horas, em Primeira convocação, na sede da
Empresa, no Setor de Autarquias Norte, Rua Doi, Edifício da PETR0006S.
quarto andar, em Brasília, Distrito Federal, presente. os acionistas
detentores de rales ordinárias com direito a voto, em ndmero suficiente
para a instalação da Assemb/éia, conforme foi apurado na folha 29 do
Livro de Presença n2 03, realizou-se a Nonagésima Guarta Assembléia
Geral Extraordinária da Centrais Elétricas Brasileiras S.A.-ELET095R6S,
Companhia Aberta, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o 02
00001180/0001-26. Assumiu a Presidência dos trabalhos, conforme o
disposto na alínea c do artigo 30 do Estatuto, o Presidente em
exérefelo JOSé LUIZ ALGUéRES, tendo os acionistas escolhido a mia,
MARCO ANTONIO TORRES LENZI para Secretário, nos termos do artigo 35 do
mesmo Estatuto. Constituída a Mesa, o Presidente declarou instalada a
948 Assembléia Geral Extraordinária e comunicou q ue	 esta	 forare gularmente convocada se g unda andncios publicados nos seguintes
droãos. Diário Oficial da União, Correio Brazillense, O Globo e Gazeta
Mercantil, nos dias 23, 24, 26, 27, 28 e 29 de dezembro do corrente
ano, andnclos esses do seg uinte teor. "MINISTéRIO DA INFRA-ESTRUTURA -
SECRETARIA NACIONAL DE ENERGIA - Centrais Elétricas Brasileiras
0.A.-ELETROBR45 - (Companhia Aberta) - C.G.C. n2 00001180/0001-26 -
Edital de Convocação - 942 ASSEMBLélA GERAL EXTRAORDIN6RIA. Ficam
convidados os Senhores Acionistas a se reunirem 'em Assembléia Geral
Extraordinária, no dia 30 de dezembro de 1991, às 11 horas, na sede da
Comp anhia, no Setor de Autarquias Norte, Rua Dois, Edifício da
PET000069 - 49 andar, em Brasília, Distrito Federal, a fim de
deliberarem sobre os seguinte assuntose 1. Homolo gação do aumento docapital social p ara Cr5 1.571.779.454.829,88, deliberado na última
(932) Assembléia Geral Extraordinária, e conee q uente alteração do art.
60 do Estatuto Social, adequando-o ao novo capita/ social. D.
Proposta da Administração para aumento do capital social no montante de
Cr$ 79.681.291.213,83, mediante subscrição p articular, resultando na
emissão de	 200.237.149	 açães	 ordinárias	 e	 37.617.451	 açães
p referenciais da classe "B", com direito a dividendos de 11/12 do
exercício	 de	 1991,	 elevando	 o	 capital	 social	 de	 Cr$
1.571.779.454.829,88 para Cr% 1.651.460.746.043,71. 3. 	 Alteração do
art. 62 do Estatuto, adequando-o ao novo capital social. 3.1 -
Aprovado o novo capita/ social, os acionistas p oderão exercer, no prazo
de 30 (trinta) dias, o direito de p referência, na forma do Art. 171,
p ará g rafo 2.2 da Lei 02 6.404/76, na p ro p orção de 0,0072546347 aaes
p ara cada acab p ossuída, mediante o p ag amento à vista de Cr$ 335,00 por
ação a ser subscrita. Brasília, 23 de dezembro de 0991 - JOSé MARIA
SIOLIEIRA DE BARROS - Presidente do Conselho de Administração. Feita a
leitura, o Presidente submeteu o primeiro item do edital â apreciação
da Assembléia Geral. Pedindo a palavra, a representante da acionista
maJoritária disse que votava pela homologação do aumento do capital
social de Cr$ f.524.318.112.079,99 para Cr$ 1.571.779.454.829,88, desde
q ue autorizado através do Decreto do Exm2 Sr. Presidente da República.
nos termos do art. 49 do Decreto-Lei n g 1.678, de 22 de fevereiro de
5979, com a conse q uente alteracão do art. 62 do Estatuto Social, no que

rninal com Defeito
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foi acompanhada pelos demais acionistas p resentes. Disse ainda a
rep resentante da União q ue, uma vez efetivada a homologac go documento
do capital social, torna-se necessário alterar o artigo 62 do Estatuto,
que p assará a ter a seguinte redação: art. 62 - O Capital Social é de
Cr% 1.571.779.454.829,88 (hum trilhão, quinhentos e setenta e um
bilhães, setecentos e setentacuava  milhOes, quatrocentos e cinquenta
e quatro mil,oltocentos e vinte e nove cruzeiros e oitenta e oito
centavos>, dividida em 27.603.174.787 (vinte e sete bilhães, seiscentos
e três milhães, cento e setenta e quatro mil, setecentas e oitenta e
sete) ;icem ordinárias, 7.346.000 (Sete milhães, trezentas e q uarenta e
seis_ mil) acera preferenciais classe "A" e 5.178.310.837 (Cinco
bilhães, cento e setenta e oito milhães, trezentas e dez mil,
oitocentas e trinta e sete) acães preferenciais classe "B", todas sem
valor nominal". Considerando aprovado o item 1 da Ordem do Dia, o
Presidente passou ao item 2 solicitando a mim, Secretár)o, que
procedesse à leitura da Proposta da Conselho de Administração à
Assembléia Geral, a p rovada pela Deliberação n2 197/91, de 19/12/91,
sendo o seguinte o teor da p rop osta: "DO: Conselho de Administração. h

Assembléia Geral Extraordinária. ASSUNTO: Aumento do Ca p ital Social.
Senhores Acionistas; Tendo em vista que a Uni go Federal possui recursos
destinados ao aumento de ca p ital, no montante de Cr5 79.681.291.213,83,
considerando que o Decreto no 326, de 01 de novembro de i991, determina
em seu artigo 22, que a capitalizac go do referido valor deverá ser
realizada no mesmo exercício financeiro e, cnsiderando o direito de
preferência a que fazem Jus os acionistas minoritários, o Conselho de
Admeinistrac go vem p ropor aos Senhores Acionistas o aumento do capital
social da Empresa, no.valor de CrE 79.681.291.213,83, com a emissão de
237.854.600 acães., sendo 200.237.149 acães ordinárias e 37.617.451
aC ães Preferenciais classe "P", que far go Jus a 11/12 (onze doze avos)
do dividendo relativo ao exercido de 1991. Esta p ro p osta contempla a
fixação do p reço da ac go em Cr$ 335,00, corres p ondente ao valor
Patrimonial da acão estimado para 30 de novembro de 1991. Rio de
Janeiro, 19 de dezembro de 1991. (a.JOSé MARIA SIQUEIRA DE BARROS -
Presidente/ SIM FREITAS DE MEDE/ROS - Conselheiro: LUIZ FERNANDO
GUINDO WELLISCH - Conselheiro: WILSON DE SOUZA - Conselheiro: CARLOS
ALBERTO PEREIRA DA ROCHA - Conselheiro; JOSé LUIZ ALQUERES -
Conselheiro; VENILTON TADINI - Conselheiro". Feita a leitura, o
Presidente submeteu o segundo item do edital à a p reciação da Assembléia
Geral. Pedindo a palavra, a re p resentante da União Federal, acionista
controladora, disse que votava p ela retirada de pauta dos itens 2, 3 e
3.1, do Edital de Convocacão, para serem deliberados em ulterior
Assembléia Geral Extraordinária a ser posteriormente convocada. Os
rep resentantes e demais acionistas p resentes concordaram c acompanharam
a voto da acionista majoritária. O Presidente fran q ueou a p alavra, ngo
havendo quem dela quizesse fazer uso. Nada mais havendo a tratar, o
Presidente deu por terminados os trabalhos e, a seguir, lavrou o
encerramento da folha 29 do Livro de Presença 2 03, ficando a sessgo
suspensa pelo tempo necessário à lavratura da p resente ata no livro
preprio, a qual vai assinada pelo Presidente, por todos os acionistas
portadores de açães ordinárias com direito de voto, e p or mim.
Secretário, dela se tirando cópia autêntica, datilo grafada, para os
fins legais (na) JOSi LUIZ ALQUéRES - Presidente; INêS MARIA SANTOS DE
Sá ARAUJO - Re preeentante da União Federal; SATURO LAZARO DA CUNHA -
Representante da Caixa Econômica Federal - CEE; RUI COUTINHO DO
NASCIMENTO - Re p resentante do BRDESPAR; RUI COUTINHO DO NASCIMENTO -
Representante do FRD; MARCO ANTONIO TORRES LENZI - Secretário.

Declaramos, na qualidade de Presidente e Secretário da
Nonag ésima Quarta Assembléia Geral Extraordinária da Em p resa, que o
texto acima é transcriç go integral e fiel da ata que consta do 49 Livro
de Atas das Assembléias Gerais da Centrais Elétricas Brasileiras
8.A.-ELETROBR4S, a fls. 153 e seguintes.

Brasília, 30 de dezembro de 1991.
JOU LUIZ ALOURES - Presidente; MARCO ANTONIO TORRES'LENZI-Secretário.
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL
Reg istro n2 5310481.6 de 27 de abril de /992.
CERTIDÃO, Certifico que por despacho do Presidente da Junta fica
arquivado e registrado sob número e data estam p ados mecanicamente.
PAULO HENRIQUE GOMEI DA CRUZ - Secretário Geral.
(Of. n9 159/92)

Ministério dos Transportes
e das Comunicações

GAIIINIME DO MINISTRO -

PORTARIA 119 104, DE 24 DE JUNHO DE 1992

Renova a permissão outorgada à RÁDIO CLUBE DE ALAGOAS LTDA.,
para explorar serviço de radiodifusão sonora em frendância modulada,
co cidade de Arapiram, Estado de Alagoas. A Remissão ora renovada ao
mente produzirá efeitos legais após deliberaçao do Congresso Nadonal7
na forma do 6 3 , do art. 223 da Constituiçao.

ELOY CORAZZA
Minsitro Interino

(Guia 09 743 - 25-6-92 - Cr$ 64.500,00)

PORTARIA 819 105, DE 24 DE 1510(0 DE 1992

- Renova a permissão outorgada à RÁDIO SOCIEDADE DE MANHUAÇU
LTDA., Posteriormente transferida a FUNDAÇÃO EXPANSÃO CULTURAL, para
explorar serviço de radiodifusão sonora em frecidencia modulada, na mi
dado de Manhuaçu, Estado de (lisas Gerais. A permissão. ora renovada co

PORTARIA N9 106, DE 24 DE JUNHO DE 1992
- Renova a permissão outorgada à RÁDIO CAPARAÓ LTDA., para ex

piorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na dela
de de Carangola, Estado de Minas Gerais. A permissão ora renovada de
mente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional7
na forma do 6 3 ,, do art. 223 da Constituição.

ELOY CORAllA
Ministro Interino

(Guia 119 744 - 25-6-92 - Cr$ 64.400,00)

PORTARIA 09 107, DE 25 DE JUNHO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICACISES,
INTERINO. no uso das atribuiçies q ue lhe confere o Artigo 07.
Parágrafo único. Inciso II. da Constituicão, reaolve:

Art. 12. Estabelecer p ara o Serviço Telefinico Público os
preços oáxioos da p articipação financeira, a eeeee p raticados pelas
concessionárias de servido p úblico de telecomunicacies, exp ressos na
relacão a seguir:

a) Cr$ 5.936.414.00 ( cinco oilhães, novecentos e trinta e
seis ai) e quatrocentos e quatorze cruzeiros ) p reço oásis° a ser
praticado peias concessionárias: TelecomonicasSes da Paraíba S/A.
Serviço de Comunica cães Teleginicas de Londrina, Centrais Telefinicas
de Ribeirão Preto. Cia. de Telefones do Brasil Central e Cia.
Telefinica Melhoramentos e Resistência.

b) Cr$ 6.596.018,00 (seis oilhães, q uinhentos e noventa e
seis .) e dezoito cruzeiros) p reso oíziso a ser p raticado pelas
concessionárias: Te/eco.unicasEes do Rio Grande do Norte S/A e
TeleceounIcacães do flato Grosso S/A.

.c) Cr$ 6.882.797,00 ( seis m • lhães, oitocentos e oitenta e
dois .1 e setecentos e noventa e sete cruzeiros) p rece máximo a ser
p raticado pelas concessionárias: Telecoounicaçães de Roraloa S/A e
Te/ecoounicacães do Piauí S/A.

d) Cr$ 7.169.584,00 ( sete .ilhães, cento e sessenta e nove
eil e quinhentos e oitenta e quatro cruzeiros) p reço máximo a ser
p raticado p elas concessionárias: Telecomunica cães do Es p írito Santo
S/A e Te/ecosonicaçães de Santa Catarina 5/A.

e) Cr$ 7.456.364,00 1 sete milhães, q uatrocentos e cinquenta
e seis mil e trezentos e sessenta e q uatro cruzeiros) prece máximo a
ser p raticado p elas concessionárias: Telecoounicacães do Acre S/A.
Teleco.unicacães de Goiás S/A, Telecoounicacies de Sergipe S/A.
Telecoounicacães de Má g oas S/A e Telecoounicaçíes do oloapá S/A.,

f) Cr$ 8.029.930.00 1 oito milhães, vinte e nove 	 • 1 e
novecentos e trinta cruzeiros) preço máximo a ser p raticado pelas
concessionárias: Telecomunicacães do Ceará S/A, Telecomunicacães do
Pará S/A. Telemounicacies do Maranhão S/A e Telecoaunicacães 'do
...zonas S/A.

g) Cr$ 8.316.717.00 (oito .i/hães, trezentos e dezesseis oil
e setecentos e dezessete cruzeiros) p reso máximo a ser p raticado pela
concessionária: Te/ecoaunicaeies de Brasília S/A.

h) Cr$ 9.463.850,00 ( nove milhães, q uatrocentos e sessenta
e tres mil e oitocentos e cin quenta cruzeiros)	 preço oáxioo a ser
p raticado p ela concessionária: Telecoounicaçães de Minas Sereis S/A.

I) Cr$ 10.037.416.00 ( dez oilhães. trinta. sete eil e
q uatrocentos e dezesseis cruzeiros) 	 preso máximo a ser praticado
p elas	 concessionárias:	 Telecoounicaçães	 do	 Paraná	 S/A	 e
TelecoaunicaeSes de Rondinia S/A.

J) Cr$ 10.324.196,00 ( dez ollhies, trezentos • vinte e
quatro mil e cento • noventa e seis cruzeiros) p reço .6xfoo a ser
praticado p elas concessionárias: Teleconunicaçies do nato Grosso do
Sul S/A e Telecomunicacães da Bebia S/A.

1) Cr$ 11.04/.159,00 ( onze oilhies, quarenta e buo oll e
cento e cinquenta e nove cruzeiros) 	 preço mámlno a ser praticado
pelas concessionárias: Teleco.unicacies de Per...bom S/A,
Telecoaunicaçães de Slio Paulo S/A. Cia. Telefônica da Borda do Caem,
Telecoaunicaçães do Rio de Janeiro 8/A e Cia. Riograndense de
Teleco.unicacies.

Art. 22. Esta Portaria entra ea vigor na data de sua
p ublicação,revogadas as dis p osiçães em contrário.

ELOY CORAZZA

PORTARIA 09 100, DE 25 DE JUNHO DE 1992

.	 O MIN/STRD DE ESTADO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICACSES,
INTERINO,	 no uso das atribuicães q ue lhe confere o Artigo 87.
Parágrafo único, Inciso II. da Constituição, considerando

- o disposto nas Portarias es. 931 e 166. de 4 de outubro de
1991 e .28 de fevereiro de 1992, res p ectivaaente, do Ministério da .
Econoria, Fazenda e P/anejaaento. resolve:

Art. /2 FiXar os valores tarifários básicos P ara o s Serviços
de Te.emeaunicaclies abaixo relacionados. lí q uidos do Im p osto relativo

mente produzirk efeitos legais apos deliberação do Congresso Nacional,
na Toma do 1 3 4 do art. 223 da Constituição.

ELOY CORAZZA
Ministro Interino

(Cuia n9 745 - 25-6-92 - Cr$ 64.400,00)



Processo 59 29107.000238/82 - Fundação Aperipé de Sergipe. TV em Ara-
caju. Autoriza o Serviço Auxiliar de Radiodifusão de Ligação para
Transmissão de Programas.

LAURO MONTEIRO SOBRAL
Delegado

(Gaia n9 . 4.960 - 20-4-92 - Cr$ 23.100,00)
(Guia n9 4.970 - 8-6-92 - Cr$ 29.784,00)

Ministério Público da União

Côo oco FfESPECIFICAÇÃO
NATUREZA

DA
DESPESA

VALOR

TOTAL 1.530.000

M/NISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
M/NISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

MANUTENÇÃO DA PROCURADO -
RIA GERAL DA REPÚBLICA 1.450.000

• 80:000

Co) 1.000,00

ANEEOI FISCAL
ACRÉSCIMO

34101.02.004.0014.2008.0004
3.4.90.37
3.4.90.93

100
100

FrCÓDIGO NATUREZA
DA

DESPESA
ESPECIFICAÇÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

MANUTENÇÃO DA PROCURADO -
RIA GERAL DA REPÚBLICA

34101.02.004.0014.2008.0004
3.4.90.39 100
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à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação dos Serviços de
Transporte interestadual e Intermunicipal e de Comunicaçães - ICES, e
das contribuiçães sociais relativas ao Pro g rama de Formação do
Patr1m8nio do Servidor Público - PASEP e ao financiamento da
Se guridade Social.

1.	 Serviços Públicos

1.1	 Telegráficos
I.1.1.	 Serviço Telex

- TBTX 	 	 Cr$	 15,201.1.2.	 Serviço de Retransmissão Automática de Mensagens
- TIO 	 	 Cr$309.092.45

1.2.	 Comunicação de Dados
Serviço de Comunicarão de Dados Comutado
- TBCD 	 	 Cr$	 292,93 .

2.	 Serviços p or Linha Dedicada

2.1.	 Telef8nitos
2.1.1.	 Serviço de Telefonia p or linha Privativa Local

TBPL 	 •	 Cr$ 24.063,182.1.2.	 Serviço de Telefonia Por Linha Privativa Intra e
Interáreas Tarifárias
- TOPO 	 Cr$ 1.270,54

2.2.	 Telegriflcos
2.2.1.	 Serviço de Tele g rafia não Comutada Local

- TTXL 	 	 Cr$	 18,882.2.2.	 Serviço de Tele grafia não Comutada Intra e
Interáreas Tarifárias

- TTXI 	 	 Cr$	 18,88

operados pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos -
COTO, para o valor de Cr$ 850,00.

Art. 29 As tarifas reajustadas na forma da presente
Portaria entrará° em vigor a partir de 10 de julho de 1992.

(Of. 09 100/92)
	 ELOY CORNMA

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
E DAS COMUNICAÇÕES EM MINAS GERAIS

PORTARIA N9 66, DE 6 DE MARÇO DE 1992

. Aprova instalação e autoriza os equipa
mentos da MULTISOm - RADIO LESTE MINEIRO LTDA- CATAGUASES/MG
Guia 09 6656 de 26/05 ./93 - CR$ 23.100,00

;Guia n9 6.656 - 5-6-92 - Cr$ 23.100,00)

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E
DAS COMUNICAÇÕES EM SERGIPE.

PORTAR/A 09 7, DE 8 DE ABRIL DE 1992

Processo n9 29114.000423/89 - Televisão Atalaia Ltda. TV em Aracaju.
Autoriza instalar estação terrena receptora de sinais de televisão re-
petidos via satélite.

LAURO MONTEIRO SÓSRAL
Delegado

2.3.	 Comunicado de Dados
2.3.1	 Serviço de Comunicado de Dados do Coautado Local

- TCDL 	 	 (Guia 09 4.969 - 20-4-92 - Cr$ 23.100,00)Cr$	 910,21	 (Guia 09 4.971 - 3-6-92 - Cr$ 29.784,00)2.3.2	 Serviço de Comunicação de Dados do Comutado
Irar& e Int ee á eee k Tarifirlas
- TCDI 	 	 Cr$	 910,21	 PORTARIA 99 6, DE 27 DE MARÇO DE 1992

2.4.	 Transporte de Sinais de Radiodifusão de Sons e Imasens
2.4.1.	 Serviço de Re p etição de Sinais de Televlsio 	 faúdio e

vídeo) via terrestre
- TETO 	 	 Cr$ 2.528,332.4.2.	 Serviço de Dep endo de Sinais de Televisão	 dudio e
V(deo) via satélite
- THAT 	 	 Cr$ 2.528.33

11.2.5.	 Serviço de Radiodifusão Sonora
TOAS 	 	 Cr$	 872,54

3.	 Serviços Púdico-Restritos

3.1.	 Serviço nível naritimo - Chamadas Dadlotelefinicas
-,Tend 	 	 Cr$ 1.292.793.2	 Service nível flaritimo - Chamadas Dadiotelesráficas
- 11111/17 	 	 Cr$	 130,14

4.	 Serviços Eventuais
- TOSE 	 	 Cr$ 2.966,87

Art. 22 Deterainar que p ara os cálculos das tarifas seja.
observados os critérios estabelecidos em Portarias específicas.

Art. 32 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
p ublicação, revosada a Portaria n. 026, de 27 de maio de 1992, deste
Ministério.

ELOY CORAllA

PORTAR/A 59 109, DE 25 DE JUNHO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICACEES,
INTERINO, no uso das atribulcães que lhe confere o Arti go 87,Pará g rafo único, Inciso 10. da Constituição, considerande

- o dis p osto na Portaria n2 836, de 5 de setembro de 0991, do
Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento,

- as Convencães p ertinentes da União Internacional deTelecomunicaçães NIT/ e da União Posta/ Universal (UPUL, resolve:

.	 Art. 12 Fixar em Cr$ 4.331.00 ( q uatro mil, trezentos e trinta
e um cruzeiros), o valor de 1 (hum) D.E.S. (Direito Es p ecial deSa q ue),	 para	 ser	 a p licado	 às	 tarifas	 dos	 serviços	 postaisInternacionais.

Art. 22 Fixar em Cr$ 1.415,00 (hum mil, quatrocentos equinze cruzeiros), o valor de 1 (hum) F.O. (Franco:Ouro) p ara sera p licado às tarifas dos serviços internacionais do telecomunicaçães.

Art. 3£ Esta Portaria entra co vi gor na data da suapublicação, revogada a Portaria n. 047, de 16 de Junho de 1992,
deste Ministério.

ELOY COBAZZA

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Procuradoria Geral da República

PORTARIA N9 340, DE 25 DE 000110 DE 199,

O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribui
pies temais e tendo em vista o disposto no 5 32, artigo 49, da Lei n2 8.211, de Si
de julho de 1991, resolve:

Promover, na forma dos anexos I e /I desta Portaria, as
alteragées do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério Péblico.Federal, pu-
blicado conforme Portaria MPU n2 159, de W de março de 1992.

10I0115E0 JUNQUE/RA ALVARENGA
Cr$ 1.000,00

FISCAL
REDUÇÃO

VALOR

ANEXO	 II

PORTARIA /451 110, DE 25 DE JUNHO DE 1992
c, Ministro de Estado dos Transportes e 	 das• Comunicações, Interino, no uso de suas atribuições resolve:

Art. 10 Ficam reajustadas as tarifas dos serviços de
Transportes Ferroviário Urbano de Passageiros na Regiào Metropolitana

1.530.000

(OF. 09 269/92)
	 TOTAL. 1.530.000



003.448/89-4
279.125/91-7
279.129/91-2
279.008/92-9
674.010/90-6
005.648/88-2

Manoel Alves Santiago
Cesiano Carlos do Realmente
Luiz Rocei de Oliveira
José Antônio de Souza Santos
Altaneu Bertolin
João José Lamarque e Ivaney Canhota de Souza

Secretaria das Sessões, em 25 de junho de 1992

VALDEVINA DE GODOS ROEPKE
Diretora da Divisão de Atas

(Of. n9 86/921

ecamsiza	
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Tribunal de Contas da União

• SECRETARIA DAS" SESSÕES
PAUTA ESPECIAL 149 48

Na forma do artigo 9 0 , 55 la e 8 . do Regimento Interno,
aprovado pela Resolução Administrativa n . 14, de 13 de dezembro de
1977, modificada pela Resolução Administrativa n. 82, de 15 de
dezembro de 1987, foram incluídos em Pauta Especial, na presente
data, para julgamento pelo Tribunal, a partir do 16 0 dia da
publicação no órgão oficial (Regimento Interno, art. 119, I, e 121)
os seguintes processos:

- Relator, Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira

Pémerq	 Nom, do Responsável

279.037/91-0	 - Eduardo de Santana Simões

- Relator, Ministro Olavo Drummond

Mim-rue	 Pomes dos Responsaveis

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

al~lialemalesamaa	 "ffieosassamatall

CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA

RESOLUÇÀO N9 11, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1991 (e)

.Cria as COFEPs - Comissões de Orientação e
Fiscalização do Exercício Profissional no
âmbito dos CRBs, define competências e ins
titui a Manual de Orientação e Fiscaliza::
ção do Exercício Profissional - MOFEP..

O CONSELHO FECERAL DE BIOLOGIA, no uso das atribuições que lhe confere o
inciso l/ do art. 10 da lei 6.684 de 03 de setembro de 1979. resolve:

Art. 15 - Os CRBs instalarão, Comissões de Orientação e Fiscalização do
Exercício Profissional - CCFEPs, que têm por atribuição assessorar o Plenário na
orientação e fiscalização do exercício das atividades de Biólogo, nc âmbito de suas
respectivas jurisdições e competências.

Parágrafo laico - São instâncias recur5015, sucessivamente:
I - O Plenário do'CREN eu
II - Plenário do CFB.
Art. 2. As COFEPs exercerão suas atividades co, conformidade com as dispo-

sições do'Manual de Orientação e Fiscalização do Exercício Profissional - MGFEP
que integra a presente Resolução.

Art. 32 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revoga
das as disposições em contrário.

MANUAL DE ORIENTAÇA0 E FISCALIZAÇAO DO EXERC/C10 PROFISSIONAL - MOFEP

1. OBJETIVO DA ORIENTAÇAO E FISCALIZAÇAO

1.1. GERAL - Assegurar o cumprimento de Leis, Decretos e Reso/uções que regulamen-
tam o exercício da profissão de Biólogo, bem como das pessoas jurídicas de direito
público e' privado cujos finalidades básicas ou de prestação de serviços estejam li-
gados à Biologia e, can Igual ênfase, garantir, no resguardo dos direitos da popula
ção, que os serviços da pessoa jurídica e do profissional sejam prestados conforme
os preceitos estabelecidos no Código de Ética do Biólogo, .

1.2. ESPECIFICOS

1.2.1. Garantir permanentemente o cumprimento dos objetivos e a prática da Ori
entaçâo e Fiscalização, tendo em vista a natureza da profissão.

1.2.2. Assegurar a melhoria permanente dos,serviços prestados pelos Biólogos.
1.2.3. Informar permanentemente aos Biólogos, às instituições de ensino, 	 de

pesquisa, de prestação de serviços à comunidade, dos direitos, deveres e a área de
.atuação profissional do Biólogo. Garantir a boa qualidade dos serviços 	 prestados
pela pessoa jurídica na área Biológica.

1.2.4. Estabelecer a identidade profissional do Biólogo, promovendo sua contínu
a avaliação.

2. ATRIBUIÇOES, ESTRUTLRA E FUNCIONAMENTO DAS COFEPs
2.1. ATRIBUIÇOES

São atribuições das COFEPs:

2.1.1. Promover contatos e reuniões, quando necessário, com profissionais, sin
dicatos, associações, entidades formadoras e empregadoras de Biólogos, visando 	 E

orientação, avaliação critica da formação e do exercício profissional e direitos e
deveres da profissão;

2.1.2. Determinar, coordenar, orientar e supervisionar, direta ou indiretamen-
te, o serviço de fiscalização;

2.1.3. Avaliar os procedimentos de fiscalização, bem como propor outros, a se-
rem submetidos à aprovação do Plenário do COR;

2.1.4. Propor e justificar, ao Plenário do CRB, o número de fiscais necessári-
os à Região;

2.1.5. Propor à Diretoria do COO os nomes dos fiscais a serem contratados, bem
como sua eventual substituição;

2.1.6. Manter contato permanente can a Assessoria Jurídica do CRS, convocando-
a, quando necessário, para as reuniões da Comissão;

2.1.7. Articular-ou com outras Comissões do CRB, quando o trabalho requerer In
formação ou apoio, ou sempre que houver solicitação das mesmas.

2.2. ESTRUTURA DAS COFEPs

2.2.1. Compete aos CRBs estruturar e manter as COFEPs conforme o estabelecido
nos respectivos Regimentos Internos.

2.2.2. Compete aos Conselhos Regionais de Biologia manter um corpo permanente de

agentes responsáveis pela fiscalização do exercício profissional dos Biólogos regis-
trados na área de sua jurisdição, subordinados asna chefia designada pelo Presiden-
te do ORO.

2.3. FUNCIONAMENTO DAS COFEPs
2.3.1. DA OR/ENTAÇAO

A ação das COFEPs deverá, primordialmente, ser dirigida a uma postura ori-
entadora do profissional e da pessoa jurídica, quanto a seus direitos, campos de ata
ação e deveres. Para tanto, deverão ser os Biólogos continuamente informados:

a) da necessidade e significado da inscrição no COR;
b) dos direitos conferidos aos diplomados em História Natural, CiênciasaLo

lógicas e Ciências - Habi/itação Biologia;
c) da competência e funções inerentes aos Biólogos;
d) da necessidade do conhecimento e da observância do Código de Etica Pro-

fissional;

e) dos direitos e obrigações do Biólogo em relação à profissão, ao CRI e à
população;

r) das determinações do CFB relativas ao exercício da profissão e à intera
ção do Biólogo com os CRBs;

g) das condições para o exercício profissional; -
h) da Importância da atuação do Conselho para a autonomia da profissão;
I) da distinção entre Conselho e demais órgãos, tais como: associações, so

ciedades, sindicatos e outros;

() da importância da orientação e fiscalização coco meio de atingir os ob-
jetivos propostos no presente Manual;

1) do papel e importância da orientação e fiscalização das atividades pro-
fissionais exercidas pelo Bió/ogo com objetivo não só de garantia de bons serviços,
como de defesa da autonomia e dignidade da profissão;

m) da necessidade de registro nos CRBs de pessoas jurídicas que desenvol-
vem atividades nas áreas do atuação do Biólogo.

2.3.2. DA FISCALIZAÇAO

2.3.2.1. Os Presidentes dos CRBs nomearão nas funções de Agentes Fiscais:
a) membros dos respectivos Conselhos Regionais;
b) delegados ou representantes dos Conselhos Regionais;
é) agentes indicados pelos delegados ou pelo Chefe do Setor de Fiscaliza-

ção do Conselho Regional;
d) Biólogos contratados; e
e) pessoas contratadas.

2.3.2.2. Os Agentes Fiscais deverão possuir Cartão de Identificação Funcional,
assinado pelo Presidente do COO, com prazo de validade assinalado;

2.3.2.3. No exercício de suas funções, o Agente Fiscal devera apresentar	 seu
Cartão de Identificação Funcional;

2.3.2.4. Compete aos Agentes Fiscais;
a) realizar vistorias e elaborar os respectivos relatórios;
b) lavrar aulas de infraçãn e
c) lavrar termos de declarações.

3. DAS INFRAÇOES
3.1. Constitui infração disciplinar:

• a) transgredir preceitos do Código de Etica Profissional;
b) exercer a profissão, quando Impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qual

quer meio, seu exercício aos não registrados ou aos leigos;
c) violar sigilo profissional, exceto o previsto no art. 6 . Inc. VII e X/V

do Código de Ética;
d) praticar, no exercício da atividade profissional, ato que a lei defina

como crime ou contravenção;
e) não cumprir no prazo assinalado, determinação, emanada de órgão ou auto

ridade do Conselho Regional, em matéria de competência deste, 203 regularmente notT
ficado;

F) deixar de pagar, pontualmente ao Conselho Regional, as contribuições a
que está obrigado;

g) feitor a qualquer dever profissional Prescrito neste Manual;
h) manter conduta incompatível com o exercício da profissão;
I) quando pessoa jurídica, exercer atividade na forma estabelecido pelas

Resoluções CFR sena devida inscrição no Conselho Regional de Biologia, na área de
sua jurisdição, ainda que inscrita em outro órgão de classe.

3.2. As Infrações disciplinares classificam-se em:
a) leves: aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância ate.

voante;
b) graves, aquelas em que for verificada uma circunstância agravante:

c) . ravíssima: aquelas em que sejam verificadas a existência de duas	 ou
mais circunstancias agravantes.

3.3. Para a imposição de penalidade e a sua gradação,levar-se-á em conta:
a) as circunstâncias atenuantes e agravantes;
b) a gravidade do fato, tendo em vista suas consequências para a natureza,

para a coletividade e para a categoria dos Biólogos;
c) os antecedentes do infrator.

3.4. São circunstâncias atenuantes:
a) a ação do infrator não ter sido fundamental pares consecução do evento;
b) falha no entendimento da norma lega/ ou do preceito do Código de Etica

Profissional;
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c) o infrator, par espontânea vontade, imediatamente procurar reparar ou
minorar as consequências do ato que lhe for imputado;

d) ter o infrator sofrido coação, a que não podia resistir, para a prática
do ato;

e) a irregularidade cometida ser pouco significativa.
3.5. São circunstâncias agravantes:

a) ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má fé;b) ter o infrator cometido a infração para obter vantagem pecuniária decor
rente da ação ou omissão contrária ao disposto na legislação vigente;

c) se, tendo conhecimento do ato ou fato irregular, o infrator deixar de
tomar as providências de sua alçada tendentes a evitá-lo ou saná-lo;

d) o infrator coagir outrem para a execução material da infração;
e) ser o Infrator reincidente.

3.6. Para os efeitos deste Manual, ficará caracterizada a reincidência específi
ca quando o infrator, após decisão definitiva co esfera administrativa do processo
que lhe houver imposto a penalidade, cometer nova infração do mesmo tipo ou permane-
cer em infração continuada. A reincidência específica torna o infrator passível de
enquadramento na penalidade máxima e a caracterização da infração como gravíssima.

4. DAS PENALIDADES
4.1. As infrações disciplinares, sem prejulzodas sanções de natureza cível ou

penal cabíveis, serão punidas, alternativa, ou cumulativamente, com penalidades de:a) advertência;
b) repreensão;
c) multa equivalente a até /O (dez) vezes o vaiar da anuidade;
d) suspensão do exercício profissional, pelo prazo de até 03 (três) anos;
e) cancelamento do registro profissional;
f) propor à Autoridade competente a cassação do alvará de funcionamento da

pessoa jurídica.
4.2. A pena de mu/ta obedece às seguintes faixas:

a) nas infrações leves, de 5 a 6 vezes o valor da anuidade do Conselho;
b) nas infrações graves, de 6,1 ao vezes o valor da anuidade do Conselho;
c) nas Infrações gravíssimas, de 8,1 a 10 vezes o valor da anuidade do Con

selho.
5. DO PROCEDIMENTO
5.1. As infrações ao Código de Etica do Biólogo serão apuradas, observados o ri

to e prazos estabelecidos em processos administrativo próprio, iniciando com qual=quer dos seguintes documentos:
a) relatório de vistoria;
b) denúncia;
c) termo de declaração; ou
d) auto de Infração.

5.2. As denúncias somente serão recebidas quando assinadas, declinada a qualifi
cação do denunciante, e acompanhadas da indicação dos elementos comprobatórios do a-
legado.

5.3. O Agente Fiscal poderá intimar profissionais Biólogos para que prestem de-
clarações acerca de suas atividades, quando estas forem objeto de FISCALIZAÇAO.

5.4. O auto de infração será lavrado pelo Agente Fiscal que houver constatado
a infração, em 3 (três) vias, destinando-se a primeira via ao infrator, a segunda ao
serviço de fiscalização do CRB, para instruir o respectivo processo e a terceira se-
rá arquivada no prontuário do infrator.

5.5. O auto de infração deve conter:
a) nome, domicílio e residência do infrator, bem como os demais elementos

necessários a sua identificação e qualificação:
b) local, data e hora da constatação da infração;
c) descrição da infração e menção do dispositivo legal transgredido;
d) a penalidade a que está sujeito . ° infrator e o respectivo preceito le-

gal que a prevê;
e) assinatura do Agente Fiscal;
f)jorazo para apresentação de defesa.

5.6. As omissões e/ou incorreções na lavratura do auto de infração não acarreta-
rão nulidade do mesmo, desde que constem, co processo, os elementos necessários à de-
terminação da infração e do infrator.

5.7. Ao infrator será dada ciência da lavratura do auto da Infração:
a) pessoalmente;
b) por via postal com aviso de recebimento; ou
c) por edital, se estiver em local incerto ou não sabido.

5.8. Se oinfrator forciatifloscb pessoalmente e recusar-se e exarar sua ciência,
o Agente Fiscal fará constar o ocorrido, colhendo assinatura de duas testemunhas.

5.9. Caso não seja possível adotar o procedimento previsto no subitem anterior
ou na pusêncla do infrator, o auto de infração será encaminhado por via postal com a-viso de recebimento.

5.10. o edital será publicado uma única vez na Imprensa Oficial ou em outro jor-
nal de grande circulação naRegião e afixado na sede do COO, e nas Delegacias conshie
rendo-se efetivada a cientificação 5 (cinco) dias após a publicação.

5.11. O autuado deverá regularizar sua situação perante o COO ou apresentar dure
se escrita no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência do auto de infração.

5.12. A regularização da situação do autuado perante o COO, no prazo estabeleci-
do, determinará o arquivamento do processo pela Coordenador da COFEP "ad referendum"
do Plenário do COO.

5.13. Apresentada a defesa, antes do julgamento do auto de infração, o Agente
Fiscal deverá manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias.

' 5.14. Encerrado o prazo para apresentação de defesa, o Chefe do Serviço de Fisco
/ização deverá instruir o processo com as informações relativas aos antecedentes dã
infrator e encaminhá-lo ao Coordenador da COFEP, para que o mesmo, caso necessário,de
termine diligência.

5.15. Cumpridas as diligências determinadas, o Coordenador da COFIO distribuirá
o processo a un membro da Comissão, que apresentará relatório escrito ao Plenário do
CRB, que julgará o auto de infração.

5.16. A decisão, assinada pelo Presidente do COO, será comunicaria ao autuado, na
forma do Item 5.7.

5.17. Se a infração apurada constituir crime ou contravenção penal, o Presidente
do COO comunicará a fato ao Ministério Público.

5.18. Após o trânsito co julgado na decisão que torna exigível a mu/ta Imposta
esta será escrita em livro próprio e o autuado será notificado para que efetue o paga
mento em 15 (quinze) dias.

5.19. Findo o prazo sem pagamento da multa, esta será cobrada judicialmente.
5.20. Efetuado o pagamento, judicial ou extra-judicialmente, far-se-á anotação àmargem da inscrição da multa em livro próprio.
5.21. As penas de advertência, repreensão e multa serão comunicadas pela instân-

cia própria, em ofício reservado, não se fazendo constar dos assentamentos do profis-
sional punido, a não ser em caso de reincidência.

5.22. A suspensão por falta de pagamento de anuidade, taxas ou multas só cessará
com a satisfação de dívida, podendo ser cancelado o registro profissional se, após de

—corridos 3 (três) anos, não for o débito resgatado.

6. DOS RECURSOS
6.1. Da Imposição de qualquer penalidade caberá recurso, com efeito suspensivo,!

Instância Imediatamente superior:
a) voluntário, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência da decisão;b) "eu-oficio", no prazo de 30 (trinta) dias a contar da decisão, nas hipó-

teses de suspensão ou cancelamento de registro.
6.2. As instâncias recorridas poderão reconsiderar suas próprias decisões.
6.3. O julgamento pelo Plenário do CFB, for-se-á de acordo com o estabelecido no

seu Regimento interno.
6 4 A decisão do Plenário do CFB é irrecorrível.
6.5. Após julgado, o processo retornará ao CRB de origem, para cientificação do

autuado da decisão da instância superior na forma do subltem 5.7.

JORGE PEREIRA FERREIRA DA SILVA
Presidente

( ) Republicada por ter saído com incor.reção, do original, no D.O: de20-11-91, pãg. 26.299.

RESoLtlçÃO N9 5, DE 19 DE JUNHO DE 1992

"Dispõe sobre o pedido de licença e
cancelamento de registro de pessoa
física e judo:ice perante os Canse
lhos Regionais de Biologia e dá
tras providências".

O CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA, no uso de suas atribuições legais, previs-
tas na Lei 6.684 de 03 de setembro de 1979, no Decreto 88.438 de 28 de junho de 1983
e no seu Regimento interno,

Considerando a necessidade de disciplinar os pedidos de licença e cancela-
mento de registro perante os Conselhos Regionais de Blologia;resolve:

Art. 10 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, devidamente registrada, po-
derá requerer, perante o seu respectivo Conselho Regional, a licença ou o cancelamen
to de seu registro profissional.

12 - A licença e o cancelamento de registro profissional s6 serão conce-
didos para o profissional que estiver em dia com todas as suas obrigações e não ti-
ver em andamento nenhum processo ético ou disciplinar.

Art. 20 - O pedido de licença ou de cancelamento de registro deverá ser en
caminhado ao Presidente do Conselho Regional, através de requerimento devidamentepu3
tocolado no qual constem:

I - qualificação do interessado, com o nome, nacionalidade, estado civil,
profissão, número de inscrição no Conselho Regional de Biologia e endereço;

II - exposição de motivos para a licença ou para o cancelamento;
III - pedido claro e assinatura com firma reconhecida, ou atestado pela Se

°reteria do Conselho..
§ 1 . - O Requerimento deverá vir acompanhado do original da carteira e da

cédula de identidade profissional ds Biólogo, no caso das pessoas físicas e de origi
nal do certificado de registro no caso das pessoas jurídicas.

Art. 32 - O pedido de licença deverá ser por prazo determinado, sendo fa-
cultada o sua renovação.

Art. 42 - O profissional licenciado poderá solicitar o cancelamento de sua
licença a qualquer momento, através de requerimento nos mesmos moldes do pedido de
registro, sendo dispensada a juntada de nova documentação.

Art. 52 - O pedido de cancelamento é definitivo. Caso o interessado guelra
se inscrever novamente, deverá apresentar novo pedido de registro profissional,owd,
se aprovado, implicará na manutenção do número anterior.

Art. 62 - O pedido de licença ou de cancelamento de registro deverá ser
distribuido imediatamente a um Relatar e ser submetido à Plenária na primeira reuni-
ão que se realizar após o protocolo do pedido.

9 1 . - O pedido suspende, no ato de seu protocolo, os direitos e deveres
do profissional requerente.

§ 20 - Em caso de indeferimento do pedido, caberá recurso ao Conselho Fede
rol, sendo facultada, no recurso, a juntada de novos documentos.

Art. 72 - No ato do protocolo do requerimento de cancelamento de registro
profissional deverá ser paga uma taxa equina/ente a 10% (dez por cento) da anuidade
em vigor.

Parágrafo laico - O pedido de licença é isento de taxa.
Art. 82 - O profissional ou empresa que estiver em licença ou com a inseri

pão cancelada e exercer qualquer atividade inerente à profissão de Biólogo deverá pW
gar una multa equivalente a 10 (dez) anuidades da respectiva categoria, pelo exerci:
cio ilegal da profissão, além de estar sujeito à aplicação das demais penas previs-
tas para o exercício ilegal da profissão no Manual de Orientação e Fiscalização Pro-
fissional (MOFEP).

§ 1. - A multa prevista no caput deste artigo deverá ser paga co prazo de
10 (dez) dias da autuação pela fiscalização.

§ 22 - Se o notificado quiser apresentar defesa ou recurso, deverá compro-
var o recolhimento da multa, em conta poupança especial, em nome do respectivo Canse
lho Regional. No caso de procedência de sua defesa ou recurso, lhe será devolvido -o-valor com a correção que vier a ser paga pela respectiva conta.

Art. 92 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga
as disposições em contrário.

JORGE PEREIRA FERREIRA DA SILVA
Presidente

(Ofs. n9s 53 e 85/921

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
ACORDAOS

RECURSO EM PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL CEM NO 43/90 - ORIGEM. CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE .conts. Os membros do Pleno do
Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho Federal de Medicina,
reunidos em sessão realizada em 11 de junho de 1992, referente ao
julgamento do Processo Etico-Profissional CFM nO 43/90, ACORDARAM, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso interposto pelo
Apelante, mantendo a decisão do Conselho qiegionai de Medicina do Estado
de Goiãs, que lhe aplicou a pena de "Cassação do Exercício
Profissional", prevista na letra "e", do artigo 22 da Lei 3.268/57, por
infracão aos artigos 20, 49, 29, 31, 32 e 61 do Código de Etica Médica.
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'Programa 1 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 : 3490.30 - 600.000
Para	 1 3490.36 - 100.000

3490.31 - 500.000

CR$ /.007/.00

(Of. n9 295/92)

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

Diretoria-Geral
:C Região
DESPACHOS

PROCESSO N9 140/92-CPL
ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação para renovação anual de AssinatU
raso Boletim DOS; Guia IOD de Imposto de Renda; informativo Dinâmico
Guia de	 - Procedimentos legais; Orientador Trabalhista.
FAVORECIDO: 101 INFORMAÇÕES OBJETIVAS PUBLICAÇÕES JURÍDICAS LTDA.
Acolho a justificativa de inegigibilidade de licitação tendo em vista
a ocorrência de inviabilidade jurídica de competição, vez que a empro-
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RECURSO EM PROCESSO ÉTICO-PROFISSIONAL CEM NO 37/90 - ORIGEM: CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Os membros da 20
amara do Tribunal Superior de Ética Médica do Conselho Federal de
Medicina, reunidos em sessão realizada em 11 de junho de 1992,
referente ao julgamento do Processo Ético-Profissional CFM nO 37/90,
ACORDARAM, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso
interposto pelo Apelante, mantendo a decisão do Conselho Regional de
Medicina do Estado do Rio Grande do Sul, que lhe aplicou a pena do
"Censura Confidencial em Aviso Reservado . prevista na letra . b. do
artigo 22 da Lei 3.268/57, per infração aos artigos 80 5 10 do Código
de Ética Médica e Princípio XI e artigos 33 e 42 do Código Brasileiro
de Deontologia Médica, correspondentes aos artigos 19 e 76 do atual
Código de Ética Médica.

(Of. n9 1.028/92)

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Presidência

ATO N9 852, DE 22 DE JUNHO DE 1992

(1 MINISTRO-PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso
de sues atribuiçóes e tendo em vista o disposto no 1 2 0 , do art. 49,
da Lei n . 0.211, de 22 de julho de 1991, resolve:

Proceder às seguintes alterações no Quadro de Detalhamento de
Deapesas publicado no Diário Oficial da União Seção I, de 10/83/92, das
Unidades da Justiça do Trabn/ho, abaixo discriminadas:

sa a sei contratada detém a exclLsividade do. edição e comercializaçãç
do objeto adquirido.

iARA PRADO FERNANDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da jusp,ificativa e parece-
res, tendo em vista o atendimento dos requisitos legâis.

ROBERTO EDUARDO
(Of. 09 58/92)	 Diretor-Geral

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
Presidência
Ia! Reeião

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 23 de junho de 1992

Processo: TRT n , 8.207/92
Objeto: Aquisição de quatro terminais telefônicos nóo residenciais.
Fundamento: Art. 22 - inciso 910 c/c nrt. 24 do Decreto-Lein . 2300/86
Fornecedor: Telebrasilia - , -lecomu n( ^nções de Braailla - s/A
Valor: Cr$ 12.800.000,00 (d gze milhões e oitocNntos mil cruzeiros)
Justificativa: Concessionário de serviço público-Brasília-23.06.92

Vistos,
De acordo.
Ratifico a situação de dispensa de licitação, nos termos

da manifestação da Diretoria Geral. Publique-se, na forma da legisla
o em vigor.

Juiz LIBAN/0 CARDOSO
(Of. n9 108/92)

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

Presidência

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 24 de junho de 1992

Revogo o resultado da Tomada de Preços n . 07/92, por interesse públi
co, (P.A. n . 154)5/91), nos termos do artigo 39 do Decreto-Lei 2.300 I-
86.

JOÁO CARNEIRO DE ILHOA
Em exercício .

(Of. n9 2.323/92)

Diretoria-Geral
DESPACHO DO DIRETOR

Em 17 de junho de 1992

À vista da revogação da Tomada de Preços n o 07/92, (P.A. n . 15415/
91), bem como da instrução, ratifico o reconhecimento da dispensa de
licitagão, a que se refere o artigo 22, inciso VI do Decreto-Lei 2.300/
86. Em consequencia autorizo a emissão de Note de Empenho, em favor da
empresa Mlnasgás-Distribuidora dc Gás Combustivel.,

ADELARDO FROTA E CYSNE FILHO

(Of. ne 2.324/92 )

ÍNDICE DE NORMAS

LEMBLATivo

.1.01 ORDINÁRIA 6.436, 25-06-92

	

	  8.153
ExEcuTIvo

-DECRETO sal 1011010, 23-06-92

	

	  0.153
PREAMENMA DÁ REPUBLIDA

AMAREM 240, 25-06-92 	
AIENSACEN 241, 25-06-92
-REMOEM 242, 25-06-92
JIM/MN 243, 25-0642

-PORTARIA 6, 25-0s-92

	

	  8.155
SECRETARIA DE CIENCIA E TEoloccolA

-PORTARIA 372, 24-06-92

	

	  8.155
sccRETÁRIÁ Do Ruo AMIME

.EoRTAMA 6T-N, I000/00E01, 254042 	

.5050000*08-e,MA/IMPRESI, 25-05-92 	  UN

.?0019315 694l, IBMAPPRESI, 25-06-92 	  8.116
-PORTARIA 7041, 131.110/11051, 25-0642 	

 :..1U.roRTARIA 71-N, 115.80/19Esl, 25-06-92

	

	

110015TERIOOÁRUCTICA

.00015010, 5100-1/007, 24-06-92 	  8.158

.0E0IA00, SPP/OPRE, 25-06-92

.DESTA00, MOCJ/DRE, 24-06-92 	 	 :..1U

.P001000022*, 59002, 040542 	
0.1.PORTÁRIÁ, 264, TAG, 25-06-92 	 	 1;

-PORTAM 1.857, 06002/000, 23-06-92

	

	  0.11)
NINISTERIO DA Nal.

.OMPACNO, [CCM/PRESS, 24-09-92 	 	 8.159

R/RIMEM° 00 EXERCITO

.9*502900, 151/400, 23-06-92 	  9.162

.00*99906 342, 917, 92 .00-97 	  0.100
NINEDTmlo 500 RELAcoEs ERTERfoRES

.0051500, 711100, 29-04-92 	  8.161
NINISTERM OA EDUCÁCM

.0E016C60, 0E1, 2446-92 	

.020,010, ETESP, 24-06-92 	
 5.162

.DESPÁCNo, PRN, 22-86-92 	

.1051000, Mexei, 25-06-92 	  r1.76'22. .DESPACNO, 5,1, 25-06-92 	 	 8.161

.DEBTACNo, UM, 21-06-92 	
.foRTARIA 282, RENETE, 14-05-92 	  ri".1g
_morosos 5113, UME, 24-06-92 	  8.192
-PORTARIA 794, 5O1, 25-06-92 	
. pORTARIA 975, 01, 25-06-92 	  112

NINISTERICI OA AERDRALITETA

AMAM, DIRINI, 23 .86-92 	  8.163
.5E91A00, Vi-SOAR, 2546-92 	
. poRTARIA 474,91, 294042 	

DINIBTER10 DA SauDE

AMPACED, 0092m41646-92 	  8A63
A08M010,0100114 1046-92 	  8164
8E0A010, 000000*, 17-06-92 	  PIAU
mgAge, (metutzi .as-n 	  (tio
, um690,009g60,23.0642 	  9.105
ânuos. INAMPU0195,25.05-92 	  5.193
~RIAM, *001/06009, 25-06-92 	  8A63

mmsmvwenv, num.

:%1:220: '.1%/ rON 	  r165
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ALTERACAO
QUADRO DE DETALHAMOTO DA DESPESA

.ATO DECLARAREM/O A, SFM/DIEF, 25-06-92 	

.ATO DECLARATORIO 2.040, CG, 24-06-92 	

.06402610, BACO, 25-06-92 	

.CARTA CIRCULAR 2.251, UDEN, 23-05-92 	

.CIRCULAR 204, 52E/DECER, 24-06-92 	

.DESPIDO, MIEN, 19-06-92 	
A/ESPADO, 011, 2246-92 	
-DESPACHO, GM, 2446-52 	
ACENA DE °EDUCA° 6, SFM/DTD, 25-06-92 	
-PAUTA, 200/10, 2546-92 	
SALTA, 210/20, 25-05-92 	

JORRARIA 15, SNE/DECET, 25-06-92 	
JORRARIA 37, SUSEP/DECON, 17-06-9 	
.PORTARIA 39, SUSG/DECON, 17-06-92 	
' PORTARIA 41, SUSEP/DECN, 17-06-92 	
.PORTARIA 45, SUSEP/DECON, 19-06-92 	
AGRARIA 450, GM, 25-05-92 	
AGRARIA 491, GPI, 25-06-92 	
.PORTARIA 492, G, 25-0542	
P0692216 493, DM, 25-06-92 	

.PORTARRA 494, GD, 25-06-92 	
-PORTARIA 495, DM, 25-05-92 	
.PORTARIA 496, AI, 25-116-52 	
JORTAR/A 457, 18, 2346-92 	

MINUTEM DA AGRICULTURA E
RECORDA AGRARIA

ARESPACNO, DFARA/DF, 25-11-91 	
.DESPACMD, OCUPA, 15-05-90 	
.DESPACHO, 56, 3-06-92 	
.DESPACHO, DFARAFDF, 24-0642 	
-PLEITOS., SNAD/DNDV, 25-06-92 	
' PORTARIA 31, SAG, 2545-92 	

MINUTE. DOS TRANSPORTES
E DAS CONLINICACOES

AGITARIA 6, ONTC/SE, 27-03-92 	
-PORTARIA 7, ONTD/SE, 0744-92 	
JORRARIA 66, DITO/LIA, 064302 	  0.183
-PORTARIA 104, 01, 24-06-92 	
.PORTARIA 105, GPI, 24-06-92 	 	 8.192
.PORTARIA 106, GPI, 24-06-92 	  8.192
.PORTARIA 107, GM, 25-06-92 	

 61;2'-PORTARIA 108, GD, 25-06-92

 25.00-92 	  0.193
..r0:1,122 1%; :1'1: 26-06-92 	  0.103

MINISTERIO MILICO DA UNIA°

-PORTARIA 340, 595/POR, 25-05-92 	  8.193

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIA°

91010 45, IS, 2545-92 	    8.194

.DESPAGJ, 0111, 25-06-92 	  8.195

	

8.190	 .5E010610, CM, 25-05-92 	  15.195

	

8.190	 -AFROUXAR 5, COE, 19-06-92 	  8.195
.0110111000 11, DiD, 19-11-91 	

	
8./94

TRIBGAL SUPERIOR DO TRABALHO

81%
8.190
8.190

8.191

8.191
ELIDI
8.191

MINISTERIO DO TRAGA.
E DA AMINISTRACAO

.J,SN;172 • 2%';, 1:;` 9

	

,";52-06.2 	
MINISTERIO DA PREVIDENCIA SOCIAL

	

.DESPACM, I045/11110, 23-06-92 	

MINISTERIO DE MINO E ENERGIA

	

.ATA 94, ELETRCGRAS, 30-12-91 	

	

-PORTARIA 195, MOFE, 24-06-92 	

	

-OUGO 251, IMALE/CC, 24-06-52 	

.892 0/A, P1E51, 22-06-92 	

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

-DESPACHO, 35/DG, 25-06-92 	

TRIBUNAL REGICNAL DO ROBALO

-DESPACHO, 10R/PRESI, 23-05-92 	

TRIBUNAL DE JUSTEG DO DESTRUO FEDERAL
E DO TERNITDRIOS

.DDIP800, 60, 17-00-92 	

8.196

8.196

8.196

::194

- AFASTANDO° DO PAIS
PRESIDENTE DA REPUBLICA
.111918205 242, 26-06-9250 	

PRESIDENTE DA RENDOU
.11ENSAGE6 241, 2546-92 PR 	

011115E DE VALORES TRIMESTRAIS
COTACOES ESTABELECIDAS PELO DECRETO RR 475 DE 13/03/92
.5015010 506 MORO, 25-05-92 EXE 	

ÍNDICE POR ASSUNTO
INOIGIBILIDADE DE LICITADO

PRN - PONTOS MEC. HOSP. LTDA.

	

8.155	 .DESPADO, 25-06-92 MEC FUB/HUB 	

CESSO DE TERRENO

	

8.155	 REGIME DE AIDRAMENTO
DEPARTAMENTO DO PATRIPIONIO DA UNIA°.
CORIANNIA COCAS DO RIO DE JANEIRO.

.PORTAREA 496, 346-92 6101 45 	
8.153

8.162

8.165

8.165

8.193

8.165

8.165

- /LIDOU
REGISTO. DE EMISSA0 DE NOTAS PRMISSORIAS COMERCIAIS

JORRARIA 490, 25-06-92 DEEP GR 	  8.164

- ALTERADA°
QUADRO DE DETALMANENTO DA DESPESA
-MIRARIA 340, 25-0602 RIU 695/POR 	  8.193

QUADRO DE DETALHAM/1TO DA DESPESA
INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGEA, 60001170000 E DUALIDADE INDUSTRIAL.

JORRARIA 284, 3-09-9259 SOA 	  8.157

GRADE CURRICULAR
CURSO DE REGRIDO DE METALURGIA - 6019500

ESCOIA RTECNICA FEDERAL DE OURO PRETO -
-PORTARIA 282, 14-05-92 NEC.SEMETE 	  8.161

ESTATUTO SOCIAL
BRASZL-CIA DE SEGUROS GERAIS.

.PORTARIA 41, 17-06-92 11696 SUSEP/DECON 	 	 8.188

I ESTATUTO SORAL
CONPANNIA DE SEGUROS DA BANIA.

.PORTARIA 39, 17-06-92 DEEP 5USEP/DEC.1 	

QUADRO DE DETALRIAMENTO DA DESPESA
AUTORIZADO

GABINETE DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA.
JORRARIA 6, 25-05-92 TAPE 	  0.155

OIADRO DE DETALHAREM° DA DESPESA
TRIBUNAL REGIONAL CO 90000010/125.

010052, 22-06-92 TST PAESI 	  8.196

ESTAMO SOCIAL
INUMO, SEGUROS S/A.

P0699516 45, 19-00.925619 SUGEP/DECOR 	  5.183

ESTATUTO SOCIAL
100I900E5 SEGUROS S/A.

.PORTARIA 37, 17-06-92 NOP SUSEP/COON 	  8.187

- APROVADO
PROJETO 890110
USINA MIDRELEIRICA

.PORTARIA 195, 24-06-92 ME DIMEE 	

INSTRUO/ES PARA INDICADA° DE OFICIAIS
ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA.

,PORTARIA 342, 01-06-92 NO GR 	

- ASSEMBLEIA GERAL laTRAORDINARIA
-ATA 94, 30-12-91	 ELETRCORAS 	

ATAD-505P109/20 MRS 39093227/623227/92
SESSO ORDINARIA

ROORTO MARQUES DE GAMO DIAS, E OUTROS.
.011 3.220, 05-06-92 IIEFP 160/21 	

ATAS-RETO 161/39 ORO 15156 1522/91
SESSA0 GDIRARIA

COOPERATIVA ADULOU TUPANCIROA LIDA, E OUTROS.
.ATA 1.515, 1946-91 11019 110/30 	

AUTGIRACAO
CESSO GRATUITA DE INOVEL

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO DA MIO.
JORRARIA 495, 25-06-92 DEO 011 	

TRANSFERENCIA PARA MANUTENCAO
CURSO DE ENGENHARIA INDUSTRIAL
IODOU DE DINDMINAGO
SOCIEDADE FOICACIGAL UNIA° E TE(III(A

JORRARIA 794, 25-06-92 P0116 	

GORRETE DA PRESIDEM/A DA
P0622010 6, 25-06-92 SDPR  REPUBLICA.

CESSO GRATUITA DE IMMO
DEPANTAMENTO DO MATRIMONIO DA UKAO.
FUNDADO NACO:NAL DO INOVO - FUMAI.
IGICIPIO DO RIO DE AMIEIRO.

.PORTAREA 497, 25-0642 DEEP DM	

INSTALACAO DE EQUIPAMENTOS
MULTE. - RADIO LESTE MINEIRO LTDA.

AGRARIA 66, 06-03-92 NT1 2511/AI 	

CESSA° GRATUITA DE IMOVEL
DEPARTAMENTO CO PATRIONIO DA UNIAD.

ANATARIA 494, 25-06-92 DEEP IR 	

REGIME DE AFORANGTO
CESSA° DE TERRENO

MUDICIPIO DE PRESIDENTE FIGUEIRECO -60.
-PORTARIA 493, 25-06-92 RIS? GD 	

AUTGITACAO PARA JUNCOMMENTO - E OUFROS
DESPACHOS-DEEP/RALEM

COOPERATIVA DE 1100119 E 00E0110 MUTUO DOS FUNCIONÁRIOS IA GRUPO PLARCENTER LEOA, E
OGROS.

.DESPACIO, 19-06-92 MEFP BACO 	  15.187

- MONCO PATAINNIIAL
-MANCO, 25-06-92 DIEFP DAGEN 	  8.186

- CANCELAMENTO
REDONDO DE CRIADOR.°

PEDRO IAS CAMPOS.
.PORTARIA 71-N, 25-06-92 SEDA IBANVPRES 	  8.159

8.155

8.187

- CARROS CGC
PRORROGADA° DE PURO

.910 DECLARATORIO 4, 2546-92 5119160/6109 	

- CESSO DE TERRENO
REMO DE AFORAMENTO
ALITORIRACAD

DEPARTAMENTO DO MATRIMONIO DA UNII.O.
CONPAGIA DOGS DO RIO DE JANEIRO.

.PORTARIA 496, 25-06-92 DER GH 	

AUTORILACACI
REGIRE DE AFORAMENTO

MUNICIPID DE PRESIDGRE FIGUEIREDO -
.PORITARIA 493, 2506-92 OEN GM 	  8.165

- CESSO GRATUITA DE IMOVEL
AUTORIOCAD

DEPARTAMENTO DO PATRIMOMID OA UNIAD.
-PORTARIA 495, 25-06-92 ORM GR 	  8.165

AUTORIZADA()
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO DA UNIAO.
FUNINICAO NAC/ONAL DO 11010 - ORAI.
MUNICIO° DO RIO DE JANEIRO.

JORRARIA 497, 2545-92 POP GH 	  8.165

8.100

8.191

8.166

8.165

8,161

- CAPTADA° DE RECURSOS
SOCIEDADES ANDNIMÁS PRODUTORAS DE BENS E SERVIDOS DE INFORMÁTICA.

' PORTARIA 372, 24-05-92 OCR 	

- 00510110 11 TITULOS E VALORES MOGILIARIOS
0/9090416 FOUITIES FUND LTD.

8.191	 ARO DECLARATORIO 2.040, 26-06429159
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A6001001M	 ÁLTERACAO
DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO 00 50000.	 HANAOVER SEGUROS 0/8.

-PORTAM 494, 25-06-92 5011 G11	  8.165	 .PORTARIA 37, 57-56-92/1515 SUSEP/DECON 	

- CLASSIFICADA() DE TRAELER E fILNE	 - EXISTENCI“E 'OUNPING.
PORTARIAS-MJ SMOCJ/DCI NRS 1657 A 1890/92	 . EXPORTAM

-PORTARIA 1.857, 23 .06-920/ SMDCJ/DC/ 	  8.157'	 . .CIRCULAR 204, 24-06-921101. SME/DELFX 	

EXPRESSO PARA O INFERNO, E OUTROS.	 FOSFATO 5100DAMCNIO - MAP DA RUSSIA

- CONISSAO DE ORIENTACAO E FISCALIZADA,/ DO EXERCEM PROFISSIONAL 	 - EXPORTACAO
/ANUAL DE ORIENTACAD E NSCALILOCAO DO EXERCICIO PRO5ISSIOMA0 	 f0S5ATO MOMOANONIO - MAP DA RUSSIA

.RESOLUCAO 11, 19-11-91 15E70 CfB 	  8.194	 EXIMEM DE .DUMPING'

- CONCURSO PUBLICO	 -CIRCULAR 204, 24-0492 8012 SNE/DECEX 	

HOMOLCGACAO
SUMA MA VARGAS, E CZITPOS.

.PORTARIA 553, 24-06-92 MEC 11545 	  8.162	 . '=N;gror:IL,-,„t:
EXPORTADA°

- CONTA UNICA DO TESOURO NACIONAL
PROCEDIMENTOS DE REGISTRO	 .01/OCULAR 204, 24-06-92 51151 SNE/DECEX 	

1521111ENTACAO DE RECURSOS
MORNA DE EXE<UCAO 6, 25-06-92 /2515 5551/6114 	  8.182	 - GRAOF CURRICULAR

CURSO DE TECER° DE METALURGIA - E OUTROS- CURSO DE APERFEICOAMENTO DE SERGENTOS 	 ALTERACAO
NUMERO OE VAGAS

.PORTÁRIA 474, 25-06-92 NAER GE 	  8.162	
C000C5J1:RETO -

- CURSO DE ENGENHARIA INOUSTRIAL
NUDAMCA DE DENOMINACAO 	 - HONOLCOACAO
SOCIEDADE EDUCACIONAL UNIA° E TECNICA	 CONCURSO PUEM°
AUTORIZADA°	

SUZANA LINA VARGAS, E OUTROS.
TRANSFERE/CEA PARA MAINUTENCAO	 -PORTARIA 583, 24-06-92 MEC 0148 	.105180I8 794, 25-06-92 MEC GE 	  8.161

- HOMOLOGAM DE PARECERES DO CEE
- CURSO DE TECNICO DE METALURGIA - OUTROS

ALTERADA°	 .0E08A5H0, 25-06-92 MEC GM 	
 8.161

GRADE CURRICULAX
ESCOLA TECNICA FEDERAL 06 000 PRETO - MG. 	 - IMPORTACAO E EXPORTACAO

-PORTARIA 282, 14-05-92 MEC SEMETE 	  8.161	 SUSPENSA°

REPUBLICA FEDERAL DA 1140S0AVIA - SERVIA E MONTENEGRO.- CURSO UNIVERSITÁRIO DE GRADUACAO M RECURSOS INSUFICIENTES
1/ST101010/A01U	 .PORTARIA 15, 23-05-92 NEFP SNE/OECEX 	

5R500A101 DE 1505010 504008000 	 - IND/CE DE SALMO KNINAL HEM
.LEI ORDINÁRIA 8.436, 25-06-92 LEG 	  8.153	 VARIACAO

-PORTARIA 491, 2506-92 MEEP 	

• DESPACHOS-HEE/MACEM
AVTORIXACAO PAXÁ FUNCIONAMENTO - E OUTROS	

- 1121ráG2,101.1, gADE OF LICITACAO

COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS FUNCIONARIOS DO GRUPO PLATCENTER LEDA, E 	 /MN - PRODUTOS MEC. HOSP. LTDA.OUTROS.	
-DESPACHO, 2505-92 MEC 500/1100 	.DESEAM, 19-06-92 NEFP BACEN 	  8.187

RATIFICACAO

-4209801705-112 SMOCJ/DPE 	 ,R,r;gMICOES DE MATERIAL CIENTIFICO LTDA.

PERMANENCIÁ DE ESTRANGEIRO
PRORROGACAO DE PRAZO
REGISTRO PEOVISORIO

MARY PIERRE SANAM, E OUTROS.	
09970 -54441140MAQUINAS E SERV/DOS LEDA, E OUTROS.-DESPACHO, 24-06-92 MI 50I101/07E 	  0.158	 -DESPACHO, 25404-92 IIRE.5UNAG 	

DESPACHOS-115/510CM
RATIFIQUE

ROBERT MN LEDA, E OUTROS
.0E00A090 23-06-92 110 5100012 	

RATIFECADA0
VATELIERSOVEIS LTDA.

-DESPACHO, 21-06-92000/8 SE 	

RATIFICACAO
MATEL - TECNOLOGIA DE TELEINFORMATICA S/A - NATC.

.DESPACHO, 24-00. 02500 E05015 	

RATIFICACAO
ESCOLA NOSSA 554000A D'ASSUMPCAO - SOCIEDADE CIVIL LTDA.

-DESPACHO, 23-06-92/150 010/41101 	

RATIFICACAO

.000PI000,.20.06.92 08 084/108/0/10* 	

RATIFICACAO
LASERCOR REPRODUCOES GRAFECAS E EDITORA 1109.

	

8.162
	 -DESPACHO, 18-05-90 NARA EMERAPA 	

RECONNEMENTO
0010A - E4E1R05428 DIGITAL S/A.

	

8./59
	 .DESPACNO, 25-06-92 MAER DIRINT 	

RATIFICAM
C.H.L. COMERCIO hOSPITAIAR LTOA.

	

8.164
	 -DESPACHO, 1406-92 ME 590002 	

0ESPA0/00210/8I04E40

	

8.162	 000000 BRASIL ENDUSTRIA E COMERCIO LEDA, 000551.
RATIFICACÁO

.0001000, 16-06-92 ES 510104 	

RATIFICADA°

	

8.190
	

CONSUlTEM - CONSULTORIA E TREINAMENTO EMPRESARIAL LTDA.
.DESPACHO, 23-0492 MAS 1900/5010 	

RATIFICOU°
10B - INFORMADOES OBJETIVAS PUBLIMOES JURIDICAS LTDA.

-DESPACHO, 25-06-92 TRF 30/DG 	

	

8.196	 - INSTAIACAO

ESTACA° TERRENA RECEPTORA DE SINAIS DE TV
-PORTARIA 7, 07-04-92 5110 01110/90 	  8.193

- INSTALACAO DE FOUPAMENTOS
AUTORILICAO

nuu/sal - RA010 LESTE MINEIRO LTDA.
-PORTARIA 66, 05-03-52 1100 IHITC/NG 	  8.193

- INSTITUCIONALIZA
PROGRAM DE CREDITO EDUCATIVO
CURSO UNIVERSITÁRIO DE GRAIMIACAO COM RECURSOS INSUFECIENTES

	

8.153	 .LEI ORDIMARIA 3.436, 25415-92 LOS 	  8.153

- INSTRUCOES 50IL1 INDICACAO DE OFICIAIS
APROVÁCAO

ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA.

	

8.155	 .PORTARIA 342, 01-06-92 88* 6/1 	  5.160

8.193

- JULGAMENTO
EDUARDO DE SANTANA SIMOES, E OUTROS.

-PAUTA 48, 25-0492 10.1	 0.194

0.187

8.186

8.186

8.186

8.161

8.162

RETIFICACAO
*40000892 00000000 PTLE, E NITROS.

.5059000, 24-06-92 NJ 21001/052 	

- DESPAOPS-NRE/FUNAG
WIFICACAO
INEXIGIEIL/DADE DE LICITACAO

- MACAIIMAS ESERVIcOS LTDA, E:OUTROS.
.DESPACHO, 29.04-921105 5/0I44 	

- DESPAMS-115/FIOCRUZ
RATIFECACACI
INEXIGIBILIDADE DE LICITADA°

VECO DO BRASIL DOUSTRIA E MERCIO.LTDA, 501005.
-DESPACHO, 16-08-925* FIOCRUZ 	

RATIFICAM
IMCCIGUSILIDADE DE LICITADA°

500401 6099100*,LTD*, E OUTROS.
-DESPACHO, 23-06-9280 FlOCRUZ 	

- DISPENSA DE LICITACÁO
EATIFICACAO

EllESTOL !ETERS MEDE BRASIL S/A.
.5E0580190 23-06-92 MEC 111.17 	

RATIFICACAO
CASARANO 051510800E0 010A.

.DESPACHO, 24-06-92 MN 100700/85E1I 	

RATIFICADA°
8R0-1100160 INDUSTRIAL LTDA.

.00810003, 17-06-6285 FIOCRU 	

RATZFICECAO
-DESPACHO, 22-09-02 *00 5801 	

RATIFICADA°.
PETROBRAS - DISTRIBUIDORA S/A.

-DESPALHO, 25-11-91 MARA 050501DF 	

RATIFICACAD
,DESPACHO, 25-09-92 HAER XE-MIAR	

RATIFICACAO
TELEEXASILIA - TELECOMUNICADDES DE /1RASIL/A S/A.

-DESPACHO, 25-00-90058 101/80E8I 	

MIMAM
FUNDÁCAO THEODONIRO SANTIAGO.

.DESPACHO, 24-06-921100 85E1 	

RATIFIGCAO

.5000*9090 23.06-9284 587/EM? 	

- 001860E0 E500800600020 PELO 0500010 88 475 DE 13/03/92

A'. 2T0:E10 101.1=1E8T:',"T.e%

8.159

8.162

8.159

8.164

8.164

8.1E6

8.164

8.162

8.164

8.189

8.161

8.160

8.163

8.190

8.163

0.163

8.191

ENDAMMAMENTO
PROJETO DE (MI

MENSAGEM 243, 25-06-92 PR 	

- ESTACAI, TERRENA RECEPTORA DE SINAIS OE 75
INSTALADA°

.PORTARIA 7, 07-04-92 1111 01110/1 	

- ESTATUTO SOCIAL
ALTERACAO

CONPANNIA PE SEGUROS DA BANIA.
.9051050* 09, 17-06-52 HM SUSEP/DECON 	  8.15E

ALTERADA°
0RASIL-CIA OE SEGUROS GERAIS

.PORTARIA 41, 17.6-92 EM susulotam 	  8.5e0

ALTERADA°

.7051u85064:1e06-e . 01085 SUSEP/DECON 	

- JULGAMENTO DOS RECURSOS
SESSA0 ORDINARIA

.P22,;5411-92%:11g1C  	 8.178

SESSA0 ORDINARIA
STF° REPRESENTÁDOES LEDA, E OUTROS.

-PAUTA, 00.00-02000? 2CC/2C 	  8.180

103-~"---10~-52Elr-1
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N	 DURIGIBILIDADE DE LICITACA0- NANuAL DE ORIENTA:Ao E nscAMAGA0 DO MADRI° pRoFISSIoNAL 	 DESDAmos-Ns/FloGRUXCOMISsAo DE °UDU.° E FISGALI2AÇA0 Do EXERGICio PRoFIDDIONAL 	 ROBERT Nom LTDA, E OUTROD..RESDLIJCAO 11, 19-11-21 DUAL CFB 	  8.194	 /DESPACHO, 23-06-92 Es nomui 	  8.164
- MOVIMENTADA° DE RECURDOS 	 INEUGOILNADE DE LICITADA°cmITA UNICA Do TEsouRO NACIONAL	 LMTELIER MOVEIS LUA,DROCEDUENTos CE REGISTRO 	 .DESPACHO, 25-06-92 mu 55 	  8.189.9010 DE EMEDucAo 6, 25-06-92 MEN S15/025 	  8.152

INERIGIBILIDADE DE IAMTAcAo
- MUDANCA DE DEmollINAmo	 DEspAmoS-MS/FIOCRU1

SOCIEDADE Emcm/ORAL 101/A0 E TEGKDA	 VEDO Do BRAM INDUSTRIA E DomERCIO LIDA, E °OTROS.
AUTOMACAO	 alEspAcm, 16-06-92 AS FIDDRuz 	  8.164TMNSFERENcu DARÁ RAN5TENDA0
CURSO DE MEARAM INDUSTRIAL 	 INEUGuilLIDADE DE LICITADA°

-MIMARIA 794, 25-06-92 MED GN 	  8.161	 MATEL - TED9oLGGIA DE TELEINfoRNATIDA s/A - DATC.
.DESDAM, 24-06-92 NE Mis? 	  8.161

- NoTIFICADA0	 DIspENDA DE LICITADA°
MNERADAo ITAsul LTDA, E °Mos.	 DASARAmo EDIFICACOES LTDA.

.RELADAD 251, 24-06-92 mu DRAFE/M 	  8.191	 .DESDAG0, 24-06-92 NI DCC192/DREDI 	  8.159
- NMER0 DE VAGAS	 INERIGIBMIDÁDE DE LIMADA/

CURSO DE APERFElcommT0 DE SERGENTOS 	 ESCOLA NOSSA sENNORA IYASSUMDCA0 - SOCIEDADE com LTDA.
/MATARIA 474, 25-06-52 MAER 05 	  8.162	 .DESPACNo, 23-06-92 MU C111/421 	  5.160

DISPENSA DE LIDITARAO
- DEDIDo DE MERCA E uNcELAIENTO	 11110-11EDICO INDUSTRIAL LTDA.

REMSTRo DE PESSOA JURIDICA	 .DESPACHO, 17-06-92 MS FlOCRUZ 	  8.164.RESOLUCA0 5, 19-06-92 EFERL CFB 	  5.195
DISPENSA DE LICITADA°

- PERNANENCIA DE ESTRÁNGEIR0	 .DESPACHO, 22-06-92 MEC 01211 	  8,162IMORROGADA0 DE pRAZO
REGISTRO DROVISORio 	 INEXIGIBILIDADE DE LICITADA°
DESPAMM-11,1 MUJAM	 MATERK0 SUMÁRIOS LTDA.

MAR p/ERRE SANSom, 50/1205. 	 .CESPAL110, 25-06-92 IS INANPS/GM 	  8.153.DESPAM, 24-06-92 112 SND01/DRE	  5.158
oupENDA DE LICITADA°

DEMUDA°	 DETRODRAS - DIsTRIBuicom s/A.
DERRUO DE RADMIFuslo 	 .DEDRAC110, 25-11-91 MARA (PARA/DO 	  8.190REvoGADA0

RADIO SOCIEDADE DE MOMO/ LTDA.	 INERIGIBILDADE DE LICITADA°
.FORTARIA 105, 24-06-92 111C GO	  5.192	 LASERCoR REPRoDUEOES GRÁFICAS E EMULA LTDA.

.DESPACHO, 18-05-90 NARA (SORRIA 	  5.193
SERVIDO DE RADloorusA5
REVOGADA0	 INEXIGIBUIDADF DE LUITADM

.P07rr	 LliA 106, E4T"-5'6:	
8.9.1. C

92 MC Gil 	  8.192	 .DESPAM, 16-06-92 RS ENCRUE 	
OMERCIO NOSPITAUR LTDA.

- DERROTA DE CREDITO	 DESPENSA SE 111119130
cLEVELANDIA MUSTRIAL E TERARTORIAL LTDA. 	 .DEDRADMO, 25-06-92 MAER VI-COMAR 	  8.162.DESEAC110, 24-06-92 liEr p Gm	  8.166

DISNENsA DE LICITADA°
- PESSOAL	 TELEBRADOM - TELECONDNUADMS DE 8RASIL/A 5/8.

.PORTARIA 2.779, 25-06-92 MIA SEI 	  8.190	 .DESPACHO, 23-06-92 TRT 108/PRESI 	

- /UNTAR/AS-5J SNOCJ/Da NRS 18076 1890/92 	 DISPENSA DE 1I0I13140
CLADSIFICACAD OE TRAILER E FILME 	 FUNDACAO THEODMIRD SANT/AGo.

EXPILEsso PARA O /MERA°, E OUTROS.	 .DESPACH0, 24-06-92 MEC DOEI 	  8.162
.PoRTARIA 1.857, 23-05-9780 39210/001 	  5.157

DISPENSA DE LICITACA0
- PREGO MAM° DA MATICIPACAD FINANCEIRA 	 PETROBRAS DISTOBUIDORA S/A.

SEDVICO TELEfoNlco rumiCo 	 .DEDPAM, 21-05-02 52 SpF/DpRF 	  8.159
TELEComullUmEs DA pARAIM S/A, E OUTRos.

.PORTARIA 107, 25-06-52 585 51/ 	  8.192	 INERIGIIIILIDADE DE LICITAM
10/SOLTEI - CoNSuLTORIA E TREMAENTO ENPRESÁRUL LTDA.

- 'RESIDENTE DA REpuBLNA	 .DESPACM, 23-06-52178 1555/500 	  8.121AFASTMENTO SOPRES
39EXIGIIMIDADE DE LICITADA°-MENSAGEM 241, 25-06-92 PR 	  8.155 - INFOCIADoEs oBJETIMS MBLICADOES JueDems LTDA.

.DESPAC10, 25-06-92 INF 3R/ 	AFADTARENTO DO PAIS	 8.196
.111313A001 242, 25-06-92 AR 	  8.155 - REAJUSTE DE TARIFA

SERVICOS DE TRANSPORTES FERROVIAM unrm DE SOA AO- PRIVATIZADA.,
RUMO NETROPoLITAMA DE RECIFE.COMPAMIA p ETRDOUIMICA DO

.DESPACHO, 57-06- MEM Gol 	
- omESUL.
	  8.166	 .poRTARIA 110, 25-0642 11TC GR 	  5.1092 

- PINDEDIMENTOS DE REMIR°
MOVOIENTACAo DE RECURSOS
CONTA UNICA DO 1E504R0 NACIoNÁL

,N0805 DE (201410* 0, 25 .06-9285*; SFN/079 	  8.182

- PROGR/JM DE CREDITO EDUCATIVO
CURSO 1.511yEASITARlo DE GRADUADAD CM RECURSOS INSUF/GICNTES
INSTITUMNAL223
.121 MIMARIA 8.436, 25-06-92 IDO 	  8.155

=1.11*Ilt:FOâTRIDA
MoVAMO

-PORTAR/Á 195, 24-126-92 ME ORME 	  8.191

- INJETO DE LEI
CACAU/12mM°
-MENSAGOI 243, 25-06-92 ER 	  8.155

- PRORROGAM DE PRAZo
REGISTRO PROVIDORIO
DESPACHOS-MJ SMDLUDDE
PERMAMMIA DE ESTRANGEfRO

MART DIFERE SAND0M, E OUTROS.
.DEspACNO, 24-06-92 MJ slIDCJ/DRE 	  8.158

CARTOES csc
.ATO DEMARAToRlo 4, 25-0622 DM SFN/cIEF 	  8.192

- QUADRO DE OETAMAIENTO DA DESPESA
ALTERAM°

.PoRTAMA 340, 25-06-92 NPU MDF/DGR 	  8.193

ALTERAM
INSTITUTO NACIONAL DE METRoMIA, N0506LIZADA0 E QUALIDADE INDusTmAL.

.110819855 254, 21-06-92/IA SAG 	  5.157

AUTORIZADA°
ALTERADA)

MINERE DA DRESIDENCIA DA REFIELICA.
.PORTARM 6, 25-06-92 sem 	  8.155

ALTERADA,
TRIMAML REGIoNAL Do TRAIAM/UR.

.ATo 552, 22-06-92 TST pREM 	  8.196	 - REGISTRO DE CRIADOURO
CANCELNIENT5

"MIRO ON3 amPoS.
-DOMARIA 71-N, 25-06-92 SENA nuulA/pREDI 	  8.156

- REGISTRO DE EMISSA0 DE NOTAS PRONISSoRIAS coRERCIMS
ALIOUOTA

-MATARIA 490, 25-05-92 Mi? G11 	  8.164

- REGISTRO DE DEsSOA JURIDICA
PEDM DE LADEADA E CANCELAMENTO

.8E9216140 5, 19-06-92 DESPI 1F8 	  5.195
- REGISTRO PRoVISoRlo

DEsimams-11/ SNDCJ/DPEINEXIGOULIDADE DE LICITADO	 DERNANENCIA OE ESTRANGFIMDESPACIms-5RE/5UMÁG	 pRORROGAmo DE 1.20TME - MUI,. E SERvIcOs LTDA, E ouTRos.	 mART plERRE SANSON, E otnRos..DESDAM, 29-0442 ME FuMG 	  8.161	 .DESMCM, 24-06-92 M MDRJ/OPE 	  15.1513

- RECONHECIMENTO
INEMIelLIDADE DE LICITADA,

DOIDA - ELETRONUA DIGITAL s/A.
.DESPACHO, 25-06-92 MIES DIRINT 	

- RECONHECIMENTO °MIA.
RESERVA "AMOLAR DO MIAMO(' NATuRAL

FAZERES PALME/MS.
FLAUMN4 MARTINS 8E2E50E.

.PASTARIA 6741, 25-06-92 SENÁ IMA/AREM 	  8.155

RESERVA PARTICULAR DO PATRIMOMO 11596921
FAZEMA PALMITAL.
NATAMEL MANADO E ESPOSA.

-PORTARIA 70-N, 25-06-92 SENA IBAIIA/pRESI 	  8.156

RESERVA PARUCULAR 00 PATRI05II0 NATURAL
CEFLUME - CENTRO MET. DE FLUENTE LUIZ UMVERSAL S. NoTA MELO.

.10513015 69-N, 25-05-92 SEM IMMA/PRESI 	  5:156

RESE/A/A MATICULÁR Do PAM0/510 12,71111AL
MANO TEIXEIRA DE VASCONDELos.

.110080059 68-8, 25-56-92 SEM 113A2A/DRESI 	  3.155

RECURS0 EM pROCESSO ETICO-PROUSSIoNAL
.DESMCIM, 2506-92 MIL CIO 	

.DES'ADNO, 25-06-92 11E11 CRI 	  8.195

- REGIME DE AFORAMENTO
AUTORIZAM
CESSÁ° DE TERROR/

DEVARTMEXTO CO PATRIN01110 DA 91123.
COMPÁMIA DOCAS DO MO DE JANEIRo.

-PORTARIA 496, 25-06-92 ME? 21 	  8.165

CESSAI DE TERRENO
AUTORIZADA/

MAMMID DE PRESIDEME DIMEIEEDo - AA.
.foRTARIA 493, 25-06-92 ICE? CA 	  8.165

- REGIsTRD
RENOTACAO DE REGISTRO

GIBA GEIGT 0411110 S/A, 80(1908.
-PLEITOS., 25.05-92 MARA 51458ODND7 	  5.190

- RATIFICADAS
DIDPENDA DE LICITADA°

eMSTOL NTERS Sou1513 BRASIL S/A.
.M5191/10, 23-06-22MED 1121 	  8.162

IMEXIGIBUMADE DE LICITADA°
MAS - MERM E REMESENTADOES DE MATERIAL CIENTIFICO LTDA.

.DESPACHO, 23-4/5-9281 FIODRM 	  5.163
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- REKNACAO DE REGISTRO
REGISTRO

.0085585., 25-06-92 800* 5080/0000 	

- RESERVA PARTICULAR DO PATRIMONIO NATURAL
RECOMIECINENTO OFICIAL	 REGIA° METROPOLITANA DE RECIFE.

FAZENDA PALME/IRAS.	 .PORTARIA 110, 25-06-92 ETC GH 	 	 8.193

.PâegrjrN2g1ENAIDAMMMS1 	  8.155	 - 8E0000 ORDINÁRIA
JULGAMENTO DOS RECURSOS

RECONHECIMENTO OnCIAL 	 ANTON/0 DOS SANTOS ARCAS, E OUTROS.
FAZENDA PALNITAL. 	 .PANTA, 25-0492 IIEFP 200/10 	 	 8.170
NÁTÁNOEL MACHADO E ESPOSA.

-PORTARIA 70-9- 25-06-92 SEM IBANA/PRESI 	  8.156	 ATAS-NEFP 100/20 1105 3220 A 3227/92
ROBERTO MAROIJES DE CARVALHO DIAS, E OUTROS.

RECONHECIMENTO OFICIAL	 .090 3.220, 05-06-92 NEEP 110/20 	  8.166
CEFLUSENE - CENTRO ECLETICO DE FLUENTE MT UNIVERSAL S. MOTA MELO.

.PORTARIA 69-N, 25-06-02 SUA IBANA/PRESI 	  8.156	 ATÁS-NEFP 100/30 ORA 1515 A 1522/91
COOPERATIVA AGRICOLA TUPANCIRETA LEOA, E OUTROS.

RECONHECIMENTO OFICIAL	 -ATA 1.515, 19-08-91 NEFP 100/3 	 	 8.171

.20"51980I *8v,^21'!06-2 90-°805„„. 	  8.155	 JULGAMENTO DOS RECURSOS

- RESULTADO DA TOMADA DE FRACO ER 07/92	 .11001, 25-06-92 	'i',°à, •	  8.180
REVOGACAO

.DESPACHO, 24-06-92 ENIFT PROSA 	  8.196	 - 92E4E, 0R00E24000I01101 UMAD E TECNICA

!RECO MAXIHO DA PARTICIPACAO FINANCEIRA
TELECOMUMICACOES DA PARARIA S/A, 8081(00.

.PORTARIA 107, 25-06-52 ETC ER 	 	 0.192
8.15'0

- S=1,%0E. 7=0;TES FERROVIARIO URBANO DE PASSAGEIROS

:N= eI SNDCJ/OPE
ANTIRONT MCOONALD PELE, E OUTROS.

-DESPACHO, 24-06-9298 SMDCJ/DPE 	  8.1554

.DESPACIO, 24-06-92 NARA DFARA/OF 	  8.190

.DESPACHO, 19-05-92 MU ENAP 	  8.191

.708784129 22-R, 04-05-92 MJ SNOCJ 	 	 8.157

- REVOGACAO
RESULTADO DA TOMADA DE PRELO ER 07/92

.DESPACNO, 24-06-92 MET PRESA 	  8.196

TOILADA oe PRECO ER 07/92
.DESPACIO, 17-06-92 0401000 	  8.196

PUNIREI°
RERV/C0 DE RAD/Mi/FIM.

RADIO SOCIEDADE DE NANNUACU LTDA.
.PORTARIA 105, 24-06-92 1110 UM 	  8.192

PERRISSAO
SERVIDO DE RADIODIFUSA0

RADIO CAPORAO LUA.
.00590680 106, 24-06-92 4110 	  8.192

- SERV/CO AUXILIAR DE RADIODIFUSA0
fUNDACAO APERIPE DE SERGIPE.

.PORTARIA 6, 27-03-92 ETC 0911/0E 	  8.193

- SERMO DE COMPENSACAO DE CHEQUES E 'OUTROS PAPEIS
.CARTA 00000845 2.201, 23-06-92 NEFP BACEN 	  8.187

SERVICO DE RADIODIFUSA0
EEVOGACAO
PERMISSAD

RADIO CAPORAO LTDA.
"WARM 105, 24-05-92 ETC 811 	  E.192

CILIBE DE ALAGOAS LIDA.
.PORTÁRIA 104, 2406-92 890 08 	  8.192

REVOGAM
PENNISSAO

RADIO SOCIEDADE DE MANEJADO LTDA.
P1098150 105, 24-06-92 MIE AR 	  8.192

- SERVICO DE TELECOMUNICAM
VALOR TAR/PARIO BÁSICO

P5010818 108, 23-06-92 MEC 8/1 	  8.192

- SERVICO POSTAL INTERNACIONAL
TARIFA
.PORTARIA 109, 25-06-92 880 08 	  8.193

- SERVIDO TELEFONICO PUBLICO
VALOR' TARIFÁRIO BASICO

.PORTARIA '492, 23-05-92 MEFP GE 	  8.164

TRANSZERENCIA PARA RANUTENCAO
CORSO 11 E &GUINARIA 110USTRIAL
MUDANCA DE DENOMINACAO

.PORTAR/A 794, 25-06-92 800 *1 	  8.161

SUZ12.5170 : 58, E
31

UÁR
0

D
6

E95 2,8°,070 1;14/ADE DO SUBPROGRANA SETOR/AL DA AGRICULTURA

8.190

- SUSPENSA°
IMPORTADA° E EXPORTADA°

REPURLICA FEDERAL DA IUGOSLÁVIA - SERVIA E MONTENEGRO.
.PORTARIA 15, 25-06-92 MEI? SHE/OECEX 	 	 8.106

- TARIFA
SERVICO POSTAL INTERNACIONAL

.PORTARIA 109, 25-06-92 ETC Gil 	 	 8.193

- TOMADA DE PRECO ER 07/92
REVOGAM

-DESPACHO, 17-06-92 MET DG 	  8.196

- TRANSFERENCIA DE MATRICULA OE ALUNO
.PORTARIA 975, 25-05-92 MEC LH 	  8.161

MUDANDA DE DENOMINICAO
SOCIEDADE EDUCAMNAL UNIA0 C MUDA
AUTORIZACAO
.PORTARIA 794, 25-06-92 KC GM 	  8.161

- USINA HIDRELETMA
APROVACAO
PROJETO BASIC,

.PORTARIA 195, 24-06-92 MIE DWIEE 	 	 8.191

Orignc:„.pressão Reduzida

- VALOR TARIFÁRIO BASICO
SERVM TELEFONICO PUBLICO

P0918000 452, 23-00-927(0749GR 	  8.164

SERVICO DE TELECOMUNICACAO
.70R19010 108, 25-06-92 87008 	  8.152

- VARIALAO

DIDICE DE SALÁRIO NOMINAL MEDI°
.PORTARIA 491, 25-06-92 IRFP

	
8.164

- VETO PARC/AL
.11E5000E8 240, 25-06-92 PR 	

	
8.154

- VIGILANCIA SANITARIA
.PORTARIA 66, 25-06-92 RI SEVS/DETEM 	  8.163

EDITORAÇÃO
DE

PUBLICAÇOÉS OFICIAIS
As regras básicas à editoração de publicações oficiais em uma obra
especializada, contendo elementos, definições, modelos e outras
informações necessárias a todos os profissionais de editoração.

• Informações: ilmprensa Nacional - SIG - Quadra 06 - Lote 800 - Brasília - DF
CEP 70604.900. Fone: (061)226-6812

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASÍLIA: Cr$ 800,00
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